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ESTADO DO MARANHÃO

Prefeitura Municipal de Dom Pedro
CNPJ; 06.137.293/0001-30

Praça Teixeira de Freitas, 72, Centro, Dom Pedro - MA - CEP: 65.765-000

RESP. PELA

SOLICITAÇÃO:

OBJETO:

íiríTiílTITíJITO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA - DFD
Francisca de Sousa Damaceno

Andréia Vieira dos Santos

Francisco Guthyerres Lemos Sampaio
Mailton Henrique Mota dos Santos

Aquisição de combustível (gasolina comum, óleo diesel comum e óleo

diesel S-10), destinado ao abastecimento da frota de veículos da Prefeitura

Municipal de Dom Pedro/MA.

JUSTIFICATIVA:

O transporte de recursos humanos e de materiais é inerente a competência Institucional dos
órgãos da Municipalidade, em atividades como transporte de enfermos, equipe administrativa,
fiscalização, transporte de alunos da rede pública de ensino e etc. E, para tanto, torna-se
imprescindível abastecer os veículos automotores para o seu funcionamento.

O combustível será requisitado conforme a necessidade, não se podendo estipular a
quantidade real a ser utilizada, estimando-se o quantitativo a partir de uma projeção de uso.
Assim, tendo em vista o fornecimento mediante a necessidade de entregas parceladas.

DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO - FORNECIMENTO

ITEM DESCRIÇÃO UND.
QTD. (12
MESES)

01 DIESEL-S-10 LT 310.000

02 1 DIESEL COMUM LT 290.000

03 ' GASOLINA COMUM LT 280.000

PRAZO DE

ENTREGA;

GARANTIA:

Imediato.

Os combustíveis fornecidos deverão atender às especificações técnicas
exigidas pela Agência Nacional do Petróleo - ANP.

DATA: ASSINATURA:

Dom Pedro - MA, 18 de outubro de 2023
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Mailton Henrique Mota dos Santos



ESTADO DO MARANHÃO '
Prefeitura Municipal de Dom Pedro

CNPJ: 06.137.293/0001-30

Praça Teixeira de Freitas. 72, Centro. Dom Pedro - MA - CEP; 65.765-000

DIMENSIONAMENTO POR SECRETARIA

ITEM DESCRIÇÃO UND. SEMAFIN

1

DIesel S-10 - Óleo diesei, uso:
automotivo, apresentação: com

biodiesel, composição;
concentração de enxofre 10

mg, kg

LT 105.000

2  .

DIesel comum - Oleo diesel,

uso; automotivo, apresentação:
com biodiesel

LT 100.000

3

1

Gasolina comum - Gasolina,

uso: para automotivos,

classificação; comum, índice de

octanagem; iad 87 min.

LT
100.000

mi I •■■iii 11111

II III III

• II III
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ESTADO 00 MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ: 06,137.293/0001-30

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N' 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA - CEP; 65 765-000

DESPACHO ADMINISTRATIVO

Ref: Solicitação de abertura de processo administrativo
Da; Assessora Administrativa

Para: Secretaria Municipal de Administração e Finanças - SEMAFIN

Dom Pedro - MA, 04 de novembro de 2022

Prezada Sra. Secretária Municipal de Administração e Finanças,

Conforme Documento de Formalização de Demanda retro, remetemos a Vossa
Senhoria a presente solicitação de abertura de processo administrativo, cujo objeto trata do
Registro de preço para fornecimento de combustível (gasolina comum, óleo diesel
comum e óleo díesel S-10), para abastecimento da frota de veículos da Prefeitura
Municipal de Dom Pedro/MA, que disponha de peto menos 1 (um) posto de
abastecimento, que funcione diariamente, 24h, na zona urbana do Município de Dom
Pedro/MA.

Respeitosamente,

tANCISCA DE SOUSA DAMACENO

Assessora Administrativa

AUTORIZO a abertura de Processo administrativo em conformidade com o Art. 38, caput da Lei
8.666/93

i Data: 1^10/202^

SÔNIA LUCM LOPES reiTOSÀ MACHADO
Secretária Muniçipal de Administrado e Finanças



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CNPJ: 11.415.535.0001-40

DESPACHO ADMINISTRATIVO

BCCRCTARIA MUMlClPAL 06

SAÚDE

Ref; Solicitação de abertura de processo administrativo
Da: Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS
Para: Secretaria Municipal de Administração e Finanças - SEMAFIN

Dom Pedro - MA, 18 de outubro de 2023

Prezada Sra. Secretária Municipal de Administração e Finanças,

Conforme Documento de Formalização de Demanda retro, remetemos a Vossa
Senhoria a presente solicitação de abertura de processo administrativo, cujo objeto trata da
Registro de preço para fornecimento de combustível (gasolina comum, óleo diesel
comum e óleo diesel S-10), para abastecimento da frota de veículos da Prefeitura
Municipal de Dom Pedro/MA, que disponha de pelo menos 1 (um) posto de
abastecimento, que funcione diariamente, 24h, na zona urbana do Município de Dom
Pedro/MA.

Respeitosamente,

^DREIA VIEIRA DOS SANTOS
Secretária Municipal de Saúde

AUTORIZO a abertura de Processo administrativo em conformidade com o Art. 38, caput da Lei
8.666/93

Data: 18/10/2023 .

01
SONlA LÚCIA LOPES FEltOSA MACHADO

Secretária Municipal de Administração Finanças

Praça Teixaira de Freitas n^ 72, Centro, CEP: 65765-000-Dom Pedro (MA)



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

CNPJ: 06.074.712/0001-31 se¥í;d|Õ^

DESPACHO ADMINISTRATIVO

Ref: Solicitação de abertura de processo administrativo
Da; Secretaria Municipal de Educação - SEMED
Para: Secretaria Municipal de Administração e Finanças - SEMAFIN

Dom Pedro - MA, 18 de outubro de 2023

Prezada Sra. Secretária Municipal de Administração e Finanças,

Conforme Documento de Formalização de Demanda retro, remetemos a Vossa
Senhoria a presente solicitação de abertura de processo administrativo, cujo objeto trata da
Registro de preço para fornecimento de combustível (gasolina comum, óleo diesel
comum e óleo diesel S-10), para abastecimento da frota de veículos da Prefeitura
Municipal de Dom Pedro/MA, que disponha de pelo menos 1 (um) posto de
abastecimento, que funcione diariamente, 24h, na zona urbana do Município de Dom
Pedro/MA.

Respeitosamente,

FRANCISCO GUTHYERRES LEMOS SAMPAIO

Secretário Mufiicipal de Educação

AUTORIZO a abertura de Processo administrativo em conformidade com o Art. 38, caput da Lei
8.666/93

Data: 18/10/2023

SÔNIA LUC^ LOPES FEITOSÀ MACHADO
Secretária Municipal de Administrado e Finanças

Praça Teixeira de Freitas n". 72, Certtro, CEP: 6576S-00&-Dom Pedro (MA)



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA

SOCIAL
CNPJ; 18.124.934/0001-09

DESPACHO ADMINISTRATIVO

HUNieiML OC

ASSISTÊNCIA
SOCIAL

Ref: Solicitação de abertura de processo administrativo
Da: Secretaria Municipal de Assistência Social - SEMAS
Para: Secretaria Municipal de Administração e Finanças - SEMAFIN

Dom Pedro - MA. 18 de outubro de 2023

Prezada Sra. Secretária Municipal de Administração e Finanças,

Conforme Documento de Formalização de Demanda retro, remetemos a Vossa
Senhoria a presente solicitação de abertura de processo administrativo, cujo objeto trata da
Registro de preço para fornecimento de combustível (gasolina comum, óleo díesel
comum e óleo díesel S-10), para abastecimento da frota de veículos da Prefeitura
Municipal de Dom Pedro/MA, que disponha de pelo menos 1 (um) posto de
abastecimento, que funcione diariamente, 24h, na zona urbana do Município de Dom
Pedro/MA.

Respeitosamente,

MAILTON HENRIQUE MOTA DOS SÂNTÒ5
Secretário Municipal de Assistência Social

AUTORIZO a abertura de Processo administrativo em conformidade com o Art. 38, caput da Lei
8.666/93

Data: 18/10/2023 .

xàAI
SÔNIA LUC^ LOPES f^ITOSA MACHADO

Secretária Municipal de Administração e Finanças

Praça Taixeíra de Freitaa n®. 72, Centro, CEP: 65785-000-Dom Pedro (MA)



PREFEITUHA MUNICIPAL DC

DOM PEDRO

ESTADO DO MARANHÃO ?
Prefeitura Municipal de Dom Pedro

CNPJ: 06.137.293/0001-30 " y
Praça Teixeira de Freitas. 72, Centro, Dom Pedro - MA - CEP: 65.765-000' •

DESPACHO ADMINISTRATIVO

Processo administrativo n® 2023,1018.002/2023 - SEMAFIN

A Assessora Administrativa

Sra. FRANCISCA DE SOUSA DAMACENO

Dom Pedro/MA, 18 de outubro de 2023

Informo que houve abertura de processo administrativo para Registro de preço

para fornecimento de combustívei (gasoilna comum, óleo diesel comum e óleo

diesel S-10), para abastecimento da frota de veícuios da Prefeitura Municipal de

Dom Pedro/MA, que disponha de peio menos 1 (um) posto de abastecimento,

que funcione diariamente, 24h, na zona urbana do Município de Dom Pedro/MA,

neste sentido, considerando a necessidade de orientação regular do processo, solicito

providências no sentido de:

1. Instrução e elaboração de Termo de Referência/Projeto Básico;
2. Realização de pesquisa de mercado, com a posterior confecção de
planilha estimativa de despesa;
3. Solicitar ao setor financeiro a previsão dos recursos orçamentários
necessários, com a indicação das rubricas, exceto na hipótese de pregão para
registro de preços.

Realizadas as providências acima elencadas, que os autos retornem para
verificação da conveniência e oportunidade da presente contratação.

Respeitosamente, , n p

Sônia Lúcfi(i Lopes Faltosa M^hado
Secretária Municipal de Administração e Finanças
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ: 06.137.293/0001-30

TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO N° 2023.1018.002/2023 - SEMAFIN

1. OBJETO

1.1. Registro de preço para fornecimento de combustível (gasolina comum, óleo diesel
comum e óleo diesel S-10), para abastecimento da frota de veiculos da Prefeitura Municipal
de Dom Pedro/MA, que disponha de pelo menos 1 (um) posto de abastecimento, que funcione
diariamente, 24h, na zona urbana do Município de Dom Pedro-MA,

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
2.1. O transporte de recursos humanos e de materiais é inerente a competência Institucional
dos Órgãos da Municipalidade, em atividades como transporte de enfermos, equipe
administrativa, fiscalização, transporte de alunos da rede pública de ensino e etc. E, para
tanto, torna-se imprescindível abastecer os veiculos automotores para o seu funcionamento.
2.2. O combustível será requisitado conforme a necessidade, não se podendo estipular a
quantidade real a ser utilizada, estimando-se o quantitativo a partir de uma projeção de uso.
Assim, tendo em vista o fornecimento mediante a necessidade de entregas parceladas,
deverá ser utilizado na licitação o instrumento auxiliar do Sistema de Registro de Preços -
SRP.

3. CRITÉRIO DE JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DA PROPOSTA
3.1. Para julgamento e classificação da Proposta deverá ser utilizado o critério de MENOR

PREÇO POR ITEM, considerado o MAIOR DESCONTO PERCENTUAL sobre o valor de

Tabela da ANP na semana anterior ao da licitação, obsen/adas as especificações técnicas,
prazos e parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos neste Termo de
Referência.

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS E LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
4.1. Em cumprimento ao dever de licitar previsto no art. 37, inciso XXI, da Constituição
Federal, a contratação deverá adotar a modalidade PREGÃO, considerando que se trata de
aquisição de bens comuns, definidos como aqueles cujos padrões de desempenho e
qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no
mercado.

4.2. Deverá ser adotada a forma presencial do Pregão considerando se tratar de aquisição
que inclui o serviço de abastecimento a ser prestado por empresas que já disponham de

instalações próprias sediadas dentro dos limites do Município.

4.3 Portanto, os atos administrativos pertinentes á licitação, á Ata de Registro de Preços e

ás eventuais contratações posteriores reger-se-ão pelas normas e princípios contidos na

seguinte legislação aplicável:

a) Constituição Federal de 1988;

b) Lei Federal n® 10.520. de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal n® 8.666,
de 21 de junho de 1993, bem como suas alterações posteriores;

c) Lei Complementar n® 123, de 14 de dezembro 2006, e suas alterações;

Praça Teixeira de Freitas n®. 72, Centro, CEP: 65765-000-Dom Pedro (MA)
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ: 06.137.293/0001-30

d) Decreto Municipal n° 004, 26 de janeiro de 2021, que regulamenta a modalidade Pregão
Presencial;

e) Decreto Municipal n° 009, de 26 de janeiro de 2021, que regulamenta o Sistema de
Registro de Preços;

f) Decreto Municipal n° 004, 06 de fevereiro de 2023, que regulamenta o tratamento
favorecido, diferenciado e simplificado para microempresas, empresas de pequeno
porte, agricultores familiares, produtores rurais pessoa física, microempreendedores
individuais e sociedades cooperativas nas contratações públicas de bens, serviços e
obras no âmbito da administração pública do Município de Dom Pedro - MA;

g) Edital do Pregão Presencial e seus anexos;
h) demais normas regulamentares aplicáveis à matéria;
1) subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de

direito privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código
de Defesa do Consumidor).

5. TRATAMENTO FAVORECIDO, DIFERENCIADO E SIMPLIFICADO PARA ME, EPP E
MEI

5.1. O presente Termo de Referência prevê a aquisição que incluí a prestação do serviço de
abastecimento, cujo tratamento diferenciado para as microempresas, empresas de pequeno
porte e Microempreendedores Individuais, como ITENS EXCLUSIVOS (até R$ 80.000,00) e
COTAS RESERVADAS (acima de R$ 80.000,00 com reserva de até 25%), previstas no artigo
48, incisos I e III, da Lei Complementar n° 123/2006, respectivamente, não é vantajoso para
a administração pública, pois representa prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser
contratado, o que afasta a aplicação destas possibilidades.
5.2. Os demais benefícios previstos na Lei Complementar n® 123/2006 serão garantidos ás
Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e Microempreendedores Indlviduais-
MEI, conforme normas previstas no Edital.

6. ÓRGÃOS PARTICIPANTES
6.1. Fazem parte da presente contratação como órgãos participantes as Secretarias
Municipais relacionadas no item seguinte, e como órgão gerenciador a Comissão Permanente

de Licitação • CPL, devendo os quantitativos serem divididos quando da feitura do instrumento

contratual respectivo, conforme planilha de quantitativo por participante.
6.2. Órgãos participantes:

a) Secretaria Municipal de Administração e Finanças - SEMAFIN

b) Secretaria Municipal de Educação - SEMED

c) Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS

d) Secretaria Municipal de Assistência Social - SEMAS

6. ESPECIFICAÇÕES, UNIDADES, QUANTITATIVOS E VALORES ESTIMADOS
6,1, As especificações, unidades, quantitativos valores estimados seguem descritas abaixo:

Praça Teixeira de Freitas n®. 72, Centro, CEP: 6576S-000-Dom Pedro (MA)
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ: 06.137.293/0001-30

6.2. A quantidade indicada neste Termo de Referência é apenas estimativa de consumo e
será solicitada de acordo com as necessidades identificadas por cada Secretaria
Participante, podendo ser utilizada no todo ou em parte.

ITEM DESCRIÇÃO

~~Z DIESEL - 8-
10

02
COMUM

GASOLINA

COMUM

QTD (12

MESES)

310.000

290.000

280.000

VL. UNIT. VL. TOTAL

VALOR TOTAL ESTIMADO | R$ ~

Levando-se em consideração o quantitativo dos veículos e os setores a eles vinculados,
estima-se que o consumo se dará conforme abaixo:

FONTE / DESTINO

DISCRIMINAÇÃO
QT. POR SECRETARIAS QT.

SEMAFINl SEMUS | SEMED ISEMAS GERAL
Diesel S-10 - Õleo diesel, uso:
automotivo, apresentação: com

1  biodiesel, composição: LT 105.000 105.000 100.000

concentração de enxofre 10

mg,kg.
Diesel comum - Õleo diesel. uso:

2  automotivo, apresentação: com LT 100.000 100.000 90.000

biodiesel.

Gasolina comum - Gasolina.

3  uso: automotivo, classificação ^3. ,33 333 33 333 , 33 333 , 333 333
comum, índice de octanagem: lad

87 min.

310.000

290.000

7. VALOR TOTAL ESTIMADO E FONTES DE RECURSOS

7.1.0 valor total estimado de R$ ( ) foi obtido
após pesquisa de preços e teve como parâmetro o valor obtido pelo Sistema de Levantamento
de Preços da Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP, conforme

mapa de preços acostado aos autos.

7.2. As despesas decorrentes do objeto deste Termo de Referência correrão à conta das
fontes de recursos informadas pelas Secretarias Participantes quando das eventuais e

futuras contratações.

Praça Teixeira de Freitas n®. 72, Centro, CEP: 65765-000-Dom Pedro (MA)
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CNPJ; 06.137.293/0001-30

7.3. A principio, na licitação para registro de preços não é necessário a indicação de dotação
orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento
hábil, conforme § 2", art. 7®, do Decreto n° 7.892/2013.

8. CONDIÇÃO DE FORNECIMENTO DO OBJETO
8.1. O combustível deverá ser fornecido de forma parcelada e continua, de acordo com a
necessidade demandada pelas Secretarias Participantes ficando a CONTRATADA obrigada
durante a vigência da ATA a atender aos pedidos formulados em conformidade com os
quantitativos estimados e preços registrados.
8.2. Fica vedado o substabelecimento para abastecimento.
8.3. O fornecimento deverá ocorrer em dia e horário de expediente da Prefeitura Municipal de
Dom Pedro, de segunda a sexta feira, de 8h ás 18h; podendo ocorrer excepcionalmente aos
sábados, domingos e feriados.
8.4. O fornecimento de combustível, objeto desta licitação, será objeto de acompanhamento,
controle, fiscalização e avaliação por Fiscal do Contrato/Comissão de Fiscalização designado
por Portaria.

8.5. No ato do fornecimento deverá ser apresentada a Nota Fiscal/Fatura e cópia da respectiva
Ordem de Fornecimento.

8.6. Não serão aceitos produtos diferentes das especificações estabelecidas neste Termo de
Referência e na Proposta de Preços da CONTRATADA.
8.7. Por ocasião do fornecimento, os produtos deverão ser entregues de acordo como
solicitado pela Secretaria Participante e atender às exigências no que diz respeito a prazos
de entrega e de controle de qualidade, atentando-se, principalmente para as prescrições
contidas no art. 39, VIII da Lei Federal n° 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor e nos

seus demais dispostos.

9. GARANTIA DOS PRODUTOS

9.1. Os combustíveis fornecidos deverão atender ás especificações técnicas exigidas pela
Agência Nacional do Petróleo - ANP.

10. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
10.1. Poderão participar do Pregão pessoa jurídica com ramo de atividade compatível com o
objeto especificado neste Termo de Referência e que atenda a todas as exigências contidas
neste instrumento, no Edital da licitação e seus anexos, além daquelas previstas em legislação
pertinente.

10.2. Entre as obrigações técnicas, objetivando garantir que os proponentes interessados em

fornecer seus produtos aos entes públicos, sejam empresas idôneas devidamente

inspecionadas, bem como assegurar que a qualidade de seus produtos esteja de acordo com

as normas técnicas necessárias, deverá ser apresentada a seguinte documentação;
10.2.1. Comprovação de aptidão técnica, através de Atestados ou Certidões emitidos por

pessoa jurídica do direito público ou privado, com nome e assinatura legível do signatário,

que comprove experiência no fornecimento do produto com características semelhantes

Praça Teixeira de Freitas n®. 72, Centro, CEP; 65765-000-Dom Pedro (MA)
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ou equivalentes ao objeto licitado, podendo ser apresentado em original ou em cópia
autenticada.

10.3. 0(s) Atestado{s) deverão ser impressos em papel timbrado constando o CNPJ e
endereço completo, devendo ser assinada por seus sócios, diretores, administradores,
procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome
completo e cargo/função.

10.4. Alvará de Funcionamento da Licitante, emitido pela Prefeitura Municipal de Dom Pedro.
10.5. Documento de Autorização para Funcionamento, emitido pela Agência Nacional do
Petróleo-

11. CONTROLE DA EXECUÇÃO
11.1. Nos termos do art. 67, Lei Federal n® 8.666/1993, será designado representante para
acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos produtos, anotando em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados.

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com
o art. 70 da Lei n® 8.666/1993.

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização
das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis.

12. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

12.1. O prazo de vigência dos Contratos firmados em decorrência desta licitação será de 12
(doze) meses, contado da data de assinatura, com eficácia após a publicação do seu extrato

na imprensa oficial.

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
13.1. Dentre outras atribuições decorrentes da celebração da contratação, a CONTRATADA,
obriga-se a;

a) Manter um supervisor responsável pela execução dos serviços, com poderes de

representante ou preposto para tratar com o CONTRATANTE;
b) Comunicar à fiscalização do CONTRATANTE, por escrito, quando verificar quaisquer

condições inadequadas na execução dos serviços ou a iminência de fatos que possam

prejudicar a perfeita execução do Contrato:

c) Assumir como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da execução

dos serviços, necessários à boa e perfeita execução do objeto do Contrato, tais como

encargos fiscais e comerciais, seguros, taxas, impostos e contribuições;

d) Não transferir ou ceder a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente CONTRATO;

Praça Teixeira de Freitas n®. 72, Centro, CEP: 65765-000-Dom Pedro (MA)
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e) Manter-se durante a vigência do Contrato em compatibilidade com as obrigações por
eia assumidas e com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação
e documentação pertinente atualizada, comunicando a CONTRATANTE qualquer
alteração que possa comprometer a manutenção do presente ajuste:
f) Facilitar os trabalhos da fiscalização, acatando as instruções, sugestões, observações e
decisões que emanem da fiscalização do CONTRATANTE, providenciando a imediata
correção das deficiências apontadas;
g) Executar o fornecimento de acordo com as especificações constantes do Termo de
Referência e na Proposta de Preços da CONTRATA;
h) Comunicar, de imediato, eventuais motivos que impossibilitem o cumprimento das
obrigações constantes neste Termo de Referência;

i) Não serão aceitos, em nenhuma hipótese, produtos que não atendam as
especificações contidas no Termo de Referência;
j) Possuir todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, devidamente
atualizados, para fins de instrução do processo de pagamento;
i) Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da contratação;
m) Observar se o fornecimento dos produtos atende às especificações técnicas exigidas
pela Agência Nacional do Petróleo - ANP;
n) Comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ,

dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes;
o) Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos fornecidos, sob pena de responder
pelos danos causados á Administração ou a terceiros;
p) Comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ,
dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes;
q) Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente á Administração ou a

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando do fornecimento dos produtos, não

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela

Administração;

r) Manter, durante a validade da Ata de Registro de Preços e durante a vigência dos
eventuais Contratos Administrativos, enquanto condição para futuras e eventuais

contratações, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas.

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
14.1. O Município de Dom Pedro/MA, pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio
de cada Secretaria Participante, obriga-se a:

a) Emitir as Notas de Empenho e respectivas Ordens de Fornecimento quando de
eventuais e futuras contratações;

b) Acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos produtos, por intermédio do Fiscal do

Contrato/Comissão de Fiscalização designado por portaria de cada Secretaria

Participante:

Praça Teixeira de Freitas n°. 72, Centro, CEP: 65765-000-Dom Pedro (MA)
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c) Receber os produtos em conformidade com as especificações, quantidade, qualidade,
prazos e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência e na Proposta de
Preços da CONTRATADA;

d) Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos fornecidos fora das especificações do
Termo de Referência;

e) Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada o fomecimento dos
produtos;

f) Efetuar os pagamentos á CONTRATADA de acordo com a forma e prazo estabelecidos,
observando as normas administrativas e financeiras em vigor;

g) Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com o
fornecimento dos produtos;

h) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos
empregados da CONTRATADA;

i) Propor a aplicação das sanções administrativas e demais cominações legais pelo
descumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA;

j) Fiscalizar para que, durante a validade da Ata de Registro de Preços, sejam mantidas
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

k) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

15. PAGAMENTO

15.1.0 pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, contados
a partir da data final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária,
para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA.
15.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter o nome da empresa, CNPJ, número da Nota de
Empenho, números do Banco, Agência e Conta Corrente do fornecedor, descrição do objeto
fornecido.

15.3. O pagamento será efetuado somente após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita e
atestada por servidor responsável, caracterizando o recebimento definitivo, e ter sido

verificada a regularidade do fornecedor, principalmente quanto à regularidade fiscal e
trabalhista, INSS e FGTS.

15.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes á
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como. por
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência,
o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização
da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

15.5. A Nota Fiscal deverá ser emitida de acordo as respectivas quantidades do produto

fornecido, com preço unitário e preço total, deduzidos o desconto aplicado no preço médio da

Tabela de Preço da ANP, correspondente a semana do faturamento, contendo ainda o

endereço do local de entrega, devendo, ainda ter no verso, o atesto do recebimento dos

Praça Teixeira de Freitas n®. 72, Centro, CEP: 65765-000-Dom Pedro (MA)
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produtos e anexo a impressão das tabelas disponíveis no site da ANP

(http;//vvww-anp.gov-br/preco) que comprove as referências.

15.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

15.7. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital referentes á regularidade fiscal.
15-8. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
advertência, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da CONTRATANTE.
15.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência
de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.

15.10. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada á
CONTRATADA a ampla defesa.
15.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

15.11.1. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n® 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

15.12. A critério da CONTRATANTE, poderão ser utilizados os créditos existentes em favor

da CONTRATADA para compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de multas,

indenizações, inadimplências contratuais e/ou outras de responsabilidade desta última.

16. PROPOSTA DA LICITANTE

16.1. A Proposta da licitante deverá conter o quadro abaixo com as informações seguintes:

Percentual de

„  Preço médio desconto sobre „ ̂
Item Descnminaçao UND QDT ^ ^ Sub-total (I

de bomba (R$) o preço médio
Sub-total (R$)

01 DIESEL-S-10 LT 310 R$

02 DIESEL COMUM LT 290 R$

LT 280 R$
COMUM

VALOR TOTAL GLOBAL R$

de bomba (%)

£x. x,xx%

16.1.1. O preço médio de bomba corresponde a média dos preços de combustíveis praticados
no âmbito do Estado do Maranhão, de acordo com a última tabela de preços, disponibilizada

Praça Teixeira de Freitas n°, 72, Centro, CEP: 65765-000-Dom Pedro (MA)
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via Internet pela ANP-Agencia Nacional de Petróleo, no período de 22/10/2023 a 28/10/2023,
ato de confecção do edital,

16.1.2, Foram utilizados os preços médios no âmbito do Estado do Maranhão para diesel S-
10, diesel e gasolina comum de modo a se obter uma referência oficial; em razão da tabela
oficial da ANP não contemplar uma pesquisa de preços para o município de Dom Pedro/MA.
No momento em que a ANP relacionar a cidade de Dom Pedro/MA, esta passará a ser o novo
parâmetro para fins do Contrato resultante desta Licitação.
16.1.3, Será considerado para efeito da contratação o percentual de desconto sobre o preço
médio de bomba que corresponder ao preço ofertado pela licitante vencedora, após a fase de
lances e/ou negociação com o Pregoeiro, sendo que o percentual não deve ultrapassar duas
casas decimais (X,XX%),

16.1.4, Nos preços e nos percentuais de desconto ofertados deverão já estar considerados e
inclusos os impostos, taxas, fretes e as despesas decorrentes do fornecimento de
combustíveis automotivos e, ainda, deduzidos quaisquer outros descontos que venham a ser
concedidos-

17. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
17.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas,
sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal n° 10.520/2002, aplicando-se,
subsldiariamente, a Lei Federal n° 8.666/1993.

17.2. Aplicando-se o disposto no art. 86 da Lei Federal n® 8.666/1993, o atraso injustificado
na entrega ou substituição dos produtos sujeitará a CONTRATADA ás seguintes multas de
mora:

a) multa moratória diária de 0,5% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total

dos produtos entregues com atraso, até o limite de 10% (dez por cento);
b) multa moratória diária de 1 % (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total dos
produtos reprovados no recebimento provisório ou que apresentem defeito de fabricação
ou impropriedades, até o limite de 10% (dez por cento).

17.3. Diante da ínexecução total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item

anterior, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as
seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou atê que seja promovida

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

17.4. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas conjuntamente

com a prevista na alínea "b".

17.5. Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a

proposta, falhar ou fraudar na execução da contratação, comportar-se de modo inidôneo, fizer

declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará

Praça Teixeira de Freitas n®. 72, Centro, CEP: 65765-000-Dom Pedro (MA)
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impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, pelo prazo de
até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem
prejuízo da aplicação das multas previstas neste item e das demais cominações legais.
17.6. Caberá ao Fiscal do Contrato/Comissão de Fiscalização propor a aplicação das
penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que
justifiquem a proposição.

17.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA,
observando-se o procedimento previsto na Lei Federal n" 8.666/1993, e subsidiariamente a
Lei n" 9.784/1999.

17.8. Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita á
CONTRATADA e publicação no Diário Oficial do Município - DOM, constando o fundamento
legal, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora.

17.9. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados da
data da NOTIFICAÇÃO, em conta bancária a ser informada pelo CONTRATANTE.
17.10. Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela
Administração ou cobrados diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente.

18. REAJUSTE

18.1. Somente serão repassados à CONTRATANTE os reajustes oficiais autorizados pela
ANP e após levantamento e divulgação oficial dos preços para o Maranhão.

19. UNIDADE RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA E
PELA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO.
19.1. O presente Termo de Referência foi elaborado por FRANCISCA DE SOUSA

DAMACENO, assessora, e será assinado pela Secretária Municipal de Administração e
Finanças.
19.2. A fiscalização do presente objeto será feita por meio do Fiscal do Contrato/Comissão
de Fiscalização a ser designado oportunamente através de Portaria.

Dom Pedro (MA), 18 de outubro de 2023.

'•'KAVf iM ,1 1  ..
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SÔNIA LLICIÃ LOPESVeITOSÃ MACHADO

Secretária Muniàipal de Administrado e Finanças

Praça Teixeira de Preltaa n®. 72, Centro, CBP; 05705-000-Dom Pedro (MA)
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SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS
Processo Administrativo n° 2023.1018.002/2023 - SEMAFIN

Prezado Senhor Fornecedor.

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro do Estado do Maranhão, inscrita no CNPJ n® 06.137.293/0001 -
30 com sede na Praça Teixeira de Freitas, 72, Centro, Dom Pedro - MA - CEP: 65.765-000, vem
por meio deste solicitar a Vossa Senhoria o envio de PROPOSTA DE PREÇOS para aquisição de
combustível (gasolina comum, óleo diesel comum e óleo diesel S-10), destinado ao abastecimento da
frota de veículos da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, tudo em conformidade com os itens,
quantidades e condições a seguir:

'Com fito em facilitar o dimensionamento do objeto, vai em anexo Termo de Referência com a
descrição detalhada do objeto.

Havendo interesse, favor encaminhar a proposta de preços assinada para a Comissão Permanente
de Licitação - CPL.

Dom Pedro - MA, 19 de outubro de 2023.

cv- CCLOjCn

-RANCISCA DE SOUSA DAMACENO

Assessora Administrativa
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ANEXO

PLANILHA

PONTE I DESTINO

descriminaçAo

Diesel S-10 - Oleo diesel, uso: automotivo,

1  apresentação: com biodiesel, composição:
concentração de enxofre 10 mg,kg.

2  Diesel comum - Oleo diesel, uso: automotivo,
apresentação: com biodiesel.

Gasolina comum - Gasolina, uso: automotivo,
3  classificação: comum, índice de octanagem: iad

87 min.

310.000

290.000

280.000

VALOR

TOTAL
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raJETO:

DATA INICIAL

22/10/2023

22/10/2023

22/10/2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

PLANILHA DE CUSTO E MAPA OE PESQUISA DE PREÇOS

CONTRATAÇAo de pessoa jurídica para o FORNECIMEUTO de combustíveis (GASOLINA COMUM ÓLEO
DIESEL COMUM E ÓLEO DIESEL S-10). PARA ABASTECIMENTO DA FROTA DE VEÍCULOS DA PREFEITURA

MUNICIPAL DE DOM PEDRO/MA

DATARNAL

28/10/2023

28/10/2023

28/10/2023

REGI/U)

NORDESTE

NORDESTE

NORDESTE

ESTADOS

MARANHAO

MARANHAO

MARANHAO

PRODUTO

OLEO DIESEL S10

OLEO DIESEL

GASOLINA COMUM

RESPONSÁVEL
PELA PESQUISA:

NÚMERO DE

POSTOS

PESQUISADOS

103

65

118

FR«<CISCA DE SOUSA DAMACENO

UNIDADE

OE MEDIDA

PREÇO MÉDIO
REVENDA

Ponta de Pesquiu

AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTfVEIS - ANP

SUPERINTENDÊNCIA DE DEFESA DA CONCORRÊNCIA

LEVANTAMENTO DE PREÇOS DE COMBUSTÍVEIS - littps://www.gov.br/3np/pt-br/3ssuntos/precos-e-defesa-da-concorrencia/precos/levantamento-de-precos-de-combustiveis-ultimas-
semanas-pesquisadas

Data da peeqillaa:
30/10/2023

DESCRIÇÃO

DIESEL • S-ÍÕ~
DIESEL COMUM

GASOLINA

COMUM

LOTE GERAL

QTD (12 MESES)

310.000

290.000

280.000

VLR.U«IT. ESTIMADO

6.22 RS 1 928 200,00
6,04 R$ 1 751.600.00

R$ 1 512.000.00

VALOR TOTAL E8TIMÃPÕ R$ 8.191.600.(10
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PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS,N" 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA - CEP: 65.765-000

DESPACHO ADMINISTRATIVO

Processo Administrativo n® 2023.1018.002/2023 - SEMAFIN

Do: Assessor Administrativo

Para; Setor Contábii

Ref: Solicitação de Recursos Orçamentários para Aquisição

Dom Pedro - MA, 31 de outubro de 2023

Prezado,

Em atenção à determinação legal, Art. 14 da Lei 8.666/93 (compras)/Art. 7 § 2°. II
(serviços), encaminham-se os autos ao setor financeiro para indicação da previsão dos
recursos orçamentários necessários, com a devida indicação das rubricas respectivas,
conforme informações abaixo:

OBJETO:

VALOR

ESTIMADO:

Registro de preço para fornecimento de combustíveis (gasolina
comum, óleo diesel comum e óleo diesei S-10), para abastecimento
da frota de veículos da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, que
disponha de pelo menos 1 (um) posto de abastecimento, que funcione
diariamente, 24h, na zona urbana do Município de Dom Pedro/MA.

R$ 5.191.800,00 (cinco milhões, cento e noventa e um mil e
oitocentos reais).

Após a indicação, que os autos retornem a esta assessoria para prosseguimento no

Atenciosamente,

Francisca de Sousa Damaceno

Assessora Administrativa
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CNPI: 06.137.293/0001-30

Memo N** 031.10/2023 Dom Pedro (MA), 31 de outubro de 2023.

Sra. FRANCISCA DE SOUSA DAMASCENO

Assessora Administrativo

Prezada Senhora,

Em atenção a solicitação de dotação orçamentária para Contratação de empresa

para Registro de preço para fornecimento de combustíveis (gasolina comum, óleo díesei

comum e óleo diesei 8-10), para abastecimento da frota de veículos da Prefeitura Municipal

de Dom Pedro/MA, que disponha de pelo menos 1 (um) posto de abastecimento, que funcione

diariamente. 24h, na zona urbana do Município de Dom Pedro/MA.

03 ♦ 8EC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
04.122.0001.2002.000Q - MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA SEC DE ADM E FINANÇAS

' Material De Consumo 3.3.90.30.00

04 - SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO
12.122.0150.2004.0000 • MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA SEC DE EDUCAÇÃO
Material De Consumo 3.3.90.30.00

04 - SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO
12-361.0021.2066.0000 • MANUTENÇÃO E FÜNCIONAIVIENTO DO ENSINO FUND-MDE
Material De Consumo 3.3.90.30.00

ORGÃO 05 • SEC. MUN. DE SAÚDE E SANEAMENTO

10.122.0056.2012.0000 • MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA SEC MUN DE SAÚDE
Material De Consumo 3.3.90.30.00

ORGÃO OS • SEC. MUN. DE SAÚDE E SANEAMENTO
10.302.0056.2031.0000 • MANUTENÇÃO DO HOSPITAL DE SAÚDE .
Material De Consumo 3.3.90.30.00

Praça Teixeira de Freitas, n" 72, Centro, CEP; 65.765-000, Dom Pedro - MA,
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oRGAoor.sEeriagifrBrAiiSisTENciA social

08.122.0150.2016.0000 • MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA SEC DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Material Oe Consumo 3.3.90.30.00

ORGÃO 11 - FMAS ■ FÜNDÕMUNICIPAL DE ÃSSISTENGIA SOCFAL
08.243.0486.2033.0000 • MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE APOIO A CRIANÇA FELIZ
08.244.0486.2036.0000 • MANUTENÇÃO DE GESTÃO DO IGD -PBF
08.244.0486.2037.0000 - MANUTENÇÃO DÉ~SERVIÇOS DA PROTEÇÃO SOCIAL BASICA -PSB
08.244.0486.2038.0000 • MANUTENÇÃO DO PROGRAMA BPC NA ESCOLA

i 08.244.0486.2040.0000 - MANUTENÇÃO DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL-PSE
Material Oe Consumo 3.3.90.30.00

Certo de ter atendido ao solicitado, reitero meus votos de estima e apreço.

Atenciosamente,

HMãrsrBraslTde Freitas
ORO n''.MA-0082841/0-9

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP; 65.765-000, Dom Pedro - MA.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ: 06.137,293/0001-30

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS.N" 72, CENTRO. DOM PEDRO - MA ~ CEP: 65.765-000

DESPACHO ADMINISTRATIVO

Processo administrativo n° 2023.1018.002/2023 - SEMAFIN

Da; Assessora Administrativa

Para; Secretaria Municipal de Administração e Finanças, Saúde. Educação e Assistência
Social.

Dom Pedro - MA, 01 de novembro de 2023

Em atendimento à solicitação retro, segue;

1. Termo de Referência/Projeto Básico;
2. Pesquisa de mercado, com a confecção de MAPA de apuração de preços,
demonstrando a estimativa do valor da contratação;
3. Indicação pelo setor financeiro da previsão dos recursos orçamentários
necessários, com as respectivas rubricas.

Neste sentido, encaminhamos os autos para conhecimento e providências.

Francísca de Sousa Damaceno

Assessora Administrativa
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ESTADO DO MARANHÃO %
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO "

CNPJ:06.137 293/0001-30
PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS,N® 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA - CEP: 65.765-000

AUTORIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO LICITATÓRIO
Processo administrativo n° 2023.1018,002/2023 - SEMAFIN

Na qualidade de ordenador de despesas, considerando toda documentação produzida
nos autos, AUTORIZO a instauração de procedimento licitatórlo na modalidade pertinente,
objetivando o Registro de preço para fornecimento de combustíveis (gasolina comum, óleo
diesel comum e óleo diesel S-10), para abastecimento da frota de veículos da Prefeitura
Municipal de Dom Pedro/MA, que disponha de pelo menos 1 (um) posto de abastecimento,
que funcione diariamente, 24h, na zona urbana do Município de Dom Pedro/MA.

Declaro que, em observância ao disposto no art. 16, inciso 11, da Lei Complementar n®
101/00, art, 98, inciso II, da lei 10.524/02, que a despesa tem adequação orçamentária e
financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano piurianual.

Encaminhe-se os autos a Comissão Permanente de Licitação - CPL para adoção dos
procedimentos necessários.

Dom Pedro - MA, 06 de novembro de 2023.

SÔNIA LÜCNA LOPE^ FEITO^A MACHADO
Secretária Municipal de Administração e Finanças

MAILTON HENRIQUE MOTA DOS SANTOS

Secretário Municipal de Assistência Social

FRANCISCO GUTt

Secretário ̂

ÍYERRES LEMOS SAMPAIO
lunicipai de Educação

(NDREIA VIEIRA DOS SANTOS

Secretária Municipal de Saúde
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SERVIÇOS EIRELI -EPP, inscrita no CNPJ sob o n"
10,9:5.057/0001-74; VALOR DO CONTRATO; RS 1.099.440,47
(um milhão, noventa e nove mil, quatrocentos e quarenta reais
e quarenta e sete centavos); OBJETO: Execução dos serviços de
manutenção preventiva e corretiva em prédios públicos
próprios do município, locados e/ou conveniados da
administração municipal, com fornecimento de material,
equipamentos e mão de obra necessários; Vigência; até 31
(trinta e um) dias de dezembro de 2022; DATA DA
ASSINATURA: 02 de maio de 2022.

Publicado por." JOEI PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código identificador: 362ebfBfa7f61bb6edfchf57834aae73

EXTRATO DO CONTRATO N« 016/2022-SEMUS

CONTRATO N° 016/2022-SEMUS; decorrente do Processo
Administrativo n" 2022.0207.002/2022, decorrente de Adesão à

Ata de Registro de Preço.s n° 026/2021, Pregão Presencial n'
34/2021, do Município de Parnarama/MA; CONTRATANTE:

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE DOM PEDRO/MA /
SEMüS, inscrito no CNPJ sob o n" 11.415.535/0001-40;
CONTRATADO; PANORAMA EMPREENDIMENTOS E
SERVIÇOS EIRELI -EPP, inscrita no CNPJ sob o n®
10.915.057/0001-74; VALOR DO CONfRATO; R$ 1.116.713,59
(um milhão, cento e dezesseis mil, setecentos e treze reais e

cinqüenta e nove centavos); OBJETO: Execução dos serviços de
manutenção preventiva e corretiva em prédios públicos
próprios do município, locados e/ou conveniados da

administração municipal, com fornecimento de material,
equipamentos e mão de obra necessários,- Vigência; até 31
(trinta e um) dias de dezembro de 2022; DATA DA
ASSINATURA; 02 de maio de 2022.

Publicado ponJOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código identificador: 0alap83b3c2e639c5540e98a2f935af

PORTARIA NO 114/2022 ■ GAB/PREFEITO

P^ORTARIA NO 114/2022 - GAB/PREFEITO

Dispõe sobre a designação do Pregoeiro Oficial, substituto e equipe de apoio e dá outras providências.

o  nuOi.tfj V
O/

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO - MA, no uso de suas atribuições legais, estabelecidas no art. 79, inciso XVII da Lei
Orgânica Municipal de Dom Pedro - MA, pela presente,
Resolve;

Art. 1® - Designar a Sra. GEORGIANA TROVÃO MOREIRA LIMA, CPF n° 644.888.963-91, para o cargo em comissão de
Pregoeira Oficial, com as atribuições previstas na Lei de Estrutura do Município e demais legislações pertinentes ao cargo.
Art. 2®- Designar o Sr. MARCOS AURÉLIO LIMA SILVA, CPF n° 014.852.143-60, para a função do cargo em comissão de
Pregoeiro Substituto.
Art. 3» - Designar MARIA SHEILA SILVA AMORIM, CPF n® 810.090.623-87, como Membro da Equipe de Apoio, com as
atribuições previstas na Lei de Estrutura do Município e demais legislações pertinentes ao cargo.
Art. 4® • Designar ADEMAR AGUIAR RIBEIRO FILHO, CPF n® 215.806.263-00, como Membro da Equipe de Apoio, com as
atribuições previstas na Lei de Estrutura do Município e demais legislações pertinentes ao cargo.
Art. 5® - Revoga-se a Portaria de n® 109 de 1! de Janeiro de 2021
Art, 6® - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Cumpra-se e publique.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO - MA, em 02 de maio de 2022.

^ILTON MOTA DOS SANTOS
prefeito

Publicado por: RICARDO ALVES DA SILVA
Código ídentí/icador.- 2a4a580974c3502fee4ad8ff5b7deada

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTREITO

AVISO DE ADIAMENTO CHAMADA PÚBLICA 001/2022

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTREITO - MA

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO
CHAMADA PUBLICA 001/2022.

A Prefeitura Municipal de Estreito - MA, através do membro da
comissão permanente de licitações, torna público para

conhecimento dos interessados que a CHAMADA PUBl.ICA
001/2022, para o OBJETO; CHAMADA PÚBLICA PARA
PERMISSÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE
INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS POR TÁXI NO

MUNICÍPIO DE ESTREITO, ESTADO DO MARANHÃO Com

data de abertura prevista para o dia 02/05/2022 as 09;15hrs
FICA ADIADO, a reabertura da sessão será no dia 04/05/2022

as 09:00brs. Os interessados poderão procurar a Comissão

Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal, situada na
Avenida Chico Brito, n® 902, Centro, Estreito, no horário das

08;00 as 13:00 para maiores informações.

Estreito. Estado do Maranhão. 02 de maio de 2022

RONILSON SILVA SOARES

Membro da Comissão

Publicado por: THYAGO PAZ DA SILVA
Código identi/jcador; aI0e3Ibcaa6366eb283c6I3bba5facfB

â
CeRTIF'CAOO DIGITAUMeHTE
i COM CARIMBO K TEMPO

www.famem.org.br 37/98



ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ: 06.137.293/0001-30

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N° 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA - CEP' 65 765-000

DESPACHO ADMINISTRATIVO

Da: Comissão Permanente de Licitação - CPL
Para: Procuradoría/Assessoria Jurídica

Processo administrativo n® 2023.1018.002/2023 - SEMAFIN

Dom Pedro - MA, 07 de novembro de 2023.

Senhor Procurador,

Encaminhamos a Minuta do Edital de Licitação, na modalidade Pregão Presencial,
conjuntamente com a Minuta do Instrumento Contratual, para análise e manifestação, tudo
em conformidade com os arts. 40 e 55 da Lei 8.666/1993.

Aproveitamos a oportunidade para renovar os protestos da mais alto estima e distinta
consideração com este setor.

91^
GEORGIANA TROVÃO MOREIRA LIMA

Pregoeira
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ: 06.137.293/0001-30

MINUTA DO EDITAL

PREGÃO PRESENCIAL

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2023.1018.002/2023 - SEMAFIN

^ X n . . a .r>r. Data da Abeitura: / /2023 àsü Pregão Presencial n® /2023 - CPL/DP .
h min

"Objeto: Registro de preço para fornecimento de combustível (gasolina comum, óleo diesel
comum e óleo diesel S-10), para abastecimento da frota de veículos da Prefeitura Municipal
de Dom Pedro/MA, que disponha de pelo menos 1 (um) posto de abastecimento, que
funcione diariamente, 24h, na zona urbana dessa municipalidade.

Valor Máximo Estimado: R$ 5.191.800,00 (cinco milhões, cento e noventa e um mil e
oitocentos reais)

Registro ÍT7~] ! Instrumento Fl TITT I
.  „ Vistoria . Forma de Adjudicação
de Preços Contratual

ATA ̂ RP/SIM NÃO CONTRATO MENOR PREÇO POR ITEMMENOR PREÇO POR ITEM

documentos de Habilitação (ITEM 09)

* O detalhamento dos documentos de habilitação deve ser consultado na seção do
instrumento convocatório acima indicada.

^  Licitação Exclusiva 1 ^ ^
■  Cota Reservada - . . , . .t ME/EPP/MEI OU PESSOA macicDD Exigência de Amostra

ME/cPP
::: ME/EPP/MEI OU PESSOA

FÍSICA

NAO NÃO I NÃO
Pedidos de esclareclntentos Pedidos de Impugnação
Até dia / /2023 para o endereço Até dia I ./2023 para o endereço
licitacaodompedro@gmail.com licitacaodompedro@gmail.com

J-ocal de entrega de documentação e para realização da sessão pública de llcitaçiQ.;
Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro/MA

Praça Teixeira de Freitas, n" 72, Cerrtro, CEP; 65.765-000, Dom Pedro/MA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ: 06.137.293/0001-30

MINUTA DO EDITAL

PROC. N° 2023.1018.002/2023

RUBRICA:

PREÂMBULO

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
DOM PEDRO/MA, por intermédio da Pregoeira, designada pela Portaria n®. 103/2021, leva
ao conhecimento dos interessados que, nos termos da Lei Federal n° 10.520/2002, do Decreto

Municipal n®. 004/2021, do Decreto Municipal n° 009/2021, do Decreto Municipal n° 004/2023,
da Lei Complementar n.® 123/2006 e suas alterações, e, subsidiariamente, da Lei Federal n.®

8.666/1993 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, farão realizar licitação na
modalidade Pregão Presencial mediante as condições estabelecidas neste Edital.

1. DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
1.1. Este Edital é disponibilizado pelo portal do Município: httD://dompedro.ma.Qov.br/. pelo e-
mail; licitacaodomDedro@Qmail.com ou por pen-drive na sala da Comissão Permanente de

Licitação - CPL na sede da Prefeitura.

1.2. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização
desta licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o

primeiro dia útil subsequente, salvo comunicação em contrário.

1.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do inicio e incluir-
se-á o dia do vencimento.

1.4. Qualquer divergência entre o Termo de Referência (ANEXO I) e o Edital, prevalecerá o

Edital.

1.5. Qualquer divergência entre as especificações, obrigações ou condições existentes entre
o Termo de Referência (ANEXO I) e a Minuta do Contrato Administrativo (ANEXO VIII),

prevalecerão as cláusulas contratuais.

1.6. Os casos omissos serão resolvidos com base na Lei Federal n® 10.520/2002, aplicando-

se subsidiariamente a Lei Federal n® 8.666/1993 e demais normas pertinentes á espécie.

1.7. Todos os documentos necessários ao credenciamento, habilitação e participação em

geral neste certame deverão ser apresentados em original, cópia previamente autenticada por

cartório competente, por servidor da Comissão Permanente de Licitação - CPL, ou por

publicação em órgão da Imprensa Oficial.
1.7.1. A autenticação de documentos por servidor da Comissão Permanente de

Licitação poderá ser realizada até no máximo um dia antes da data fixada para abertura
dos envelopes de proposta.

1.7.2. Excepcionalmente, poderá a Pregoeira autenticar documentos durante a sessão,
em atendimento ao princípio da eficiência, desde que sua negativa possa causar danos

ao erário. O benefício se estenderá a todos os presentes.

2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

2.1. A principio, na licitação para registro de preços não é necessário a indicação de dotação

Praça Teixeira de Freitas, n" 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro/MA
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orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento
hábil, conforme § 2®, art. 7®, do Decreto n® 7.892/2013,

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar desta licitação as pessoas jurídicas que tenham ramo de atividade
pertinente e compatível com o objeto deste Pregão expresso no ato constitutivo ou contrato
social, e que atendam a todas as exigências quanto aos requisitos de classificação das
Propostas de Preços e à documentação de habilitação ou ainda pessoas físicas, atendidos os
demais requisitos.

3.2. A simples apresentação da Carta-Proposta implicará, por parte da licitante, de que
inexistem fatos que impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo, assim, a
pregoeira do disposto no art. 97 da Lei Federal n® 8.666/1993.
3.3. Não poderão participar desta licitação:

a) Entidade do terceiro setor ou cooperativa ou outras organizações sem fins lucrativos,
tais como Fundação, associação civil;

b) Participação concomitante de empresas que possuam sócios em comum que sejam
parentes até o 3° grau.

4. DA IMPÜGNACÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
4.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato
convocatório deste Pregão, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento
das Propostas.

4.2. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações deverão ser encaminhados á Pregoeira
por meio eletrônico, através do e-mail: licitacaodomDedro@omail.com ou protocolados
oficialmente de segunda a sexta-feira, no horário de 08hs às 12:00hs, na sala da Comissão
Permanente de Licitação - CPL, sob pena de não conhecimento.

5. DO CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES DAS LICITANTES

5.1. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos, em
separado dos Envelopes n° 01 e 02:

a) tratando-se de representante legal: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
com todas as suas eventuais alterações, ou ato constitutivo consolidado, devidamente

registrado, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações,
acompanhado de documentos de eleições de seus administradores, no qual estejam
expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal
investídura;

b) tratando-se de procurador: instrumento de procuração, público ou particular, ou Carta
Credencial (ANEXO II), no qual constem poderes específicos para formular lances,
negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais

atos pertinentes a este Pregão, acompanhado do correspondente documento, dentre os

indicados na alínea "a", que comprovem os poderes do mandante para a outorga.

Praça Teixeira de Freitas, n" 72, Centro. CEP: 66.765-000, Dom Pedro/MA
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b.1) instrumento de procuração público ou particular, ou Carta Credencial (ANEXO II)
deverão obrigatoriamente sob pena de não ser aceito o Credenciamento serem firmados
por tantos responsáveis pela empresa quanto estabeleça o Contrato Social ou Estatuto
de Constituição, com permissão para outorgar poderes no que tange sua
representatividade;

o) cópia da Cédula de Identidade ou outro documento oficial que contenha foto do
representante (legal ou procurador) da empresa interessada.
5.2. Não será admitida a participação de dois representantes para a mesma empresa, bem
como de um mesmo representante para mais de uma empresa.
5.3. No ato da entrega dos documentos de credenciamento, as licitantes deverão apresentar,
separados dos Envelooes contendo a Proposta de Preços e a documentação de habilitação,
os seguintes documentos:

a) Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação, podendo ser utilizado o
modelo constante do ANEXO III, ou modelo próprio da licitante, desde que contenha a
informação de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, na forma do art. 4°,
inciso VII, da Lei Federal n° 10.520/2002;

b) Declaração de Enquadramento como Microempresas - ME, Empresas de Pequeno
Porte - EPP e Microempreendedores individuais - MEI, podendo ser utilizado modelo
constante no ANEXO IV, desde que contenha a informação de que cumpre plenamente os
requisitos para fazer jus aos benefícios constantes da Lei Complementar n® 123/2006 e
demais normativos aplicáveis;

b.1.) Havendo dúvidas a respeito da veracidade sobre o real enquadramento da
Licitante, poderá a Pregoeira solicitar documentos e realizar diligências.
5.3.1. A licitante que não apresentar as respectivas Declarações mencionadas no item
anterior poderá firmá-las por escrito ou verbalmente, constando em ata, no ato do

credenciamento.

5.4. Antes de concluir o credenciamento, a Pregoeira deverá consultar os seguintes cadastros,
com o intuito de verificar o eventual descumprimento de condições de participação:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidòneas e Suspensas - CEIS, atualmente mantido
pelo Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle

(www.DortaldatransDarencia.gov.br/ceis):

b) Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Atos de Improbidade Administrativa e
Inelegibilidade - CNIAI, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ
(vi/ww.cni.ius.br/Improbidade adm/consultar requerido.oho).

c) Cadastro Estadual de Fornecedores Sancionados, mantido pelo Governo do Estado do

Maranhão; (http://www-compras.ma.aov.br/ - aba fornecedores sancionados).
d) Nos casos das alíneas "a" e "b" a pregoeira poderá a seu critério realizar a consulta por

meio do cadastro unificado do Tribunal de Contas da União; (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/).

5.4.1. A consulta ao CNIAI será realizada em nome das pessoas jurídicas licitantes e
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei Federal n° 8.429/1992,

que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
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improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

6. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

6.1. No dia, hora e local citados no preâmbulo deste Edital e após o credenciamento, a licitante
deverá apresentar a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação, em envelopes
distintos, opacos, devidamente lacrados e rubricados em seus fechos, com os seguintes
dizeres em sua parte externa;

ENVELOPE N® 01

Proposta de Preços
Pregão Presencial n® /2023-CPL/DP

Município de Dom Pedro/MA

Data:_/_/2023
Hora: h min

Razão Social da Pessoa Jurídica

Licitante

ENVELOPE N® 02

Documentação de Habilitação

Pregão Presencial n® /2023-CPL/DP

Município de Dom Pedro/MA
Data: _/_/2a23

Hora: h min

Razão Social da Pessoa Jurídica Licitante

6.2, As licitantes deverão apresentar a Proposta de Preços e Documentação de Habilitação
em 01 (uma) via cada, no Envelope n® 01 e n® 02, respectivamente, devidamente fechado e

rubricado no fecho, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, numerada,
assinada e rubricadas todas as folhas pelo representante legal ou procurador da licitante, de
forma legivel.

6-3. O envelope de Proposta de Preços "n® 01" deverá conter os requisitos mencionados no
item 7. e o envelope de Documentos de Habilitação "n® 02" deverá conter toda documentação
mencionada no item 9 deste Edital.

6.4. Não será admitida a entrega de apenas um envelope.

6.5. Após a entrega dos envelopes, aquele contendo a Documentação de Habilitação será

rubricada pela Pregoeira, Equipe de Apoio e os representantes credenciados das licitantes.

7. DA PROPOSTA DE PREÇOS

7.1. Após a apresentação dos envelopes, a Pregoeira procederá a abertura dos envelopes de

Proposta de Preços.

7.2. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser apresentada de acordo com o Modelo de Carta

Proposta, ANEXO V deste Edital, em uma via, em papel timbrado da Empresa ou pessoa

física, sem cotações alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, e dela deverão constar os

seguintes elementos:

a) Razão social da empresa (ou nome completo da pessoa física), número do CNPJ (ou

CPF, no caso de pessoa física), endereço completo, número de telefone incluso o de

fax e celular, se houver, e-mail, bem como nome do banco, número da conta e a

respectiva agência onde deseja receber seus créditos, caso seja vencedor. O CNPJ (ou

CPF, no caso de pessoa física) registrado na PROPOSTA deverá ser o mesmo da Nota

Fiscal emitida por ocasião do pagamento dos serviços.
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b) Número do Pregão, Descrição do Objeto. Especificações do(s) itens (s) proposto(s),
detalhados, de acordo com os elementos exigidos no ANEXO I do Edital.
c) Descrição detalhada do objeto ofertado em conformidade com as especificações
constantes do ANEXO I deste Edital, preço unitário em algarismo e valor total da proposta
em algarismo e por extenso, em Real (R$), com no máximo dois algarismos após a
vírgula, já incluídos os lucros e todas as despesas incidentes, essenciais para a
prestação do serviço objeto deste Pregão.
d) Prazo de Validade da Proposta, não inferior a 90 (noventa) dias a contar da data de
sua apresentação.

e) A licitante deverá incluir nas propostas, todas as despesas, inclusive aquelas relativas
a taxas, impostos, encargos sociais e quaisquer outras que possam influir direta e

indiretamente no custo de execução dos serviços.
O Prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses.
g) data e assinatura do representante legal da empresa com identificação de seu nome
abaixo da assinatura.

7.3. O licitante que desejar reproduzir as informações constantes do formulário padronizado
da Carta Proposta poderá assim fazer, desde que não altere e/ou descaracterize a substância
do formulário padrão da Carta Proposta.
7.4. Após a abertura das Propostas não será admitido cancelamento, inclusão ou exclusão de

documentos, retirada da Proposta ou alteração nas suas condições, sem que fique o licitante
sujeito à aplicação de sanções inclusive com a suspensão ou cancelamento de seu registro
no Cadastro de Fornecedores impedidos de licitar e contratar com a Administração Pública,
consoante dispõe a Lei n® 10.520/2002.

7.5. Uma vez classificada a PROPOSTA também não será admitida desistência, retificações
ou alterações nas condições estipuladas, exceto no caso de NOVA PROPOSTA disputada

por meio de lances, conforme previsto neste Edital.

7.6. Decorridos o prazo de validade da PROPOSTA sem convocação para a contratação,

ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos, cabendo, no caso, negociação da
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO para manter o preço proposto.

7.7. A PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO poderá solicitar prorrogação do prazo de

validade da PROPOSTA, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido, entretanto,

no caso de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada.

7.8.1. Na hipótese do processo licitatório vir a ser interrompido, o prazo de validade da

PROPOSTA fica automaticamente prorrogado por igual número de dias em que estiver

suspenso.

7.9. A PROPOSTA, uma vez aberta vinculará o licitante, obrigando-o, caso seja vencedor, ao

cumprimento do seu objeto, salvo ocorrência de motivo justo decorrente de fato superveniente

e aceito pelo MUNICÍPIO.
7.10. Não serão consideradas Propostas de Preços e Documentação de Habilitação

apresentadas por Internet (e-mail) ou fac-símile.
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7.11. Serão aceitas Propostas de Preços e Documentação de Habilitação via postal, desde
que os envelopes sejam entregues no endereço da CPL, localizada na Praça Teixeira de
Freitas, n" 72, Centro - Dom Pedro/MA, no horário das 8h ás 12h, de segunda a sexta-feira,
em conformidade com o Acordâo n° 1.522/2006 - Plenário/TCU.

7.12. Não serão levadas em consideração quaisquer ofertas que não se enquadrem nas
especificações exigidas neste Edital.
7.13. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente.
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

7.13.1. A simples irregularidade formal que evidencia lapso isento de má-fé e que não
afete o conteúdo ou a idoneidade da proposta não será causa de desclassificação;
7.13.2. A Pregoeira poderá corrigir quaisquer erros de soma e/ou multiplicação, com
base no valor unitário e poderá incluir o preço total da proposta, se faltar.

7.14. A Pregoeira poderá, caso julgue necessário, solicitar maiores esclarecimentos sobre a
composição dos preços propostos.
7.15. Não serão aceitas Propostas com valor global ou unitário superiores ao estimado ou
com preços inexequíveis.

7.15.1. Considerar-se-á inexequfvel a Proposta que não venha a ter demonstrada sua

viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na

contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão.
7.15.2. O licitante terá o prazo mínimo de 24hs para apresentar a exequibilidade de sua
proposta.

7.16. Não se admitirá Proposta que apresentar alternativas de preços.
7.17. Havendo alternância nos prazos ou condições da proposta, poderá a Pregoeira suscitar
a inconformidade ao licitante, que deverá ratificar apenas aquela mais vantajosa para a
Administração, salvo nos casos de erro escusável, hipótese que a Pregoeira decidirá no caso
concreto.

7.18. Os preços serão lidos em voz alta e registrados na Ata da sessão, sendo as Propostas
rubricadas pela Pregoeira, pela Equipe de Apoio e pelos representantes credenciados das

licitantes.

7.19. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

8. DA FASE DE LANCES

8.1. As Propostas serão ordenadas na ordem crescente de preço e verificada sumariamente

sua conformidade com o edital. Em seguida, serão selecionadas para a fase de lances, a

proposta de menor preço e aquelas com valores superiores em até 10% {dez por cento)

àquela de menor preço, para que participem da etapa competitiva, por meio de lances verbais
e sucessivos.

8.2. Não havendo no mínimo 03 (três) propostas escritas de preços nas condições definidas

no subitem anterior, a Pregoeira selecionará as melhores Propostas, subsequentes, até o

máximo de 03 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que
sejam os preços oferecidos nas propostas escritas, observando-se como limite o valor máximo

estabelecido para a licitação.
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8.2.1. No caso de absoluta igualdade entre duas ou mais Propostas de Preços escritas

e selecionadas para a fase de lances, o desempate será decidido por sorteio, para
definir, entre as empresas empatadas, a ordem de apresentação dos lances.

8.3. As licitantes selecionadas para a fase de lances serão convidadas, de forma seqüencial,

a apresentar lances verbais a partir do autor da Proposta selecionada de maior preço, em

ordem decrescente de valor.

8.4. Os lances serão sucessivos e verbais e anotados pela Pregoeira, devendo a licitante

oferecer lance em valor inferior ao último ofertado. Não serão aceitos dois ou mais lances

Iguais, prevalecendo aquele que for recebido primeiro.

8.5. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, implicará a
exclusão da licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço por ele

ofertado, para efeito de ordenação das Propostas.

8.6. Não poderá haver desistência dos lances ofertados.

8.7. O encerramento da etapa de lances dar-se-á quando, indagados pela Pregoeira as

licitantes não manifestarem mais interesse em apresentar lances.

8.8. Após os lances, as propostas de Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte -

EPP e Microempreendedores Individuais - MEI, beneficiárias do direito de preferência, que se

encontrarem na faixa até 5% (cinco por cento) acima do menor preço, serão consideradas

empatadas com a primeira colocada.

8.8.1. As Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP e
Microempreendedores Individuais - MEI serão convocadas na ordem de classificação,
uma na falta da outra, para fazer uma única e última oferta. Inferior ao da primeira
colocada, visando o desempate.

8.8.2. Aplica-se o disposto neste item somente no caso da proposta de menor preço não

ter sido apresentada por Microempresa - ME, Empresa de Pequeno Porte - EPP ou

Microempreendedor Individual - MEI.

8.9. Após a fase de lances, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas,
exclusivamente pelo critério de menor preço.

8.10. Ocorrendo alteração do valor da proposta, a licitante declarada vencedora deverá
apresentar no prazo máximo de 48 horas, planilha de preços constando os valores
readequados de cada item/subitem, quando for o caso.
8.11. Se não houver vencedor da cota reservada ela poderá ser adjudicada ao vencedor da

cota principal desde que praticado o mesmo preço.

9. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

9.1. Após a verificação da aceitabilidade da Proposta classificada em primeiro lugar, proceder-
se-á à abertura do Envelope de Habilitação.
9.2. O Envelope de Habilitação deverá conter os seguintes documentos;

9.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA
a) Formulário de Empresário, no caso de empresa individual;

Praça Teixeira de Freitas. n° 72. Centro. CEP 65 765-000. Dom Pedro^AA



PREFEirURA MUNICIPAL DE

DOM PEDRO

PROC.N" 2023.1018.002/2023

RUBRICA QÉT.

Desenvolvimento com Responsabilidade

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO ■ CPL
CNPJ: 06.137.293/0001-30

b) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado
de documentos de eleição de seus administradores;

c) Ato Constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoa Jurídica,
no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no Pais e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

f) Para pessoa física apresentar cópia autenticada do RG ou outro documento de

identidade do licitante.

9.2.2. DA REGULARIDADE FISCAL. SOCIAL E TRABALHISTA

a) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver,

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e

compatível com o objeto contratual.

b) Prova de regularidade com a Fazenda Federal e com a Seguridade Social (INSSL

mediante Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da

União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral

da Fazenda Nacional, a qual se refira ás contribuições previdenciárias e as de terceiros;

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, do domicilio ou sede da licitante,

mediante:

C.1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais;

C.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa;

C.3) Quando a prova de regularidade for comprovada mediante a apresentação de

uma única certidão, e nela não constar expressamente essa informação, a

Pregoeira poderá diligenciar para dirimir eventuais dúvidas;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede da licitante,

mediante:

d. 1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais (iSSQN eTLVF);
d.2) Certidão Negativa de inscrição de Débitos na Dívida Ativa;

d.3) Quando a prova de regularidade for comprovada mediante a apresentação de

uma única certidão, e nela não constar expressamente essa informação, a

Pregoeira poderá diligenciar para dirimir eventuais dúvidas;
e) Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS
mediante Certificado de Regularidade emitido pela Caixa Econômica Federai (apenas
para pessoas jurídicas);
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
g) Declaração de proteção ao trabalho do menor, informando que não possui, em seu
quadro de pessoal, empregados com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e qualquer empregado menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do art. 7°, inciso XXXIIi,
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da Constituição Federal de 1988 e do art. 27, inciso V, da Lei Federal n® 8.666/1993,
podendo ser utilizado o Modelo no ANEXO VII deste Edital.

9.2.2.1. Quando a prova de regularidade for apresentada mediante a apresentação de
uma única certidão, e nela não constar expressamente essa informação, a Pregoeira
poderá diligenciar para dirimir eventuais dúvidas.

9.2.2.2. A seu critério a Pregoeira poderá diligenciar a sítios eletrônicos emissores de
certidões para verificar a situação das licitantes, suprindo assim, eventuais dúvidas ou

omissões.

9.2.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

9.2.3.1. Conforme Item 10 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, do Termo de Referência.

9.2.4. QUALIFICAÇÃO ECONÒMICO-FINANCEIRA

a) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida

pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta)

dias de antecedência da data de apresentação da Proposta de Preço, quando não

estiver expresso o prazo de validade (apenas para pessoas jurídicas).

a.1) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante

deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi

homologado judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.® 11.101. de 09 de fevereiro de

2005, sob pena de ínabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos

de habilitação.

b) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social

(apenas para pessoas jurídicas). Este deverá comprovar a boa situação financeira da

empresa, avaliada pelo índice de Liquidez Geral (ILG) e índice de Liquidez Corrente
(ILC) os quais deverão ser iguais ou maiores que 1 (um), aplicando-se as seguintes
fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

ILG = Passivo Circulante + Exigivel a Longo a 1
Prazo

Ativo Circulante

ILC = Passivo £ 1

Circulante

b. 1) As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado
ao Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis. Caso o Memorial não seja
apresentado, o(a) Pregoeiro(a) se reserva o direito de efetuar os cálculos;

b.2) A licitante que apresentar resultado MENOR QUE UM nos índice de Liquidez
Geral (ILG) e índice de Liquidez Corrente (ILC) deverá comprovar Capital Social ou
Patrimônio Liquido mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor máximo
estimado para os itens ofertados;
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b-2.1) Caso a licitante cote mais de um ITEM, deverá comprovar Capital Social ou
Patrimônio Liquido resultante do somatório dos valores exigidos para os
respectivos itens, cumulativamente;

b.3) Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço
Patrimonial, a licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital
Social, devidamente registrada na Junta Comercial ou Cartório em que o Balanço for
registrado;

b.4) As empresas constituídas no exercício social em curso, em substituição ao Balanço
Patrimonial, deverão apresentar o Balanço de Abertura, devidamente registrado na
Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante;

b.5) Serão considerados aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e
Demonstrações Contábeis assim apresentados:
b.5.1) Publicados em Diário Oficial; ou

b.S.2) Publicados em jornal de grande circulação; ou

b.5.3) Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou
b.5.4) Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da

sede ou domicilio da licitante, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de

Abertura e de Encerramento,

b.6) O Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis deverão estar assinados por
contador devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade;

b.7) A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Presumido, que no decorrer do

ano-calendário, mantiver Livro Caixa nos termos da Lei Federai n® 8.981/1995,
deverá apresentar, juntamente com o Balanço Patrimonial, cópias dos Termos de

Abertura e Encerramento da Livro Caixa;

b.8) As pessoas jurídicas obrigadas á Escrituração Contábil Digital - ECD deverão

apresentar o Balanço Patrimonial e os Termos de Abertura e Encerramento do Livro

Contábil Digital, acompanhado do Termo de Autenticação expedido pela Junta

Comercial da sede ou domicilio da licitante. Estes documentos deverão ser impressos

diretamente do SPED;

c) A licitante, para fins de qualificação econômico-financeira, deverá possuir capital

social mínimo de 10% do valor estimado da contratação.

9.3. As declarações e outros documentos julgados necessários á habilitação, quando
produzidos pela própria licitante, deverão estar emitidas em papei timbrado e conter data,

identificação e assinatura do titular da empresa ou do seu representante legal.

9.4. É facultada a autenticação nas cópias das Certidões de Regularidade Fiscal
apresentadas pelas licitantes cuja autenticidade possa ser verificada pela Internet, de acordo
com a norma especifica.

9.5. Todos os documentos de habilitação emitidos em língua estrangeira deverão ser
entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor
Juramentado, e também devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e

Documentos, Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa,

também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados no Cartório de
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Títulos e Documentos-

9.6. O número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, indicado nos documentos

da Proposta de Preço e da Habilitação deverá ser o mesmo do estabelecimento que
efetivamente vai prestar os serviços objeto da presente licitação, com exceção dos seguintes
documentos;

a) Certificado de Regularidade do FGTS. que poderá ser da sede da pessoa jurídica;
h) Certidão de Falência/concordata/recuperação judicial e da Certidão

Conjunta (Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos
Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela
Secretaria da Receita Federal e pela Procuradoria-Gera! da Fazenda
Nacional referente à Fazenda Federal e à Seguridade Social (INSS), que
deverão ser da sede da pessoa jurídica.

9.7. Verificado o atendimento das exigências para a Habilitação na forma exigida no Edital,
será a licitante declarada habilitada.

9.8. Se a licitante for inabilitada, será selecionada a Proposta subsequente em ordem de
classificação, verificando-se se existem outras licitantes com direito de preferência no mesmo
intervalo, quando for o caso, procedendo-se em seguida ao exame de conformidade da

proposta e sua aceitabilidade e a habilitação do proponente, e assim sucessivamente.

10. DOS BENEFÍCIOS DAS MICROEMPRESAS. EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E
MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS

10.1. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais

deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade
fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

10.1.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista,
será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao

momento em que a proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por
igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação,

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou
positivas com efeito de certidão negativa.

10.1.2. A declaração do vencedor de que trata o subitem imediatamente anterior

acontecerá no momento imediatamente posterior â fase de habilitação, conforme

estabelece o art. 4°. inciso XV, da Lei Federal n° 10.520/2002, aguardando-se os prazos

de regularização fiscal para a abertura da fase recursal.

10.1.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior,

implicará na decadência do direito á contratação, sendo facultado à Administração
convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação,

sem prejuízo das sanções administrativas previstas no item 16 deste Edital.
10.2. Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação
para as microempresas e empresas de pequeno porte, conforme item 8.8.
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11. DO RECURSO ADMINISTRATIVO

11.1. Encerrado o julgamento e declarada a vencedora deste Pregão, as licitantes poderão
manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer e as razões do recurso, o que
deverá ser registrado em Ata pela Pregoeira.

11.2. Caracteriza-se a renúncia do direito em recorrer quando;
a) o não credenciamento de representante ou procurador;

b) o representante ou procurador credenciado expressamente declina do direito ou
mantém-se silente quando consultado;
c) o representante ou procurador credenciado se ausenta antes do término da sessão.

11.3. Manifestada a intenção de recorrer, por qualquer das licitantes. será concedido o prazo
de até 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando as demais
licitantes, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias. que
começarão a correr do término do prazo do Recorrente, sendo-lties assegurada vista imediata
dos autos, na sala da Comissão Permanente de Licitação localizada no prédio sede da

PREFEITURA no endereço mencionado no preâmbulo deste Edital.
11.4. O Recurso será dirigido ao Secretário por intermédio da Pregoeira, devidamente
protocolado na Comissão Permanente de Licitação - CPL.

11.5. Cabe à Pregoeira recetjer, examinar, e decidir os recursos, encaminhando-os á

autoridade competente quando mantiver sua decisão.

11.6. O acolhimento de recurso pela Pregoeira ou pela autoridade competente, conforme o

caso, importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.7. Se houver interposição de recurso contra atos da Pregoeira, a Adjudicação dar-se-á
apôs o julgamento do recurso interposto e dado conhecimento do seu resultado,

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DA LICITAÇÃO

12.1. Não havendo manifestação de recurso ou após seu julgamento, a Pregoeira procederá

á adjudicação do objeto à licitante vencedora e encaminhará o Processo para homologação.

13. DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO
13.1. Após a publicação da homologação do resultado deste Pregão, a licitante vencedora

será convocada para retirar a Nota de Empenho e assinar o Contrato, observado no prazo
máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado da data de recebimento da Notificação.

13.1.1. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,

quando solicitado pela licitante, durante seu transcurso e desde que ocorra motivo

justificado e aceito pela PREFEITURA.
13.2. É facultado à Administração, quando a licitante vencedora não comparecer, não
apresentar todos os documentos de regularidade exigidos no ato de assinatura do Contrato,

recusar-se a retirar a Nota de Empenho da Despesa e a assinar o Contrato, convocar os

licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, ou propor a revogação deste

Pregão, independentemente da aplicação das sanções previstas neste Edital.
13.2.1. Na sessão de reabertura do Pregão, a Pregoeira examinará a oferta

subsequente, verificando a sua aceitabilidade e os documentos de habilitação da
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proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de
uma Proposta que atenda ao Edital, sendo a respectiva iicitante declarada vencedora e

a ela adjudicado o objeto do certame.

13.2.2. A Pregoeira poderá negociar diretamente com a proponente, obedecida a ordem
de classificação, para que seja obtido preço melhor.

13.2.3. A recusa em retirar a Nota de Empenho da Despesa e a assinar o Contrato, sem

motivo justificado e aceito, observado o prazo estabelecido no item anterior, implicará
na aplicação das sanções previstas no item 16 deste Edital.

13.3. No ato da assinatura do Contrato Administrativo, a Iicitante deverá apresentar os
seguintes documentos:

ã) Todos os documentos de regularidade fiscal, social e trabalhista exigidos no
item 9 deste Edital, que tiverem vencido no período entre a data de abertura do Envelope
n" 02 e a data da celebração do Contrato:

13.4. Antes da emissão da Nota de Empenho, enquanto condição para celebrar a contratação,
proceder-se-á consulta prévia ao Cadastro Estadual de Inadimplentes - CEI para a verificação
da situação da Beneficiária em relação às obrigações pecuniárias vencidas e não pagas,
consoante determina o art. 5" da Lei Estadual n° 6.690, de 11 de junho de 1996.

13.4.1. Caso exista registro de débito no CEI, a BENEFICIÁRIA estará impossibilitada
de contratar, ressalvadas as hipóteses estabelecidas no art. 7*^, § 2^, da Lei Estadual n°.
6.690/1996.

13.5. É vedada a subcontratação, no todo ou em parte, para a execução do objeto deste
Pregão.
13.6. Após a abertura e julgamento das propostas, é condição facultativa para assinatura do

contrato a vistoria a ser realizada por servidor do quadro da administração pública municipal,

para evitar a contratação de empresas que NÃO possuam sede física (empresas com
endereço fictício), podendo ser consideradas como "empresas de fachada ou empresas

fantasmas" (empresas constituídas apenas documentalmente, com objetivo tão somente de
participar de procedimentos licitatórios devendo confeccionar laudo de vistoria instruindo-o

inclusive com imagens fotográficas bem como relação de equipamentos e funcionários em

nome da empresa para plena execução do objeto.

14. DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

14.1. O Contrato Administrativo será celebrado, observada as disposições contidas neste

Edital.

14.2. O prazo de vigência deste contrato será de até 12 (doze) meses a partir de sua

assinatura, condicionada sua eficácia após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do

Município, podendo ser prorrogado por até 05 (cinco) anos no interesse da administração, nos

termos do art. 57 inciso II da Lei 8.666/93.

14.3. A Contratada deverá manter as condições de habilitação exigidas neste Pregão, em

especial no que se refere ao recolhimento dos impostos federais, estaduais e municipais,

durante toda a execução do objeto.
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15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE
15.1. As obrigações da CONTRATADA e da CONTRATANTE sâo as estabelecidas no Termo

de Referência/Minuta do Contrato, Anexo I, do presente Edital.

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas,
sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal n° 10.520/2002, aplicando-se,
subsidiariamente, a Lei Federal n° 8.666/1993.

16.2. Aplicando-se o disposto no art. 86 da Lei Federal n° 8.666/1993, o atraso injustificado
na execução dos serviços sujeitará a CONTRATADA às seguintes multas de mora:

a) multa moratória diária de 0,5% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total

dos serviços executados com atraso, até o limite de 10% (dez por cento):
b) multa moratória diária de 1 % (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total dos

serviços reprovados no recebimento provisório, até o limite de 10% (dez por cento).
16.3. Diante da inexecuçâo total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item

anterior, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar á CONTRATADA as

seguintes sanções:
a) advertência;

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato;

o) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

16.4. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas conjuntamente

com a prevista na alínea "b".
16.5. Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a

proposta, falhar ou fraudar na execução da contratação, comportar-se de modo inidôneo, fizer

declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará

impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, pelo prazo de

até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem

prejuízo da aplicação das multas previstas neste item e das demais comínações legais.

16.6. Caberá ao Fiscal do Contrato/Comissão de Fiscalização propor a aplicação das

penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que

justifiquem a proposição.

16.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa á CONTRATADA,
observando-se o procedimento previsto na Lei Federal n° 8.666/1993, e subsidiariamente a
Lei n® 9.784/1999.
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16.8. Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita á
CONTRATADA e publicação no Diário Oficial do Município - DOM, constando o fundamento
legal, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora.
16.9. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados da
data da NOTIFICAÇÃO, em conta bancária a ser informada pelo CONTRATANTE.
16.10. Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela
Administração ou cobrados diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente.

17. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

17.1. Após a publicação da homologação do resultado deste Pregão, as licitantes vencedoras
e. se houver, as licitantes que aceitaram integrar o CADASTRO DE RESERVA, serão

convocadas pela Comissão Permanente de Licitação - CPL para assinar a Ata de Registro
de Preços, observado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.

17.1.1. O prazo para assinara Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado quando
solicitado pela licitante, durante seu transcurso e desde que ocorra motivo Justificado e
aceito.

17.2. A recusa em assinar a Ata de Registro de Preços, sem motivo justificado e aceito,
implicará na aplicação das sanções previstas neste Edital
17.3. A Ata de Registro de Preços será firmada entre o município e as licitantes vencedoras
e, se houver, as empresas que aceitaram formar o CADASTRO DE RESERVA, para
atendimento de demandas das Unidades Requisitantes.

17.4. O extrato da Ata de Registro de Preços será publicado nos meios oficiais assim como

divulgado no site do município de forma a permitir aos órgãos e entidades que não
participaram da licitação a possibilidade de aderir á Ata nas condições estabelecidas.

17.5. Após cumpridos os requisitos de publicidade, a Ata de Registro de Preços terá efeito de

compromisso da execução do fornecimento, para futura contratação, obrigando-se a
Beneficiária do registro ao cumprimento de todas as condições ali estabelecidas pelo prazo
de 12 (doze) meses.

17.6. As condições para formalização da Ata de Registro de Preços, sua alteração,
cancelamento, prazos, normas para futuras aquisições, assim como as demais condições do
compromisso, constam da Minuta da Ata de Registro de Preços, ANEXO X deste Edital.
17.7. Os processos de compras deverão ser encaminhados para consulta prévia da Comissão

Permanente de Licitação - CPL a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos

quantitativos e os valores a serem praticados.

17.8. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados
de sua publicação, conforme dispõe o artigo 15, § 3°, inciso III, da Lei Federal n® 8,666/1993

c/c arl. 13 do Decreto Federal n® 7.892/2013.

17.9. A Ata de Registro de Preços não obriga o municipio a firmar as contratações que dela

poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de licitação especifica para a aquisição dos

materiais pretendidos, hipótese em que ficará assegurado á Beneficiária a preferência na

contratação, desde que a sua Proposta atenda ás mesmas condições da licitante vencedora,

consoante dispõe o art. 3®, incisos II e IV. do Decreto Federal n® 7.892/2013.
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18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1. A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das Propostas, o município,
se julgar necessário, poderá adiar a sessão de abertura do certame por razões administrativas
e ainda modificar o Edital, hipótese em que deverá proceder a divulgação, reabhndo-se a
validade inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não
afetar a formulação da proposta ou a documentação de habilitação.
18-2. A Pregoeira poderá, em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos devendo
promover o registro da suspensão e a convocação para a continuidade dos trabalhos na Ata

circunstanciada da sessão.

18.3. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da
Justiça Estadual, Comarca de Dom Pedro, Estado do Maranhão, com exclusão de qualquer
outro, por mais privilegiado que seja.
18.4. Integram o presente Edital, independentemente de transcrição, todos os seus ANEXOS.

Dom Pedro/MA, de de 2023.

SÔNIA LÚCIA LOPES FEITOSA MACHADO
Secretária Municipal de Administração e Finanças
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. Registro de preço para fornecimento de combustível (gasolina comum, óleo diesel

comum e óleo diesel S-10), para abastecimento da frota de veículos da Prefeitura Municipal
de Dom Pedro/MA, que disponha de pelo menos 1 (um) posto de abastecimento, que funcione

diariamente, 24h, na zona urbana do Município de Dom Pedro-MA,

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
2.1. O transporte de recursos humanos e de materiais é inerente a competência Institucional
dos Órgãos da Municipalidade, em atividades como transporte de enfermos, equipe
administrativa, fiscalização, transporte de alunos da rede pública de ensino e etc. E, para
tanto, torna-se imprescindível abastecer os veículos automotores para o seu funcionamento.
2.2. O combustível será requisitado conforme a necessidade, não se podendo estipular a
quantidade real a ser utilizada, estimando-se o quantitativo a partir de uma projeção de uso.
Assim, tendo em vista o fornecimento mediante a necessidade de entregas parceladas,
deverá ser utilizado na licitação o instrumento auxiliar do Sistema de Registro de Preços •

3. CRITÉRIO DE JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DA PROPOSTA
3.1. Para julgamento e classificação da Proposta deverá ser utilizado o critério de MENOR
PREÇO POR ITEM, considerado o MAIOR DESCONTO PERCENTUAL sobre o valor de

Tabela da ANP na semana anterior ao da licitação, observadas as especificações técnicas,
prazos e parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos neste Termo de

Referência.

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS E LEGISLAÇÃO APLICÃVEL
4.1. Em cumprimento ao dever de licitar previsto no art. 37, inciso XXI, da Constituição

Federal, a contratação deverá adotar a modalidade PREGÃO, considerando que se trata de
aquisição de bens comuns, definidos como aqueles cujos padrões de desempenho e

qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no

mercado.

4.2. Deverá ser adotada a forma presencial do Pregão considerando se tratar de aquisição

que inclui o serviço de abastecimento a ser prestado por empresas que já disponham de

instalações próprias sediadas dentro dos limites do Município.

4.3. Portanto, os atos administrativos pertinentes á licitação, à Ata de Registro de Preços e

às eventuais contratações posteriores reger-se-ão pelas normas e princípios contidos na

seguinte legislação aplicável;

a) Constituição Federal de 1988;

b) Lei Federal n® 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente. Lei Federal n° 8.666,

de 21 de junho de 1993, bem como suas alterações posteriores;
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c) Lei Complementar n® 123, de 14 de dezembro 2006, e suas alterações;

d) Decreto Municipal n° 004. 26 de janeiro de 2021, que regulamenta a modalidade Pregão
Presencial:

e) Decreto Municipal n° 009, de 26 de janeiro de 2021, que regulamenta o Sistema de
Registro de Preços;

f) Decreto Municipal n' 004, 06 de fevereiro de 2023, que regulamenta o tratamento
favorecido, diferenciado e simplificado para microempresas, empresas de pequeno
porte, agricultores familiares, produtores rurais pessoa física, microempreendedores

Individuais e sociedades cooperativas nas contratações públicas de bens, serviços e
obras no âmbito da administração pública do Município de Dom Pedro - MA;

g) Edital do Pregão Presenciai e seus anexos;

h) demais normas regulamentares aplicáveis à matéria;

i) subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de
direito privado, em especial a Lei Federal n" 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código
de Defesa do Consumidor).

5. TRATAMENTO FAVORECIDO, DIFERENCIADO E SIMPLIFICADO PARA ME. EPP E

ME!

5.1. O presente Termo de Referência prevê a aquisição que inclui a prestação do serviço de
abastecimento, cujo tratamento diferenciado para as microempresas, empresas de pequeno
porte e Microempreendedores Individuais, como ITENS EXCLUSIVOS (até R$ 80.000,00) e

COTAS RESERVADAS (acima de R$ 80.000,00 com reserva de até 25%), previstas no artigo
48. incisos I e III, da Lei Complementar n° 123/2006, respectivamente, não é vantajoso para
a administração pública, pois representa prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser

contratado, o que afasta a aplicação destas possibilidades.

5.2. Os demais benefícios previstos na Lei Complementar n® 123/2006 serão garantidos às
Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e Microempreendedores Individuais-

MEI, conforme normas previstas no Edital.

6. ÓRGÃOS PARTICIPANTES

6.1. Fazem parte da presente contratação como órgãos participantes as Secretarias

Municipais relacionadas no Item seguinte, e como órgão gerenciador a Comissão Permanente

de Licitação • CPL, devendo os quantitativos serem divididos quando da feitura do instrumento

contratual respectivo, conforme planilha de quantitativo por participante.

6.2. Órgãos participantes:
a) Secretaria Municipal de Administração e Finanças - SEMAFIN
b) Secretaria Municipal de Educação - SEMED
c) Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS
d) Secretaria Municipal de Assistência Social - SEMAS

6. ESPECIFICAÇÕES, UNIDADES, QUANTITATIVOS E VALORES ESTIMADOS
6.1. As especificações, unidades, quantitativos valores estimados seguem descritas abaixo:
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6.2. A quantidade indicada neste Termo de Referência é apenas estimativa de consumo e

será solicitada de acordo com as necessidades identificadas por cada Secretaria
Participante, podendo ser utilizada no todo ou em parte.

ITEM

DESCRIÇÃO
DIESEL - S-

10

DIESEL

COMUM

GASOLINA

COMUM

QTD (12

MESES)

310.000

290.000

280.000

VL. UNIT.

VALOR TOTAL ESTIMADO

VL TOTAL

R$

1.928.200,00

R$

1.751.600,00

R$

1.512.000.00

R$ 5.191.800,00

Levando-se em consideração o quantitativo dos veículos e os setores a eles vinculados,

estima-se que o consumo se dará conforme abaixo:

290.000

FONTE/DESTINO

rEM DISCRIMINAÇÃO UND QT. POR SECRETARIAS QT.
SEMAFINl SEMUS 1 SEMED ISEMAS GERAL

Diesel S-10 - Óleo diesel, uso:
automotivo, apresentação: com

1  biodiesel, composição: LT 105.000 105.000 100.000 O 310.000

concentração de enxofre 10

mg,kg.
Diesel comum - Õleo diesel, uso:

2  automotivo, apresentação: com LT 100.000 100.000 90.000 O 290.000

biodiesel.

Gasolina comum - Gasolina,

uso: automotivo, classificação:

comum, índice de octanagem: iad

87 min.

7. VALOR TOTAL ESTIMADO E FONTES DE RECURSOS

7.1. O valor total estimado de R$ 5.191.800,00 (cinco milhões, cento e noventa e um mil e

oitocentos reais) foi obtido após pesquisa de preços e teve como parâmetro o valor obtido
pelo Sistema de Levantamento de Preços da Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e
Biocombustiveis - ANP, conforme mapa de preços acostado aos autos.

7.2. As despesas decorrentes do objeto deste Termo de Referência correrão à conta das
fontes de recursos informadas pelas Secretarias Participantes quando das eventuais e

futuras contratações. r
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7.3. A principio, na licitação para registro de preços não é necessário a indicação de dotação
orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento
hábil, conforme § 2®, art. 7®, do Decreto n® 7.892/2013.

8. CONDIÇÃO DE FORNECIMENTO DO OBJETO
8.1. O combustível deverá ser fornecido de forma parcelada e contínua, de acordo com a

necessidade demandada pelas Secretarias Participantes ficando a CONTRATADA obrigada
durante a vigência da ATA a atender aos pedidos formulados em conformidade com os
quantitativos estimados e preços registrados.

8.2. Fica vedado o substabelecimento para abastecimento.
8.3. O fornecimento deverá ocorrer em dia e horário de expediente da Prefeitura Municipal de
Dom Pedro, de segunda a sexta feira, de 8h às 18h; podendo ocorrer excepcionalmente aos
sábados, domingos e feriados.

8.4. O fornecimento de combustível, objeto desta licitação, será objeto de acompanhamento,
controle, fiscalização e avaliação por Fiscal do Contrato/Comissão de Fiscalização designado
por Portaria.

8-5, No ato do fornecimento deverá ser apresentada a Nota Fiscal/Fatura e cópia da respectiva
Ordem de Fornecimento.

8.6. Não serão aceitos produtos diferentes das especificações estabelecidas neste Termo de

Referência e na Proposta de Preços da CONTRATADA.
8.7. Por ocasião do fornecimento, os produtos deverão ser entregues de acordo como

solicitado pela Secretaria Participante e atender às exigências no que diz respeito a prazos
de entrega e de controle de qualidade, atentando-se, principalmente para as prescrições
contidas no art. 39, VIM da Lei Federal n® 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor e nos

seus demais dispostos.

9. GARANTIA DOS PRODUTOS

9.1. Os combustíveis fornecidos deverão atender às especificações técnicas exigidas pela

Agência Nacional do Petróleo - ANP.

10. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
10.1, Poderão participar do Pregão pessoa jurídica com ramo de atividade compatível com o

objeto especificado neste Termo de Referência e que atenda a todas as exigências contidas

neste instrumento, no Edital da licitação e seus anexos, além daquelas previstas em legislação

pertinente.

10.2. Entre as obrigações técnicas, objetivando garantir que os proponentes interessados em
fornecer seus produtos aos entes públicos, sejam empresas idôneas devidamente
inspecionadas, bem como assegurar que a qualidade de seus produtos esteja de acordo com
as normas técnicas necessárias, deverá ser apresentada a seguinte documentação:

10.2.1. Comprovação de aptidão técnica, através de Atestados ou Certidões emitidos por

pessoa jurídica do direito público ou privado, com nome e assinatura legível do signatário,
que comprove experiência no fornecimento do produto com características semelhantes
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ou equivalentes ao objeto licitado, podendo ser apresentado em original ou em cópia
autenticada.

10.3. 0(s) Atestado(s) deverão ser impressos em papel timbrado constando o CNPJ e
endereço completo, devendo ser assinada por seus sócios, diretores, administradores,
procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome
completo e cargo/função.

10.4. Alvará de Funcionamento da Licitante. emitido pela Prefeitura Municipal de Dom Pedro.
10.5. Documento de Autorização para Funcionamento, emitido pela Agência Nacional do
Petróleo.

11. CONTROLE DA EXECUÇÃO
11.1. Nos termos do art. 67, Lei Federal n® 8.666/1993, será designado representante para
acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos produtos, anotando em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados.

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com
o art. 70 da Lei n® 8.666/1993.

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização
das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade

competente para as providências cabíveis.

12. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

12.1. O prazo de vigência dos Contratos firmados em decorrência desta licitação será de 12

(doze) meses, contado da data de assinatura, com eficácia após a publicação do seu extrato
na imprensa oficial.

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
13.1. Dentre outras atribuições decorrentes da celebração da contratação, a CONTRATADA,

obriga-se a:

a) Manter um supervisor responsável pela execução dos serviços, com poderes de

representante ou preposto para tratar com o CONTRATANTE:
b) Comunicar á fiscalização do CONTRATANTE, por escrito, quando verificar quaisquer
condições inadequadas na execução dos serviços ou a iminência de fatos que possam
prejudicar a perfeita execução do Contrato;

c) Assumir como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da execução

dos serviços, necessários á boa e perfeita execução do objeto do Contrato, tais como

encargos fiscais e comerciais, seguros, taxas, impostos e contribuições;
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d) Não transferir ou ceder a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente CONTRATO;
e) Manter-se durante a vigência do Contrato em compatibilidade com as obrigações por
ela assumidas e com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação
e documentação pertinente atualizada, comunicando a CONTRATANTE qualquer
alteração que possa comprometer a manutenção do presente ajuste;
f) Facilitar os trabalhos da fiscalização, acatando as instruções, sugestões, observações e
decisões que emanem da fiscalização do CONTRATANTE, providenciando a imediata
correção das deficiências apontadas;

g) Executar o fornecimento de acordo com as especificações constantes do Termo de

Referência e na Proposta de Preços da CONTRATA;
h) Comunicar, de imediato, eventuais motivos que impossibilitem o cumprimento das
obrigações constantes neste Termo de Referência;

i) Não serão aceitos, em nenhuma hipótese, produtos que não atendam as
especificações contidas no Termo de Referência;

j) Possuir todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, devidamente
atualizados, para fins de instrução do processo de pagamento;
I) Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da contratação;

m) Observar se o fornecimento dos produtos atende às especificações técnicas exigidas
pela Agência Nacional do Petróleo - ANP;

n) Comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ,

dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes;

o) Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos fornecidos, sob pena de responder
pelos danos causados à Administração ou a terceiros;

p) Comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ,

dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes;
q) Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Administração ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando do fornecimento dos produtos, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela

Administração:

r) Manter, durante a validade da Ata de Registro de Preços e durante a vigência dos

eventuais Contratos Administrativos, enquanto condição para futuras e eventuais

contratações, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas.

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
14.1. O Município de Dom Pedro/MA, pessoa jurídica de direito público interno, por intemiédio

de cada Secretaria Participante, obriga-se a:

a) Emitir as Notas de Empenho e respectivas Ordens de Fornecimento quando de
eventuais e futuras contratações;

b) Acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos produtos, por intermédio do Fiscal do
Contrato/Comissão de Fiscalização designado por portaria de cada Secretaria

Participante;
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c) Receber os produtos em conformidade com as especificações, quantidade, qualidade,
prazos e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência e na Proposta de
Preços da CONTRATADA;

d) Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos fornecidos fora das especificações do
Termo de Referência;

e) Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada o fornecimento dos
produtos:

f) Efetuar os pagamentos à CONTRATADA de acordo com a forma e prazo estabelecidos,
observando as normas administrativas e financeiras em vigor;

g) Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com o
fornecimento dos produtos;

h) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos
empregados da CONTRATADA:

i) Propor a aplicação das sanções administrativas e demais cominações legais pelo
descumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA;

j) Fiscalizar para que, durante a validade da Ata de Registro de Preços, sejam mantidas
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

k) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da

CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

15. PAGAMENTO

15.1.0 pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, contados
a partir da data final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária,
para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA.
15.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter o nome da empresa, CNPJ, número da Nota de

Empenho, números do Banco, Agência e Conta Corrente do fornecedor, descrição do objeto
fornecido.

15.3. O pagamento será efetuado somente após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita e

atestada por servidor responsável, caracterizando o recebimento definitivo, e ter sido

verificada a regularidade do fornecedor, principalmente quanto à regularidade fiscal e
trabalhista, INSS e FGTS.

15.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência,
o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iníciar-se-á após a comprovação da regularização
da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

15.5. A Nota Fiscal deverá ser emitida de acordo as respectivas quantidades do produto

fornecido, com preço unitário e preço total, deduzidos o desconto aplicado no preço médio da

Tabela de Preço da ANP, correspondente a semana do faturamento, contendo ainda o
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endereço do local de entrega, devendo, ainda ter no verso, o atesto do recebimento dos

produtos e anexo a impressão das tabelas disponíveis no site da ANP
(http://wwvt/.anp.gov.br/preco) que comprove as referências.
15.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

15.7. Antes de cada pagamento á CONTRATADA, será realizada consulta para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no editai referentes à regularidade fiscal.

15.8. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua

advertência, por escrito, para que. no prazo de 05 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da CONTRATANTE.

15.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência
de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.

15.10. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias

á rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada á
CONTRATADA â ampla defesa.
15.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

15.11.1. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n" 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

15.12. A critério da CONTRATANTE, poderão ser utilizados os créditos existentes em favor

da CONTRATADA para compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de muitas,
indenizações, inadimplências contratuais e/ou outras de responsabilidade desta última.

16. PROPOSTA DA LICITANTE

16.1. A Proposta da iicitante deverá conter o quadro abaixo com as informações seguintes:

Percentual de

^  . . . Preço médio desconto sobre „
em Descnminação UND QDT ^ Sub-total (R$

de bomba (R$) o preço médio

desconto sobre

o preço médio
Sub-total (R$

de bomba (%)

)

DIESEL-S-10

DIESEL COMUM

GASOLINA

COMUM

£x; x,xx%

VALOR TOTAL GLOBAL R$
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16.1.1. O preço médio de bomba corresponde a média dos preços de combustíveis praticados
no âmbito do Estado do Maranhão, de acordo com a última tabela de preços, disponibilizada
via internet pela ANP-Agencia Nacional de Petróleo, no período de 22/10/2023 a 28/10/2023,
ato de confecção do edital.

16.1.2. Foram utilizados os preços médios no âmbito do Estado do Maranhão para diesel 8-
10, diesel e gasolina comum de modo a se obter uma referência oficial; em razão da tabela

oficial da ANP não contemplar uma pesquisa de preços para o município de Dom Pedro/MA.
No momento em que a ANP relacionar a cidade de Dom Pedro/MA, esta passará a ser o novo

parâmetro para fins do Contrato resultante desta Licitação.

16.1.3. Será considerado para efeito da contratação o percentual de desconto sobre o preço
médio de bomba que corresponder ao preço ofertado pela licitante vencedora, após a fase de
lances e/ou negociação com o Pregoelro, sendo que o percentual não deve ultrapassar duas
casas decimais (X,XX%).

16.1.4. Nos preços e nos percentuais de desconto ofertados deverão já estar considerados e
Inclusos os impostos, taxas, fretes e as despesas decorrentes do fornecimento de
combustíveis automotivos e, ainda, deduzidos quaisquer outros descontos que venham a ser

concedidos.

17. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
17.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas,

sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal n° 10.520/2002, aplicando-se,
subsidiariamente, a Lei Federal n® 8.666/1993.

17.2. Aplicando-se o disposto no art. 86 da Lei Federal n° 8,666/1993, o atraso injustificado
na entrega ou substituição dos produtos sujeitará a CONTRATADA ás seguintes multas de

mora:

a) multa moratória diária de 0,5% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total

dos produtos entregues com atraso, até o limite de 10®/o (dez por cento);
b) multa moratória diária de 1 % (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total dos

produtos reprovados no recebimento provisório ou que apresentem defeito de fabricação

ou impropriedades, até o limite de 10®/o (dez por cento).

17.3. Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item
anterior, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as

seguintes sanções:

e) advertência;
f) multa de 10®/o (dez por cento) sobre o valor total do Contrato;

g) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

h) declaração de ínidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
17.4. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas conjuntamente
com a prevista na alínea "b".

Praça Teixeira de Freitas, n° 72, Centro. CEP: 65.765-000. Dom Pedro/MA
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17.5. Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execução da contratação, comportar-se de modo inidôneo, fizer
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará
impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, pelo prazo de
até 05 (cinco) anos. enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem
prejuízo da aplicação das multas previstas neste item e das demais cominações legais.
17.6. Caberá ao Fiscal do Contrato/Comissão de Fiscalização propor a aplicação das
penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que
justifiquem a proposição.
17.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa á CONTRATADA,
observando-se o procedimento previsto na Lei Federal n° 8.666/1993, e subsidiariamente a
Lei n" 9.784/1999.

17.8. Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita á
CONTRATADA e publicação no Diário Oficial do Município - DOM, constando o fundamento
legal, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora.
17.9. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados da
data da NOTIFICAÇÃO, em conta bancária a ser informada pelo CONTRATANTE.
17.10. Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela
Administração ou cobrados diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente.

18. REAJUSTE

18.1. Somente serão repassados à CONTRATANTE os reajustes oficiais autorizados pela
ANP e após levantamento e divulgação oficial dos preços para o Maranhão.

19. UNIDADE RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA E
PELA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO.
19.1, O presente Termo de Referência foi elaborado por FRANCISCA DE SOUSA
DAMACENO, assessora, e será assinado pela Secretária de Administração e Finanças.
19.2. A fiscalização do presente objeto será feita por meio do Fiscal do Contrato/Comissão

de Fiscalização a ser designado oportunamente através de Portaria.

Dom Pedro (MA). 18 de outubro de 2023.

FRANCISCA DE SOUSA DAMACENO

Assessora

Praça Teixeira de Freitas, n' 72, Centro, CEP; 65.765-000, Dom Pedro/MA
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Autorizo o Termo de Referência.

SÔNIA LÚCIA LOPES FEITOSA MACHADO
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Praça Teixeira de Freitas, n° 72, Centro, CEP: 65,765-000, Ootri Pedro/MA
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ANEXO II

MODELO DE CARTA CREDENCIAL

Ao Município de Dom Pedro

REF: PREGÃO PRESENCIAL N" /2Q23-CPUDP

Prezada Pregoeira,

A empresa , com endereço na . inscrita no
CNPJ/MF sob n° , por seu representante legai infra-assinado, Sr./Sr® .
RG n® , CPF n" , vem credenciar o/a Sr./Sr® , RG n° ,
CPF n® , para, na qualidade de representante legai da empresa, participar da licitação
instaurada na modalidade PREGÃO PRESENCIAL N®. /2023-CPL/DP, cujo objeto trata

, ouíorgando-ihe poderes para em nome da Empresa participar da presente
Licitação podendo para tanto requerer, concordar, ofertar lances, interpor e desistir de
Recursos, assinar a Ata e demais atos decorrentes do procedimento, enfim praticar todos os
demais atos inerentes ao certame licitatórío.

Local, data e assinatura.

(nome da empresa e do seu representante legal, com a devida identificação)

Praça Teixeira de Freitas, 72, Centro, CEP; 65 765-000, Dom Pedro/MA
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Ao município de Dom Pedro

REF: PREGÃO PRESENCIAL N" ^/2023-CPL/DP

Prezada Pregoeira,

A empresa com endereço na , inscrita no
CNPJ/MF sob n® , por seu representante legal Infra-assinado, Sr./Sr® ,
RG n® , CPF n" , em cumprimento ao disposto na Lei Federal n®
10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamente a Lei Federal n" 8.666/93, DECLARA sob
as penalidades da Lei que em conformidade com o Edital, cumpre plenamente os requisitos
para Habilitação no PREGÃO PRESENCIAL N® /2023-CPL/DP, portanto, apto a participar
do certame licitatório.

Local, data e assinatura.

(nome da empresa e do seu representante legal, com a devida identificação)

Pfaça Teixeira de Freitas, n" 72, Cerrtro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro/!A^
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ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE DIREITOS DAS ME/EPP

Ao município de Dom Pedro

REF: PREGÃO PRESENCIAL ^/2023-CPL/DP

Prezada Pregoelra,

A empresa , com endereço na , inscrita no
CNPJ/MF sob n® , por seu representante legal infra-assinado, Sr/Sr® ,
RG n® , CPF n® , declara que no momento deste certame se
enquadra como (ME, EPP ou MEI), preenchendo assim todos os requisitos
constantes na Lei Complementar n° 126/2006 e demais normas pertinentes, portanto, apto a
participar do certame licitatório e receber os beneficios legais como tal

Local, data e assinatura.

(Nome da empresa e do seu representante legal, com a devida identificação)

Praça Teixeira da Freitas, n' 72. Centro, CEP; 65.765-000, Dom Pedro/MA
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ANEXOV

MODELO DE CARTA PROPOSTA

Ao município de Dom Pedro

REF; PREGÃO PRESENCIAL N°. /2023-GPL/DP

Prezada Pregoeira,
1. Pelo presente, declaramos inteira submissão aos preceitos legais aplicados ao Pregão
Presenciai n° ^/2023-CPL/DP, especialmente as Leis n® 10.520/2002 e n® 8.666/1993,
assim como as Cláusulas constantes do Edital.

2. Propomos o desconto percentual de % ( ), para um valor global de R$
(  ) para prestar os serviços que constituem o objeto do Pregão Presencial n®

^/2023-CPL/DP, obedecendo as especificações e condições definidas no TERMO DE
REFERÊNCIA, ANEXO i do Edital e da nossa Proposta, asseverando que:

a) cumpriremos rigorosamente toda a legislação aplicável á execução do objeto a ser
contratado:

b) assumimos o compromisso de bem e fielmente prestar os serviços, nas condições
estabelecidas, com execução do mesmo no prazo definido nesta Proposta e o Termo de
Referência;

3.0 prazo de validade desta Proposta é de i

da sua entrega.
dias consecutivos a contar da data

Dados da Empresa: Razão Social, CNPJ, Inscrição Estadual, Inscrição Municipal, Endereço,
CEP. Cidade. Estado. Telefone, Celular, (se houver). E-mail, Banco (nome e n®). Agência
(nome e n®) Conta Corrente n® .

Local, data e assinatura.

(Nome da empresa e do seu representante legal, com a devida identificação e qualificação)

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro/MA
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ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR

Ao município de Dom Pedro

REF; PREGÃO PRESENCIAL N® /2023-CPL/DP

Prezada Pregoeira,

A empresa , com endereço na , inscrita no
CNPJ/MF sob n® , por seu representante legal infra-assinado, Sr./Sr® ,
RG n® . CPF n» ,DECLARA que não emprega menores com
menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e qualquer empregado
menor de 16 (dezesseis) anos, para fins do disposto no art. 27, inciso V, Lei Federal n®
8,666/1993.

RESSALVA: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de
aprendiz

Observação: Preencher a ressalva acima, caso empregue menor na condição de "menor
aprendiz".

Local, data e assinatura

(nome da empresa e do seu representante legal, com a devida Identificação e qualificação).

Praça Teixeira de Fretlae, n" 72, Centro, CEP; 65.765-000, Dom Redro/MA
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ANEXO VII

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Processo n" 2023.1018.002/2023 • SEMAFIN

Pregão Presencial n' I202Z - CPL/DP
Ata de Registro n® I202Z - CPUDP

Órgão Gerenciador: Município de Dom Pedro/MA

O município de Dom Pedro, sediado , inscrita no Cadastro
Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do Ministério da Fazenda sob o n° ,
neste ato representada por seu Secretário(a), com a interveniência da Comissão
Permanente de Licitação - CPL enquanto ÓRGÃO GERENCIADOR, RESOLVE registrar os
preços dos serviços propostos pela(s) empresa(s) abaixo qualificada(s), doravante
denominada BENEFICIÁRIA DA ATA, considerando a homologação do Pregão Presencial n®

^/2023-CPLyDP, formalizado nos autos do Processo Administrativo n® 2023.1018.002/2023

- SEMAFIN, com fundamento na Lei Federal n° 10.520/2002, aplicando-se subsidiariamente,
no que couber, a Lei Federal n® 8.666/1993 RESOLVE registrar o preço ofertado pelo
Fornecedor Beneficiário , localizado ,
inscrito no CNPJ sob o n® , representado pelo .

1. 00 OBJETO

1 ■ A presente ata tem por finalidade o Registro de Preço dos itens a seguir:
Quantidade

Total Limite

Item Descrição do Item Órgão registrada decorrente
Gerenciador e limite por de

adesão adesões
-

Valor

Unitário

(R$)

2. DO CADASTRO DE RESERVA

1. Considerando a ordenação final das Propostas de Preços, as empresas abaixo
relacionadas aceitaram cotar os sen/iços com preços iguais ao da BENEFICIÁRIA DA ATA;

EMPRESA:

CNPJ: FONE:

ENDEREÇO:

REPRESENTANTE LEGAL:

CPF N®.

RG N®. .

DADOS BANCÁRIOS: Ü

Praça Teixeira de Freitas, n" 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro/MA
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EMPRESA:

CNPJ:

ENDEREÇO:

REPRESENTANTE LEGAL:

CPF N«.

RG N".

DADOS BANCÁRIOS:

PROC. N" 2023.1018.0023023

RUBRICA;

FONE:

3. DA VALIDADE DA ATA

1. O prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze)
meses, contado da data da publicação, excluído o dia do começo e incluído o do vencimento.

4. DA REVISÃO E CANCELAMENTO
1. A Administração poderá realizar pesquisa de mercado periodicamente, em

intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos
preços registrados nesta Ata.

2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à
Administração promover as negociações Junto ao fornecedor.

3- Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, a Administração convocará o fornecedor para negociar a redução dos
preços aos valores praticados pelo mercado.

4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e
5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de
negociação.

6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder á
revogação desta ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da
contratação mais vantajosa.

7. O Registro do fornecedor será cancelado quando:
7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços;

7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo
estabelecido

pela Administração, sem justificativa aceitável;

7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado; ou

7.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato

Praça Teixeira de Freitas, n" 72, Centro. CEP: 65.765-000. Dom Pedro/MA
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administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão{s) participante(s).
8, O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7 será formalizado por

despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa,
9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente,

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados, por razão de interesse público ou a pedido do fornecedor,

5. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços,

durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração
Pública que não tenha participado do certame licitatório ("Carona"), mediante prévia consulta
à Comissão Permanente de Licitação - CPL para adesão, desde que devidamente
comprovada a vantagem e observadas as normas em vigor.

2. Os órgãos e entidades que não participaram do Sistema de Registro de Preços,
quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão formalizar o processo
administrativo de adesão junto a Comissão Permanente de Licitação - CPL que se manifestará
quanto à possibilidade de adesão.

3. Catierá à empresa BENEFICIÁRIA da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não da contratação decorrente de
adesão, desde que este novo compromisso não prejudique as obrigações presentes e futuras
assumidas com a Prefeitura Municipal de Dom Pedro,

4. As contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50%
(cinqüenta por cento) dos quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de Preços,
conforme artigo 22, § 3® do Decreto Municipal n.® 009/2021.

5. O quantitativo decorrente das adesões á ata de registro de preços não poderá
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata, independente
do número de órgãos não participantes que venham a aderir, conforme o art. 22, § 4® do
Decreto Municipal n® 009/2021.

6- Após a autorização da Comissão Permanente de Licitação - CPL, o Órgão Não
Participante ("Carona") deverá efetivar a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias,
observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

7. A Prefeitura Municipal de Dom Pedro não responde pelos atos praticados no âmbito
do carona.

6. DAS CONDIÇÕES GERAIS
1. As especificações técnicas constantes do Edital do Pregão Presencial n.® /2023-

CPL/DP e a proposta de preços integram esta Ata de Registro de Preços, independentemente
de transcrição.

Praça Teixeira de Freitas. n° 72. Centro, CEP 65.765-000, Dom Pedro/MA
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2. A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada pelos representantes
legais do município e do Fornecedor Beneficiário.

Dom Pedro/MA, de 2023

NOME DO PRESIDENTE

BENEFICIÁRIO DO REGISTRO
NOME DO BENEFICIÁRIO

TESTEMUNHAS:

i
Praça Teixeira da Freitas, n® 72, Centro, CEP: 85.766-000, Dom Pedro/MA
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ANEXO VIII

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO N'
/  QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE

DOM PEDRO E A EMPRESA

O município de Dom Pedro, com sede no(a) inscrito(a) no
CNPJ sob o n® , neste ato representado pelo ínscrito(a) no CPF n®

portador(a) da Carteira de Identidade n® doravante
denominada CONTRATANTE, e o(a) inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n°

sedíado{a) na em doravante
designada CONTRATADA, neste ato representada pefo(a) Sr.(a) portador(a)
da Carteira de Identidade n® expedida pela {o) e CPF n®

tendo em vista o que consta no Processo n° e em
observância às disposições da Lei n® 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n° 10.520, de 17
de Julho de 2002 e na Lei n® 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Presencial n° /2023 -
CPL/DP, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
1.1.0 objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de empresa especializada em

1.2. Este Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, Termo de Referência e à proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de / / até / /

CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ( ),
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação
orçamentária própria, prevista no orçamento, para o exercício de 2023. na classificação
abaixo:

xxxxxxxx

Praça Teixeira de Freitas, n' 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro/WA
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CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO
5.1. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir
da data finai do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para
crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA,
5.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter o nome da empresa, CNPJ, número da Nota de
Empenho, números do Banco, Agência e Conta Corrente do fornecedor, descrição do objeto
fornecido.

5.3. O pagamento será efetuado somente após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita e
atestada por servidor responsávei, caracterizando o recebimento definitivo, e ter sido
verificada a regularidade do fornecedor, principaimente quanto á regularidade fiscal e
trabalhista, INSS e FGTS.

5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como. por
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência,
o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização
da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

5-5- Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
5-6- Antes de cada pagamento á CONTRATADA, será realizada consulta para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no editai referentes à regularidade fiscal.
5.7. Constatando-se, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua
advertência, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias, regularize sua situação ou,
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da CONTRATANTE.

5.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a

CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência
de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários

para garantir o recebimento de seus créditos.

5.9. Persistindo a írreguiaridade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada á
CONTRATADA a ampla defesa.
5.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

5.10.1. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n° 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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5.11. A critério da CONTRATANTE, poderão ser utilizados os créditos existentes em favor da
CONTRATADA para compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de multas,
indenizações, inadimplências contratuais e/ou outras de responsabilidade desta última.

CLÁUSULA SEXTA- REAJUSTE
6.1. Os preços contratados somente poderão ser reajustados após 01 (um) ano da data de
apresentação da Proposta de Preços, mediante justificativa, desde que realizada negociação
prévia entre as partes, tendo como limite máximo a variação do IGP-M/FGV ou outro indice
que vier substituí-lo.

6.2. Caberá à CONTRATADA a Iniciativa e o encargo dos cálculos, que deverão ser
apresentados para análise e aprovação do Fiscal do Contrato/Comissão de Fiscalização.
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno de 12 (doze) meses será contado
a partir da data de inicio dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido.
6.4. Caso a CONTRATADA não requeira tempestivamente o reajuste e prorrogue o Contrato
sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito.

6.5. O reajuste poderá ser formalizado por meio de Apostilamento ao Contrato vigente.
6.6. É vedado à CONTRATADA interromper o serviço enquanto aguarda o trâmite do processo
de reajuste de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções administrativas previstas.

CLÁUSULA SÉTIMA ■ DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
7.1.0 Município de Dom Pedro/MA, pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio
de cada Órgão Participante, obriga-se a;

a) Emitir as Notas de Empenho e respectivas Ordens de Fornecimento quando de
eventuais e futuras contratações;

b) Acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos produtos, por intermédio do Fiscal do
Contrato/Comissão de Fiscalização designado por portaria de cada Secretaria
Participante:

c) Receber os produtos em conformidade com as especificações, quantidade, qualidade,
prazos e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência e na Proposta de
Preços da CONTRATADA;

d) Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos fornecidos fora das especificações do
Termo de Referência;

e) Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada o fornecimento dos

produtos;

f) Efetuar os pagamentos à CONTRATADA de acordo com a forma e prazo estabelecidos,
observando as normas administrativas e financeiras em vigor;

g) Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com o

fornecimento dos produtos;

h) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos

empregados da CONTRATADA:

i) Propor a aplicação das sanções administrativas e demais cominações legais pelo

descumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA:

< í^X\40
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j) Fiscalizar para que, durante a validade da Ata de Registro de Preços, sejam mantidas
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
k) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLAÚSULA OITAVA • FISCALIZAÇÃO
8.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Fiscal do Contrato/Comissão de
fiscalização designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência,
anexo do Edital.

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1. Dentre outras atribuições decorrentes da celebração da contratação, a CONTRATADA,
obriga-se a:

a) Manter um supervisor responsável pela execução dos serviços, com poderes de
representante ou preposto para tratar com o CONTRATANTE;

b) Comunicar á fiscalização do CONTRATANTE, por escrito, quando verificar quaisquer
condições inadequadas na execução dos serviços ou a iminência de fatos que possam
prejudicara perfeita execução do Contrato;

c) Assumir como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da execução
dos serviços, necessários à boa e perfeita execução do objeto do Contrato, tais como
encargos fiscais e comerciais, seguros, taxas, impostos e contribuições;
d) Não transferir ou ceder a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente CONTRATO;
e) Manter-se durante a vigência do Contrato em compatibilidade com as obrigações por
ela assumidas e com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação
e documentação pertinente atualizada, comunicando a CONTRATANTE qualquer
alteração que possa comprometer a manutenção do presente ajuste;
f) Facilitar os trabalhos da fiscalização, acatando as instruções, sugestões, observações e
decisões que emanem da fiscalização do CONTRATANTE, providenciando a imediata

correção das deficiências apontadas;

g) Executar o fornecimento de acordo com as especificações constantes do Termo de

Referência e na Proposta de Preços da CONTRATA;

h) Comunicar, de imediato, eventuais motivos que impossibilitem o cumprimento das

obrigações constantes neste Termo de Referência;

i) Não serão aceitos, em nenhuma hipótese, produtos que não atendam as
especificações contidas no Termo de Referência;
j) Possuir todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, devidamente
atualizados, para fins de instrução do processo de pagamento;

I) Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da contratação;

m) Observar se o fornecimento dos produtos atende ás especificações técnicas exigidas
pela Agência Nacional do Petróleo - ANP;
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n) Comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ,
dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes;
o) Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos fornecidos, sob pena de responder
pelos danos causados á Administração ou a terceiros;
p) Comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ,
dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem Importantes;
q) Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Administração ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando do fornecimento dos produtos, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela
Administração;
r) Manter, durante a validade da Ata de Registro de Preços e durante a vigência dos
eventuais Contratos Administrativos, enquanto condição para futuras e eventuais
contratações, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas.

CLÁUSULA DÉCIMA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. O descumphmento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas,

sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal n® 10.520/2002, aplicando-se,

subsidiariamente, a Lei Federal n® 8,666/1993,

10.2. Aplicando-se o disposto no art, 86 da Lei Federal n® 8,666/1993, o atraso Injustificado
na execução dos serviços sujeitará a CONTRATADA às seguintes multas de mora:

a) multa moratória diária de 0,5®/o (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total

dos serviços executados com atraso, até o limite de 10®/o (dez por cento);

b) multa moratória diária de 1 ®/o (seis centésimos por cento) Incidente sobre o valor total dos

serviços reprovados no recebimento provisório, até o limite de 10% (dez por cento),

10.3. Diante da ínexecução total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item

anterior, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as

seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa de 10®/o (dez por cento) sobre o valor total do Contrato;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,

10.4. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas conjuntamente

com a prevista na alínea "b".

10.5. Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execução da contratação, comportar-se de modo Inidôneo, fizer

declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará
impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, pelo prazo de
até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
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seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem
prejuízo da aplicação das multas previstas neste item e das demais cominações legais.
10.6. Caberá ao Fiscal do Contrato/Comissão de Fiscalização propor a aplicação das
penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que
justifiquem a proposição.
10.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA,

observando-se o procedimento previsto na Lei Federal n° 8.666/1993, e subsidiariamente a
Lei n® 9.784/1999.

10.8. Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita á

CONTRATADA e publicação no Diário Oficial do Município - DOM, constando o fundamento
legal, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora.

10.9. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados da

data da NOTIFICAÇÃO, em conta bancária a ser informada pelo CONTRATANTE.
10.10. Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela

Administração ou cobrados diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente.

CLÃUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO

11.10 presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

11.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos

I a XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993, e com as conseqüências indicadas no

art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de

Referência, anexo ao Edital.

11.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993.

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993.

11.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,

conforme o caso:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos:

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAÇÕES
12.1. É vedado à CONTRATADA:

12.1.1. Caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira;

12.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por

parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇÕES
13-1- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art- 65 da Lei n" 8,666,
de 1993-

13-2- A CONTRATADA é Obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13-3- As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor Inicial atualizado do contrato,

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS.
14.1- Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei Federal n° 8,666/1993, na Lei Federal n® 10,520/2002 e demais normas

federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei n® 8,078/1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios
gerais dos contratos,

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO
15-1- Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato,
no Diário Oficial do Município, no prazo previsto na Lei n® 8,666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PROTEÇÃO DE DADOS
16-1- A CONTRATANTE e CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos
fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da
pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais,
garantindo que:

a) o tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas

hipóteses dos Afts, 7® e/ou 11 da Lei Federal n° 13,709/2018 - Lei Geral de Proteção de

Dados, ás quais se submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, específicos,

explícitos e informados ao titular;

b) o tratamento seja limitado ás atividades necessárias ao atingimento das finalidades de

execução do contrato e do serviço contratado, utilizando-os. quando seja o caso. em

cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício regular de direito, por

determinação judicial ou por requisição da Autoridade Nacional de Proteção de Dados -
ANPD;

c) em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis á própria

prestação do serviço, esta será realizada mediante prévia aprovação da Prefeitura de Dom
Pedro, responsabilizando-se a CONTRATADA por obter o consentimento dos titulares,

salvo nos casos em que opere outra hipótese legal de tratamento;

d) os dados assim coletados só poderão ser utilizados na execução dos serviços

especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou

utilizados para outros fins; rr\,
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e) eventualmente, as partes podem ajustar que a Prefeitura de Dom Pedro será
responsável por obter o consentimento dos titulares, observadas as demais condicionantes

da alínea 'c' acima:

f) os sistemas que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais coletados,
seguem um conjunto de premissas, políticas e especificações técnicas;
g) encerrada a vigência do contrato ou nâo havendo mais necessidade de utilização dos
dados pessoais, sejam eles sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento
dos dados pessoais disponibilizados pelo titular e, em no máximo (30) dias, sob instruções
e na medida do determinado pela CONTRATANTE, eliminará completamente os dados
pessoais e todas as cópias porventura existentes (seja em formato digital ou físico), salvo
quando a CONTRATADA tenha que manter os dados para cumprimento de obrigação
legal- A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações
e condições acordadas neste contrato, inclusive no tocante à Política de Privacidade, cujos
princípios deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais de que trata a
presente cláusula.

16.2. O eventual acesso, pela CONTRATADA, ás bases de dados que contenham ou
possam conter dados pessoais ou segredos de negócio Implicará para a CONTRATADA e

para seus prepostos - devida e formalmente instruídos nesse sentido - o mais absoluto dever

de sigilo, no curso do presente contrato e pelo prazo de até 05 anos contados de seu termo

final.

16.3. A CONTRATADA cooperará com a Prefeitura de Dom Pedro no cumprimento das
obrigações referentes ao exercício dos direitos dos titulares previstos na Lei Federal n®
13.709/2018 e nas leis e regulamentos de proteção de dados em vigor e também no
atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público, Tribunal

de Contas e demais órgãos de controle administrativo.

16.4. A CONTRATADA deverá informar imediatamente à Prefeitura de Dom Pedro quando
receber uma solicitação de um titular de dados, a respeito dos seus dados pessoais e abster-

se de responder qualquer solicitação em relação aos dados pessoais do solicitante, exceto

nas instruções documentadas pela CONTRATANTE ou conforme exigido pela Lei Federal n®
13.709/2018.

16.5. Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conforme estabelecido neste

contrato e também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capitulo VI, da Lei Federai n®

13.709/2018.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO

16.1. É eleito o Foro de Dom Pedro para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2® da

Lei n® 8.666/1993.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas

(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos

contraentes.
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Dom Pedrc/MA. de de 2023

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA
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PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM

PARECER

PREGÃO PRESENCIAL n® /2023

INTERESSADO: SEMAHN

Processo Administrativo n° 2023.1018.002/2023

EMENTA: Registro de preço para fornecimento de
combustível (gasolina comum, óleo diesel comum e óleo
diesel S-10), para abastecimento da frota de veículos da
Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, que disponha de
pelo menos 1 (um) posto de abastecimento, que funcione
diariamente, 24h, na zona urbana desta municipalidade.
Base Legal: Lei n® 8.666/93. Possibilidade. REQUISITOS
ATENDIDOS.

1. OBJETO DA CONSULTA:

Para que esta Procuradoria procedesse à análise, foi encaminhado pela Comissão

Permanente de Licitação - CPL, minuta de edital e de contrato administrativo, que enseja

o Processo Administrativo n® 2023.1018,002/2023, encaminhado com o propósito de se

aferir sobre a observância das formalidades legais e receberem ou não a anuência para o

seu prosseguimento.

A documentação supra referendada, trata-se da proposta de edital de licitação na

modalidade Pregão Presencial, visando futura e eventual registro de preço para

fornecimento de combustível (gasolina comum, óleo diesel comum e óleo diesel S-10),

para abastecimento da frota de veículos da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, que

disponha de pelo menos 1 (um) posto de abastecimento, que funcione diariamente, 24h,

na zona urbana desta municipalidade, Conforme as quantidades, especificações e

condições descritas no Anexo - Termo de Referência deste edital.

2. MÉRITO

2.1 DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro - MA.
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As especificidades decorrentes da Lei Complementar n° 123/2006 alterada

posteriormente pela Lei Complementar n° 147/2014, são observadas pela minuta do edital

no Item 8.8, criando assim os privilégios para as empresas de pequeno porte e

microempresas, posto se tratar de compromisso do legislador constituinte deste país, de

observância obrigatória pela Administração Pública, independente da esfera em que se

promova o certame licitatório,

2.2 MODALIDADE ADOTADA: PREGÃO PRESENaAL

O nosso ordenamento jurídico possui duas leis que integram o rol de normas gerais

sobre procedimentos licitatórios, quais seja a Lei n° 10.520/2002 e a Lei n® 8,666/93.

Sobre a modalidade Pregão, disciplinada pela Lei n° 10.520/2002, informa o objeto no

art. 1°, assim descrito:

"Art. 1° Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada
a licitação na modalidade de pregão, que será regida por esta Lei.

Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins
e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e
qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações usuais no mercado."

A licitação na modalidade de Pregão Presencial destina-se á aquisição de bens e

serviços comuns, nele não há limites de valor estimado da contratação, sendo licitação de

Menor Preço por Item, além de concentrar todos os atos em uma única sessão,

conjugando propostas escritas e os lances durante a sessão, e, por fim, mas não menos

importante, possibilita a negociação entre o pregoeiro e o proponente que ofertou o menor

preço, o que torna o procedimento muito célere e econômico para o município.

Compubando que o desejo do Poder Público é a futura e eventual regtetro de preço

para fornecimento de combustível (gasolina comum, óleo diesel comum e óleo diesel S-

10), para abastecimento da frota de veículos da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA,

que disponha de pelo menos 1 (um) posto de abastecimento, que funcione diariamente,

24h, na zona urbana desta municipalidade, bso nos faz afirmar que a modalidade eleita

está correta, visto que esta modalidade vai conferir celeridade, resguardar a ampla
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competitividade, isonomia e a redução de despesas burocráticas atinentes aos demais

procedimentos licitatórios, tendo em vista a celeridade processual.

2.3 O CRITÉRIO DE JULGAMENTO

No instmmento convocatório o critério de julgamento utilizado é o de menor preço

por item. A escolha atende ao que determina o inciso X, do art. 4° da Lei n® 10.520/2000

e o inciso V do Artigo 8° do Decreto no 3.555/2000 com redação semelhante, vejamos:

Art. 8° A fase preparatória do pregão observará as seguintes regras:
V - para julgamento, será adotado o critério de menor preço,
observados os prazos máximos para fornecimento, as especificações
técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e as
demais condições definidas no edital.

Esse requisito encontra-se apontado no preâmbulo do edital, conforme determina

o art. 40, inciso vn da Lei n° 8.666/93.

2.4 DO EDITAL

A análise da minuta de edital e de contrato será conduzida à luz da legislação

aplicável ao presente caso, ou seja, a Lei n° 10.520/2002, Lei n° 8.666/1993, Lei

Complerr«ntar n® 123/2006 que instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da

Empresa de Pequeno Porte, alterada pela Lei Complementar n^ 147/2014, Decreto no

3.555/2000, Decreto n® 10.024/2019, Decreto Municipal 008 e 009/2021.

Importante ressaltar que esta Procuradoria Jurídica se atém, tão somente, a

questões relativas à legalidade das minutas, ressalvando, portanto, que todo o
procedimento deverá observar a legislação supracitada, principalmente no tocante a

prazos e atos essenciais, não nos competindo nenhuma consideração acerca do mérito da
presente contratação e da discricionariedade da Administração Pública ao traçar os
parâmetros dos bens/serviços entendidos como necessários, bem como a forma de
execução. O art. 40 da Lei 8.666/1993 estabelece critérios mínimos de exigências que
deverão ser contemplados na minuta do edital, além da Modalidade e Critério de
Julgamento que já foram mencionados anteriormente, destacamos os seguintes:
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Analisando o Preâmbulo da Minuta do Edital verificou-se que este atende as

exigências da Lei 10.520/2002 e Lei 8,666/93, ou seja, a modalidade Pregão presencial

como sendo a adotada por este edital; ademais o critério de julgamento ou tipo de licitação

menor preço por Item e faz menção a legislação aplicável ao presente edital,

Prosseguindo a análise, verificamos que a Minuta do Edital destaca com clareza o

objeto desta licitação, qual seja, futura e eventual registro de preço para fornecimento de

combustível (gasolina comum, óleo die^l comum e óleo diesel S-10), para abastecimento

da frota de veículos da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, que disponha de pelo

mencs 1 (um) posto de abastecimento, que funcione diariamente, 24h, na zona urbana

desta municipalidade e no seu termo de referência informa, detalhadamente, a

especificação dos bens que serão licitados, bem como a quantidade exigida pela

solicitante.

Atendendo o Inciso VIII, do art, 40 da Lei 0° 8.666/93, está previsto no edital item

o acesso às informações, e esclarecimentos relativos à licitação.

Ademais, o edital relaciona as condições gerais para participação do certame e

credenciamento, constante nos itens "3" e "5".

Para participação nesta licitação, o edital prevê condições/exigências que deverão

ser atendidas pelas empresas licitantes, estas exigências estão previstas nos arts. 27 a 31

da Lei 8.666/93 e se encontram nesta minuta de edital nos itens: 9 - Da documentação

de habilitação; 9.2.1 - Da Habilitação jurídica; 9.2.2 - Da regularidade fiscal, social e

trabalhista; 9.2.3 - Da qualificação técnica; 9.2,4 - Da qualificação econômico-financeira.

Estando, portanto, respeitadas as exigências do inciso Xin, do art. 4° da Lei n® 10.520 e

arts. 27 a 31 da Lei de Licitações.

Está mencionado no item "2" o atendimento do art, 14, da Lei n° 8,666/93, que

condiciona a Administração Pública a apontar e resen/ar a dotação orçamentária a ser

utilizada para o pagamento da contratação.

No que se refere às penalidades, o edital apresenta o rol de infrações que poderão

acarretar a aplicação de sanções ao contratado para o caso de não cumprimento de

cláusulas contratuais, estando presente no edital no Item "16", que trata das sanções

administrativas, obedecendo ao inciso III, do art. 40 da Lei n® 8.666/93.

Desta forma, entendemos que, sem cobrança excessiva e desnecessária, estão

presentes os requisitos exigidos pelos artigos 27 a 31, bem como o artigo 40, da Lei n°

ÍL666/93, que permitem, formalmente, que esteja apto para a produção dos seus efeitos.

Praça Teixeira de Freitas, n" 72, Centro, CEP; 65765-000, Dom Pedro • MA.
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3 CONCLUSÃO:

ANTE O EXPOSTO, o processo atende as exigências contidas na Lei n°

10.520/2002, Lei n° 8.666/93, Decreto 11° 10.024/2019, Decreto Municipal no 004 e

Decreto Municipal 009/2021, tanto no Edital como na minuta de Contrato Administrativo,

o que permite a esta Procuradoria manifestar-se favorável à realização do certame

licitatório pretendido por esta Municipalidade, na modalidade Pregão Presenciai que tem

como objeto o acima descrito, apenas com as observações que não impedem o seu

andamento, podendo ser dado prosseguimento à fase extema, com a publicação do edital

e seus anexos.

É o parecer desta procuradoria

Dom Pedro/MA, 16 de novembro de 2023

Samiltton de, sus Damaceno Tavares

isor Jurídico
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EDITAL

PREGÃO PRESENCIAL

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2023.1018.002/2023 ■ SEMAFIN

Data da Abertura: 07/12/2023 às

9h30mln

Objeto: Registro de preço para fornecimento de combustível (gasolina comum, óleo diesel
comum e óleo diesel 8-10), para abastecimento da frota de veículos da Prefeitura Municipal
de Dom Pedro/MA, que disponha de pelo menos 1 (um) posto de abastecimento, que
funcione diariamente, 24h, na zona urbana dessa municipalidade.

Pregão Presencial n° 001/2023 - CPUDP

Valor Máximo Estimado: R$ 5.191.800,00 (cinco milhões, cento e noventa e um mil e
oitocentos reais)

Registro ^ ! Instrumento [T I I
.  „ Vistoria ^ . Forma de Adjudicação
de Preços Contratual

ATA SRP/ '
SIM NÃO MENOR PREÇO POR ITEM^  CONTRATO
Documentos de Habilitação (ITEM 09)

* O detalhamento dos documentos de habilitação deve ser consultado na seção do

instrumento convocatório acima indicada.

Licitação Exclusiva > ̂  „
Cotd Reservada

ME/EPP/MEI OU PESSOA Exigência de Amostra
Mc/cPP

ME/EPP/MEI OU PESSOA

FÍSICA

NAONAO

Pedidos de esclarecimerrtos

Até dia 05/12/2023 para o endereço

licitacaodompedro@gmail.com

NAO NAO

Pedidos de Impugnação

Até dia 05/12/2023 para o endereço

licitacaodompedro@gmail.com

Local de entrega de documentação e para realização da sessão pública de licitação
Praça Teixeira de Freitas, n° 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro/MA
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MINUTA DO EDITAL

PREÂMBULO

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
DOM PEDRO/MA, por intermédio da Pregoeira, designada pela Portaria n°, 103/2021, leva
80 conhecimento dos interessados que, nos termos da Lei Federal n° 10.520/2002, do Decreto
Municipal n°. 004/2021, do Decreto Municipal n° 009/2021, do Decreto Municipal n" 004/2023,
da Lei Complementar n.® 123/2006 e suas alterações, e, subsidiariamente, da Lei Federal n,®

8.666/1993 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, farão realizar licitação na
modalidade Pregão Presencial mediante as condições estabelecidas neste Edital.

1. DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

1.1. Este Edital é disponibilizado pelo portal do Município; httD://dompedro,ma.Qov.br/. pelo e-
maíl: llcitacaodompedroíõamaií.com ou por pen-drive na saía da Comissão Permanente de

Licitação - CPL na sede da Prefeitura.
1.2. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização
desta licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o
primeiro dia útil subsequente, salvo comunicação em contrário.

1.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o dia do vencimento.

1.4. Qualquer divergência entre o Termo de Referência (ANEXO I) e o Edital, prevalecerá o
Edital.

1.5. Qualquer divergência entre as especificações, obrigações ou condições existentes entre

o Termo de Referência (ANEXO I) e a Minuta do Contrato Administrativo (ANEXO VIM),
prevalecerão as cláusulas contratuais.

1.6. Os casos omissos serão resolvidos com base na Lei Federal n° 10.520/2002, aplicando-

se subsidiariamente a Lei Federal n® 8.666/1993 e demais normas pertinentes à espécie.

1.7. Todos os documentos necessários ao credenciamento, habilitação e participação em

geral neste certame deverão ser apresentados em original, cópia previamente autenticada por
cartório competente, por servidor da Comissão Permanente de Licitação - CPL, ou por

publicação em órgão da Imprensa Oficial.
1.7.1. A autenticação de documentos por servidor da Comissão Permanente de

Licitação poderá ser realizada até no máximo um dia antes da data fixada para abertura

dos envelopes de proposta.

1.7.2. Excepcionalmente, poderá a Pregoeira autenticar documentos durante a sessão,

em atendimento ao principio da eficiência, desde que sua negativa possa causar danos

ao erário. O beneficio se estenderá a todos os presentes.

2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
2.1. A princípio, na licitação para registro de preços não é necessário a indicação de dotação
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orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento
hábil, conforme § 2°, art. 7®, do Decreto n° 7,892/2013.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar desta licitação as pessoas jurídicas que tenham ramo de atividade
pertinente e compatível com o objeto deste Pregão expresso no ato constitutivo ou contrato

social, e que atendam a todas as exigências quanto aos requisitos de ciassificação das

Propostas de Preços e à documentação de habilitação ou ainda pessoas físicas, atendidos os
demais requisitos.

3.2. A simples apresentação da Carta-Proposta implicará, por parte da licitante, de que
inexístem fatos que impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo, assim, a
pregoeira do disposto no art. 97 da Lei Federai n® 8.666/1993.

3.3. Não poderão participar desta licitação:
a) Entidade do terceiro setor ou cooperativa ou outras organizações sem fins lucrativos,

tais como Fundação, associação civil;

b) Participação concomitante de empresas que possuam sócios em comum que sejam

parentes até o 3° grau.

4. DA IMPUGNACÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

4.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato

convocatório deste Pregão, até 02 (dois) dias úteis anteriores á data fixada para recebimento
das Propostas.

4.2. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações deverão ser encaminhados á Pregoeira

por meio eletrônico, através do e-maii: licitacaodompedro@Qmail.CQm ou protocolados

oficialmente de segunda a sexta-feira, no horário de OShs às 12:00hs, na sala da Comissão

Permanente de Licitação - CPL, sob pena de não conhecimento.

5. DO CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES DAS LICITANTES

5.1. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos, em

separado dos Envelopes n® 01 e 02:

a) tratando-se de representante legai: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
com todas as suas eventuais alterações, ou ato constitutivo consolidado, devidamente

registrado, em se tratando de sociedades empresárias e. no caso de sociedades por ações,
acompanhado de documentos de eleições de seus administradores, no qual estejam
expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal
investidura;

b) tratando-se de procurador: instrumento de procuração, público ou particular, ou Carta
Credencial (ANEXO II), no qual constem poderes específicos para formular lances,
negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais
atos pertinentes a este Pregão, acompanhado do correspondente documento, dentre os
indicados na alínea "a", que comprovem os poderes do mandante para a outorga.
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b.1) instrumento de procuração público ou particular, ou Carta Credencial (ANEXO II)
deverão obrigatoriamente sob pena de não ser aceito o Credenciamento serem firmados

portentos responsáveis pela empresa quanto estabeleça o Contrato Social ou Estatuto
de Constituição, com permissão para outorgar poderes no que tange sua
representatividade;

c) cópia da Cédula de Identidade ou outro documento oficial que contenha foto do
representante (legal ou procurador) da empresa interessada.

5.2. Não será admitida a participação de dois representantes para a mesma empresa, bem
como de um mesmo representante para mais de uma empresa.

5.3. No ato da entrega dos documentos de credenciamento, as licitantes deverão apresentar,
separados dos Envelopes contendo a Proposta de Preços e a documentação de habilitação,

os seguintes documentos:

a) Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação, podendo ser utilizado o

modelo constante do ANEXO III, ou modelo próprio da licitante, desde que contenha a
informação de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, na forma do art. 4®,
inciso VII, da Lei Federal n® 10.520/2002;

b) Declaração de Enquadramento como Mícroempresas - ME, Empresas de Pequeno
Porte - EPP e Microempreendedores Individuais - MEI, podendo ser utilizado modelo
constante no ANEXO IV, desde que contenha a informação de que cumpre plenamente os

requisitos para fazer jus aos benefícios constantes da Lei Complementar n° 123/2006 e

demais normativos aplicáveis;

b.1.) Havendo dúvidas a respeito da veracidade sobre o real enquadramento da

Licitante. poderá a Pregoeíra solicitar documentos e realizar diligências.

5.3.1. A licitante que não apresentar as respectivas Declarações mencionadas no item

anterior poderá firmá-las por escrito ou verbalmente, constando em ata, no ato do

credenciamento.

5.4. Antes de concluir o credenciamento, a Pregoeira deverá consultar os seguintes cadastros,

com o intuito de verificar o eventual descumprimento de condições de participação:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidóneas e Suspensas - CEIS, atualmente mantido
pelo Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle
/wvw.oortaldatransparencia.aov.br/ceis1:

b) Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Atos de Improbidade Administrativa e
Inelegibilidade - CNIAI, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ
(www.cni.ius.br/imorobidade adm/consultar requerido.ohol.

c) Cadastro Estadual de Fornecedores Sancionados, mantido pelo Governo do Estado do
Maranhão; fhttp://www.compras.ma.aov.br/ - aba fornecedores sancionados).

d) Nos casos das alíneas "a" e "b" a pregoeira poderá a seu critério realizar a consulta por
meio do cadastro unífícado do Tribunal de Contas da União; (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov, br/),

5.4.1. A consulta ao CNIAÍ será realizada em nome das pessoas jurídicas licitantes e

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei Federal n° 8.429/1992,
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
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Improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

6. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

6.1. No dia, hora e local citados no preâmbulo deste Edital e após o credenciamento, a licitante
deverá apresentar a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação, em envelopes
distintos, opacos, devidamente lacrados e rubricados em seus fechos, com os seguintes
dizeres em sua parte externa:

ENVELOPE N" 01

Proposta de Preços

Pregão Presencial 001/2023-CPL/DP

Município de Dom Pedro/MA

Data: 07/12/2023

Hora: ShSOmin

Razão Social da Pessoa Jurídica

Licitante

ENVELOPE N" 02

Documentação de Habilitação

Pregão Presencial n° 001/2023-CPL/DP

Município de Dom Pedro/MA

Data: 07/12/2023

Hora: 9h30min

Razão Social da Pessoa Jurídica Licitante

6.2. As licitantes deverão apresentar a Proposta de Preços e Documentação de Habilitação
em 01 (uma) via cada, no Envelope n" 01 e n° 02, respectivamente, devidamente fechado e
rubricado no fecho, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, numerada,
assinada e rubricadas todas as folhas pelo representante legal ou procurador da licitante, de
forma legível.
6.3. O envelope de Proposta de Preços "n" 01" deverá conter os requisitos mencionados no
item 7, e o envelope de Documentos de Habilitação "n° 02" deverá conter toda documentação
mencionada no item 9 deste Edital.

6.4. Não será admitida a entrega de apenas um envelope.

6.5. Após a entrega dos envelopes, aquele contendo a Documentação de Habilitação será
rubricada pela Pregoeira, Equipe de Apoio e os representantes credenciados das licitantes.

7. DA PROPOSTA DE PREÇOS

7.1. Após a apresentação dos envelopes, a Pregoeira procederá a abertura dos envelopes de
Proposta de Preços.
7.2. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser apresentada de acordo com o Modelo de Carta

Proposta, ANEXO V deste Edital, em uma via, em papel timbrado da Empresa ou pessoa
física, sem cotações alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, e dela deverão constar os

seguintes elementos:

a) Razão social da empresa (ou nome completo da pessoa física), número do CNPJ (ou

CPF, no caso de pessoa física), endereço completo, número de telefone incluso o de

fax e celular, se houver, e-mail, bem como nome do banco, número da conta e a

respectiva agência onde deseja receber seus créditos, caso seja vencedor. O CNPJ (ou
CPF, no caso de pessoa física) registrado na PROPOSTA deverá ser o mesmo da Nota

Fiscal emitida por ocasião do pagamento dos serviços.
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b) Número do Pregão, Descrição do Objeto. Especificações do(s) itens (s) proposto(s),
detalhados, de acordo com os elementos exigidos no ANEXO I do Edital.
c) Descrição detalhada do objeto ofertado em conformidade com as especificações
constantes do ANEXO 1 deste Edital, preço unitário em algarismo e valor total da proposta
em algarismo e por extenso, em Real (RS), com no máximo dois algarismos após a

vírgula, já incluídos os lucros e todas as despesas incidentes, essenciais para a
prestação do serviço objeto deste Pregão.

d) Prazo de Validade da Proposta, não inferior a 90 (noventa) dias a contar da data de

sua apresentação.

e) A licitante deverá incluir nas propostas, todas as despesas, inclusive aquelas relativas

a taxas. Impostos, encargos sociais e quaisquer outras que possam influir direta e

Indiretamente no custo de execução dos serviços.

f) Prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses.
g) data e assinatura do representante legal da empresa com identificação de seu nome

abaixo da assinatura.

7.3. O licitante que desejar reproduzir as informações constantes do formulário padronizado

da Carta Proposta poderá assim fazer, desde que não altere e/ou descaracterize a substância

do formulário padrão da Carta Proposta.

7.4. Após a abertura das Propostas não será admitido cancelamento, inclusão ou exclusão de

documentos, retirada da Proposta ou alteração nas suas condições, sem que fique o licitante

sujeito á aplicação de sanções inclusive com a suspensão ou cancelamento de seu registro

no Cadastro de Fornecedores impedidos de licitar e contratar com a Administração Pública,

consoante dispõe a Lei n" 10.520/2002.
7.5. Uma vez classificada a PROPOSTA também não será admitida desistência, retificações

ou alterações nas condições estipuladas, exceto no caso de NOVA PROPOSTA disputada
por meio de lances, conforme previsto neste Edital.
7.6. Decorridos o prazo de validade da PROPOSTA sem convocação para a contratação,

ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos, cabendo, no caso, negociação da
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO para manter o preço proposto.

7.7. A PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO poderá solicitar prorrogação do prazo de

validade da PROPOSTA, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido, entretanto,

no caso de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada.

7.8.1. Na hipótese do processo iicitatório vir a ser interrompido, o prazo de validade da
PROPOSTA fica automaticamente prorrogado por igual número de dias em que estiver

suspenso.

7.9. A PROPOSTA, uma vez aberta vinculará o licitante, obrigando-o, caso seja vencedor, ao

cumprimento do seu objeto, salvo ocorrência de motivo justo decorrente de fato superveniente
e aceito pelo MUNICÍPIO.
7.10. Não serão consideradas Propostas de Preços e Documentação de Habilitação

apresentadas por Internet (e-mail) ou fac-símile.
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7.11. Serão aceitas Propostas de Preços e Documentação de Habilitação via postal, desde
que os envelopes sejam entregues no endereço da CPL, localizada na Praça Teixeira de
Freitas, n® 72, Centro - Dom Pedro/MA, no horário das 8h às 12h, de segunda a sexta-feira,
em conformidade com o Acordão n" 1.622/2006 - Plenário/TCU.

7.12. Não serão levadas em consideração quaisquer ofertas que não se enquadrem nas
especificações exigidas neste Edital.
7.13. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente.
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

7.13.1. A simples irregularidade formal que evidencia lapso isento de má-fé e que não
afete o conteúdo ou a idoneidade da proposta não será causa de desclassificação;
7.13.2. A Pregoeira poderá corrigir quaisquer erros de soma e/ou multiplicação, com
base no valor unitário e poderá incluir o preço total da proposta, se faltar.

7.14. A Pregoeira poderá, caso julgue necessário, solicitar maiores esclarecimentos sobre a

composição dos preços propostos.
7.15. Não serão aceitas Propostas com valor global ou unitário superiores ao estimado ou
com preços inexequfveis.

7.15.1. Considerar-se-á inexequivel a Proposta que não venha a ter demonstrada sua
viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na
contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão.
7.15.2. O licitante terá o prazo mínimo de 24hs para apresentar a exequibilidade de sua

proposta.

7.16. Não se admitirá Proposta que apresentar alternativas de preços.
7.17. Havendo altemância nos prazos ou condições da proposta, poderá a Pregoeira suscitar
a inconformidade ao licitante, que deverá ratificar apenas aquela mais vantajosa para a

Administração, salvo nos casos de erro escusável, hipótese que a Pregoeira decidirá no caso
concreto.

7.18. Os preços serão lidos em voz alta e registrados na Ata da sessão, sendo as Propostas
rubricadas pela Pregoeira, pela Equipe de Apoio e pelos representantes credenciados das
licitantes.

7.19. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

8. DA FASE DE LANCES

8.1. As Propostas serão ordenadas na ordem crescente de preço e verificada sumariamente

sua conformidade com o edital. Em seguida, serão selecionadas para a fase de lances, a

proposta de menor preço e aquelas com valores superiores em até 10% (dez por cento)

àquela de menor preço, para que participem da etapa competitiva, por meio de lances verbais

e sucessivos.

8.2. Não havendo no mínimo 03 (três) propostas escritas de preços nas condições definidas

no subitem anterior, a Pregoeira selecionará as melhores Propostas, subsequentes, até o

máximo de 03 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que
sejam os preços oferecidos nas propostas escritas, observando-se como limite o valor máximo
estabelecido para a licitação.
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8.2.1. No caso de absoluta igualdade entre duas ou mais Propostas de Preços escritas
e selecionadas para a fase de lances, o desempate será decidido por sorteio, para
definir, entre as empresas empatadas, a ordem de apresentação dos lances.

8.3. As licitantes selecionadas para a fase de lances seráo convidadas, de forma seqüencial,
a apresentar lances verbais a partir do autor da Proposta selecionada de maior preço, em
ordem decrescente de valor.

8.4. Os lances seráo sucessivos e verbais e anotados pela Pregoeira, devendo a licitante
oferecer lance em valor inferior ao último ofertado. Nâo serão aceitos dois ou mais lances
iguais, prevalecendo aquele que for recebido primeiro.
8.5. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, implicará a
exclusão da licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço por ele
ofertado, para efeito de ordenação das Propostas.
8.6. Nâo poderá haver desistência dos lances ofertados.

8.7. O encerramento da etapa de lances dar-se-á quando, indagados pela Pregoeira as
licitantes não manifestarem mais interesse em apresentar lances.
8.8. Após os lances, as propostas de Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte -
EPP 6 Microempreendedores Individuais - MEI, beneficiárias do direito de preferência, que se
encontrarem na faixa até 5% (cinco por cento) acima do menor preço, serão consideradas
empatadas com a primeira colocada.

8.8.1. As Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP e

Microempreendedores Individuais - MEI serão convocadas na ordem de classificação,
uma na falta da outra, para fazer uma única e última oferta, inferior ao da primeira
colocada, visando o desempate.

8.8.2. Aplica-se o disposto neste item somente no caso da proposta de menor preço não
ter sido apresentada por Microempresa - ME, Empresa de Pequeno Porte - EPP ou

Microempreendedor Individual ~ MEI.

8.9. Após a fase de lances, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas,
exclusivamente pelo critério de menor preço.
8.10. Ocorrendo alteração do valor da proposta, a licitante declarada vencedora deverá
apresentar no prazo máximo de 48 horas, planilha de preços constando os valores

readequados de cada item/subitem, quando for o caso.

8.11. Se não houver vencedor da cota reservada ela poderá ser adjudicada ao vencedor da
cota principal desde que praticado o mesmo preço.

9. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

9.1. Após a verificação da aceitabilidade da Proposta classificada em primeiro lugar, proceder-
se-á à abertura do Envelope de Habilitação.

9.2. O Envelope de Habilitação deverá conter os seguintes documentos;

9.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA
a) Formulário de Empresário, no caso de empresa individual
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b) Ato constitutivo. Estatuto ou Contrato Sociai em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado
de documentos de eleição de seus administradores;

c) Ato Constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoa Jurídica,
no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido
peio órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

f) Para pessoa física apresentar cópia autenticada do RG ou outro documento de
identidade do iicítante.

9.2.2. DA REGULARIDADE FISCAL. SOCIAL E TRABALHISTA

a) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estaduai ou municipai, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do Iicítante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatívei com o objeto contratuai.

b) Prova de regularidade com a Fazenda Federal e com a Seguridade Social (INSSL

mediante Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e á Dívida Ativa da
União, expedida peia Secretaria da Receita Federai do Brasil e pela Procuradoria-Gerai
da Fazenda Nacional, a qual se refira às contribuições previdenciárias e as de terceiros;
c) Prova de reguiaridade com a Fazenda Estadual, do domicilio ou sede da licitante,

mediante:

C.1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais;

C.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa;
C.3) Quando a prova de reguiaridade for comprovada mediante a apresentação de

uma única certidão, e nela não constar expressamente essa informação, a

Pregoeira poderá diligenciar para dirimir eventuais dúvidas;

d) Prova de reguiaridade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da iicitante,

mediante:

d.1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais (iSSQN e TLVF);

d.2) Certidão Negativa de inscrição de Débitos na Dívida Ativa;

d.3) Quando a prova de regularidade for comprovada mediante a apresentação de

uma única certidão, e nela não constar expressamente essa informação, a

Pregoeira poderá diligenciar para dirimir eventuais dúvidas;

e) Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS

mediante Certificado de Reguiaridade emitido peia Caixa Econômica Federal (apenas

para pessoas jurídicas);

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

g) Declaração de proteção ao trabalho do menor, informando que não possui, em seu

quadro de pessoal, empregados com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e qualquer empregado menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na

condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do art. 7°, inciso XXXIII,
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da Constituição Federal de 1988 e do art. 27, inciso V, da Lei Federal n" 8.666/1993,
podendo ser utilizado o Modelo no ANEXO VII deste Edital.

9.2.2.1. Quando a prova de regularidade for apresentada mediante a apresentação de
uma única certidão, e nela não constar expressamente essa informação, a Pregoeira
poderá diligenciar para dirimir eventuais dúvidas.

9.2.2.2. A seu critério a Pregoeira poderá diligenciar a sítios eletrônicos emissores de
certidões para verificar a situação das licitantes, suprindo assim, eventuais dúvidas ou
omissões.

9.2.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

9.2.3.1. Conforme item 10 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, do Termo de Referência.

9.2.4. QUALIFICAÇÃO ECONQMICO-FINANCEIRA

a) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 80 (sessenta)
dias de antecedência da data de apresentação da Proposta de Preço, quando não
estiver expresso o prazo de validade (apenas para pessoas jurídicas).
a.1) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante

deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi
homologado judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n." 11.101, de 09 de fevereiro de

2005, sob pena de inabilitaçâo, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos
de habilitação.

b) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercido social

(apenas para pessoas jurídicas). Este deverá comprovar a boa situação financeira da
empresa, avaliada pelo Índice de Liquidez Geral (ILG) e índice de Liquidez Corrente
(ILC) os quais deverão ser iguais ou maiores que 1 (um), aplicando-se as seguintes
fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

ILG = Passivo Circulante + Exigivel a Longo s 1

Prazo

Ativo Circulante

ILC = Passivo 21

Circulante

b.1) As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado

ao Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis. Caso o Memorial não seja

apresentado, o(a) Pregoeiro(a) se reserva o direito de efetuar os cálculos;

b.2) A licitante que apresentar resultado MENOR QUE UM nos índice de Liquidez
Geral (ILG) e índice de Liquidez Corrente (ILC) deverá comprovar Capital Social ou
Patrimônio Líquido mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor máximo
estimado para os itens ofertados;
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b.2.1) Caso a licitante cote mais de um ITEM, deverá comprovar Capital Social ou
Patrimônio Líquido resultante do somatório dos valores exigidos para os
respectivos itens, cumulativamente:

b.3) Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço
Patrimonial, a licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital
Social, devidamente registrada na Junta Comercial ou Cartório em que o Balanço for
registrado;

b.4) As empresas constituídas no exercício social em curso, em substituição ao Balanço
Patrimonial, deverão apresentar o Balanço de Abertura, devidamente registrado na
Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante;

b.5) Serão considerados aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e
Demonstrações Contábeis assim apresentados:
b.5.1) Publicados em Diário Oficial; ou

b.5.2) Publicados em jornal de grande circulação: ou

b.5.3) Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante: ou

b.5.4) Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da

sede ou domicilio da licitante, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de
Abertura e de Encerramento.

b.6) O Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis deverão estar assinados por

contador devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade;

b.7) A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Presumido, que no decorrer do

ano-calendário, mantiver Livro Caixa nos termos da Lei Federal n° 8.981/1995,

deverá apresentar, juntamente com o Balanço Patrimonial, cópias dos Termos de

Abertura e Encerramento da Livro Caixa;

b.8) As pessoas jurídicas obrigadas à Escrituração Contábil Digitai - ECD deverão
apresentar o Balanço Patrimonial e os Termos de Abertura e Encerramento do Livro

Contábil Digital, acompanhado do Termo de Autenticação expedido pela Junta
Comercial da sede ou domicílio da licitante. Estes documentos deverão ser impressos

diretamente do SPED;

c) A licitante, para fins de qualificação econômico-financeira, deverá possuir capital

social mínimo de 10% do valor estimado da contratação.

9.3. As declarações e outros documentos julgados necessários á habilitação, quando
produzidos pela própria licitante, deverão estar emitidas em papel timbrado e conter data,
identificação e assinatura do titular da empresa ou do seu representante legal.
9.4. É facultada a autenticação nas cópias das Certidões de Regularidade Fiscal
apresentadas pelas licitantes cuja autenticidade possa ser verificada pela Internet, de acordo
com a norma especifica.

9.5. Todos os documentos de habilitação emitidos em língua estrangeira deverão ser

entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor
Juramentado, e também devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e
Documentos. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa,

também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados no Cartório de
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Títulos e Documentos,

9.6. O número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, indicado nos documentos
da Proposta de Preço e da Habilitação deverá ser o mesmo do estabelecimento que
efetivamente vai prestar os serviços objeto da presente licitação, com exceção dos seguintes
documentos:

a) Certificado de Regularidade do FGTS, que poderá ser da sede da pessoa jurídica;
h) Certidão de Faléncia/concordata/recuperação judicial e da Certidão

Conjunta (Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos
Relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União, expedida pela
Secretaria da Receita Federal e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional referente à Fazenda Federal e á Seguridade Social (INSS), que
deverão ser da sede da pessoa jurídica.

9.7. Verificado o atendimento das exigências para a Habilitação na forma exigida no Edital,
será a licitante declarada habilitada.

9.8. Se a licitante for inabilitada, será selecionada a Proposta subsequente em ordem de
classificação, verificando-se se existem outras licitantes com direito de preferência no mesmo
intervalo, quando for o caso, procedendo-se em seguida ao exame de conformidade da
proposta e sua aceitabilidade e a habilitação do proponente, e assim sucessivamente.

10. DOS BENEFÍCIOS DAS MICROEMPRESAS. EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E
MiCROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS

10.1. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais

deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade
fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

10.1.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista,
será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao
momento em que a proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por
igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação,
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou

positivas com efeito de certidão negativa.
10.1.2. A declaração do vencedor de que trata o subitem imediatamente anterior

acontecerá no momento imediatamente posterior á fase de habilitação, conforme

estabelece o art. A", inciso XV, da Lei Federai n° 10.520/2002, aguardando-se os prazos

de regularização fiscal para a abertura da fase recursal.

10.1.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior,

implicará na decadência do direito á contratação, sendo facultado á Administração
convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação,
sem prejuízo das sanções administrativas previstas no item 16 deste Edital.

10.2. Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação

para as microempresas e empresas de pequeno porte, conforme item 8.8.
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11. DO RECURSO ADMINISTRATIVO

11.1. Encerrado o julgamento e declarada a vencedora deste Pregão, as lícitantes poderão
manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer e as razões do recurso, o que
deverá ser registrado em Ata pela Pregoeira.
11.2. Caracteriza-se a renúncia do direito em recorrer quando:

a) o não credenciamento de representante ou procurador;

b) o representante ou procurador credenciado expressamente declina do direito ou

mantém-se silente quando consultado;

c) o representante ou procurador credenciado se ausenta antes do término da sessão.

11.3. Manifestada a intenção de recorrer, por qualquer das lícitantes. será concedido o prazo
de até 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando as demais
licítantes, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que

começarão a correr do término do prazo do Recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata
dos autos, na saia da Comissão Permanente de Licitação localizada no prédio sede da

PREFEITURA no endereço mencionado no preâmbulo deste Edital.

11.4. O Recurso será dirigido ao Secretário por intermédio da Pregoeira, devidamente

protocolado na Comissão Permanente de Licitação - CPL.
11.5. Cabe à Pregoeira receber, examinar, e decidir os recursos, encaminhando-os à
autoridade competente quando mantiver sua decisão.

11.6. O acolhimento de recurso pela Pregoeira ou pela autoridade competente, conforme o

caso, importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.7. Se houver interposição de recurso contra atos da Pregoeira, a Adjudicação dar-se-á

após o julgamento do recurso interposto e dado conhecimento do seu resultado.

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DA LICITAÇÃO

12.1. Não havendo manifestação de recurso ou após seu julgamento, a Pregoeira procederá
à adjudicação do objeto à licitante vencedora e encaminhará o Processo para homologação.

13. DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO

13.1. Após a publicação da homologação do resultado deste Pregão, a licitante vencedora
será convocada para retirar a Nota de Empenho e assinar o Contrato, observado no prazo
máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado da data de recebimento da Notificação.

13.1.1. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
quando solicitado pela licitante, durante seu transcurso e desde que ocorra motivo
justificado e aceito pela PREFEITURA.

13.2. É facultado à Administração, quando a licitante vencedora não comparecer, não
apresentar todos os documentos de regularidade exigidos no ato de assinatura do Contrato,
recusar-se a retirar a Nota de Empenho da Despesa e a assinar o Contrato, convocar os

licítantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, ou propor a revogação deste

Pregão, independentemente da aplicação das sanções previstas neste Edital.
13.2.1. Na sessão de reabertura do Pregão, a Pregoeira examinará a oferta
subsequente, verificando a sua aceitabilidade e os documentos de habilitação da
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proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de
uma Proposta que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e

a ela adjudicado o objeto do certame.

13.2.2. A Pregoeira poderá negociar diretamente com a proponente, obedecida a ordem

de classificação, para que seja obtido preço melhor.
13.2.3. A recusa em retirar a Nota de Empenho da Despesa e a assinar o Contrato, sem
motivo justificado e aceito, observado o prazo estabelecido no item anterior, implicará
na aplicação das sanções previstas no item 16 deste Edital.

13.3. No ato da assinatura do Contrato Administrativo, a licitante deverá apresentar os

seguintes documentos:

a) Todos os documentos de regularidade fiscal, social e trabalhista exigidos no
item 9 deste Edital, que tiverem vencido no período entre a data de abertura do Envelope
n° 02 e a data da celebração do Contrato;

13.4. Antes da emissão da Nota de Empenho, enquanto condição para celebrar a contratação,
proceder-se-á consulta prévia ao Cadastro Estadual de Inadimplentes - CEI para a verificação
da situação da Beneficiária em relação ás obrigações pecuniárias vencidas e não pagas,
consoante determina o art. 5° da Lei Estadual n° 6.690, de 11 de junho de 1996.

13.4.1. Caso exista registro de débito no CEI, a BENEFICIÁRIA estará impossibilitada
de contratar, ressalvadas as hipóteses estabelecidas no art. 7°, § 2°. da Lei Estadual n".
8.690/1996.

13.5. É vedada a subcontrataçâo, no todo ou em parte, para a execução do objeto deste
Pregão.

13.6. Após a abertura e julgamento das propostas, é condição facultativa para assinatura do
contrato a vistoria a ser realizada por servidor do quadro da administração pública municipal,
para ewtar a contratação de empresas que NÃO possuam sede física (empresas com
endereço fictício), podendo ser consideradas como "empresas de fachada ou empresas
fantasmas' (empresas constituídas apenas documentalmente, com objetivo tão somente de
participar de procedimentos licítatórios devendo confeccionar laudo de vistoria instruindo-o
inclusive com imagens fotográficas bem como relação de equipamentos e funcionários em
nome da empresa para plena execução do objeto.

14. DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

14.1. O Contrato Administrativo será celebrado, observada as disposições contidas neste
Edital.

14.2. O prazo de vigência deste contrato será de até 12 (doze) meses a partir de sua
assinatura, condicionada sua eficácia após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do
Município, podendo ser prorrogado por até 05 (cinco) anos no interesse da administração, nos
termos do art. 57 inciso II da Lei 8.666/93.

14.3. A Contratada deverá manter as condições de habilitação exigidas neste Pregão, em
especial no que se refere ao recolhimento dos impostos federais, estaduais e municipais,
durante toda a execução do objeto.
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15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE
15,1. As obrigações da CONTRATADA e da CONTRATANTE são as estabelecidas no Termo

de Referência/Minuta do Contrato, Anexo I. do presente Edital.

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas,

sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal n" 10.520/2002, aplicando-se,

subsídiariamente, a Lei Federal n° 8.666/1993.

16.2. Aplicando-se o disposto no art. 86 da Lei Federal n° 8.666/1993, o atraso injustificado
na execução dos serviços sujeitará a CONTRATADA às seguintes multas de mora;

a) multa moratória diária de 0,5% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total

dos serviços executados com atraso, até o limite de 10% (dez por cento);

b) multa moratória diária de 1 % (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total dos

serviços reprovados no recebimento provisório, até o limite de 10% (dez por cento).

16.3. Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item

anterior, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as

seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato;
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

16.4. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas conjuntamente

com a prevista na alínea "b".

16.5. Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execução da contratação, comportar-se de modo inidõneo, fizer
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará
impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, pelo prazo de
até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem
prejuízo da aplicação das multas previstas neste item e das demais cominações legais.
16.6. Caberá ao Fiscal do Contrato/Comissão de Fiscalização propor a aplicação das

penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que
justifiquem a proposição.

16.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA,
observando-se o procedimento previsto na Lei Federal n" 8.666/1993, e subsídiariamente a
Lei n" 9.784/1999.
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16.8. Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita à
CONTRATADA e publicação no Diário Oficial do Município - DOM, constando o fundamento
legai, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora.
16.9. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados da
data da NOTIFICAÇÃO, em conta bancária a ser informada pelo CONTRATANTE.
16.10. Os valores das muitas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela
Administração ou cobrados diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente.

17. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

17.1. Após a publicação da homologação do resultado deste Pregão, as licitantes vencedoras
e, se houver, as licitantes que aceitaram integrar o CADASTRO DE RESERVA, serão

convocadas pela Comissão Permanente de Licitação - CPL para assinar a Ata de Registro
de Preços, observado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.

17.1.1. O prazo para assinar a Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado quando
solicitado pela licitante, durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e
aceito.

17.2. A recusa em assinar a Ata de Registro de Preços, sem motivo justificado e aceito,
implicará na aplicação das sanções previstas neste Edital.
17.3. A Ata de Registro de Preços será fírmada entre o município e as licitantes vencedoras
e, se houver, as empresas que aceitaram formar o CADASTRO DE RESERVA, para

atendimento de demandas das Unidades Requisitantes.

17.4. O extrato da Ata de Registro de Preços será publicado nos meios oficiais assim como

divulgado no site do município de forma a permitir aos órgãos e entidades que não

participaram da licitação a possibilidade de aderir á Ata nas condições estabelecidas.

17.5. Após cumpridos os requisitos de publicidade, a Ata de Registro de Preços terá efeito de

compromisso da execução do fornecimento, para futura contratação, obrigando-se a

Beneficiária do registro ao cumprimento de todas as condições ali estabelecidas pelo prazo
de 12 (doze) meses.

17.6. As condições para formalização da Ata de Registro de Preços, sua alteração,

cancelamento, prazos, normas para futuras aquisições, assim como as demais condições do

compromisso, constam da Minuta da Ata de Registro de Preços. ANEXO X deste Editai.
17.7. Os processos de compras deverão ser encaminhados para consulta prévia da Comissão
Permanente de Licitação ~ CPL a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos
quantitativos e os valores a serem praticados.

17.8. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados

de sua publicação, conforme dispõe o artigo 15, § 3°. inciso III, da Lei Federal n" 8.666/1993
c/c art. 13 do Decreto Federai n° 7.892/2013.

17.9. A Ata de Registro de Preços não obriga o município a firmar as contratações que dela
poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de licitação específica para a aquisição dos
materiais pretendidos, hipótese em que ficará assegurado á Beneficiária a preferência na
contratação, desde que a sua Proposta atenda ás mesmas condições da licitante vencedora,
consoante dispõe o art. 3°, incisos II e IV, do Decreto Federal n° 7.892/2013.
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18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1. A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das Propostas, o município,
se julgar necessário, poderá adiara sessão de abertura do certame por razões administrativas

e ainda modificar o Editai, hipótese em que deverá proceder a divulgação, reabrindo-se a
validade inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não
afetar a formulação da proposta ou a documentação de habilitação.
18.2. A Pregoeira poderá, em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos devendo

promover o registro da suspensão e a convocação para a continuidade dos trabalhos na Ata

circunstanciada da sessão.

18.3. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da

Justiça Estadual. Comarca de Dom Pedro, Estado do Maranhão, com exclusão de qualquer
outro, por mais privilegiado que seja.
18.4. Integram o presente Edital, independentemente de transcrição, todos os seus ANEXOS.

Dom Pedro/MA, 22 de novembro de 2023.

SÔNIA LÚÍ:iA LOPéç FEÍTOàA MACHADO
Secretária Municipal de Administração e Finanças
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. Registro de preço para fornecimento de combustível (gasolina comum, óleo diesel
comum e óleo diesel S-10), para abastecimento da frota de veículos da Prefeitura Municipal
de Dom Pedro/MA, que disponha de pelo menos 1 (um) posto de abastecimento, que funcione
diariamente, 24h, na zona urbana do Município de Dom Pedro-MA.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
2.1. O transporte de recursos humanos e de materiais é inerente a competência Institucional

dos órgãos da Municipalidade, em atividades como transporte de enfermos, equipe
administrativa, fiscalização, transporte de alunos da rede pública de ensino e etc. E. para

tanto, torna-se imprescindível abastecer os veículos automotores para o seu funcionamento.

2.2. O combustível será requisitado conforme a necessidade, não se podendo estipular a

quantidade real a ser utilizada, estímando-se o quantitativo a partir de uma projeção de uso.
Assim, tendo em vista o fornecimento mediante a necessidade de entregas parceladas,
deverá ser utilizado na licitação o instrumento auxiliar do Sistema de Registro de Preços -

3. CRITÉRIO DE JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DA PROPOSTA
3.1. Para julgamento e classificação da Proposta deverá ser utilizado o critério de MENOR
PREÇO POR ITEM, considerado o MAIOR DESCONTO PERCENTUAL sobre o valor de

Tabela da ANP na semana anterior ao da licitação, observadas as especificações técnicas,

prazos e parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos neste Termo de

Referência.

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS E LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
4.1. Em cumprimento ao dever de licitar previsto no art. 37, inciso XXI, da Constituição
Federal, a contratação deverá adotar a modalidade PREGÃO, considerando que se trata de
aquisição de bens comuns, definidos como aqueles cujos padrões de desempenho e
qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no
mercado.

4.2. Deverá ser adotada a forma presencial do Pregão considerando se tratar de aquisição

que inclui o serviço de abastecimento a ser prestado por empresas que já disponham de
instalações próprias sediadas dentro dos limites do Município.
4.3. Portanto, os atos administrativos pertinentes à licitação, à Ata de Registro de Preços e
às eventuais contratações posteriores reger-se-ão pelas normas e princípios contidos na
seguinte legislação aplicável:

a) Constituição Federal de 1988;

b) Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente. Lei Federal n° 8.666,
de 21 de junho de 1993, bem como suas alterações posteriores;
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c) Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006, e suas alterações;
d) Decreto Municipal n° 004, 26 de janeiro de 2021, que regulamenta a modalidade Pregão

Presencial;

e) Decreto Municipal n° 009, de 26 de janeiro de 2021, que regulamenta o Sistema de
Registro de Preços;

f) Decreto Municipal n" 004, 06 de fevereiro de 2023, que regulamenta o tratamento
favorecido, diferenciado e simplificado para microempresas, empresas de pequeno
porte, agricultores familiares, produtores rurais pessoa física, microempreendedores
individuais e sociedades cooperativas nas contratações públicas de bens, serviços e
obras no âmbito da administração pública do Município de Dom Pedro - MA;

g) Edital do Pregão Presencial e seus anexos;

h) demais normas regulamentares aplicáveis à matéria;
i) subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de

direito privado, em especial a Lei Federal n° 8,078, de 11 de setembro de 1990 (Código
de Defesa do Consumidor).

5. TRATAMENTO FAVORECIDO, DIFERENCIADO E SIMPLIFICADO PARA ME, EPP E

MEI

5.1. O presente Termo de Referência prevê a aquisição que inclui a prestação do serviço de

abastecimento, cujo tratamento diferenciado para as microempresas, empresas de pequeno

porte e Microempreendedores Individuais, como ITENS EXCLUSIVOS (atê RS 80.000,00) e
COTAS RESERVADAS (acima de RS 80.000,00 com reserva de até 25%), previstas no artigo
48, incisos I e III, da Lei Complementar n" 123/2006, respectivamente, não ê vantajoso para

a administração pública, pois representa prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser

contratado, o que afasta a aplicação destas possibilidades.

5.2. Os demais benefícios previstos na Lei Complementar n" 123/2006 serão garantidos às
Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e Microempreendedores Individuais-

MEI, conforme normas previstas no Edital.

6. ORGÃOS PARTICIPANTES

6.1. Fazem parte da presente contratação como órgãos participantes as Secretarias

Municipais relacionadas no item seguinte, e como órgão gerenciador a Comissão Permanente
de Licitação - CPL, devendo os quantitativos serem divididos quando da feitura do instrumento
contratual respectivo, conforme planilha de quantitativo por participante.

6.2. Órgãos participantes;
a) Secretaria Municipal de Administração e Finanças - SEMAFIN
b) Secretaria Municipal de Educação - SEMED
c) Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS
d) Secretaria Municipal de Assistência Social - SEMAS

6. ESPECIFICAÇÕES, UNIDADES, QUANTITATIVOS E VALORES ESTIMADOS
6.1. As especificações, unidades, quantitativos valores estimados seguem descritas abaixo;
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6.2. A quantidade indicada neste Termo de Referência é apenas estimativa de consumo e
será solicitada de acordo com as necessidades identificadas por cada Secretaria
Participante, podendo ser utilizada no todo ou em parte.

ITEM

DESCRIÇÃO
DIESEL - S-

10
DIESEL

COMUM

GASOLINA

COMUM

QTD(12

MESES)

310.000

290.000

280.000

VL. UNIT.

VALOR TOTAL ESTIMADO

VL. TOTAL

R$

1.928.200,00

R$

1.751.600,00

R$

1.512.000,00

R$ 5.191.800,00

Levando-se em consideração o quantitativo dos veículos e os setores a eles vinculados,
estima-se que o consumo se dará conforme abaixo:

FONTE l DESTINO

rrEM DISCRIMINAÇÃO

Diesel S-10 - Õleo diesel, uso:

automotivo, apresentação: com

biodiesel, composição:

concentração de enxofre 10

mg,kg.

Diesel comum - Oleo diesel, uso:

automotivo, apresentação: com

biodiesel.

Gasolina comum - Gasolina,

uso: automotivo, classificação:

comum, índice de octanagem: iad

87 min.

QT. POR SECRETARIAS QT.

SEMAFIN I SEMUS 1 SEMED ISEMAS GERAI-

100.000

310.000

290.000

100.000 100.000 1 50.000 30.000 I 280.000

7. VALOR TOTAL ESTIMADO E FONTES DE RECURSOS

7.1. O valor total estimado de R$ 5.191.800,00 (cinco milhões, cento e noventa e um mil e

oitocentos reais) foi obtido após pesquisa de preços e teve como parâmetro o valor obtido

pelo Sistema de Levantamento de Preços da Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e
Biocombustíveis - ANP, conforme mapa de preços acostado aos autos.

7.2. As despesas decorrentes do objeto deste Termo de Referência correrão à conta das
fontes de recursos informadas pelas Secretarias Participantes quando das eventuais e

futuras contratações.
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7.3, A princípio, na licitação para registro de preços nâo é necessário a indicação de dotação
orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento
hábil, conforme § 2°, art. 7°. do Decreto n" 7.892/2013.

8. CONDIÇÃO DE FORNECIMENTO DO OBJETO
8.1. O combustível deverá ser fornecido de forma parcelada e continua, de acordo com a
necessidade demandada pelas Secretarias Participantes ficando a CONTRATADA obrigada
durante a vigência da ATA a atender aos pedidos formulados em conformidade com os
quantitativos estimados e preços registrados.
8.2. Fica vedado o substabelecimento para abastecimento.
8.3. O fornecimento deverá ocorrer em dia e horário de expediente da Prefeitura Municipal de
Dom Pedro, de segunda a sexta feira, de 8h às 18h; podendo ocorrer excepcionalmente aos
sábados, domingos e feriados.
8.4. O fornecimento de combustível, objeto desta licitação, será objeto de acompanhamento,

controle, fiscalização e avaliação por Fiscal do Contrato/Comissão de Fiscalização designado
por Portaria.

8.5. No ato do fornecimento deverá ser apresentada a Nota Fiscal/Fatura e cópia da respectiva
Ordem de Fornecimento.

8.6. Não serão aceitos produtos diferentes das especificações estabelecidas neste Termo de
Referência e na Proposta de Preços da CONTRATADA.

8.7. Por ocasião do fornecimento, os produtos deverão ser entregues de acordo como

solicitado pela Secretaria Participante e atender às exigências no que diz respeito a prazos
de entrega e de controle de qualidade, atentando-se, principalmente para as prescrições
contidas no art. 39, VIII da Lei Federal n° 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor e nos

seus demais dispostos.

9. GARANTIA DOS PRODUTOS

9.1. Os combustíveis fornecidos deverão atender às especificações técnicas exigidas pela

Agência Nacional do Petróleo - ANP.

10. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
10.1. Poderão participar do Pregão pessoa jurídica com ramo de atividade compatível com o

objeto especificado neste Termo de Referência e que atenda a todas as exigências contidas
neste instrumento, no Edital da licitação e seus anexos, além daquelas previstas em legislação

pertinente.

10.2. Entre as obrigações técnicas, objetivando garantir que os proponentes interessados em

fornecer seus produtos aos entes públicos, sejam empresas idôneas devidamente
inspecionadas, bem como assegurar que a qualidade de seus produtos esteja de acordo com
as normas técnicas necessárias, deverá ser apresentada a seguinte documentação:

10.2.1. Comprovação de aptidão técnica, através de Atestados ou Certidões emitidos por
pessoa jurídica do direito público ou privado, com nome e assinatura legível do signatário,
que comprove experiência no fornecimento do produto com características semelhantes
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ou equivalentes ao objeto licitado, podendo ser apresentado em originai ou em cópia
autenticada.

10.3. 0(s) Atestado(s) deverão ser impressos em papel timbrado constando o CNPJ e

endereço completo, devendo ser assinada por seus sócios, diretores, administradores,

procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome

completo e cargo/função.

10.4. Alvará de Funcionamento da Licitante, emitido pela Prefeitura Municipal de Dom Pedro.

10.5. Documento de Autorização para Funcionamento, emitido pela Agência Nacional do
Petróleo.

11. CONTROLE DA EXECUÇÃO
11.1. Nos termos do art. 67, Lei Federal n° 8.666/1993, será designado representante para
acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos produtos, anotando em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à

regularização de falhas ou defeitos observados.
11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante

de imperfeições técnicas ou vícios redibitõrios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com
o art. 70 da Lei n° 8.666/1993.

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário á regularização

das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade

competente para as providências cabíveis.

12. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

12.1. O prazo de vigência dos Contratos firmados em decorrência desta licitação será de 12
(doze) meses, contado da data de assinatura, com eficácia após a publicação do seu extrato
na imprensa oficial.

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
13.1. Dentre outras atribuições decorrentes da celebração da contratação, a CONTRATADA,
obriga-se a:

a) Manter um supervisor responsável pela execução dos serviços, com poderes de
representante ou preposto para tratar com o CONTRATANTE;
b) Comunicar à fiscalização do CONTRATANTE, por escrito, quando verificar quaisquer
condições inadequadas na execução dos serviços ou a iminência de fatos que possam
prejudicar a perfeita execução do Contrato;

c) Assumir como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da execução
dos serviços, necessários â boa e perfeita execução do objeto do Contrato, tais como
encargos fiscais e comerciais, seguros, taxas, impostos e contribuições;
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d) Nâo transferir ou ceder a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente CONTRATO;
e) Manter-se durante a vigência do Contrato em compatibilidade com as obrigações por
ela assumidas e com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação
e documentação pertinente atualizada, comunicando a CONTRATANTE qualquer

alteração que possa comprometer a manutenção do presente ajuste;

f) Facilitar os trabalhos da fiscalização, acatando as instruções, sugestões, observações e
decisões que emanem da fiscalização do CONTRATANTE, providenciando a imediata

correção das deficiências apontadas;

g) Executar o fornecimento de acordo com as especificações constantes do Termo de

Referência e na Proposta de Preços da CONTRATA;

h) Comunicar, de imediato, eventuais motivos que impossibilitem o cumprimento das

obrigações constantes neste Termo de Referência;
i) Não serão aceitos, em nenhuma hipótese, produtos que não atendam as

especificações contidas no Termo de Referência;

j) Possuir todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, devidamente
atualizados, para fins de instrução do processo de pagamento;

I) Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da contratação;

m) Observar se o fornecimento dos produtos atende às especificações técnicas exigidas

pela Agência Nacional do Petróleo - ANP;

n) Comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ,
dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes;
o) Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos fornecidos, sob pena de responder
pelos danos causados à Administração ou a terceiros;
p) Comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto social, razão social. CNPJ,
dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes;
q) Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Administração ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando do fornecimento dos produtos, nâo
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela
Administração;

r) Manter, durante a validade da Ata de Registro de Preços e durante a vigência dos
eventuais Contratos Administrativos, enquanto condição para futuras e eventuais
contratações, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas.

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
14.1. O Município de Dom Pedro/MA, pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio
de cada Secretaria Participante, obriga-se a;

a) Emitir as Notas de Empenho e respectivas Ordens de Fornecimento quando de
eventuais e futuras contratações;

b) Acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos produtos, por intermédio do Fiscal do
Contrato/Comissão de Fiscalização designado por portaria de cada Secretaria
Participante;
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c) Receber os produtos em conformidade com as especificações, quantidade, qualidade,
prazos e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência e na Proposta de
Preços da CONTRATADA;

d) Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos fornecidos fora das especificações do

Termo de Referência;

e) Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada o fornecimento dos

produtos;

f) Efetuar os pagamentos à CONTRATADA de acordo com a forma e prazo estabelecidos,
observando as normas administrativas e financeiras em vigor;

g) Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com o

fornecimento dos produtos;

h) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos
empregados da CONTRATADA:

i) Propor a aplicação das sanções administrativas e demais cominações legais pelo
descumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA;

j) Fiscalizar para que, durante a validade da Ata de Registro de Preços, sejam mantidas
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

k) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

15. PAGAMENTO

15,1.0 pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, contados
a partir da data final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária,
para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA.
15.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter o nome da empresa, CNPJ, número da Nota de
Empenho, números do Banco, Agência e Conta Corrente do fornecedor, descrição do objeto
fornecido.

15.3. O pagamento será efetuado somente apôs a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita e
atestada por servidor responsável, caracterizando o recebimento definitivo, e ter sido
verificada a regularidade do fornecedor, principalmente quanto à regularidade fiscal e
trabalhista, INSS e FGTS,

15.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência,
o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.
Nesta hipótese, o prazo para pagamento inidar-se-á após a comprovação da regularização
da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.
15.5. A Nota Fiscal deverá ser emitida de acordo as respectivas quantidades do produto
fornecido, com preço unitário e preço total, deduzidos o desconto aplicado no preço médio da
Tabela de Preço da ANP, correspondente a semana do faturamento, contendo ainda o
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endereço do local de entrega, devendo, ainda ter no verso, o atesto do recebimento dos
produtos e anexo a impressão das tabelas disponíveis no site da ANP

(http;//www.anp.gov.br/preco) que comprove as referências.

15.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.
15.7. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital referentes à regularidade fiscal.

15.8. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
advertência, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da CONTRATANTE.

15.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada Improcedente, a

CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da

regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência
de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários

para garantir o recebimento de seus créditos.

15.10. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à

CONTRATADA a ampla defesa.

15.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

15.11.1. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n° 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar,

16.12. A critério da CONTRATANTE, poderão ser utilizados os créditos existentes em favor
da CONTRATADA para compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de multas,
indenizações, inadimplências contratuais e/ou outras de responsabilidade desta última.

16. PROPOSTA DA LICITANTE

16.1. A Proposta da licitante deverá conter o quadro abaixo com as informações seguintes:
I  I Percentual de

. . . ...... Preço médio desconto sobre «... ,Item Deecnmmaçao UND QDT o preço médio Sub-total (R$)

01 DIESEL-S-10

02 DIESEL COMUM

03 GASOLINA

COMUM

de bomba (%)

Ex; x,xx%

VALOR TOTAL GLOBAL R$
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16.1.1.0 preço médio de bomba correspondes média dos preços de combustíveis praticados
no âmbito do Estado do Maranhão, de acordo com a última tabela de preços, disponibilizada
via Internet pela ANP-Agencia Nacional de Petróleo, no período de 22/10/2023 a 28/10/2023,
ato de confecção do edital.
16.1.2. Foram utilizados os preços médios no âmbito do Estado do Maranhão para diesel S-
10. diesel e gasolina comum de modo a se obter uma referência oficial; em razão da tabela
oficial da ANP não contemplar uma pesquisa de preços para o município de Dom Pedro/MA.
No momento em que a ANP relacionar a cidade de Dom Pedro/MA, esta passará a ser o novo
parâmetro para fins do Contrato resultante desta Licitação.
16.1.3. Será considerado para efeito da contratação o percentual de desconto sobre o preço
médio de bomba que corresponder ao preço ofertado pela licitante vencedora, após a fase de
lances e/ou negociação com o Pregoeiro, sendo que o percentual não deve ultrapassar duas
casas decimais {X,XX%).
16.1.4. Nos preços e nos percentuais de desconto ofertados deverão já estar considerados e
inclusos os impostos, taxas, fretes e as despesas decorrentes do fornecimento de
combustíveis automotivos e, ainda, deduzidos quaisquer outros descontos que venham a ser
concedidos.

17. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
17.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas,
sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal n° 10.520/2002, aplicando-se,
subsidiariamente, a Lei Federal n° 8,666/1993.
17.2. Aplicando-se o disposto no art. 86 da Lei Federal n° 8.666/1993, o atraso injustificado
na entrega ou substituição dos produtos sujeitará a CONTRATADA ás seguintes muitas de
mora;

a) multa moratória diária de 0,5% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total
dos produtos entregues com atraso, até o limite de 10% (dez por cento);
b) multa moratória diária de 1 % (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total dos
produtos reprovados no recebimento provisório ou que apresentem defeito de fabricação
ou impropriedades, até o limite de 10% (dez por cento).

17.3. Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item
anterior, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as
seguintes sanções:

e) advertência;
f) muita de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato;
g) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
h) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

17.4. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas conjuntamente
com a prevista na alínea "b".
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17.5. Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execução da contratação, comportar-se de modo ínidôneo, fizer
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará
impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, pelo prazo de
até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem
prejuízo da aplicação das multas previstas neste item e das demais cominações legais.

17.6. Caberá ao Fiscal do Contrato/Comissão de Fiscalização propor a aplicação das
penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que

justifiquem a proposição.

17.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA,

observando-se o procedimento previsto na Lei Federal n° 8.666/1993, e subsidiariamente a

Lei n" 9.784/1999.

17.8. Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita â

CONTRATADA e publicação no Diário Oficial do Município - DOM, constando o fundamento

legal, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora.
17.9. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados da

data da NOTIFICAÇÃO, em conta bancária a ser informada pelo CONTRATANTE.
17.10. Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela
Administração ou cobrados diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente.

18. REAJUSTE

18.1. Somente serão repassados à CONTRATANTE os reajustes oficiais autorizados pela
ANP e após levantamento e divulgação oficial dos preços para o Maranhão.

19. UNIDADE RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA E
PELA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO.
19.1. O presente Termo de Referência foi elaborado por FRANCISCA DE SOUSA
DAMACENO, assessora, e será assinado pela Secretária de Administração e Finanças.
19.2. A fiscalização do presente objeto será feita por meio do Fiscal do Contrato/Comissão
de Fiscalização a ser designado oportunamente através de Portaria.

Dom Pedro (MA), 18 de outubro de 2023.

FRANCISCA DE SOUSA DAMACENO

Assessora

Praça Teixeira de Freitas, n" 72, Centro. CEP; 65.765-000. Dom PeOro/MA
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Autorizo o Termo de Referência.

SÔNIA LÚCIA LOPES FEITOSA MACHADO

Secretária Municipal de Administração e Finanças

PROC. N- ?023.1018,ÍXI2/2023

RU8RICA.
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ANEXOU

MODELO DE CARTA CREDENCIAL

Ao Município de Dom Pedro

REF: PREGÃO PRESENCIAL N» 001/2023-CPL/DP

Prezada Pregoeira,

A empresa , com endereço na , inscrita no

CNPJ/MF sob n® , por seu representante legal infra-assinado, Sr./Sr^ ,

RG n® , CPF n" , vem credenciar o/a Sr./Sr" , RG n° ,
CPF n° , para, na quaiidade de representante legal da empresa, participar da licitação
instaurada na modalidade PREGÃO PRESENCIAL N®. 001/2023-CPL/DP, cujo objeto trata

, outorgando-ihe poderes para em nome da Empresa participar da presente
Licitação podendo para tanto requerer, concordar, ofertar lances, interpor e desistir de

Recursos, assinar a Ata e demais atos decorrentes do procedimento, enfim praticar todos os

demais atos inerentes ao certame licitatório.

Local, data e assinatura.

(nome da empresa e do seu representante legal, com a devida identificação)

Pfaça Teixeira de Freitas, n®??. Centro, CEP; 65.765-000, Dom Pedro/MA
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ANEXO 111

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Ao município de Dom Pedro

REF: PREGÃO PRESENCIAL N® 001/2023-CPL/DP

Prezada Pregoeíra,

A empresa , com endereço na , inscrita no
CNPJ/MF sob n° , por seu representante legal infra-assinado, Sr./Sr* ,

RG n® , CPF n» , em cumprimento ao disposto na Lei Federal n®

10.520, de 17 de Julho de 2002, subsidiariamente a Lei Federal n° 8.666/93, DECLARA sob

as penalidades da Lei que em conformidade com o Editai, cumpre plenamente os requisitos

para Habilitação no PREGÃO PRESENCIAL N° 001/2023-CPL/DP, portanto, apto a participar
do certame licitatõrio.

Local, data e assinatura.

(nome da empresa e do seu representante legai, com a devida identificação)

Praça Teixeira de Freitas, r>® 72, Centro, CEP; 65.765-000, Dom Peflro/MA
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ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE DIREITOS DAS ME/EPP

Ao município de Dom Pedro

REF: PREGÃO PRESENCIAL N" 001/2023-CPL/DP

Prezada Pregoeira,

A empresa , com endereço na , inscrita no
CNPJ/MF sob n" , por seu representante legal infra-assinado, Sr./Sr" ,

RG n° , CPF n® , declara que no momento deste certame se
enquadra como (ME, EPP ou MEÍ), preenchendo assim todos os requisitos
constantes na Lei Complementar n" 126/2006 e demais normas pertinentes, portanto, apto a
participar do certame licitatório e receber os benefícios legais como tal.

Local, data e assinatura.

(Nome da empresa e do seu representante legai, com a devida identificação)

Praça Teixeira de Freitas, n' 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro/MA
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ANEXO V

MODELO DE CARTA PROPOSTA

Ao município de Dom Pedro

REF: PREGÃO PRESENCIAL N» 001/2023-CPUDP

Prezada Pregoeira,

1. Pelo presente, declaramos Inteira submissão aos preceitos legais aplicados ao Pregão
Presencial n° 001/2023-CPL/DP, especialmente as Leis n° 10.520/2002 e n® 8.666/1993,
assim como as Cláusulas constantes do Edital.

2. Propomos o desconto percentual de % ( ), para um valor global de R$
(  ) para prestar os serviços que constituem o objeto do Pregão Presencial n°

^/2023-CPL/DP, obedecendo as especificações e condições definidas no TERMO DE
REFERÊNCIA, ANEXO I do Edital e da nossa Proposta, asseverando que;

a) cumpriremos rigorosamente toda a legislação aplicável à execução do objeto a ser

contratado:

b) assumimos o compromisso de bem e fielmente prestar os serviços, nas condições
estabelecidas, com execução do mesmo no prazo definido nesta Proposta e o Termo de

Referência;

3. O prazo de validade desta Proposta é de i
da sua entrega.

dias consecutivos a contar da data

Dados da Empresa: Razão Social, CNPJ, Inscrição Estadual, Inscrição Municipal, Endereço,

CEP. Cidade. Estado. Telefone, Celular, (se houver). E-mail, Banco (nome e n®), Agência

(nome e n®) Conta Corrente n® .

Local, data e assinatura.

(Nome da empresa e do seu representante legal, com a devida identificação e qualificação)

Praça Teixeira de Freitas, n° 72, Centro, CEP; 66.765-000. Dom Pedro/MA
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ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR

Ao município de Dom Pedro

REF; PREGÃO PRESENCIAL N« 001/2023-CPUDP

Prezada Pregoeira,

A empresa , com endereço na , inscrita no

CNPJ/MF sob n° , por seu representante legal ínfra-assinado, Sr./Sr* ,

RG n® . CPF n" .DECLARA que nâo emprega menores com

menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e qualquer empregado

menor de 16 (dezesseis) anos, para fins do disposto no art. 27, inciso V, Lei Federal n**

8-666/1993.

RESSALVA: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de
aprendiz

Observação: Preencher a ressalva acima, caso empregue menor na condição de "menor
aprendiz".

Local, data e assinatura

(nome da empresa e do seu representante legal, com a devida identificação e qualificação).

Praça Teixeira de Freitas, n" 72, Centro, CEP'. 65.765-000, Dom Pedro/MA
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ANEXO VII

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Processo n° 2023.1018.002/2023 - SEMAFIN

Pregão Presencial 001/2023 - CPL/DP

Ata de Registro n" /2023 - CPL/DP

Órgão Gerenciador: Município de Dom Pedro/MA

O municipio de Dom Pedro, sediado , inscrita no Cadastro
Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do Ministério da Fazenda sob o n° ,
neste ato representada por seu Secretàrio(a), com a interveniência da Comissão

Permanente de Licitação - CPL enquanto ÓRGÃO GERENCIADOR, RESOLVE registrar os
preços dos serviços propostos pela(s) empresa(s) abaixo qualificada(s). doravante

denominada BENEFICIÁRIA DA ATA, considerando a homologação do Pregão Presencial n"
001/2023-CPL/DP, formalizado nos autos do Processo Administrativo n° 2023.1018.002/2023

- SEMAFIN, com fundamento na Lei Federal n® 10.520/2002, aplicando-se subsidiariamente,

no que couber, a Lei Federal n' 8.666/1993 RESOLVE registrar o preço ofertado pelo

Fornecedor Beneficiário . localizado ,

inscrito no CNPJ sob o n" . representado pelo .

1. DO OBJETO

1. A presente ata tem por finalidade o Registro de Preço dos itens a seguir:

Quantidade
Total Limite

Item Descrição do Item Órgão registrada decorrente
Gerenciador e limite por de

adesão adesões

1

Valor

Unitário

{R$)

2. DO CADASTRO DE RESERVA

1. Considerando a ordenação final das Propostas de Preços, as empresas abaixo

relacionadas aceitaram cotar os serviços com preços iguais ao da BENEFICIÁRIA DA ATA:
í® [EMPRESA:

CNPJ: FONE:

ENDEREÇO:

REPRESENTANTE LEGAL:

CPF N®.

RG N®.

DADOS BANCÁRIOS:

Praça Teixeira de Freitas, n' 72, Centro, CEP: 65.70S-000, Dom Pedro/MA
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RUBRICA:

EMPRESA:

CNPJ:

ENDEREÇO;

REPRESENTANTE LEGAL:

CPF N»

RG N".

DADOS BANCÁRIOS:

FONE:

3. DA VALIDADE DA ATA

1. O prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze)
meses, contado da data da publicação, excluído o dia do começo e incluído o do vencimento.

4. DA REVISÃO E CANCELAMENTO

1. A Administração poderá realizar pesquisa de mercado periodicamente, em
intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos
preços registrados nesta Ata.

2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à
Administração promover as negociações junto ao fornecedor.

3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, a Administração convocará o fornecedor para negociar a redução dos
preços aos valores praticados pelo mercado.

4. O fomecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado

será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

5.1. Liberar o fomecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra

antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de

negociação.

6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder á

revogação desta ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da

contratação mais vantajosa.

7. O Registro do fornecedor será cancelado quando:
7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços;

7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo

estabelecido

pela Administração, sem justificativa aceitável;
7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado; ou
7.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato

Praça Teixeira (Je Freitas, n° 72, Centro, CEP; 65.765-000, Dom Pedro/MA
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administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgâo(s) participante(s).
8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7 será formalizado por

despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
9, O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente,

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados, por razão de interesse público ou a pedido do fornecedor.

5. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços,

durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração
Pública que não tenha participado do certame licitatório ("Carona"), mediante prévia consulta
à Comissão Permanente de Licitação - CPL para adesão, desde que devidamente
comprovada a vantagem e observadas as normas em vigor,

2. Os órgãos e entidades que não participaram do Sistema de Registro de Preços,
quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão formalizar o processo
administrativo de adesão junto a Comissão Permanente de Licitação - CPL que se manifestará
quanto á possibilidade de adesão,

3. Caberá á empresa BENEFICIÁRIA da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não da contratação decorrente de
adesão, desde que este novo compromisso não prejudique as obrigações presentes e futuras
assumidas com a Prefeitura Municipal de Dom Pedro.

4. As contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50%
(cinqüenta por cento) dos quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de Preços,
conforme artigo 22, § 3° do Decreto Municipal n.° 009/2021,

5. O quantitativo decorrente das adesões á ata de registro de preços não poderá
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata, Independente
do número de órgãos não participantes que venham a aderir, conforme o art, 22, § 4® do
Decreto Municipal n° 009/2021.

6. Após a autorização da Comissão Permanente de Licitação - CPL, o Órgão Não
Participante ("Carona") deverá efetivar a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias,
observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

7. A Prefeitura Municipal de Dom Pedro não responde pelos atos praticados no âmbito
do carona.

6. DAS CONDIÇÕES GERAIS
1. As especificações técnicas constantes do Edital do Pregão Presencial n,° 001/2023-

CPL/DP e a proposta de preços integram esta Ata de Registro de Preços, independentemente
de transcrição.

Praça Teixeira de Freitas, n° 72, Centro, CEP: 65,765-000, Dom Pedro/MA
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2. A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada pelos representantes
legais do município e do Fornecedor Beneficiário.

Dom Pedro/MA, de 2023

NOME DO PRESIDENTE

BENEFICIÁRIO DO REGISTRO

NOME DO BENEFICIÁRIO

TESTEMUNHAS;

Praça Teixeira de Freitas, n» 72, Cwtro, CEP; 85.765-000, Dom Pedro/MA
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ANEXO VIII

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO N°
/  QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE

DOM PEDRO E A EMPRESA

O município de Dom Pedro, com sede no(a) ,, inscrito(a} no
CNPJ sob o n® neste ato representado pelo inscrito(a) no CPF n°

, portador(a) da Carteira de Identidade n® , doravante

denominada CONTRATANTE, e o(a) inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n°
sediado(a) na em doravante

designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) portador(a)
da Carteira de Identidade n® expedida pela (o) e CPF n®

tendo em vista o que consta no Processo n® e em

observância às disposições da Lei n® 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n® 10.520, de 17
de julho de 2002 e na Lei n® 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Presencial n® /2023 -
CPL/DP, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
1.1.0 objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de empresa especializada em

1.2. Este Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, Termo de Referência e à proposta

vencedora, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de / / até / / .

CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ( ).
3.2. No vaior acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integrai do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação
orçamentária própria, prevista no orçamento, para o exercício de 2023, na classificação
abaixo;

xxxxxxxx

Praça Teixara de Freitas, n® 72. Centro, CEP: 65.765^00. Dom Pedro/MA
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CLÃUSULA QUINTA - PAGAMENTO
5.1. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir
da data final do período de adímplemento a que se referir, através de ordem bancária, para
crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA.

5.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter o nome da empresa, CNPJ, número da Nota de

Empenho, números do Banco, Agência e Conta Corrente do fornecedor, descrição do objeto
fornecido.

5.3. O pagamento será efetuado somente após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita e

atestada por servidor responsável, caracterizando o recebimento definitivo, e ter sido

verificada a regularidade do fornecedor, principalmente quanto à regularidade fiscal e
trabalhista, INSS e FGTS.

5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como. por
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência,
o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da reguiarização
da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
5.6. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta para verificar a

manutenção das condições de habilitação exigidas no editai referentes à regularidade fiscal.

5.7. Constatando-se, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua

advertência, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias, regularize sua situação ou,

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por iguai

período, a critério da CONTRATANTE.

5.8. Não havendo reguiarização ou sendo a defesa considerada improcedente, a

CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da

reguiaridade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência

de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.

5.9. Persistindo a irreguiaridade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratuai nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à

CONTRATADA a ampla defesa.

5.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

5.10.1. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n® 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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5.11. A critério da CONTRATANTE, poderão ser utilizados os créditos existentes em favor da
CONTRATADA para compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de multas,
indenizações, inadimplências contratuais e/ou outras de responsabilidade desta última.

CLÃUSULA SEXTA- REAJUSTE
6.1. Os preços contratados somente poderão ser reajustados após 01 (um) ano da data de
apresentação da Proposta de Preços, mediante justificativa, desde que realizada negociação
prévia entre as partes, tendo como limite máximo a variação do IGP-M/FGV ou outro Índice
que vier substitui-lo.

8.2. Caberá à CONTRATADA a iniciativa e o encargo dos cálculos, que deverão ser

apresentados para análise e aprovação do Fiscal do Contrato/Comissão de Fiscalização.
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno de 12 (doze) meses será contado
a partir da data de inicio dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido.
6.4. Caso a CONTRATADA não requeira tempestivamente o reajuste e prorrogue o Contrato
sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito.

6.5. O reajuste poderá ser formalizado por meio de Apostilamento ao Contrato vigente.

6.6. É vedado â CONTRATADA interromper o serviço enquanto aguarda o trâmite do processo
de reajuste de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções administrativas previstas.

CLÁUSULA SÉTIMA • DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
7.1.0 Município de Dom Pedro/MA, pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio

de cada Órgão Participante, obriga-se a:
a) Emitir as Notas de Empenho e respectivas Ordens de Fornecimento quando de

eventuais e futuras contratações;

b) Acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos produtos, por intermédio do Fiscal do

Contrato/Comissão de Fiscalização designado por portaria de cada Secretaria
Participante;

c) Receber os produtos em conformidade com as especificações, quantidade, qualidade,

prazos e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência e na Proposta de

Preços da CONTRATADA;

d) Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos fornecidos fora das especificações do
Termo de Referência;

e) Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada o fornecimento dos
produtos;

f) Efetuar os pagamentos à CONTRATADA de acordo com a forma e prazo estabelecidos,

observando as normas administrativas e financeiras em vigor;

g) Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com o

fornecimento dos produtos;

h) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos
empregados da CONTRATADA;
t) Propor a aplicação das sanções administrativas e demais cominações legais pelo
descumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA;
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j) Fiscalizar para que, durante a validade da Ata de Registro de Preços, sejam mantidas
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
k) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLAÚSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO
8.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Fiscal do Contrato/Comissão de
fiscalização designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência,
anexo do Edital.

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1. Dentre outras atribuições decorrentes da celebração da contratação, a CONTRATADA,
obriga-se a:

a) Manter um supervisor responsável pela execução dos serviços, com poderes de
representante ou preposto para tratar com o CONTRATANTE;

b) Comunicar à fiscalização do CONTRATANTE, por escrito, quando verificar quaisquer
condições inadequadas na execução dos serviços ou a iminência de fatos que possam
prejudicar a perfeita execução do Contrato:

c) Assumir como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da execução
dos serviços, necessários á boa e perfeita execução do objeto do Contrato, tais como
encargos fiscais e comerciais, seguros, taxas, impostos e contribuições;

d) Não transferir ou ceder a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente CONTRATO;

e) Manter-se durante a vigência do Contrato em compatibilidade com as obrigações por
ela assumidas e com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação

e documentação pertinente atualizada, comunicando a CONTRATANTE qualquer
alteração que possa comprometer a manutenção do presente ajuste;
f) Facilitar os trabalhos da fiscalização, acatando as instruções, sugestões, observações e
decisões que emanem da fiscalização do CONTRATANTE, providenciando a imediata
correção das deficiências apontadas;

g) Executar o fornecimento de acordo com as especificações constantes do Termo de

Referência e na Proposta de Preços da CONTRATA;

h) Comunicar, de imediato, eventuais motivos que impossibilitem o cumprimento das

obrigações constantes neste Termo de Referência;

i) Não serão aceitos, em nenhuma hipótese, produtos que não atendam as

especificações contidas no Termo de Referência;

J) Possuir todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, devidamente

atualizados, para fins de instrução do processo de pagamento;

I) Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da contratação;

m) Observar se o fornecimento dos produtos atende às especificações técnicas exigidas
pela Agência Nacional do Petróleo - ANP;

Praça Teixeira de Freitas, n° 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro/MA



PREFEITURA MUNICIPAL DE

DOM PEDRO
OesenvolvIrTiento com Rcsponsabilídadê

PROC.N» 2023.1018.002/2023

RUBRICA:

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ; 06.137.293/0001-30

n) Comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ,
dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes;
o) Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos fornecidos, sob pena de responder
pelos danos causados à Administração ou a terceiros;
p) Comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ,
dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes;
q) Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Administração ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando do fornecimento dos produtos, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela
Administração;

r) Manter, durante a validade da Ata de Registro de Preços e durante a vigência dos
eventuais Contratos Administrativos, enquanto condição para futuras e eventuais
contratações, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas.

CLÁUSULA DÉCIMA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas,

sujeitará a CONTRATADA ás sanções previstas na Lei Federal n° 10.520/2002, aplicando-se,
subsidiariamente, a Lei Federal n° 8.666/1993.

10.2. Aplicando-se o disposto no art. 86 da Lei Federal n° 8.666/1993, o atraso injustificado

na execução dos serviços sujeitará a CONTRATADA às seguintes multas de mora;

a) multa moratória diária de 0,5% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total

dos serviços executados com atraso, até o limite de 10% (dez por cento):

b) multa moratória diária de 1 % (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total dos

serviços reprovados no recebimento provisório, até o limite de 10% (dez por cento).

10.3. Diante da inexecuçâo total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item

anterior, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as

seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) declaração de inídoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
10.4. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas conjuntamente
com a prevista na alínea "b".

10.5. Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a

proposta, falhar ou fraudar na execução da contratação, comportar-se de modo inidôneo, fizer
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará
impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, pelo prazo de
até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
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seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem
prejuízo da aplicação das multas previstas neste item e das demais cominações legais.
10.6. Caberá ao Fiscal do Contrato/Comissão de Fiscalização propor a aplicação das
penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que
justifiquem a proposição.
10.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA,
observando-se o procedimento previsto na Lei Federal n° 8.666/1993, e subsidiariamente a

Lei n° 9.784/1999.

10.8. Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita à

CONTRATADA e publicação no Diário Oficial do Município - DOM, constando o fundamento

legal, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora.
10.9. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados da

data da NOTIFICAÇÃO, em conta bancária a ser informada pelo CONTRATANTE.
10.10. Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela
Administração ou cobrados diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO
11.10 presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

11.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos

I a XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993, e com as conseqüências indicadas no

art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de

Referência, anexo ao Edital.

11.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993.
11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito á prévia e ampla defesa.

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 77 da Lei n® 8.666, de 1993.
11.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,
conforme o caso:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.4.3. Indenizações e muitas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAÇÕES
12.1. É vedado à CONTRATADA:

12.1.1. Caucionarou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira:

12.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por

parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇÕES
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-âo pela disciplina do art. 65 da Lei n® 8.666,
de 1993.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS.
14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei Federal n® 8.666/1993, na Lei Federal n® 10.520/2002 e demais normas

federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente. segundo as disposições
contidas na Lei n® 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios
gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO
15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato,
no Diário Oficial do Município, no prazo previsto na Lei n® 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PROTEÇÃO DE DADOS
16.1. A CONTRATANTE e CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos
fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da
pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais,
garantindo que:

a) o tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas
hipóteses dos Arts. 7® e/ou 11 da Lei Federal n° 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de
Dados, às quais se submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, específicos,
explícitos e informados ao titular;

b) o tratamento seja limitado às atividades necessárias ao atingimento das finalidades de
execução do contrato e do serviço contratado, utilizando-os, quando seja o caso, em
cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício regular de direito, por
determinação judicial ou por requisição da Autoridade Nacional de Proteção de Dados -
ANPD;

c) em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria

prestação do serviço, esta será realizada mediante prévia aprovação da Prefeitura de Dom

Pedro, responsabilizando-se a CONTRATADA por obter o consentimento dos titulares,

salvo nos casos em que opere outra hipótese legal de tratamento;

d) os dados assim coletados só poderão ser utilizados na execução dos serviços
especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou
utilizados para outros fins;
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e) eventualmente, as partes podem ajustar que a Prefeitura de Dom Pedro será
responsável por obter o consentimento dos titulares, observadas as demais condicionantes
da alínea 'c' acima;

f) os sistemas que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais coletados,
seguem um conjunto de premissas, políticas e especificações técnicas;
g) encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos
dados pessoais, sejam eles sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento
dos dados pessoais disponibilizados pelo titular e, em no máximo (30) dias, sob instruções
e na medida do determinado pela CONTRATANTE, eliminará completamente os dados
pessoais e todas as cópias porventura existentes (seja em formato digital ou físico), salvo
quando a CONTRATADA tenha que manter os dados para cumprimento de obrigação
legal. A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações
e condições acordadas neste contrato, inclusive no tocante á Política de Privacidade, cujos
princípios deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais de que trata a
presente cláusula.

16.2. O eventual acesso, pela CONTRATADA, ás bases de dados que contenham ou
possam conter dados pessoais ou segredos de negócio implicará para a CONTRATADA e
para seus prepostos - devida e formalmente instruídos nesse sentido - o mais absoluto dever

de sigilo, no curso do presente contrato e pelo prazo de até 05 anos contados de seu termo
final.

16.3. A CONTRATADA cooperará com a Prefeitura de Dom Pedro no cumprimento das
obrigações referentes ao exercício dos direitos dos titulares previstos na Lei Federal n°
13.709/2018 e nas leis e regulamentos de proteção de dados em vigor e também no
atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público, Tribunal

de Contas e demais órgãos de controle administrativo.
16.4. A CONTRATADA deverá informar imediatamente à Prefeitura de Dom Pedro quando
receber uma solicitação de um titular de dados, a respeito dos seus dados pessoais e abster-
se de responder qualquer solicitação em relação aos dados pessoais do solicitante, exceto

nas instruções documentadas pela CONTRATANTE ou conforme exigido pela Lei Federal n°

13.709/2018.

16.5. Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conforme estabelecido neste

contrato e também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI, da Lei Federal n"

13.709/2018.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO
16.1. É eleito o Foro de Dom Pedro para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2° da
Lei n" 8.666/1993.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas

(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos
contraentes.
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Dom Pedro/MA, de, de 2023

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA
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AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N". 001/2023 - CPl./DP
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

A Prefeitura de Dom Pedro. Estada do Maranhão, por meio da sua Pregoeira. toma público aos interessados que realizará às
9h30inin do dia 07 dc dezembro de 2023 (horário local), na sala da Comissão Permanente de Licitação - CPL. na Praça

rci.\cira de Freitas. n° 72, Centro, licitação na modalidade Pregão Presencial, tipo menor preçtt por item, considerado o maior
desconto percentual sobre o valor dc Tabela da ANP, objetivando o registro de preço para fornecimento dc combustível (gasolina
comum, óleo dicsci comum c óleo diesci S-IO). para abastecimento da frota de veículos da Prefeitura Municipal dc Dom
Podro/MA, que disponha dc pelo menos I (um) posto de abastecimento, que funciono diariamente, 24h, na zona urbana dessa

municipalidade, com base no que consta no Proces.so n*" 2023.1018.002/2023 - SEMAHN e na legislação pertinente. O Edital está

à disposição dos interessados no Portal do Município www.domoedro.ma.aov.br c na sede da Comissão l"<.Tmanente dc í.icilaçâo
- CPL, situada na Praça Teixeira dc Freitas, n" 72. Centrtt. Dom Pedro/MA. telefone (99) 9137-3808, de 2' afi-* feira. cla.s 08h às

I2h. onde poderão ser consultados e obtidos gratuitamente, e fomeeídos elementos, informações e outros esclarecimentos sobre a

licitação.

Dom Pedro - MA. 22 de novembro de 2023

GEORGIANA TROVÃO MOREIRA LIMA

Pregoeira
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PORTARIA N< 12 DE 16 DE OUTUBRO DE 2023- GA6. SEMED

PORTARIA NS 12 DE 16 DE OUTUBRO DE 2023- GAB. SEMED

REGULAMENTA A POLÍTICA DE ESCOLAS DE TEMPO INTEGRAL

Âmbito do münicipio de colinas-ma e dá outras
PROVIDÊNCIAS.
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO DE COLINAS- MA, no

uso das atribuições legais:

CONSIDERANDO as disposições do art. 70 da Lei n» 9.394, de 20 de
dezembro de 1996:

^^NSIDERANDO que a Educação Integral está prevista no Plano
^Bclonal de Educação e no Plano Municipal de Educação.
CONSIDERANDO a autonomia do ante federado acerca da organização
da rede municipal de ensino.

CONSIDERANDO as portarias 10 e 11 de 11 de outubro de 2023.
CONSIDERANDO a meta 7 de Plano Municipal de Educação de Colinas.
Lei 526/2015, de julho de 2015.
RESOLVE:

Art. I> - A matrícula para escola de Tempo Integral, será de 01 a 29 de
dezembro de 2023, sendo que alunos de ano deverão passar por
seletivo, data a marcar pela direção da escola:
Art. 28 • Alunos que Irão ingressar após a matrícula Inicial, devem ter

procedência de escola integral e passar por uma prova elaborada pela
equipe pedagógica da escola;
Art. 38 • As escolas que já funcionam Integral deverão ofertar no
mínimo 10% vagas para novos alunos:

Art. 48 - A direção da Escola Integral deverá reunir país e/ou
responsáveis bimestraimente para Informar acerca da oferta,
resultados e seus benefícios e mudanças de rotina escolar em virtude
de sua implementação;
Art. 58-0 município instituirá métodos periódicos de avaliação para
acompanhar a expansão das matrículas, visto a universalização do

3'endimento:
^^-t, 6 - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Colinas, 16 de outubro de 2023.

Maria do Socorro Borba Torres

Secretária Municipal de Educação

Pregoeira, torna público aos Interessados que realizará ãs 9h30mln do

dia 07 da dezembro de 2023 (horário local), na sala da Comissão
Permanente de Licitação - CPL, na Praça Teixeira de Freitas, n8 72,
Centro, licitação na modalidade Pregão Presencial, tipo menor preço por
item, considerado o maior desconto percentual sobre o valor de Tabela

da ANP. objetivando o registro de preço para fornecimento de
combustível (gasolina comum, óleo diesel comum e óleo diesel 5-10),
para abastecimento da frota de veículos da Prefeitura Municipal de Dom
Pedro/MA. que disponha de pelo menos 1 (um) posto de abastecimento,

que funcione diariamente, 24h, na zona urbana dessa municipalidade,
com base no que consta no Processo n8 2023.1018.002/2023 - SEMAFIN
e na legislação pertinente. O Edital está à disposição dos interessados

no Portal do Município www.dompedro.ma.gov.br e na sede da
Comissão Permanente de Licitação - CPL situada na Praça Teixeira de
Freitas, n" 72, Centro, Dom Pedro^A, telefone (99) 9137-3808. de 2» a
68 feira, das 08h às 12h. onde poderão ser consultados e obtidos

gratuitamente, e fornecidos elementos, informações e outros

esclarecimentos sobre a licitação. Dom Pedro/MA, 22 de novembro de
202^^^^U^a{ia Trovão Moreira Uma - Pregoeira.

'  Publicado por iOEL PiNHBlRO Di ASSUHÇAQ
idenUncador. 2867725aS6e2175E9cc057Um6fb4e

PORTARIA/SEMUS N» 061 DE 07 OE NOVEMBRO DE 2023

PORTARIA/SEMUS N8 061 DE 07 OE NOVEMBRO OE 2023.

"DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR MUNICIPAL COMO
FISCAL DE CONTRATO. E DÁ OUTRAS PROVIOfNCfAS."
A SECRETÁRIA MUNICIPAL OE SAÚDE DE DOM PEDRO, ESTADO
DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, com fulcro nos
dispositivos da Lei Orgânica Municipal, em especial o art. 798. incisos III
e competências delegadas pelo Chefe do Executivo, e, ainda, de acordo
com os artigos 58. inciso III. 66 e 67 da Lei n8 8.666/93, e
RESOLVE:

Art. 1> - Fica designado o servidor VANESSA DE SOUSA

DOURADO, Matrícula n8 3626-1. para fiscalizar, acompanhar e atestar
as despesas decorrentes do, CONTRATO n8 055/2023-SEMUS
e originário do Processo Administração n8 2023í0804í001/2023-
SEMAFIN e Ata de Registro de Preços n8018/2023-SEMAFIN, que
tem por objetivo contratação de empresa especializada no
fornecimento de matérias de consumo do tipo higiene, limpeza,
descartáveis, copa e cozinha, para atender as necessidades da

Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de Dom
Pedro/MA. celebrado com a SEMUS E A EMPRESA: WALDEMAR

ARAÚJO DOS SANTOS NETO (COMERCIAL ARAÚJO), COm 0 período
de vigência de; 07/11/2023 a 31/12/2023.
Art. 28 - Esta Portaria entre em vigor nesta data.
Dê-se ciência.

Republicado por incorreçãol

Publique-se e Cumpra-se.

Publicado por CARLOS DOS SANTOS
Código identificador: 30el3f9310Scckf37aaa703f278e610

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N8 001/2023 •
CPL/DP

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

AVISO DE ÜCITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N®. 001/2023 - CPL/DP
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

A Prefeitura de Dom Pedro. Estado do Maranhão, por melo da sua

ANDREIA VIEIRA DOS SANTOS

Sec. Mun. de Saúde

CPF N8 045.238.933-06

Portaria N8 OS/2021

Publicado por: JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código Identificador. 39f5f4Sa6bkadfae09d8f280cb4ffe7

RESOLUÇÃO CME N8 004 DE 09 DE NOVEMBRO DE 2023.

RESOLUÇÃO CME n8 004 de 09 de novembro de 2023.

Estabelece a aprovação das diretrizes básicas do Regimento
Escolar dos Estabolacimantos da Ensirto qua ministram

Educação infantil e Ensino Fundamental iwrtencentas ã Rada

â
!  I www.famefn.org.br 22/73
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AVISO DE HOAtOLOGAÇAO '
PeEfilO M 12/2023 ^

No UJO dt mas atrlbulçdas laga^s a am eonformldada cem a loflalaçSo vljantw
constamo ao prolmbiio do Sdital do Pragio nP 032/2023. Procouo AdmintstraUvo n»
00037/2023, $96» «rviiLio, «onfaréncla a datlba^çio. resolva HOMOLOGAR o procedimante
am «pl^rtfe, mm sat^lAta» xtmxn:

Objato Contratação da amprasa para prestar os serviços de adequaçio da
estradas vtcinais no Mur>«íp« da 6ra|o/MA referente ao ConvAolo Nt9S933l/2022

Paulo Sérgio Santos da Carvalho na condlçio da Aucorbdada Compatanta
Hemolo^u e{s| loteis) em favor da:

Dascnc'^ rtam

Serviços da adtQuaçio
da «stradaa vicinaks no

I Quanüdida | Medida |

SVÇ I RS4.7S0.2S03S | R$4.7S0JS0.35 |

ãraJo/MA, 21 da Novambro da 2023.
PAULO SéRGiO SANTOS Oi CARVALHO

Autoridada Competente

RESUtTADO 00 JULGAIMENTO

PMGAO EimÔMICO Nt PC 032/2023

A Prefeitura Muniolpai de Brejo, por intermédio de seu Pregoalro Municipal,
tema público o resultado do Preg&o n* P£ 032/2023, que tem como ofafeto a Contrataçio de
emprese para prestar os serviços de adequaçSo de estrada» vieinais no Mur>teíplo de
Srejo/MA referente ao Convênio N«939331/2022, Foi adjudleede em 17/11/2023 a
Homologado am 21/11/2023, A(s) seguintes Hcitance<s); Fornecedor: GERAL CONSTRUÇ&ES
TgCNCAS LTDA • CPF/CNPJ: 19.022.102/0001-SO. pelo vator de R54 7S0.2S0.3S{Quetro
milhas, setecentot a Onquenta mil. duztrttos a elrsquenta reais e tnnts e cinco cantavoa).

9reio-MA 21 de Novembro de 2023.
NICOLAS MENDES DE UMA

Pregoeiro

PREFEnURA MüNiaPAL OE BURITI BRAVO

AVISO 0€ LiOTAÇlO
PRéâAO ElgTR^fHCO H» 16/2023

PROCESSO ADMINISTRATfVO N* 047/2023 • CPL/PMU
O município de BURm BRAVO. esRedo do Mertnhio. por meio do Prtgeeire

Oficial a Equipa da Apele, aftabeladdea na Praça RRa da Céasia AJrea Coimbra, s/n. bairro
COHAfi am Buriti Bravo/MA, por maio dt «au Pregoalro Ofldel e Equipa de Apoio,
designados através Poitide r^* 009/2029 • GAB/PMBB. de 07 de janeiro da 2029. noi
termos de tal n* 10.$20/D2. Decreto Fadarei n' 10.024/19, aplleando subsidiadamenta a Lei
n* 6.666/93 # demaN normes regulamentares «pScévels é aspiktía. bem cerne pelas
dlspoftçâes de instrumento convocatório, promoveré o procedimante lidatórle adiante
aspetífkedo:

OBJETO: Registre da praços para awantuél contrataçiP de ampresa
espeoalioda para fecneCmente Oalgénie MaditíAal para suprir necessidades do Município
de Buriti Brevo/MA a a secratar^ Municipal da saúde, conforma aspeclfteaçdai a
OuariüUUwa eoniantes ao termo de refbréiwla aneno ao editai.

MOOAUOAOE: Pregio Eletrônico
TIPO OE UCITAÇÂO: Menor Preço
AOJUOiCAÇik}; Por item
MOOO OE DJSPUTA: Aberto

INÍOO 00 ACDLHIM9frO DAS PROPOSTAS; 04 de «atambro do 2029. 17 h e 00 nVn
ABERTURA DAS PROPO^AS: 15 da satamdro da 2029. ia 09 h a 00 min
niOO DA SESSlO OC OtSPUTA DE PREÇOS: 15 de setembro da 2023. ia 09 h e 30 min
PLATAFORMA; https://novobbmrsaUom.br/
ACESSO AO EDíTAl: A cópia desta «ditai a seus anaios estio i dUpovçlo dos

interessados na sede dt Prefeitura Municipal, disponível no s/tIo eletrônico do Tribunal de
Contas do Estédo do Maranhio - TCC/MA {https://apps.tee.ma gov.bf/sinc-sita/contratal t
no ftitio eiatrônico instKudorval desta Prefelturi MunKIpel
(buritlbravo.ma.gav,far/tr«nsparenels/lleicaeoas). podendo Mr consultado ou obtido
gratuitamante

Oemals Informações pedarlo ser solicHadas por meio do endereço eletrônico
licttacao.prefbbOl^gmall.com. na sala do Departamento da LicttaçÓes a Concretos
Administrativos da Prafalture Municipal da Burttl Brevo/liAA, da segunda i sana*faira (diat
úteis), de 00 h a 00 mm 4s 13 h a 30 min ou através do taieftsr^a: (99) 9B442-B642.

Buriti Brevc/MA. 91 de agosto da 2023.
HERBETH COSME DE SOUSA

Pregoaifo

AVISO H UCrTACiO
MEGSO CinKftNKO tf 17/2023

raOCESSQ AOMINISTUATIVO N' 050/7023 - CTL/PMSS
O MUNidno DE BURm BRAVO, cmdo do MannKIo, por nwlo do Pniootro

OflciaJ e Equipe da Apoio, astabelacidos na Prvça Rita da Ctoe Airei ColmtNa, s/n. bairro
COHAB em Buriti Bravo/MA, por rrwie de seu Pregoalro Oficial a Equipa m Apeto.
ãesignadoi através Portada n* 003/2023 • GAB/PMBB. da 07 da janeiro de 2023. rm

OticiaJ e Equipe da Apoio, astabelacidos na Prvçe Rít
COHAB em Buriti Bravo/MA, por rrwio de seu Pi

termos da Lei n* 10.320/02. Decreto Fadara! n* 10.024/19. «pUeando subsldlarlamanta a Ul
n* 8.666/93 a demais rwrmas regulamantaras apíleéveis A espécie, bem como palas
dlspos^ôas do Instrumento convocetérlo. promoveré o procedimento lldtattdo adianta
aspecmcédo;

OBJETO. Registro da preços para a^uaí contretaçio de ampresa
a^acLaiitada para fornactmanco Oslgtnio Medicinai para suprir nacasiioades de Município
da Buriti Brave/MA a a secretaria Municipal de saúde, caftfermc especificações e
quantitatNos constantes no termo de refarénclt eneio ao edital.

MODAUOADC; Pregio Eletrônico
TIPO DE UQTACiO: Menor Preço
ADJUDICAÇÃO: Por Rem
MODO DE DISPUTA. Aberto

INXaO 00 ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS; 21 de setembro da 2CUA is 17 h 0 CO mtn
ABERTURA DA5 PROPOSTAS; Ol d« OUCtAro de 2023. is 09 h a 00 min
INÍOC CA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS; 03 de outubro da 2023. is CG h e 30 min
PLATAFORMA; https;//novobbmtw.com.br/
ACESSO AO EDITAL A cópia deste edital a saus anaios astio a disposiçlo des

Interessados na lada da Prafanura Municipal, dispenival ne shie elotr6r>Ko do Tribunal da
Contas do Estado de Maranhio - TCE/MA (httpiv/apoé.tce.ma.gov br/slr>c-síta/corrtr«ta) e
AO sRlo alecrdniee Instituelenal desta Prefeitura Municipal
(burTtibrave.ma.g9».br/tren»parencia/llatacoas|. podando ser eonsuhade ou obtido
gratuitamanie

Demeli informações podarfo ser solicitadas por meio do endereço eletrôr^ieo
iicttBeao.prefbòOlgifmiil.com. na saia do Departamento de Licitações a Contratos
Administrativos da ̂ feitura Munidpal da Buriti Brevo/MA. de segunda i sexta-feira (dias
úteis), de 06 h e 00 min is 13 h a 30 min ou através do telefona. (99) 9B442-8642.

Buriti 6ravo/MA. 19 da setembro da 2023
HERBETH COSME DE 30U5A

Pregoalro

PREFEíTURA MUNICIPAL DE CAXIAS

AVISO DE ANULAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N* 114/2023

A Cemisilo Central de bcitaçio-CCL dO município da Ca«es44A tema público
pera conhecimento dos interessados, aviso de anulação do PREGÃO ELETRÔNICO N«
114/2023. nos termos do Art. 49 da Lei n» 8.666/93, tendo por objeto I Formeçlo de Registre
de Preços para futura contrataçio de empresa especializada ns prastsçBo da serviços
contínuos de msnutençio corretiva e preventiva cem rapesbçfo de peças am aparelhos de
refrigeraçle. ar condicionado, geladeiras a bebadouros, pera atender es necessidades ds
Rede Municieei de SeOde de Cexlas-MA a anulaçle foi motivada pela Comisslo Central de
Uctéçio que acatou Impugnaçio feita por empresa interessada, informações adiclonab no
prédio da Comlsslo Centml de Udceçio. situada nt Praça Gonçalves Dias. VN. Centro,
Cailas-Ma, no horirio das OBhDOmm jcKo horas) is llhOOmin (treze horas).

Caxias (MA), 33 de novembro dé 2023.
OTHDN LÜI2 MACHADO MARANHÃO

Presidente de Comlsslo Cer^tril de üettaçlo.

PREFErrURA MUNICIPAL DE CODÔ

AVISO OE UOTACte
TOMADA DE PREÇOS N« 2/2021

A Prefeitura Munkipel de Codó/MA torrsa pubfko que reaflteré llcltaçlo na
modatidade TOMADA OE PREÇO n' 03/2029. tipo maner praço global. Objeto: Contratéçio
de emprese especializada de engenharia para prestar serviços da obras de rtcuperaçlo de
estradas vidriais do munfdpio de Codo-MA de acordo com aditil. pianlihas e ím anexos.
DATA: 12/12/2023. HORARíO Oâh 30min (oitO horaS e trinta minutos), EDITAL; O Editai •
seus irsaxos estic i dliposiçio dos Interessados no endereço aletrõnko:
httpsV/www.eodo.ma.gov.br/avtsos e pelo e-mail; cpl2031cí>de9gmaii.com. Informações
podem ser obtidas na Comissio Permanente de Ueitaçlo pelo e-mail:
{ep1202lcDdo9gmal].eem). BASE LEGAL Lei nt $.666/1993 e de outras normes apUcávait.

Codó/MA. 22 de novembro de 2023.
ANTONIO ED50N FREIRE DA 5ILVA

Secretaria Muniopei De infraestruturi

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEORO

«VISO DE UCITAÇAO
PREGÃO PRESENCIAI Nt 1/2023 • CPL/DP

OBJETO; Registro de preço para fornecimento de combustível (gasolina comum,
óleo dwsel comum e ólce diesel WO). pera abastecimento da frota de veículos de
Prefeltum Municipal da Dom Pedro/MA. DATA DA SESSÃO 07/12/2023. HORÃRiO. 9h30mln.
A icrtaçeo le realizara na sala da Comissio Permar>«nte de Licitaçfo • CPL, na Praça Teixeira
de Freitas, n* 72. Centro. O Edital esté i disposiçõo do» lntere»»ad(» no Portal do Municfoio
wvmiv.dompedro.ma.gev.br e na sede da Comissio Permanente de Ucitaçio - CPL. irtuáda
na Praça Teixeira de Freltaa. ns 72. Centro. Dom Pedre/MA. telefone (99) 9137-3800, de 2*
a 6> feira, das 08h ás 12h. onde poderio ser consultado» c obtidos gratuitarnante. e
fomeddo» elementos. Informeçõee e outros esclarecimentos sobra a Ikitaçio.

Dom Pedro - MA 22 de rsovembro Se 2033

GEORGIANA TROVÃO MOREIRA UMA
Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL OE GOVERNADOR ARCHER

EXTRATO OE COffTRATO N« 120/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N* 7/2D23 PREGÃO ELETRÔNICO N* 6/2023
Contratante: Municrpio da Governador Archer- MA, CNPJ ni 06.13$.lSQ/0001'42; por
intermédio da Secretaria Muniapal de Administraçio. Finança» a Planejamento Coniretado:
F. J. Rodrigues de Soum irucrrto no CNPJ né 13.065.154/0001-03. Valor estimado do
Contrato: RS 173.420,00 {cento e setenta e trés mfl, quatrocentos e vinte read). Objato. É
a aquisJ^ aventuiJ e futum. sob demanda, de combustiveu, gaaoiina comum, óleo diesel
510 e Òiee DiescI ^500, com viftas ac abasteclrT>ento dos vekuk» automotivos que
compõem a aquales qua venham a compor $ frota de veleubs pfklals e/ ou locado» doa
órgBos municipais da Prefeitura Munkipel de Governador Arehar Vigénda' Da assinatura
até 31 de dezembro de 2023. Data da assinatura: 21 de novembro da 2023,

AVISO DE lICnAÇÃO
PftEGÃO eiCTRÔNCO N« 37/2023 - PROCESSO AOMINISTRAT^O N9 60/20n

O Mumclpia de Governador Archar • MA, através de sua Pregoeira. toma
pObIleo para conhecimento dos interessados que reaiuaré Lkttaçio ne modalldada Pregio
Eletrõntea nl 37/2023, Processo Administrativo n* 60/3023. do tipo menor per item. que
tam como Registro de Preço da Serviços técnicos especializados de telecornunkaçio pare
fornecer coriexio de fibra óptica a transmlssio de didos simétrico de acesso A Internet de
fôrma continuada, opareeionaiizaçlo, fornecimento da aquipamentos. manutençlo e
gerenciamento da rede. para Prefeitura Murtklpal de Governador Archer > MA com data
de abertura dia 11/12/2023. is 09:00. O presente Edital estaré i dispoaicle dos
Interessados onde pc^erio sei cor^iultedos ou obtidos GRATUITAMENTE pela intarnet no
portal da Crartsparéncia através do nosso ertderaço eletrônico
http://portal4ovemadorarcher.ma.gov.br/.

Governador Amhcr/MA. 22 de novembro de 2023,
MllENA SANTQÇ DA SILVA

Pregoeira

BmWTO DE DISPENSA 0€ UOTAÇÃO Nt U/20Z3

urr. 24. II DA LEI B.666/93 - DISPENSA N* 11/2023 - PROC. AOMINiSTRATlVO N* 67/2023
Na qualidade dt ordenador de deiptsa. considerando toda documentaçée produzida noa
autos. AUTORIZO a RATIFICO i eentrataçlo direta do IMP • INSTITUTO MARANKAO DE
PROGRESSO, inscrtto no OfPj/MF sob o nt 49.329.367/0001-42, localizado na Rua da»
FlqreA 5/N, $aÍrro' MuOrgo, 51o Vkente Férrer/MA, para a ContrataçBo de emidade sem
fins lucrativos pera assessorar e garentir mel» qualidade, eRciénoa. efkécié e efetMdede
na eiacuçio dos recursos recebidos da Lei Complementar 195/2022 {Lei Paulo Gustavo) no
Município de Govcrnedor Areher/MA, no valor total de R$ 5.599,24 (cinco mil, quinhentos
e noventa e nove raais e vinte a quatro cantavus). com supadirvao no artigo 24, ii,
clispansa em razic do valor
Nesta oportunidade, determine a publicaçBo do termo de ratifkaçle da dispensa de IttReçBo.
Publiqufr-se. pera os fins do art 26 da Lei nf 8.666/93
Governador Arcfver • MA. 21 da rvovembro da 2023 Jaksen Valério da Sousa Olli^lre -
Secretario Municipal de Admmlstraçic. Finartças e Píaneiamento.

EXTRATO 0€ REGtSTItO OE PREÇOS M lfl/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N« 36/2023 PREGÃO EirRÔNlCO $RP Nt 23/2023
A Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento, inscrita no CNPJ sob o nt
11.415.540/0001-32. registrou os preços da ampresa B C Rodrigues LTDA. Inscrita no CNPJ
nt 02.221.319/0001-72, cujo Objeto é. O r^ittro de preços pera aquisiçlo da gaies
medKiniis e cKindrcs para atendar as rvaceisldedas da Secretaria Munkipat da Saúde e
Saneamento de Governador Archtr- MA. Valor global da Ata; RS 65.780,00 {sassenta e
cinco mil, setecentes e oitenta reats). Déta da assinatura. 21/11/2023 VlgéocÍa;l2 Meses.

(ft* docwnM» V* MC «enoeMa «• •MMMev

•W/n*** ina^r striwiwMia*.K>*<i. bm ouaseinizasTss

OotSMMo WrtM» <9t>*em4 X» aJSO! •• J4AB/U1.
Bu* • ixiTeevuwi M raeai sr«M«vv cn>anB'
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TRIBUNAL DE CONTAS

EXTRATO DE ENVIO

PKHIOnO: 27 11 2(I2Í - 27'1 |/2t)23

LM IDADE: i'l<l-.FriTURA MUNICIPAL - 06137293000130

DA IA DE IRIAC-ÀO: 27 II 2023 09:39:54
CÓDIGO DE AH ENTICIDADE: bo5!lbc2d-97ea-4866-a346-l I6dc29479f4

Procedimento

cnpj ug Id cod

contratacM» procvdtmwito
numero ano

procadimanto procedimento

06137293000130 PPC012023

cpf envio data envio

00312S03311 27/1V2023

cpf data
exciuaao excluaao

ENVIADO

Total Procedimento: 1
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P Pesquisâr

Pesauisar DumeosTeimos

PUBUCAÇÃO.lZILZUZa TIPO.Maioibe&Miile -. . . - l---!i!i-J.'!LLi;^J
Preglo Pninlil Rtgistro de iireço para fcrr)ecimemo de combunlvel (gasolina corni^. oleo diesd conum e Aleo diesd S^10). paia
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PREPCnUftA MÜNICJPAL DE

DOM PEDRO

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO • CPL
CNPJ: 06.137.293/0001-30

Robria

liSTAOO 1)0 MARANI lAÜ

PREFEITURA MUNICTPAI. DK DOM PEDRO

AVISO DE ADIAMENTO - PREGÃO PRESENCIAI. N°. 001/2023 - CP1,/DP
SISTEMA DE REülS FRO DE PREÇOS

A Prefeitura de Dom Pedro. Estado do Maranhão, por meio da sua Pregoeira. loma público aos interessados que a sessão pública
do Pregão Presencial cm referência, tipo menor preço por item. considerando o maior desconto percentual sobre o valor de Tabela
da ANP. objetivando o registro de preço para fbmccinicnto de combustível (gasolina comum, óleo diese! comum e óleo diese) S-
10). para abastecimento da frota de veículos da Prefeitura Municipal de Dom Pcdro/MA. que disponha de peio menos I (um)
posto de abastecimento, que fimcionc diariamente. 24h. na /ona urbana dessa municipalidade, atues marcada para o dia 07 de
dezembro dc 2023. fica ADIADA para ãs 9h30inln du dia 14 de dezembro do corrente ano. O Edital segue à disptosíção dos
interessados no Portal do Município www.domDcdro.ma.eov.br c na sede da Comissão Permanente de Licitação - CPL. situada
na Praça Teixeira dc Freitas, n" 72. Centro. Dom Pedro/MA. telefone (99) 9137-3808. dc 2' a 6' feira. da.s 08h às I2h. onde

poderão ser consultados e obtidos gratuíuimenie. e fornecidos elementos, informações e outros esclarecimentos sobre a licitação.

Dom Pedro - MA, 28 de novembro de 2023

GEORGIANA TROVÃO MOREIRA LIMA

Pregoeira
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRAL

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N» 017/2023

A Prefeitura Municipal de Cedral - MA, torna público para o
conhecimento dos Interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.e
10.520/2002 e subsidiatiamente as disposições da Lei n' 8.666/1993 e
suas alterações posteriores, da Lei Complementar n.» 123/2006 e de
outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, licitação na
modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço Por Item,
objetivando REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS
E INSUMOS, PARA ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE

SAÚDE DE CEDRAL-MA. A sessão será realizada através do Portal Licitar
Digital, pelo endereço eletrônico www.licitardlgltal.com.br, sendo
conduzida pelo Pregoeíro desta Prefeitura Municipal, auxiliado pela
Equipe de Apoio com data de abertura agendada para 13 de dezembro
R2023 às 09h,00min. O edital e seus anexos encontram-se disponíveis

prédio onde funciona a Comissão Permanente de Licitação, das
08:00 às 12:00 horas, ou através do Portal da Transparência do
Município pelo endereço www,cedral,ma.gov.br, ou ainda pelo endereço
Portal Licitar Digital, www,licitardlgital.com,br. Cedral - MA, 29 de
novembro de 2023, Tatienne da Silva Costa - Pregoelra Municipal.

Publicado por: DANILA COELHO RABELO
Código Idenancador 8cdc65f3d2f3aeae64ee4ae06ff2fdcf

AVISO DE ADIAMENTO - PREGÃO PRESENCIAL N» 0Qtí|Írt9»7^S.
CPUDP ví?

/O

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO ^—•£/
AVISO DE ADIAMENTO - PREGÃO PRESENCIAL N«, 001/20^ CpEW^ y
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

A Prefeitura de Dom Pedro, Estado do Maranhão, por meio da sua
Pregoelra. torna público aos Interessados que a sessão pública do
Pregão Presencial em referência, tipo menor preço por Item,

considerando o maior desconto percentual sobre o valor de Tabela da
ANP. objetivando o registro de preço para fornecimento de combustível

(gasolina comum, óleo diesel comum e óleo diesel S-10), para
abastecimento da frota de veículos da Prefeitura Municipal de Dom
Pedro/MA, que disponha de pelo menos 1 (um) posto de abastecimento,
que funcione diariamente, 24h. na zona urbana dessa municipalidade,
antes marcada para o dia 07 de dezembro de 2023, fica ADIADA para
às 9h30mln do dia 14 de dezembro do corrente ano, O Edital
segue à disposição dos interessados no Portal do Município
www,dompedro.ma.gov.br e na sede da Comissão Permanente de
Licitação - CPL, situada na Praça Teixeira de Freitas, n» 72, Centro, Dom
Pedro/MA, telefone (99) 9137-3808, de 2» a 6« feira, das 08h às 12h,
onde poderão ser consultados e obtidos gratuitamente, e fornecidos
elementos. Informações e outros esclarecimentos sobre a licitação.
Dom Pedro/MA. 28 de novembro de 2023. Georgiana Trovão Moreira
Lima - Pregoelra.

Publicado por: JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código identificador: e7be780cfb5af35e8cecc0a7def206a9

DECRETO NS 016, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2023.

Dispõe sobre o prazo de prorrogação da data de Inscrição do edital da
Lei Paulo Gustavo no Município de Cedral-MA,

O PREFEITO MUNICIPAL DE CEDRAL, ESTADO DO MARANHÃO, no
uso de suas atribuições legais:

DECRETA:

^kvldo ao feriado municipal em alusão ao dia dos evangélicos que
^ícontece no dia 30 de novembro de 2023.

Fica prorrogado a data final para Inscrições do EDITAL DE

CHAMAMENTO PÚBLICO N° 01/2023- AUDI0VI5AL E EDITAL DE
CHAMAMENTO PÚBLICO N" 02/2023- DEMAIS ÁREAS DA

CULTURA(MULTICULTURAS) da Lei Federal Complementar n»
195/2022 (Lei Paulo Gustavo) até a data do dia 05 de dezembro de
2023.

Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficam

revogados as disposições em contrário,

Registre-se, Publique-se e cumpra-se.

RETIFICAÇÃO AO EXTRATO DO TERCEIRO ADITIVO AO CONTRATO
N9 21.21.0207.001/2021 - SEMAS

RETIFICAÇÃO AO EXTRATO DO TERCEIRO ADITIVO AO CONTRATO
N« 21.21.0207.001/2021 - SEMAS

O Fundo Municipal de Assistência Social e Secretaria Municipal de Dom
Pedro/MA. torna pública a retificação do Extrato do Terceiro Termo
Aditivo Contrato n" 21,21.0207.001/2021 - SEMAS, constante da página
nB 41. publicação n» 3234, ISSN 2763-860X, publicado no dia 24 de

novembro de 2023 no Diário Oficiai do Município. ONDE SE Li "Locação
do Imóvel residencial onde funcionará a Secretaria Municipal de
Assistência Social do município de Dom Pedro/MA", LEIA-SE "Locação do
Imóvel residencial onde passará a funcionar o Bolsa Família, de
Interesse da Secretaria Municipal de Assistência Social do município de
Dom Pedro/MA",

Ratificam-se as demais Informações do aviso ora retificado.

Publicado por. JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código Identificador: 1 f22c3584M2ae2Sf6ae3ecala22cd5

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CEDRAL, Estado do

Maranhão, aos vinte e nove dias do mês de novembro do ano de dois

mil e vinte e três.

FERNANDO GABRIEL AMORÍM CUBA

Prefeito Municipal

PubHcado por: DANILA COELHO RABELO
Código identificador: 23380ea6daf6dOS934t>8ecf440dalcfb

TERMO OE RATIFICAÇÃO DE INEXÍGIBILIDADE DE UCITAÇÃO N»
007.2023

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXÍGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
ART. 25, INCISO 111, 6.666/93

Processo administrativo n» 2023.1113.001/2023 - 5EMAFIN

Na qualidade de ordenador de despesas, considerando toda
documentação produzida nos autos, notadamente o parecer jurídico.

RATIFICO e AUTORIZO a contratação direta da empresa TATfGIRL

â ir,- 1-K'Oo
www.famem.org.br 11/77
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PWBTWA MUNICIPAL D6 CAXaASW

AVISO 06 AMJLAÇAO

A Comisalo Camnl d« Lidtaçío-CCL do munidpio da CA»a»>

•MA. (oma pulMieo para conhaomonio oos «(erfiaudos svtao

de ANULAÇAo do PREGAO UTRÔNICO N* 111/2023, net
totmea tfo Art. 40 da L«i n* AMM). tendo por obj«o a Aaia-

mqào da detacuraa /etato para a Pede MuniopM de Saúde da

^Kdae4^A A arnjIefOo toi moovada pelo setor raguisnanie a
'i.-i8 Comíasâo Certtnl de uateçOo ao aer venflcado inconsia-
tOnoas no processo InfomiaçOes adicionais no prAdb da Ce-

mlBsfto Cantral da L«naçAo atuada na Prmça Gonçafvaa DIaA

SM, Cantro, Cairtaa<Ma. no narano das OSftOOmin (odo horas)

aa I3h00min jipeze horas)

Canas • MA. 23 de novembro de 2023

Othon Luiz Machado Marmnhie

PnaWanIa da Comiaaae Caniral da UcRacle

PftEPEITXAA MUNICPAU 06 CAXIAS41A

AW>OE chaimapObucapiucassada

CHMIAOA PÚBLICA N« M3/2029

Prefanura Wumopal de CanavMA oor nitto da ComissAo Carv

ra da Lâiaçao - CCL toma pifibeo para o conhaomento. que

a CHAMADA PCbuca N* 062/3023. dc Opo Manv Pra^. que
lem corro et]|eto a AquiaçOo da mataria!s para Csurva Onopéd»-

ca (Impianits, Oriases a Prdtasas) conforme o aspeancado na
taBÊLA unificada de procedimentos sus. para empte-

martaçAò do aivema unico da Saúde - SuS da Pade Wur»op«

da Saúde do MunidpfO de Canas-MA realizada em 12 <daze) de

jiiho de 2023 (deis ml e trfti) 6a 03 OOhs (oio horas), /qi cortsi*

dareda FfUCASSADA.

Canas • MA, 28 de novembro de 2023.

Ochon Luiz Machado IdarenhAe

PresMame da Comiaaio Centrai de UelacSe
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Altm Nailiia de Luccna Robscm (represeiuinle da Ccxie HÓminia Cbudioa Samoa doe Anjoa (nfraeaaue do
Momsca da Tacoics Idade) FA!)
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^  EfiTADODOUARANHAO
PREFE/TUPA MUMCIPAL OE OOH PEDRO

A^aO DE UOTAÇAo - PR£0Ao PRESENCIAL N*. M1/20U - CPU
DP

StSTENA OE RE0I9TR0 DE PREÇOS

* Pieialurs oe Dom Pedn) Esiaec do usrsnnAo per meie da «ua Pre>
goaira. tema pOMee m imsiwedos eua a sbAo pút*ea do PregAo
BresenaM «m reNranoi, tipo (nener prefo poreem, eensMarede e mitor
desconto pereantuel eabre o valer de Tsbels da ANP oti|ittvnde » re.
gic^ de oraco pars isrnsdmams dt ccmuairrel {oaaolna comum, aleo
ÁaMl cam#ri • dtee deeei S>19) çn sbaeledmsnt» da Irots da vef*
ados da Pmtartijre Munepel da Dem Ptdro/MA. Que dttponna m pelo
menos I (iffn) paero de niealaOimnle que Moene daramenle. 24^
n| 2ena unena deaae muniopsMBda eMes mareMe pera a M 0^ de

deiamere «e 2023 Ac* ADIADA para m ahMmkn de dia 1« de da^i».
are de corrente sne O Edilal segue e rSspesJçao de» nicressados no
Pedaf de Uunidpie wvM.dcmpeero ma.pcrv.bt e ns sede ea CerrlscAe
Parmanenl» M LicMaçác - CPL. »twada na Preçe Titiairira d« Frertai.
n*73. Ccnou Qoin Padro/fUA. teletrvtie {Mj »137.3808 da^^afl-tera

das 08h Se I2ti onde podaiSo sei cnrMultadoe e cbodee ̂ Mudamente
a fomeoOoe elemanloa irrfofmaçAaa a ouüot aaAreamenioa eetve a
lOtaçSQ. DvPi Ped^u/MA 21 Ja neveniUo Oe 3a2X GeurgiSna Ttuviu
Moretrj Lima > P^egoeira

t
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Moftccr Meodocct (reoreseoianlc do Clube ds Melhor .. rv
Idide Renascer) indo Dim Msicher (fqjresonamc do Clube Raio dc Sol)

RT-PCR no mesmo dia! VELOCIDADE E

Covid-I? SEGURANÇA
NO RESULTADO!

WhatsApp; 3133 3300

I ^BOR^I(')líl()

Gemma
• Atcnd-mcnio parocul.ir rcan/.iflo .at»; í5h. Eiamc psfP viAgem mterrucíonpl com pruo
Jc ,itv '/ <U,ts uLlms pdij <oiM IjuUu CUT fri^lés.
FsAtiie fcuoridi urlciAdei Almeida Coh3ms, CohatrsK. Cldad« Operàfis. MAiobAo
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PREFEfTURA MUNICIPAL OE BARRA 00 CORDA

AVISO DE UOTACAO
mfsAo ELfruôNJCO r«* <1/2023

PeOCSSSO AOMINISTRADVO 2649/2023 • B«rn do CorcU/MA
A Prvfvtturi Munltíp«l 0* fiarra do Corda • MA, atravAi da Prtgocira » •qulpe

de apoio, toma*ae púbko, para conhacimento dos interessados, que reailzari lldtafle, na
modalidade PAEGÀO, na forma fiiTTRÔKiCO, com cHtdrio de |ijl|am«nco, menor preço por
lote, nei termo» da Ltl nv 10,520/2002. subsidiarvmente, a Lei ni 8.666/99. Objeto:
contrateçlo de peasoa JurUice pare a aqulslçfo de medicamentot de uso hospitalar pare
atender a demanda da Secretaria Municipal de SeOde do município de Barre do Corda/MA.
A dotaçSo orçamtncérka sar6; 10.901.1010.202S.OOOO; 10.301.1017.2076 0000 • Elemento
da Despesa* 9.9.90.30; Prcjeto Atividade: 202S, 2078, Fonte de recursos. Recursos
Ordinários. Valer TOTAL 7.861.910,26 {seta mllhdes. oKocerrtos e sessenta e um mij,
trezentos e det reen e vinte e sed «entavosj. Irrfeio da ddputa occvreré dia 19 de
detembro de 2023 ás 09hO0Cmln. Os interessedos poderio adquirir o Edital e seus anenoa,
juntt 6 Comissio Permanente de Ucitaçle • O^l, situado na flua imsc Martins, 371, Centro
Barre do Cerde • MA, no horário de 08h00mlnh es 12h00minh, rvo Portal da Trensperánda
do município e na plataforma da UCíTANET pelo site n(tps://www.Hcltanêtcom.br,
Informações pelo e*mall cplbdc2021^maii.cdm.

Barre do Corda • MA. 90 da novembro de 3033.

MIKAEIA OUVEIflA CABRAl

Prefoelre do munldplo

PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEDITO LEITE

AVISO DE UOTAÇAO
PRESto ELCnÔMKO N* 17/2023 • SftP

O Munhdple de Benedito laite<MA), por melo da Comissio Permanante de
LldtaçBo • CPL toma pOVico aos interessados que. com bese na l«i n> 10J20/02, Decrato
Municipal n* 009/2017. Decrvte federal 10.024/3018 apMcendo^se também os
procedimentos determinados pela lei Complementar ni 12^2006. altareds pela l«i
Complementar 147/2014 e subaidianamente a Ul n> 8.6^93 a luas alteraçãai
posteriores, pare realUer ás 0âh90min {oito horas e trinta minutos) do dia 15 de dezembro
da 2029 ildtaçlo na modalidade PREG&O ELHItÔNiCO n* 017/3023 • SflP, cenâe per
O&IETO: Registre de Preçns pera futura contretaçSo de emprese pare o fornecimento
pareeiado da lAnaroí alimantietos para compo^çlo da rnarenda escolar do Município de
Benedito Leite/MA. conforme Termo de Referência. O presente Pregio Eie^nico será
reslUado em sesalo pOblica, por meio d# sistema eletrônico. OBTENÇÃO DO EDITAL. O
Edital e seus anesos estBo á dIsposIçBe do» Interessadoi nes dias de npedlanta das
oahúOmin ás 12hODmin. na Comissio Permanente de ücitaçlo • CPL situada na sede da
Prefeitura Munldpel, i Rua 07 de Setembro, 09, Centro. Benedito Leite/MA, bem como no
site da Prefeitura Munidpal; www.btnedRolelte.ma.gov.br a no wiMiv.bne.er|.br, onde
poderio ser consultados a obtidos ipetultemente, informações adidonais no andereço
adma ou atrevés de fone; (B9) a94A-T07S ou i*mail: eplb.lalte^gmail.eem.

Benedito Laite/fiAA, 28 de novembro de 2023.
RAMON CARVALHO 0€ SARROS

Prefeito

PREFEmiRA MUNICIPAL DE COLINAS

EXTRATO DO PRMEttO TERMO iUtfnVO

PRAZO DO CONTRATO N4104/2029
OBiETO: 1* Primeiro Termo AdtUvo do ccntrato reNrente i: Contretaçio de empresa
especlalitada noforrMclmento da medieemantoi Valor Ref 25% RS 468.641.45 {quatrocentos e
lesseriie e oito mil ledcentos e quarenta a um reais e Quarenta e einco centavos) .amparo
LEGAL art 65, • suas Pocierloras aítereções e Proposta de Preços. CoÜnss^áA • 17 de novembro
de 3023 CONTRATADA: Dt/TRAFAIMA HOSPITALAR UDA. C.N.PJ ub o n.S 07.4Ú4 989/CD01-48
CONTRATANTE. SoRarte da Silva Monteiro. Secretarie Munkipaf de Saúde.

EXTRATO DC TOtMO DC COPPRRAÇXO TÍONCA Nt 4/2023 • CPt/CMC

ADESÃO: ATA DE RESGISTRO DE PREÇOS resultante do PREGÃO ELETRÔNICO Nt
)5/3023/SRP. PARTES; Munlcipio da Collnes. CNPJ; 06.119.6B2/0001-2S e o Municfpio da
Bario de Grejaú • MA, OiPi. 30.619.085/0001-51. FINAUDADE: Utilizar 50% ieinquena por
cento) dos Itervs e preços registrados na Ata de Reiistros de Preços do Pregio Eletrônico
nt is/2023'SRP do Munkfplo de Bario de 6re)au/MA pubikada no Dilno OõcJal do
Município. OAJETO: loeiçjo de Veículos pare trensporte escolar com condutor
FUNDAMENTO LfGAl; Ul n.t 10.620/2002 e Decreto n.t 7.892/2019. VALOR RS
980,100.00 {novecentos e eKenta mN e cem raeisj EMPRESA, AW TRAN^ORTE & LOCAÇÃO
EIREU • ME, CNPJ; 26.245.325/0001 • 28. VIGÉNOA: 12 (d«e) mase».

OCTRATO DO OWTRATO ffl 205/2029

OBJETO: Locaçio da Vakulos psri transporte ascoiar com condutor, de interesse da
Secretaria Municipal de Educaçio. MA, Valor ft$; 980.100.00 (novecentos e oitenta mil e
cem reais) pelo período de 03 {tr«s) meie»; CONTRATADA; M TRANSPORTE & LOCAÇÃO
EIREU • ME, CNPJ; 26.24S.325/D00l • 2B.. MOOAUDAOf: Adeslo Prego EíevõnlcD n«
15/2023 • PM9G • AMPARO LEGAL: Lei federei n* 8.666/99 c suas Posteriores alterações
e Pfopesa de Preços, VIGInczA; 09 (três} meses. CoBnas • {MA). 10 de outubro de 2029.
C0NT7LATANTE. Sr*. Mana do Socorro BortM Torres. Secretaria Municipal de Educaçio

PREFErrURA MUNICIPAL DE CüRURüPU

AVISO OE UOTAÇÃO
PRCGÃO ELETRÔNICO Nt 31/2023

O Mwnldplo de Cururupu-MA. através da Secretarli Muniâpal da Eduaçio, por
meio da CPL avisa aos interessados realizará Udtaçic na Medalidadt Pregio Eletrônico,
com Modo de disputa Aberto, do Tipo Menor Preço por lota. regida pela u« nt
10.520/2002 e Decretos ns 7,892/2013 e nt 10.024/2019. Lei nt 8 666/93. suas alterações.
Ob)eto: Registro de Preços pare Eventual Centrataçio da Emprasa para Fornecimento de
Gêneros Alimentícios pen Merenda Escolar pere Atertder as NacessUedes da Secretaria de
Educaçio do Município de Cururupu/MA. Data e horário do Iriido da disputa OlhiOOmin
de dia 15/12/2029. Sita pare reallaaçfo do Pregio: wwwlicitanet.com.br. Poderio
participar da Ucitaçlo as empresas «speciaNzadas ne remo. que comprovem possuir os
requisitos mkiimes de aualiRcaçio edgldos no edital, pare a esecuçio de seus objetivo».
Metores Informações poderio ser obtidas no N9 do UOTANET e rio site d» prefeitura
munldpel' www.cufurupu,m«.gov.br. bem como o portal do SiNC CONTRATA e também nos
dies de expediente dei G8«0 ès 12:0D horas, no Setor de Üdtaçlo do Município, onde
poderio ser consultados gratuitamente, desde que em mWla. Dúvidas e esdarecimentos.
e-mall: cpl.ojnirupuma98'™'^c<^'

Cururupu • MA. 29 de novembro de 2029.
JOÃO CARLOS BRAGA

Secretário Municipal de Educaçio

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

AVISO OE ADIAMENTO

PREGÃO PRESCNCIAI N* 1/2023- CPI/DP Rubcia
OBJETO Registro de preço para fcrnecimento de combustível ipsehn^»mum,

dko diesel comum « óleo diesel 5-10). pere abastecimento Qa freta de velcbl^da
Prefeitura Munklpal de Dom Pedro/MA. que disponha de pelo menos ] |um} posto^^
abastecimento, que funeioi^ diariemente, 24h, na zona urbana dessa municipalidade
NOVA DATA DA 5E5SÃO: 14/12/3033, HORÁRIO: 09h90mln. O Edital está á disposiçlo dos
Interessados no Portal do Município www.dompedro.rna.gov.br a na sede dl Comistlo
Permanente de Licltaçio • CPL, situads na Praça Teixeira de Freitas, n» 72. Centro. Dom
Pedro/MA. telefone (99) 9l97-38i38, de 2* a 6* feire, das OBh ás 12h. onde poderio ser
consultado» e obtidos gratuitamente, e fornecidos elamentos. míormsções « outro»
esdarectmentos sobre a hcitaçio

Dom Pedro • MA. 26 de ricvembro de 2029

GE0RG1ANA TROVÃO MOREIRA UMA
Pregoeiri

PREFEITURA MUNICIPAL DE FERNANDO FALCÃO

EXTRATO DC HOMOtOGAÇÃO 8 ADJUDICAÇÃO

EXTRATO DE HOMOUSGAÇÃO t ADJUDICAÇÃO: 016/2029, TOMADA DE PREÇOS n*
0D2/2023/CPL PROCESSO ADMINISTRATIVO 007/2029/SEMO. A Prefeita Munlopal de
Fernando FakÃo, Exteão do Maranhio. ne uio de sua» atribuições legais, e considerando
p dispoito na Lei Federai 6 666, de 21/06/1993 e suai alceraçôes, e demais normas
pertinentes á espécie. hOMOlOGA e adjudica g Procedimento lidtitórlo. na modalidade
TOMADA DE PREÇOS N' 002/2022/CPL, por ester de acordo com i legisleçio em vispr. em
favor di emprese CONSTRUTORA CARDOSO ITDA, peuoe juríQica de direito privado.
Inscrita no CNPJ nt 09.785 7l9/000]«79, com sede na Trevesu Prudéndo Afves Feitoai, nt
93. Centro. Gonçalves Dias • MA CEP. 65.775-000. para eiecuçio de serviços de
engenharia para recupereçlo de 16,00 km de estradas vicinais no munidolo de Fernando
FelcBú. no Trecho. Pov. Bacabal dos Maciel ao Pov. Divinos, no valor global de RS
1.406.787,43 (um milhão, quatrocentos e seis mil, setecenios e oitenta e sete reeis e
quarenta e três centavos), Fernando Fakio • MA, 26 de novembro de 2023. Relmunda da
Silva AJmeidi. Prefeita Muntapai

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ DO MEIO

AVISO DE UCITA(AO
PRieAO ElETRãNICO m J7/2(IU

A Prefeitura Munldpel da igarapé do Melo • MA per melo da Pregoeira Oficiai.
Perteria 005/2033, torna púbOce aos mtereuados que fará iicrteçlo na modalidade Pregio,
na forma Eletrônica, Modo de disputa Aberto, do bpo menor prtço, pelo sistema da
reglatro de preços, autorlzeda pelo Processo n* 601/3033. processo eu)o objato 4 a
eventual tonirataçlo de empresa pare fornecimento de oxigênio medicinei e acessórios
pare o Município de isarapé do Melo • MA. durante 12 (doie), destinado ao uso do
Munidplo por melo de Secretária Munlclpaí de Saúde (Fundo Munkipel de Saúde • FMS).
na forma da na Lei Federei n* 10.520/03. Decreto Federei nt 10.024/19. subsidleriamente.
e Lei Federal nt 8.666/99. A realisaçõo do eertime está prevista pera o dia 14 de dezembro
de 3023 ÉS OShOOmin • horário dt BresHle O recebimento das propostas, abertura t
dispute de preços será exciusivemente por melo eletrônico. r>o er>deraço
www.llcitBlferepedomeiú.com.br o editei completo estará á disposiçio dos intaressedos •
peKr da data da oubliceçio no site: www.HeitaifirapeOomale.eem.br. come também, no
Portal da Transparência MunlOpaí. Esciareclmentos adidonais poderio ser obtidos através
do e-m»ll: llcltelgerepedomelo9gmail.com

igarapé do Melo/MA.
UTRiCIA DA SILVA CRUZ

Pregoeira

AVISO Oe UOTAÇÃO
PREGÃO EL/TRÔNICO Nt 3B/2D29

A Prefeitura Muniapal Oe igarapé do Meio - MA por meio da Pregoeira Ofkial.
Portene 005/2029, torna públko aos interessados que fará licitação na modalidade Pregio.
na forma Eletrônica, Modo de dispute. Aberto, do tipo menor preço, pelo sistemi de
registro de preços, autorizada pelo Processo nt 602/2039, processo cujo objeto é e
eventual prestação de serviços de publicação de avisos de licitação e outras matérias da
Interesse da prefeitura em jornais de grande circulação diária rto estado do maranhão para
o Município de igerapt do Meio • MA durante 12 (dczel rneses. na forrna da na Lei
Federei na lo 520/02, Decreto Federai n* 10.024/19, suMdianamente, a lei Federei n»
8.666/99 A reeluaçio do certema está previsti pare o dia 14 de dczemtsro de 2023 ás
14h00min • horário de Bresille. O recebimento des proposta», abertura e disputa de preços
será exclusivamente por meio eletrônko, no endereço: wvrw.licitaigarapedomelo.çom.br. O
editai completo estará á disposição dos interessados a parir da date da publicação no site
www.ilcitalgereoedomeio.com.br, como tamt>ém, no Portal da Transparência Municipal.
Esclarecimento» adicionais poderio ser obtidos através de e-mall:
lldtaigerapedomeie^gmell.com.

Igarapé do Melo/MA.
PATRÍCiÁ DA SJLVA CRUZ

Pregoeira

PREFEnURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

AVISO OE UOTAÇÃO
CONCORRlNCU PÚBLICA Né 10/2023 • CPt

REPUBUCACÃO
A Comissão Permanente de Udteçlo de imperatriz - MA. toma público a

REPUBUCAÇJLD da CONCORRÉNOA PÜ8UCA NI 010/2029 • 9L atersóendo o OFÍCIO N'
482/2029 • GAfi/5INFRA expedido pelo Secretáno Municipal de infraeatrutura e Serviços

Públko». 5r. Fábio Hernandez de Oliveira Sousa solicitando a REPUBUCAÇÃO do certame de
CR: 010/2023 • CPL em caráter de urgência OBJETO. CONTRATAÇÃO OE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DO PROGRAMA DE ACELERAÇÃO 00
CRESCIMENTO ü (LOTEOl) NO MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ • MA e COndlÇôes «stebeleçldes
no Projeto Básico e Plenlihas em anexo ABERTUftA: 08 de jerseire de 2029 ás 09:00h (irove
horas). TIPO Df LICrTAÇÃO. Menor Preço Gk>b«l. ENDEREÇO Rua urbano Santos, n* 16S7.
Bairro Juçara. Imperatriz (MA) OBTENÇÃO DO EOUAL* O Editai e seus artexos estão ê
disposição dos interessedos, no horáno das OSh ás 14h, na Comissão Permanente da
Ueltiçle - CPL. snuedi rw Rua Urbano Santos, n* 1657. Bairro Juçara, Imperatriz (MA),
pare consulta greturta, podendo ser obtido atrevê» do site
www.imperatriima.gov.br/lkitecoes. ou mediante pagamento no valer da RS 50,00
(Onquanca rtaU). a ser recolhiãG através de Documento de Arrecadação Munkloal • DAM
(emitido pela Secretaria de Plinejimento, Fazenda e Gestão Orçamentária).

FRANCISCO SENA LEAL

Presidente CPl

bw axAsw iiiiAiilu ■wnrewf « ««a«bwtw M» "f taoot m zzab/vov



Posto

Karolina
A. M. VASCONCELOS

CNPJ: 05.705.079'0001-70-INSC. EST. 12.207.421-1
RR l íS. KM :ín6

Fotie (99)3662 1262 • Oom Pwdjc Mciranhão

CARTA CREDENCIAL

Ao Município de Dom Pedro

REF: PREGÃO PRESENCIAL 001/2023-CPUDP

Prezada Pregoeira,

A empresa A. M. VASCONCELOS, com endereço na Rodovia Br 135, s/n - Km

306, Pedro I, Dom Pedro-Ma, inscrita no CNPJ/MF sob n" 05.705.079/0001-70, por seu

representante legal Infra-assinado, Sr./Sr* Ar^TONiA Mendes Vasconcelos, RG n®

031714992006- SESP/MA, CPF n' 779.528.793-34, vem credenciar o/a Sr./Sr® Dennis de

Sousa Mendes, RG n®1715017 SESP/MA. CPF n® 550.837.063-34, para. na quíi^de de
representante legal da empresa, participar da licitação instaurada na modalidade PREGÃO

PRESENCIAL N®^1/2023-CPL/DP, cujo objeto trata-se de fornecimento de combustíveis
(gasolina comum, óleo diesel comum e óleo diesel S-10), outorgando-lhe poderes para em

nome da Empresa A. M. VASCONCELOS participar da presente Licitação podendo para tanto

requerer, concordar, ofertar lances, inteipor e desistir de Recursos, assinar a Ata e demais

atos decorrentes do procedimento, enfim praticar todos os demais atos inerentes ao certame

licitatòrío.

Dom Pedro, Ma, 23 de novembro de 2023

Antonia Mendes Vasconcelos

RG n®. 031714992006-8 SESP/MA

CPF n®. 779.528.793-34



Rubno

PROCURAÇÃO PARTICULAR

OUTORGANTE: A. M. VASCONCELOS CNPJ:05.705 079/0001-70 INSC, ESTADUAL:
12 207 421-1. BR 135 KM 306 - DOM PEDRO-MARANHÃO

OUTORGADO: DENNIS DE SOUSA MENDES RG: 1715017 SESP/MA CPF: 550 837 063-
34, BRASILEIRO CASADO RESIDENTE NA RUA DUQUE DE CAXIAS N®

587, CENTRO DOM PEDRO/MA

PODERES; O OUTORGANTE QUALIFICA NESTE ATO REPRESENTADO O SR DENNIS
DE SOUSA MENDES. NOMEIA-O E CONSTITUI SEU BASTANTE
PROCURADOR, QUAUFICA-0 COM PODERES ESPECIAIS PARA
REPRESENTÁ-LO JUNTO A ÓRGÃOS E ENTIDADES PUBLICAS E PRIVADAS
(MUNICIPAL. ESTADUAL. FEDERAIS E FILANTRÓPICAS» PARTICIPANDO DE
LICITAÇÕES EM SUAS DEMAIS MODALIDADES PODENDO EMITIR
PROPOSTA DE PREÇOS FORMULAR OFERTAS E LANCES VERBAIS
NEGOCIAR PREÇOS EMITIR DECLARAÇÕES' INTERPOR RECURSO E
RENUNCIAR A SUA INTERPOSICÂO, ASSINAR CONTRATO FIRMAR
ACORDOS. TERMOS DE COMPROMISSOS ATOS DECLARATÓRIOS DE
RESPONSABILIDADE, PRATICAR TODOS OS DEMAIS ATOS PERTINENTES
AO CERTAME. ENFIM. PROMOVER E ASSINAR MAIS TODOS E QUAISQUER
ATOS QUE SEJAM NECESSÁRIOS AO FIEL CUMPRIMENTO DA
DECLARAÇÃO ESPECIAL, QUE TUDO SERÁ DADO COMO BOM FIRME E
VALIOSO.

ESTA PROCURAÇÃO TERÁ VALIDADE DE 02(DOIS) ANO APÓS SUA DATA DE EMISSÃO

Dom Pedro-MA, 26 outubro de 2022

OUTORGANTE

Antônia Mendes Vasconcelos

RG: 031714992006-8 ■ CPF: 779 528 793-34

fuiM jui]ioai>o TJMlkMo
HECFinO3M2/«M0(PEU?2S3Z«-/dt ?/.iCI'2Q2? 1« ;i'«t
kb 13.1/4 ?atM4i Arjror«*«CrjOett '/«•COMCClOS
RwFHmi SaoNlhtnca. loM Rt K.W Einiit-nf IfclOF&Oe
ntftMFADEFHtOTJFl^PHSa^SCkrailan. <

I



I
Vil Rubncâ o

DWIS DK SOOSA l«««S

ÍTI#017 sesp w»

r^iM^ãrft PTOtl» I
geieCMCA DK KCOK*

_i>«aBBlie..

02430346650 20/04/2022 21/06/3003

34/04uni. M

MARANMAO

Cartórto do 1* Oficio Extrajudicial de Dom Pedro
Rua Enoeniteira Rui Meequita, n' J38, Centro, Dom Pedro-MA.

autenticaçAo
Autentico a preeertte c6pia raprogrAnca, por ttrytnrnproáuf
fiel do documento originei «com Vqual a coof^t^u fé.
Dom PedroMA, M de noypfhlttf^» ̂ "7V*i'^^Tr

IflStigl
^99ái-s Ajrfhnin Férnandee RocMFflho •Tabellio e

^SisSy Reg^^r \
mEiSn^ «<02 Emol RS S.44 FERC RS^IS
^  FADEP RS 0,21 FEMP RS 0,21
^  Mo: AUTENT0306271PLZJ1CJYHEQHVS8.

Coneulte a validade daete ceio em

hltpe:f/ealo.tjma4ue.br

PRCt l^r' L nA IfVli. D£ UOM PEDKO-MA
COWISSAO FERMAtCNTE DE LICITAÇAO

CEaTiMCoquiAniauNTEcApiA,
oucuMA V

eKEftiriiMAMUK^T
COUiSSÀO PERMÁfIl

CMTiFtrqxrtíLo
y^coNuSe/ot

Ej"' 'I I Kkkc»
«EDELiriTAfÂO
lESENTíCOflA
rORIGINAt y

i



I
W
A
X

i
s
i
ü

T
A
D
O
 
D
O
 I
V
I
A
R
A
N
H
A
O

.
 p
r
 '
 S
T
A
O
O
 O
A
 S
S
O
U
W
M
Ç
A
 P
u
a
L
I
C
A

'
 O
C
 A
O
U
C
t
*
 C
I
V
I
L

'
 ' -

'
I
V
K
A
Q
Á
O

•
r
s
L
t
S
V
A
S
C
O
M
C
C
L
O
S

< I
L
I
A
C
A
O

O
L
E
G
A
R
I
O
 p
e
r
e
i
r
a
 M
E
i
a
>
E
S
 E
 F
R
A
N
C
I
S
C
A

D
E
 S
O
U
S
A
 M
E
N
D
E
S

Q
A
T
A
M
A
t
C
O
i
t
e
N
l
O
 
M
O
A
O
 E
X
P
E
n
O
M
 
M
T
O
A
i
m

a
i
y
i
 1
/
1
9
7
4
 

S
S
f
t
M
A

N
A
T
W
I
A
U
O
A
O
E

D
O
M
P
E
O
R
O
-
M
A

o
b
s
e
h
v
a
c
a
o

A
S
S
I
N
A
T
U
R
A
 D
O
 T
m
i
U
I
R

Í
È

|q f^'^S
o
 .
 I 
«
 c
t
O

•
 o
 
I 
U
 
o
 \
 V

•
o
S
 I 0

 0
 N
>

|
5
S

!
K
 5
 ̂
 ̂
 C

os 
S

1
-
o
a
 
«
£
S

o
 o
 
2
 c
 
i

"
c
f
 

C
 2
$
 I

o
s
 
a
E
 £
 1

?■§ 
•3

lj

%3 
^ • s

K
 

«
c
Q yS2| ̂»

>
N

S
^

K
 s

 
•

;li|i
S

S.íg *1
S

S
ieS

3
"'3

 ®
JS.K

m
 iin

ir
tin

i 
- 

«m
■

S
oiS

llloeeM
L 

O
St714B8SO

O
M

«éaeteocnflL
C

A
S

M
A

 N
 4376 FLS Jt-V

 IM
A

M

ru
E

rro
R

/x
c
M

A
m

c
 

«
*
•
/

P
4

M
 

W
U

»
m

ta
k
o

K
B

iç
A

o
 2608/201»

W
ft<

 W
P

M
9

e
iim

w
e

i P
R

w
e

w
e

w
ii

25i
\]

ísfN
IM

lá
O

E
R

T
-M

U
M

*

V VAt« P>"£'M'T' o D.O .0^1 E'R H l T O R I O^nVc l'0 N A L-, v



Tir f > rmikf '

NQM K. ekFUtWWfO ,c9->Mc> >«•

ANTÕNIA DE SOUSA MENDES

lia •}:a]
RejlNeLEatNS.wcawc&j

COMUNHÃO PARCÍAL DE BENS

í>A 4-11 >Al 4^«*MOi*i ft» *>»>r»U«V»» ■

IHACjOi4M)Lt0e
BRASILEIRA

fijrTAOO CWlL

CASADA

OLEGARIO PEREIRA MENDES
Oi iWMOWttt) '

30/11/1974
OMNCV^DOPOA Ai"5»5i555íçS67e5we 1»«wdl wen

IbOaMOQURO-AM.#' «Ia»

RUA UNO PIRES

IFRANCISCA DE SOUSA MENDES
rfMnarsi

799.528 793-34

■»T*

DOM PEDRO

f>K»

íf

MAdeclara, sob as pena da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro
empresário e requer à Junta Comercial do MARANHÃO

fykATT. I ÃTrt

A. DE SOUSA MENDES
t»#r«

RUA UNO PIRES

uotwNio i nracRionoDFvmo

no«vwn I iw-XTlo rr< fvpMm

CENTRO MU

MA
V*i'^VO w •WfiSC

DEZ MIL REAIS

tCCNfMCA

COM. VAREJ. DE MERCADORIAS EM GERAL - MERCEARIAS E ARMZAÉNS VAREJISTAS
•  5213-2W2

5249-3/99 ICOMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS AGRÍCOLAS

■i: *T

rVMOMTA
afAVMTM

;& peto iwii—taw

Xu02/06/2003

DEFERIDO AüTEF

PUBUQUE-aE E ARQUIVE-SE

Sowflkwíyltóíkiw

rML'

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO 00 MARANHÃO
CERTIFICO O REGISTRO SM 06/06/2003
&OBN«21101324470
Protocolo: O3/0ie2SS^ ' . )

1 ^ ^
SONAU FRANCO MILHOMEM

CHEFE 00 ESC REG DE B 00 COROA

PRESIDENTE DUTRA #
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Socrmti d* Comércio • Sennco*
Dépértamemo Nactonél do RogUtro do Coméroo

KítiCJlJERIMENTO DE EMPRESÁRIO
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ANTONIA MENDES VASCONCELOS
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BRASILEIRA

. - UMMm UHdel

COMUNHÃO PARCIAL
nüáMwi

OLEGÁRIO PEREIRA MENDES
«UtOOO m I«1M m nuclimwnl lMNTIO*Ot |«íiiioto|

30/11/1974 031714992006-8
fi«iirirr«0CP »0« Ifsm* m «■—«irumi - unwm m um o» «mm)

xxxxxxxxxxxxx

DOMWMJACÕI.* B.OmUOOUOO.nM.«»,«lcl
AVENIDA DA INDEPENDÊNCIA

COIiPl£I«>.fÕ j OÀIMOMTOITO
XXXXXXXXXXXXX PONTE
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wxxxxxxxxxxx

CASADO

I FRANCISCA DE SOUSA MENDES
«niávar

SESP ImaMA

'A Rubria o,

799.528.793-34

Ef» COPgQPQtfg

65.609-300 24^"
CAXIAS

COOIOO 6o niHTO
XXXWttXXXJOOW

OOOtJETO

NOMi fiMMWAHM.
A M. VASCONCELOS - EPP

|na«,»v, tMj

RODOVIA BR 135
eowveeoo

KM 306 ,5
'mumciAo —

DOM PEDRO
'vmakbocWal-m Tw

150.000.00 Ci

^COfléMICA
\  COMÉRCIO V,
lXHM.r«aM> COMÉRCIO V,
4731800 TRANSPORTE
«d—™ LANCHONETE
4732600

930203

611203

xxxxxxx

xxxxxxx

xxxxxxx

D*T*OENieaaM*nvãAMs 'Inwmri
02Á)6/2003 057
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INMMCftO
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■««OlfMTiuro

I PEDRO I
UF FAK

[ ma I BRASIL
V4U» 00 CAPITAL-UOKaMj;
CENTO ECINQÜENTA MIL REAIS

65,765-000
COMIIO EUTROWCO lEACAILI

XXXXXXXXXXXXX

REJISTA DE COMBUSTlVEIS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES
COMÉRCIO VAREJISTA DE LUBRIFICANTES
TRANSPORTE RODOVIARIQ DE PRODUTOS PERIGOSOS
LANCHONETES, CASAS DE CHA, DE SUCOS E SIMILARES XXXXXXXXXX

OeiWCSK

05079000170
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NMf ANTenOfl 1

XXXXXXXXXXXXX



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO

05.705.079/0001-70

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL 06/06/2003

NOME EMPRESARIAL

A. M. VASCONCELOS

TITULO 00 ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

POSTO KAROLINA
PORTE

DEMAIS

COnCO E DESCRIÇÃO DAATIVIDAOE ECONOMICAPRINCÍPAL

47.31-8-00 - Comércio varejista <l« combustíveis para veículos automotores

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
47.32-6-00 - Comércio varejista Oe lubrificantes
49.30-2-03 - Transporte rodoviário de produtos perigosos
56.11-2-03 - LarKhonetes, casas de chá, de sucos e similares

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

213-S - Empresário (Individual)

LOGRADOURO

ROD BR 135
NUMERO

S/N

COMPLEMENTO

KM 306.50

CEP

66.766-000

ENDEREÇO ELETRONCO

BAIRRO/DISTR/TO

PEDRO I

município

DOM PEDRO

TELEFONE

(99) 3662-1812

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

03/11/2005

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL

provado pela Instrução Normativa RFB n" 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 25/10/2023 ás 16:24:35 (data e hora de Brasília). Página: 1/1



Posto

Karolina
A. M. VASCONCELOS

CNPJ: 05,705.075/0ü01-?0 INSC EST 12.207.421-1
BR 1 -sfx KW

Fone (9Si3662 1202 Dom Pecí'o Maíanhão

c7

CARTA PROPOSTA

Ao município de Dom Pedro

RÊF: PREGÃO PRESENCIAL N«. 001/2023-CPL/DP

Prezada Pregoeíra,

1. Pelo presente, declaramos inteira submissão aos preceitos legais aplicados ao
Pregão Presenciai N** 001/2023-CPL/DP, especialmente as Leis n** 10.520/2002 e n**
8.666/1993, assim como as Cláusulas constantes do Edital.

2. Propomos o desconto percentual^^de^^/o (UM), para um valor global de R$
5.191.800,00 (CINCO MILHÕES CENTO E NOVENTA E UM MIL) para prestar os
serviços que constituem o objeto do Pregão Presencial n® 001/2023-CPL/DP.

obedecendo as especificações e condições definidas no TERMO DE REFERÊNCIA,
ANEXO I do Edital e da nossa Proposta, asseverando que;

a) cumpriremos rigorosamente toda a legislação aplicável à execução do objeto a ser
contratado;

b) assumimos o compromisso de bem e fielmente prestar os serviços, nas condições
estabelecidas, com execução do mesmo no prazo definido nesta Proposta e o Termo
de Referência;

3. O prazo de validade desta Proposta é de 90(noventa) dias consecutivos a contar da
data da sua entrega.

Dom Pedro, Ma, 23 de novembro de 2023

V  Antonia Mendes Vasconcelos

RG n®. 031714992006-8 SESP/MA
CPF n®. 779.528.793-34

BANCO DO BRASIL - AGÉNCIA:2031-1 C/C:10256-3 - A. M. VASCONCELOS-
(POSTO KAROLINA)



Posto

Karolina
CNP.i ns piTi rv/ciT.ríi- M iN-,

^^RuJwií»

PROPOSTA DE PRKCO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO Myi

End: Praça Teixeira de Freitas, n" 72. Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro MA
Prezada Pregoeira.

REF: PREGÃO PRESENCIAL N" 001/2023-CPIVDP

OWTRATAÇAO DK pessoa jurídica para o de F<MWEC1MENT0 bÉ COMBIISTtVEIS (GASOLINA COMCM. ÕI^O DiESKL COMUM
E 6LE0 DIKSEL S-IO), PARA ABASTECIMENTO DA HIOTA DE VElCUlXMi DA PREFEITIIRA MIINICIPAI. DE DOM PEDRO/MA

I  i I I 1 PERCENTUAL DE IPREÇO
DESCRIMINAÇÃO

Dícwl S-ICI • < Uci> dicscl, USO' aulomotivo,

01 ^>rexnla(lti: com biodicscL componçje: I.T

concentraçâi> dc enwfns 10 mg,kg

QDT<n

MESES)

Dfesvl conium - Óteo diescl, uso;
autnmotivo, apmwnlitçAo; oom biodicsd

LT I 290.000

MÉDIO DE

BOMBA (RS)

Gaaotína cumuiH - íiascilina, uan' pare
03 auuimiiui>ia. claasilicaçAt: comura. Indicc LT 280.000 RS 3.40

dc oclanagem. lad 87 nun

VALOR TOTAL GLOBAL: ai«iCO MILHÕES CENTO E NOVC^iTA
E UM MIL

DESCONTO SOBRE O PENCENTUAL

PREÇO MÉDIO DE BOMBA DE DESCXMNTO
(34)

KS I 028 200.00

RS I.7SI.600.D0

KS 1.312.000.00

RS 5.191.800,00

Prezo de validade da Proposta: 90 (noventa) dias consecutivos.

Prazo de execução dos serviços: a empresa se compromete a manter o funcionamento diário 07
(sete) dias por semana, inclusive feriados, em período integral de 24 (vinte e quatro) horas

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO; Conforme o edital

A empresa disponha de abastecimento diariamente, funcionando 24h. na zona urbana dessa

municipalidade.

No preço ofertado estão considerados e inclusos todos os custos diretos e indiretos, encargos,
tributos, transporte, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e
outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Pregão.

Dom Pedro/MA, 23 de novembro de 2023

A(V\to
A M. VASCONCELOS-EPP

Antônia Mendes Vasconcelos

RG: n''.031714992006-SESP/MA e CPF; 779.528.793-3



Miümrto 4o Ot%*msMm*rae. maúttrta « Cqwiénila
í. St>«tun« do Oa«an»o*»iiti«iih) da Ptoducaa ' ' -
' OMMfTwnto Nmorat te RaiMre dp Cam*rM>

^  Úi^> f«K'iinr^!i fkf <M**Kt9A- NiHr r** o?

àAii-\ ,1^. CtXJ^aUERIMENTO DE EMPRESÂPiiQ^
:  ,>'fr»UÇÔESCitPftEENCHIMEfrONOVEWSO

'«tflr itA lAl <r*««rw'«w *«. /■•ite.*.»* ^ bMT,

hAMe oc »i mam ««m

ANTÒNIA DE SOUSA MENDES
*WONAl(l.AC«

BRASILEIRA
HfrSME DE ee«» l«l OM»;

CASADA

fPL^CCM
COMUNHÃO PARCIAL OE BENS

OLEGÂRK) PEREIRA MENDES

30/11/1974

IFRANCISCA DE SOUSA MENDES

799.528.793-341 715 107

POIiBClUAOO ««4 CUXaetAOOUTO- rw. m.

RUA UNO PIRES
•r/T-jT

r.TTiniVí T

È1119 III

DOM PEDRO I MA
declara, sob as pena da lei, não estar Impedido de exercer atividade empresária, que nâo possui outro registro
^^mpresério e requer á Junta Comercial do MARANHÃO

ocsc*«:ao qo e vrwm

■f1ç?«Ç«lftâí>flOATO

I r» v««rio (*> Fvpwm

A. DE SOUSA MENDES
L04Mmi»O«q«. ffr «C>

RUA UNO PIRES

DOM PEDRO

CENTRO i

10.000.00

M4] 00 CAR^M tpw e*emo'

DEZ MIL REAIS

econSmca
(CWcnuM COM. VAREJ. DE MERCADORIAS EM GERAL - MERCEARIAS E ARM2AÉNS VAREJISTAS

•  5213-2fl)2
I ■ itw» aoajMwa

5249-3/99 COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS AGRiCOLAS

TTTZZ

»

02/06/2003
PAR» UgOCBÕMiWiPigtftItITn
DEFERIDO

PUBL1QUE-8R E AS0UfVE-8E.

5Mutf]^ímín
Juem d> Barra do OetdftAt»

Mil 2278

' À: iCí:- I JCC^

AÜTEt É JUNTA COMERCIAL OO ESTADO DO MARANHÃO
CERTIFICO O REGISTRO EM 05/06/2003
SOB M» 21101324470
Protocolo: 03/016255-5

,jV,i-ÍiÁ«ív,„..
SONALI FRANCO MH.HOMEM

CHEFE 00 ESC REG OE 8. DO CORDA

pRereiTURA mun. de dom kdro.ma
COUISSÀO PERMANENTE DE LICITAÇAO

URTIFICOOlAAPReSENTECOPIAjfCOUfS^U « OtIGINiU,
PRESIDENTE DUTRA



Mimitérlo do OMénvoMmoniD. indústita c 'Vmíw Eren'v

Sacmm dt Comércio • Serviços
Depensmente Nsoonst di Registio do Comércio

íitiClUERIMENTO DE EMPRESÁRIO

1101324470

100 seoarso SC lé «^SETõÃsKP

ANTONIA MENDES VASCONCELOS
MACIOMUMBC

BRASILEIRA

^EbíklO PEREIRA MENDES
NA®c^O £w (a«i4 A fia*e<nwn»|

30/11/1974
CMIMCIMOO IO» Itama M «nMnclfMçle

xxxxxxxxxxxxx

»j*00«« IkOeKABOUltO . IM. MC|

AVENIDA DA INDEPENDÊNCIA
COMCLCMCuto

XXXXXXXXXXXXX

nouili DC SSNStM UMtei

COMUNHÃO PARCIAL

lOENTIQAOeiMmrej

031714992006-8

BAlRKOfOISrftllO

PONTE

NiM iM FI1.1*. igiMixhv •anonia m aii

XXXXXXXXXXXXX

ESTADO Cfvs.

CASADO

I FRANCISCA DE SOUSA MENDES
Oi»So •mlIMI yr

SESP I MA

Folhas M 1

forn

65.609-300

^(lUÍAtfO)

799.528.793.34

cooeopoM
WCSMIAU

CAXIAS

Impedido de exercer rtlvldide emoreiârla gm. nan tJi
■.ffO <f •mprddário • raciuer « JUNTA COMERCIAL DO FSTAno nn UAesuuXm

|«««»«Evi«To iBoéeKioooi|002 ALTERAÇAO ALTERAçXc
CODH» 00 EVENTO eCSCIUÇAOBO EVENTO ' EMPRESARI

aaõamx^, eôDNio 00 evento õesâncUboc
xxxxxxxxxxxxx "»"«««« xxxxwowwxx

mrSgWCAO 00 E

MOKfliBIMttMUC ' ^
A. M. VASCONCELOS - EPP

LOONAOOIMO irvAvr. «c|

RODOVIA BR 135
.AMOMTffifõ

■  165-765-
DOM PEDRO rWA iIrar., :

tA»N.,OCAE,TA..é. ..
150.000,00 CENTO Ê CINQÜENTA MIL REAIS

65.765-

VENTO ■"
ALTERAÇAO de dados {EXCETO NOME
EMPRESARIAL)

DE*cmc«OÒOCVÍNTO
looouuewuocu

•4»i> I

000
CONAEJOELÉTNONlCOie-MAB.)
XXXXXXXXXXXXX

KW^M^ÇoiaEtidélV

I eooaoo DE ATIViMOr^COHOlNCA

l^imi snuiiiN
[ 4731800

■•tvasMtaMuliUiM

4732600

^930203
"611203

xxxxxxx

xxxxxxx

xxxxxxx

COMÉRCIO VAREJISTA DE COMBUSTÍVEIS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES
COMÉRCIO VAREJISTA DE LUBRIFICANTES
TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PRODUTOS PERIGOSOS
LANCHONETES, CASAS DE CHÁ, DE SUCOS E SIMILARES XXXXXXXXXX

3 Ml «TIVeAOei 1 NUMERO DC meei»

02A)6/2003 05705079000170

PRETEI rW(AMLN.Dt.OOM|-EI)RO.M.
CONJSSAO PEXWANEKTE DF t ICITAÇAo

CMTtFjMOlJEAPRESENTE ÇONA
/ SWMtCOKAOélÇ^t

T*««RERtNCl* OE «EDE OU DE FlUAt DE OUTRA
NEWANTIIUOR

X)0(XXXXXXXXXX

I AAMUniRA DA nRMA RELO

I 03AD8/2012
.  J .!-.l AlH. ■

' SABA OSO^IXCLQSZVO

' USOdAAINTACOUERCÜ
•8iRÍEF<0ENIEDe
AUTosjzActo rn
OOWNAUENTAL ■

AUTENTICAÇÃO
JUCEMA

'4

4ÍHm COMCtOAl M ESTADO

Jotoww )2rt>49oeO-3
mpmMji ) 0132*47 0
. M VASCONCELOS • fPP

HMICt SANTOS DA FONSECA
SeCRETARx OERAl

-• 'J L- -• >A

Òá
*® AE 007.850
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wwmaMwr'

MARANHAO

Cartório do 1* Oficio Extraiudiclal de Dom Pedro
Rua Enger^elro Rui Meequita, n* ̂ 8, Centro, Dom Pedro^M.

autenticaçAo
Autentico apretante cópia reprogr^ca, por ter qina^produç
flai do documento original e com^qual a coo^aiwu fé.
Dom PedroAAA. 06 de noyafnby^a Z02^/'

ag^yia_.-AntÍnloPéfnande« RoçhaPnho -TM;eliio e
rTEtÍuI Regitlrador
(ÜEHm^ Total RS e,02 Emol RS S.44 PERC RS 0,16
^  FADEP RS 0,21 FEMP RS 0.21
^  Seio: AUTENT0306271PLZJ1CJYHEOHVM.

Consulte a validade deste selo em
htips://selo.tjmajus.br

PRCr kl < I. AA MUM. Dé k>ÜM PEDRO-M*
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CeSTi^OQUEAPSESENTECÓPIA
Q^rgèS^ A ORicimj, >

«niMATUt» /í
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A RubiiM o,

ÍURACAO PARTICULAR

OUTORGANTE: A M VASCONCELOS CNPJ 06 705 079/0001-70 INSC. ESTADUAL:
12 207 421-1, BR 135 KM 306-DOM PEDRO-MARANHÂO

OUTORGADO: DENNIS DE SOUSA MENDES RG: 1715017 SESP/MA CPF: 550 837 063-

34, BRASILEÍRO CASADO RESIDENTE NA RUA DUQUE DE CAXIAS N°

587, CENTRO DOM PEDRO/MA

PODERES: O OUTORGANTE QUALIFICA NESTE ATO REPRESENTADO O SR DENNIS
DE SOUSA MENDES NOMEIA-O E CONSTITUI SEU BASTANTE

PROCURADOR QUAUFICA-O COM PODERES ESPECIAIS PARA
REPRESENTÁ-LO JUNTO A ÓRGÃOS E ENTIDADES PUBLICAS E PRIVADAS
(MUNICIPAL, ESTADUAL. FEDERAIS E FILANTRÓPICAS) PARTICIPANDO DE
LICITAÇÕES EM SUAS DEMAIS MODALIDADES PODENDO EMITIR
PROPOSTA DE PREÇOS FORMULAR OFERTAS E LANCES VERBAIS.
NEGOCIAR PREÇOS EMITIR DECLARAÇÕES INTERPOR RECURSO E
RENUNCIAR A SUA INTERPOSiCÃO ASSINAR CONTRATO FIRMAR
ACORDOS. TERMOS DE COMPROMISSOS ATOS DECLARATÒRIOS DE
RESPONSABILIDADE, PRATICAR TODOS OS DEMAIS ATOS PERTINENTES

AO CERTAME ENFIM, PROMOVER E ASSINAR MAIS TODOS E QUAISQUER
ATOS QUE SEJAM NECESSÁRIOS AO FIEL CUMPRIMENTO DA
DECLARAÇÃO ESPECIAL QUE TUDO SERÁ DADO COMO BOM FIRME E
VALIOSO

ESTA PROCURAÇÃO TERÁ VALIDADE DE 02(D01S) ANO APÓS SUA DATA DE EMISSÃO

Dom Pedro-MA, 26 outubro de 2022

\  /íAjl-ííí-j— ^ ^ ^
OUTORGANTE

Antônia Mendes Vasconcelos

RG: 031714992006-8 - CPF: 779 528 793-34

iutl-0»>0 I JMIL («3

la

Pr-JM» /MCCjcZlOS
n«cP'nina 6«n«inanri Io»Rt » W ünUHt 18,10FtHO

CÍ»f»r0R'0
.  ■ .



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DEINSCRIÇ

05.706.079/0001-70

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL 06/06/2003

NOME EMPRESARIA!.

A. M. VASCONCELOS

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME OE FANTASIA)

POSTO KAROLINA
PORTE

DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATTVIOAOE ECONÔMICA PRINCIPAL

47.31-6-00 - Comércio varejista de combustíveis para veículos automotores

CODIGC E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

47.32-6-00 - Comércio varejista de iubrificantes
49.30-2-03 • Transporte rodoviário de produtos perigosos
56.11-2-03 - Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares

CODIQO £ DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
213-5 - Empresário (Individual)

BAIRRO(DISTRfrO

PEDRO I

LOGRADOURO

ROD BR 135

CEP

65.765-000

ENDEREÇO ELETRÔNICO

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

NUMERO

S/N

município

DOM PEDRO

COMPLEMENTO

KM 306.60

TELEFONE

(99) 3662-1812

SrrUAÇAO CADASTRAL

ATIVA
DATA DA SiTUAÇAO CADASTRAL

03/11/2006

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTUAL

DATA DASITUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n" 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 25/10/2023 às 16:24:35 (data e hora de Brasília). Página: 1/1



.ESARIAL:

:íAL:

05.705.079/0001-70

A. M. VASCONCELOS

R$150.000,00 (Cento e cinqüenta mil reais)

mMAÇÂO DE QUADRO DE SÓCIOS E ADMINISTRADORES (QSA) NA BASE DE DADOS DO CNPJ
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tiawiüáíiâi

Resultado da Consulta SINTE6RA/ICMS

IDENTlFtCAÇ&O

CGC; 05.705.079/0001-70 InacriçSo Estadual: 12.207421-1

Razlo Social: A M VASCONCELOS EPP

Ragime ApuracSo: NORMAL

ENDEREÇO

Logradouro: ROO BR 135

Número: S/N Complemento:

Bairro: PEDRO I

Município: DOM PEDRO UF: MA

CEP: OOCOOOCO ODO: Telefone: 00000000

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

CNAE 4731800 - COMÉRCIO VAREJISTA DE COMBUSTÍVEIS PARA VEÍCULOS
Principal: AUTOMOTORES

CNAEs SecundArios

Código I Descrição CNAE

473J600 ] COMÉRCIO VAREJISTA DE LUBRIFICANTES

4910203 , TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PRODUTOS PERIGOSOS

5611203 I LANCHONETES, I i DE CHA, DE SUCOS E SIMILARES

SItuaçSo Cadastral Vigente: HABILITADO

Data desta Sltuaçio Cadaatral; 21/01/2017

OBRIGAÇÕES

NFe a partir de (CNAE's): 03/05/2017 - (Devido emissão voluntária),

EDf a partir de; 01/01/2013, 01/01/2013, 01/01/2013,

CIE a partir de: 01/03/2012 - (OBRIGADO -> SERVIÇO OE TRANSPORTE),

Observação: Os dados acima estão baseados em informações fornecidas peio próprio
contribuinte cadastrado. NSa vaiem como certidão de sua efetiva existência de fato e de
direito, não são oponiveis ê Fazenda e nem excluem a responsabilidade tributária
derivada de operações com ele ajustadas.

Data da Coneulta: 25/10/2023

Número da Coneulta:

I Novi:

Desenvolvido nela Sefâz/COTEi. JUOI /i)!!'



Data da consutta: 23/11/202311:51:37

Identificação do Conbibuinte - CNPJ Matriz

CNPJ; 05.705.079/0001-70

fPlfcW'.

A Rubno y

A opção pelo Simples Nacional e/ou SlUEI abrange todos os estabelecimentos da empresa

Nome Empresarial: A. M. VASCONCELOS

Situação Atual

Situação no Simples Nacional: NÃO optante pelo Simples Nacional
Situação no SIMEi: NÃO enquadrado no SIMEI

+ Mais informações



VOj y

Sc^SSSSSS^ ^®''"° ̂  Estado do Maranhão
Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC
Junta Comercial do Estado do Maranhão

'  ' , ÔOVPRHO C'J I
FÁCIL MAfUNHAO:

CERTIDÃO ESPECÍFICA "

iSIs^a Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

C«fliticamos quB as intomaçôes abaixo constam dos doCLmarlos arquivados
p  nesta Junta Comeroiai a sâo vioonles na data da sua expedição.
Certificamos que A. M, VASCONCELOS - EPP
encontra-se registrada nesta Junta Comerciai, como segue:

NtRE 31101324470

CNPJ OS.705.079/0001-70

areço CompMo Rodovia BR 13S, M» S/N, KM 306;5, PEDR01 - Dom Pedro/MA • CEP 65765-000

Protocolo: MAC2303039792

Situação
ATIVA

Status

SEM STATUS

Arquivamentos Posteriores

Ato Número Data Descrição

20231354410

20221312935

202112972B3

20210025549

201912544B7

20180013653

20120490803

08/11/2023

09/11/2022

19/10/2021

07/01/2021

03/12/2019

19A)1/2018

l6A)a/2012

BALANÇO

BALANÇO

BALANÇO

BALANÇO

BALANÇO

BALANÇO

ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME
EMPRESARIAL)
PROCURACAO

REENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA COMO
EMPRESA DE PEQUENO PORTE

ALTERACAO DE DADOS E DE NOME EMPRESARIAL

ALTERACAO DE DADOS E DE NOME EMPRESARIAL
ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA

INSCRIÇÃO

20070119570

20060321113

23A)3/2007

22/09/2006

20060321105

20060321105

20030162564

21101324470

22A>9/2006

22AI9/2006

06/06/2003

06/06/2003

Esta cerfidãofoi emitida at^omatlcamante em 09/11/2023, às 18:38:15 (horário de Brasflia).
Se Irr^ressa, verificar sua autenticidade no linpa://vvww.empfe8af»cll.ma.govJ>r, com o cddigo V3DW0HUS.

^RLOS ANORÊ DE MOWES PEREIRA
.' Secretário(a) Geral



SSiíiSíSSS^ Governo do Estado do Maranhão
Secretaria de Estado da Indústria e comércio - SEINC
Junta Comercial do Estado do Maranhão

FÃotcs:^

CERTIDÃO SIMPLIFICADA ̂

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Cetidcamos que as intormaçôes abaino constam dos documenios arquivados
— ■ "esta JuntaComerelal asâo vig^les na datada sua e«ppdi;âo.
Nome Empreserfat; A. M. VAacnMr.g19a.fpp

NnE;2i 101324470
Halurezs durtcHea: Emutesáno (Individual)

NIRE (Sede)
1 21101324470

CNPJ

05.705.079/0001-70
Arquivamento do Ato de Inscrição
06/06/2003

I Protocolo: MAC2303039720

inicio de Atividade

02/06/2003

Endereço Completo
Rodovia BR 135, N« S/N. KM 306;5, PEDRO l-Dom PodroAíA- CEP65766-000

]eto

VEÍCULOS AUTOMOTORES; COMÉRCIO VAREJISTA DE LUBRIFICANTES TRANSPORTE
RODOVIÁRIO DE PRODUTOS PERIGOSOS; LANCHONETES, CASAS DE CHA, DE SUCOS E SIMILARES

Capitai
R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais) ,  Porte

EPP (Empresa Se Pequeno
Porte)

Ultimo Arquivamento
Data

08/11/2023

Situação
ATIVA

Statua

SEM STATUS

Número

20231354410
Ato/eventos

223 / 223 - BALANÇO

Nome do Empresário: ANTONIA MENDES VASCONCELOS
Identidade:

0317149920068

Estado civil:

CASADO(Aj

CPF:

799,528.793-34

Regime de bens:
NÃO INFORMADO

Esta certidão tol emitida automaticamente em 09/11/2023, às 18:33:24 (horário de Brasília).
Se impressa, verificar sua autenticidade no http8;//www.empresafacll.ma.gov.br, com o código GB1SNFG6.

MAC2303039720

CARLOS ÁNDRÉ de moraes PEREIRA
Secretário Geral



MINISTÉRtO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federai do Brasil
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacionai

CERTiDÃO NEGATiVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: A. M. VASCONCELOS

CNPJ: 05.705.079/0001-70

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
nâo constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAÜ) junto á
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se á situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada â verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfl3.gov.br> ou <http:/Aívww.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751. de 2/10/2014.
Emitida ás 16:58:20 do dia 25/10/2023 <hora e data de Brasilia>.
Válida atè^2AM/2Q24..

Código de controle da certidão: 82D3.9SCF.31A0.B1E0
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

iUibórt

N" Certidão: 078331/23 Data da 25/10/2023 17;02;58

Inscrição Estadual: 122074211 CPF/CNPJ:05705079000170

Razão Social: A M VASCONCELOS EPP

Endereço: ROD BR 135, S/N CEP: 00000000 - PEDRO I

reiefone: (99)00000000 Município: DOM PEDRO UF:MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei n" 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei n" 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n" 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Divida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão; 120 (cento e vinte) dias: 22/02/2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

I  CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

.  #

Data Impressão: 25/10/2023 17:02:58



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

13 Rubnc* Cy

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N» Certidão: 242082/23 Data da 05/09/2023 09:23:03

Inscrição Estadual: 122074211 CPF/CNPJ: 05705079000170

Razão Social: A M VASCONCELOS EPP

Endereço: ROO BR 135, S/N CEP: 00000000 - PEDRO I

kTelefone: (99)00000000 Município: DOM PEDRO UF:MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da iei

n® 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), tiâo constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que
venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

\
Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 03/01/2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
^de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 25/10/2023 17:00



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA // ..j Y

PÇ TEIXEIRA DE FREITAS, K» 72 - CENTRO í.' •

CNPJ: Ü6-I372930Ü0130

CERTIDÃO NEGATIVA DE DIVIDA ATIVA RELATIVA A TRIBUTOS

Certilicamos que. após a realização das consultas procedidas no sistema deste Departamento e na
forma do disposto dos artigos 363 e 366 da lei n" 035/2009 de 05/10/2009 {Código Tributário Municipal)\bem
como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, dc 22 dc outubro do 1966 (Código Tributário Nacional), não
constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do sujeito passivo abaixo identificado.

Cadastro; 000479

Contribuinte: A. M. VASCONCELOS - DEMAIS

Nome Fantasia: POSTO KAROLINA

Inscrição Municipal; 000479

Endereço:

Bairro:

Cidade:

Inscrição Esl.;

Atividade:

ROD ROD BR 135, S/N>

PEDRO I

DOM PEDRO-MA

Data de Abertura: 06/06/2003

CPF/CNPJ: 05705079000170

Complem KM 306,50

CEP; 65765000

Data de Encerramento: O

COMÉRCIO VAREJISTA DE COMBUSTÍVEIS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES

Atlvldade(s) CNAE

Comércio varejista de combustíveis para veículos automotores

Emissão: 26^0/202316:49:56 Validade; 24/01/2024 Usuário: MARITAMA

NiJmero/Controle da Certidão: C9SA85A04A388EE4

m

etária de



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
PÇ TEIXEIPA DE FREITAS, N» 72 - CENTRO

CNPJ: 001372030001 áú

yj'

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS
A Secretaria de Administração e Finanças da prefeitura Municipal de DOM PEDRO, a

requerimento da pessoa interessada A. M. VASCONCELOS - DEMÀlS, CERTIFICA, para os fins que se
fizerem necessários, que a pessoa jurídica/física a seguir referenciadaNiáo registra débitos com os cofres
púWicos municipais até a presente data. tendo a presente CERTIDÃO validade até o dia 24/01/2024,
rPs,<;atvarjo o direito da Fazenda Mtiniripal de exigir o recolhimento de débitos, tributários ou não, constitiiido.s
anteriormente a esta data mesmo durante a vigência desse prazo.

Cadastro: 000479

Contribuinte: A. M. VASCONCELOS - DEMAIS

Nome Fantasia: POSTO KAROLINA

Inscrição Municipal: OOD479

Endereço-

Bairro:

Cidade:

Inscrição Est.:

Atividade:

ROO ROD BR 135, S/N"

PEDRO I

CPF/CNPJ: 05705079000170

Complem: KM 305,50

CEP: 65765000

DOM PEDRO - MA

Data de Abertura: 06/06/2003 Data de Encerramento: O

COMÉRCIO VAREJISTA DE COMBUSTÍVEIS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES

Ativldsde<s) CNAE

Comércio varejista de combustíveis para veículos automotores

Emissão 26/10/302316:49:56 Validade: i/01/2024

Número/Controle da Certidão: C95A85A04A388EE4

SÔNIA LUÔIA LOPES reiTOSA K^ACHADO
Secretária Municipal de Adm. e Finanças

S(5/i(ü Lúcia Lopes Feltosa Machado
Secretária de Administração e Rnanças

Marftaru Gomes de (2niveira

Coorcj^nadora de^Administração Financeira e
r"" MiiRjitaldéWfle.s de Olmuru ^

Conroi-Tiridüra úe Mininisuacsi'-

f.'»*



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

Sacrataria Municipal de Finanças
Departamento de Tributaçio e Cadastro

CNPJ 06137293000130

PÇ TEIXEIRA DE FREITAS, N« 72 - CENTRO

ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO

'i-K RuiHÍca c ■

N° do Cadastro —

000479

N° da Inscrição ■

000479

. Contribuirrte

Nome: A. M. VASCONCELOS • DEMAIS

CPF/CNPJ: 05705079000170

RG/Insc

Nome Fantas.: poSTO KAROLINA

N* do Alvarã

1/2023 1/12/2023

_Endereço , i-n

Logradouro: ROD BR 135

Complemento: KM 306,50

Bairro: PEDRO I

Cidade: DOM PEDRO

'Atividade Principal

COMÉRCIO VAREJISTA DE COMBUSTÍVEIS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES

Número: S/N"

CEP: 65765000

EsUdo: MA

HorSrio da Funeionamanto

Maio da Semana Sábado

Das: 00:0e:00 Até: 23:59:00 Das: 00:00:00 Até; 23:89:00

Domingo

Das: 00:00:00 AtA: 23:59:00

Feriado

Das: 00:00:00 Atá: 23:59:00

DetaBiamante da AtMdade

•Data de Abertura

06/06/2003

Estabelecimento autorizado a excercer a atividade
supra por período, a critério da Adminisbaçáo

Pública

ORGÃO EXPED1D0R
DivIsAo da Tributação

AFIXAR EM LOCAL VISiVEL NO ESTABELECIM^NT

D

Obsarvaçòas

Port.N» 11/2021
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CertUicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 05.705.079/000i-70
Razão

iocial: ^ " VACONCELOS
Endereço: br i35 km 306 s sn / peoro i / dom peoro / ma / 6S765-ooo

A Caixa EGonômica FfwieraJ, no nsio da atribuição (juo lhe confere o Artv
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica^e, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Valídade:23/ll/2023 a 22/12/2023

Certificação Número: 2023112307234342231494

Informação obtida em 23/11/2023 11:43:07

A Utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br



PODER JUDICIÁRIO ^
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: A. M. VASCONCELOS (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 05.705.079/0001-70

Certidão n°: 59201377/2023

Expediçãí^ 25/10/2023, às 16:56:43
Validade: -2i/0_4/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que A. M. VASCONCELOS^^^^^ÍttTRiz e FILIAIS), inscrito (a) no
CNPJ sob o n° 05.705.079/0001-70, NÃO CONSTA como inadimplente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt@t3t.jus.br
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ESTADO 00 MARANHÃO
PREFEITURA MUNIOPAL DE DOM PEDRO

CNPJ; 06.137.293/0001-30
AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

KCftCTAItU MUMICWM. K

AQMCULTURAE
HEtOAMBBITE

CERTIDÃO DE USO E OCUPACÃO DO SOLD
Rubn®

N" 01/2023

A Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente do Município de Dom Pedro,
MA, no uso de suas atribuições, que lhes é conferida, certifica, para os devidos fins de

^cenciamento Ambiental, conforme resolução do CONAMA n° 237/97, Art. 10® parágrafo
1®, a pedido da empresa A.M VASCONCELOS-DEMAiS/POSTO KAROLINA inscrita no

CNPJ n® 05.705.079/0001-70, sediada na Rodovia BR 135. KM 306,50 S/N, Bairro Pedro

i, CEP: 85.765-000, Dom Pedro. MA e instalada na Rodovia BR 135, KM 306,50 S/N,
Bairro Pedro i,CEP: 65.765-000 Dom Pedro MA e, concede a presente certidão de uso

e ocupação do solo para operar no Comércio Varejista de Combustíveis para veículos

automotores, a qual está conformidade com a legislação municipal vigente.

«OM '•EOJ.O-í.

'STNAntii.

Dom Pedro. MA. 10 de Janeiro de 2023.

Paotí J^se de Soi^a Ribeiro
Secretária Municipal de Agricultura e Méio Ambiente e Abastecimento.

PORTARIA N® 45/2021
Portaria N«0«S/2031

PORTARIA N® 45/2021

Praça Teixeira de Freitas, no 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro - MA.



anp
CERTIFICADO DE

POSTO REVENDEDOR

Razão Social

CNPJ

Número de Autorização

Número Despacho

Data da Publicação

Endereço

A M VASCONCELOS - EPP

05.705.079/0001-70

PR/MA0208092

ANP N« 212

01/03/2007

RODOVIA BR 135 - S/N - KM 306
PEDRO I • DOM PEDRO • MA

A Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveís, no uso da atribuição que
lhe confere o artigo 8®. Indso XV da Lei n® 9.478, de 06 de agosto de 1997, certifica que.
nesta data, a empresa adma mendonada encontra-se autorizada, por esta Agência, a
exercer a atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos, nos termos da
Resolução ANP n®41, de 06 de novembro de 2013.

Emitido às 15:41:22 horas do dia 26/10/2023 (data e horário de Brasília).

Código de controle do certificado; BC0EASF4F4S55552

Este certificado é válido por 03 meses contados a partir de sua emissão, não prevalecendo
sobre certificados emitidos posteriormente.

Tanto a veracidade das informações quanto a condição de Posto Revendedor Autorizado
deverão ser verificadas pela intemet, no site da ANPiwww.ano.Qov.br

X.. ^

ASSIKAriPPA '



ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO MARANHÃO

10° COMPANHIA INDEPENDENTE DE BOMBEIRO MILITAR
tUjbrt»

CERTIFICADO DE APROVAÇÃO N®.: CA-1436023-DAT

Nos termos da Lei N° 11.390, DE 21 de dezembro de 2020, certificamos que a edificação ou a área de risco abaixo,
foi vistoriada e está de conformidade com as normas de Segurança Contra Incêndio e Pânico do Estado do Maranhão,'
estando liberada para obtenção do Alvará de Funcionamento e/ou Habite-se junto ao orgâo competente.

Nome / RazSo Social:

A. M. VASCONCELOS

CPF/CNPJ:

05.705.079/0001-70

Nome fantasia / Ocupante:

POSTO KAROLI NA

Classificação:

E USOS ESPECIAIS DIVERSOS

Ramo de Atividade:

COMÉRCIO VAREJISTA DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES PARA VElCULOS AUTOMOTORES

ATCím"):

591,63

TAcnIco responsável:

RAIMUNDO NONATO LOPES JÚNIOR

Endereço:
ROO. BR 135 KM 306,50

Bairro:

PEDRO I

Complemento:

CREA/CAU

110.318.770-8

CAP

CAP-74017-DAT

Número:

S/N®

Cidade:

DOM PEtJRO (MARANHAO)

OlMervaçOes:

rUKAMUN.DL t>v>M l'KORO-M>.
COMJSSÀOPBWÍ^NTEDELtriTACÂO

URTiriCp«1^APKESEN7ECÚPlA
/ CQRm/COMAORICItM. ^

1. Este documeto deverá permanecer na edificação em local visível.
2. Este certificado tem validade de 12 (doze) meses a partir de sua data base, estando sujeito a ser cassado, quando constatado
alterações nos sistemas preventivos contra incêndio e pânico

Data/Vistoria; 01/06/2023

VIstorlador: LAÉCIO GIL COELHO SANTOS
Liberado em: 02/06/2023

Cõdigo de validação.

ORNIEL DOS PASSOS PENHA

DIRETOR DA DAT

CA-1436023-OAT
A validade oeste documento pode ser confirmada em

https://cbm.ssp ma.gov.br

End XXXXXXXXXXXXXXXXX Bairro:

Cidade: TUNTUM - MA Cep: SSOOO-OOO

Contato: (00)0000-0000 E-maU: xooooootm

CENTRO TTrtpfe8sâo;02/06/2023 16:47:17

SisAT- Sistema Integrado de AtlvidadeaT6cnicss do CBNNA
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS - SEMA

Licença de Operação 1170605/2023

VALIDADE ATt

18/09/2027

PROCESSO SEMA N° 22120028316/2022 E-PROCESSOS N° 257413/2022

A SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS - SEMA com base na legislação que regulamenta
o processo de llcenciainento autoriza:

I^ME OU RAZÃO SOCIAL; A.m. Vasconcelos

ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL; COMÉRCIO VAREJISTA DE COMBUSTÍVEIS PARA
VEÍCULOS AUTOMOTORES

CPF OU CNPJ;

05,705.079/0001-70

INSCRIÇÃO ESTADUAL;

127074211

ENDEREÇO;

Rodovia Br 135, Km 306,50, S/n, Pedro I

MUNICÍPIO;

Dom Pedro - MA

OPERAR A ATIVIDADE; Posto de abastecimento/revenda de combustíveis líquidos

A LOCALIZAR-SE EM; Rodovia BR 135, Km 306.5, Pedro I, Dom Pedro - MA, CEP 65.765 - 000

Obs.: Vide verso desta licença as EXIGÊNCIAS / RECOMENDAÇÕES

São Luís-MA 18/09/2023

Pedro Carvalho Chagas
Secretário

MalircuL]' 850045 4

Arthur Barros Fonseca Ribeiro

Secretário

CPF 030.443.473-63

OBS.: - AS CONDIÇÕES SERAO ESTABELECIDAS NOS ANEXOS;

- ESTA LICENÇA RESTRINGE-SE SOMENTE A OPEARAÇÂO DA ATIVIDADE:

■ O PRESENTE DOCUMENTO NÃO DESOBRIGA O LICENCIAMENTO DE OUTRAS PROVIDÊNCIAS JUN

MUNICIPAIS, ESTADUAIS E/OU FEDERAIS PARA A LEGALIDADE PLENA DO ESTABELECIMENTO. /
iRGÂOS

/h
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS - SEMA
Exigências e Condicionantes

Processo n» 22120028316/2022

RECOMENDAÇÕES, CONDICIONANTES E EXIGÊNCIAS DE LICENCIAMENTO (RENLO) - (RENOVAÇÃO DE
LICENÇA DE OPERAÇÃO / PROCESSO 22120028316/2022 - 257413/2022) PT 311/2023
Condições Gerais:
1.1 O empreendedor A M. VASCONCELOS (POSTO KAROLINA), CNPJ 05.705.079/0001-70, inscrição estadual
12.707.421-1, por meio desta Licença de Operação Renovação - RENLO, está autorizado a continuar operando a
atividade de Posto de abastecimento/revenda de combustíveis líquidos na Rodovia Br 135, Km 306.5, Pedro I, Dom
Pedro - MA, CEP 65.765 - 000. tendo como coordenadas de referência:
Latitude: 5° ü 54,62"
Longitude: 44' 26' 2,51"
1.2 Esta Licença diz respeito aos aspectos ambientais e não exime o empreendedor do atendimento às demais licenças
€ autorizações federais, estaduais e municipais exigíveis por lei;

|d .3 Esta Licença não é considerada como título para fins de reconhecimento do direito de propriedade ou posse de
nmóvel.

1.4 A presente licença ambiental foi expedida com base em informações e documentos juntados pelo requerente, de
sua exclusiva responsabilidade.
1.5 A SEMA não se responsabiliza por eventual uso indevido da presente Licença, advindo de dolo ou má fé
1.6 A SEMA, mediante decisão motivada, poderá modificar estas condicionantes, suspender ou cancelar esta Licença,
caso ocorra:

1. Violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais;
2. Omissão ou falsa descrição de informações que subsidiaram a expedição desta licença;
3. Graves riscos ambientais e de saúde.

1.7 O empreendedor deverá comunicar imediatamente â SEMA, qualquer anormalidade que possa ser classificada
como acidente ambiental;
1.8 Qualquer modificação no empreendimento somente poderá ser realizada após exame e manifestação da SEMA.
1.9 O não cumprimento das condições relacionadas na licença, assim como todo e qualquer dano ambiental provocado
pelas atividades do empreendimento, será de inteira responsabilidade do empreendedor.
1.10 Esta licença ambiental (e respectivas condicionantes) deverá ficar exposta em local de fácil acesso e visualização.
1.11 Esta licença licencia apenas a atividade constante da mesma - Posto de abastecimento/revenda de combustíveis
líquidos. Caso haja outra atividade licenciável ambientalmente, no estabelecimento, deverá ser providenciado o
documento licenciante. Ex. Comércio varejista de GLP.

Condições Específicas - Exigências relativas ao Controle de Aspectos Ambientais (quando aplicáveis e/ou pertinentes):
2.1 Exigências relativas ao Uso de Recursos Hídricos
2.1.1 O empreendedor deverá atender aos objetivos e diretrizes da Política Nacional de Recursos Hídricos, atentando,
principalmente, aos seguintes pontos (conforme Art. 2® e 3°, da Lei Federal n" 9.433/1997):
I - A utilização racional e integrada dos recursos hídricos com vistas ao desenvolvimento sustentável;
II - A integração da gestão de recursos hídricos com a gestão ambiental
2.1.2 O empreendedor caso necessário está ciente de que está sujeito a outorga pelo Poder Público os direitos dos
seguintes usos de recursos hídricos, especificamente (conforme Art. 12, da Lei Federal n° 9.433/1997):
I - Captação de parcela da água existente em um corpo de água para consumo final ou insumo de processo produtivo;
II - Extração de água de aqüífero subterrâneo para consumo final ou insumo de processo produtivo;
III - Lançamento em corpo de água de esgotos e demais resíduos líquidos ou gasosos, tratados ou não, com o fim de
sua diluição, transporte ou disposição final.
2.2 Exigências relativas ao Controle de Efluentes Líquidos
2.2.1 O empreendedor está ciente de que os esgotos sanitários do estat>elecimento devem ser segregados dos demais
efluentes e lançados em rede pública coletora ou receber tratamento no próprio local, de acordo com as Normas NBR
7229/93 e NBR 13.969/97 da ABNT e Resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, n.® 357/2005 e
430/2011;

2.2.2 O empreendedor está ciente de que os efluentes de qualquer fonte poluidora somente poderão ser lançados
direta ou indiretamente nos corpos d'água com AUTORIZAÇÃO do órgão ambiental competente, conforme ditames das
Resoluções do CONAMA, n® 357/05 e 430/11;
2.2.3 O empreendedor está ciente de que quando existirem áreas onde haja possibilidade de ocorrência de
derramamentos acidentais de substâncias oleosas (por exemplo; bacias de contenção de tanques aéreos de
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combustíveis, áreas de abastecimento de veículos, oficinas de manutenção de máquinas/equipamentos, áreas de
armazenagem de óleo lubrificante, etc.) é obrigatória a instalação de pisos impermeáveis e sistemas de drenagem
(exemplo: canaletas) interligados a caixas separadoras de água-óleo, e desde que esta atenda as exigências da
Resolução CONAMA n" 357/2005 e n" 430/2011, QUE LIMITA EM 20 MG/LITRO A CONCENTRAÇÃO MÁXIMA DE
ÓLEOS E GRAXAS NA SAÍDA da caixa (ou que atendam ou que atendam a normas mais restritivas)
2.2.4 O empreendedor está ciente de que é proibido lançar em via pública, rede de drenagem ou nos corpos receptores
qualquer resíduo ou efluente proveniente de vazamento ou derramamento acidental.
2.2.5 O empreendedor deverá manter em bom estado o sistema de drenagem de águas pluviais, de modo a evitar
carreamento de material para áreas externas à área da empresa.
2.3 Exigências relativas ao Controle de Resíduos
2.3.1 O empreendedor fica ciente que na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a seguinte

«rdem de prioridade: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final
mbientalmente adequada dos r^eitos, de acordo com a Lei Federal n° 12.305/2010.

2.3.2 O empreendedor deverá armazenar os resíduos (segundo classificação da "NBR - 10.004 - Resíduos Sólidos -
Classificação") de acordo com as normas "NBR - 12.235 - Armazenamento de resíduos sólidos perigosos" e "NBR -
11.174 - Armazenamento de resíduos classes il - não inertes e III - inerte", da ABNT, caso necessário.
2.3.3 Os resíduos sólidos deverão ser adequadamente segregados, acondicionados, coletados, armazenados e
transportados, de forma segura, até o destino final, não podendo ser jogados em locais impróprios como terrenos
baldios (públicos ou privados), beiras de estrada, proximidades de nascentes, brejos, riachos, rios, lagos, lagoas,
mangues, orla marítima, campos, áreas de parques e de preservação e outros ambientes igualmente frágeis, caso
necessário.

2.3.4 O empreendedor fica ciente que todo óleo lubrificante usado ou contaminado deverá ser recolhido, coletado e ter
destinaçâo final, de modo que não afete negativamente o meio ambiente e propicie a máxima recuperação dos
constituintes nele contidos, na forma prevista na Resolução CONAMA n° 362/2005.
2.3.5 O resíduo sólido (lixo) eventualmente gerado deve ser transportado de forma segura até o destino final, não
podendo ser utilizado alternativamente, terrenos baldios (público ou privado), nas proximidades de rios, nascentes,
lagos, campos, mangues, orla marítima, parques e áreas de preservação e outros ambientes frágeis;
2.3.6 O empreendimento deverá disponibilizar baias plásticas identificadas com as cores diferenciadas conforme Norma
discipltnadora para recolhimento dos resíduos não perigosos, gerados: plásticos, restos orgânicos, papéis, vidros etc...
2.4 Exigências relativas ao Controle de Emissões Atmosféricas
2.4.1 Fica o empreendedor ciente que deve ser tomadas providências em relação às operações ou fontes geradoras de

demissões atmosféricas fugitivas a fim de minimizá-las (ou seja, diminuir, ou mesmo impedir o arraste de material
^^articulado pela ação dos ventos), tais como: enclausuramento de instalações, armazenamento fechado de material.

umidificação do solo, pavimentação e limpeza de áreas e vias de transporte, caso necessário.
2.4.2 As emissões atmosféricas pontuais (após devido controle ambiental) devem ser lançadas para a atmosfera livre
de forma a permitir uma tx>a dispersão, preferencialmente através de dutos ou chaminés, e não poderão resultar em
concentrações ambientais no entorno da instalação da fonte emissora superiores às vigentes como padrão de
qualidade do ar.
2.4.3 Fica o empreendedor ciente que as fontes de emissões atmosféricas fugitivas e pontuais, deverão atender aos
ditames da Resolução CONAMA n" 008/1990, que estabelece, em nível nacional, limites máximos de emissão de
Poluentes do ar;
2.4.4 Fica o empreendedor ciente que terá que que ser atendida a Resolução do Conselho Nacional de Meio Ambiente
- CONAMA, n" 382/2006 e 436/2011, que estabelece em nível nacional, limites máximos de emissão de Poluentes do
ar e atender à RC 003/90 quantos aos padrões de qualidade do ar;
2.5 Exigências relativas ao Controle de Ruídos
2.5.1 Visando o controle de ruídos o empreendedor deverá realizar o controle na fonte (exemplo: troca de maquinário,
manutenção preventiva, etc.) e/ou na trajetória (exemplo; enclausuramento de maquinário, realização de processos
produtivos ruidosos em ambientes fechados, plantio de árvores visando a formação de "barreira vegetai", etc.), caso
necessário.

2.5.2 O empreendedor deverá atender à NBR-10.151 (Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da
comunidade). Resolução CONAMA n''001/90 (Dispõe sobre critérios de padrões de emissão de ruídos) e Lei Estadual
n" 5.715/93, ou aquelas que venham a substitui-las, caso aplicável.
2.6 Exigências relativas aos requisitos de Seguran^ contra Incêndio e Pânico
2.6.1 O empreendedor deverá otjedeceraos requisitos de Segurança contra Incêndio e Pâníco^indispensáveis para



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO ^ ^
SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS - SEMA

Exigências e Condicionantes

Processo n" 22120028316/2022
promover a segurança de pessoas, instalações e mercadorias) conforme o Certificado de Aprovação, ou ato
equivalente, fornecido pelo Corpo de Bombeiros Militar (de acordo com a Lei Estadual n" 6.546/1995 - Dispõe sobre o
Código de Segurança Contra incêndio e Pânico do Estado do Maranhão e dá outras providências)
2.7 Exigências relativas a Proteção da Vegetação Nativa
Caso aplicável, ffca o empreendedor ciente que:
2.7 1 A vegetação situada em Área de Preservação Permanente deverá ser mantida pelo proprietário da área,
possuidor ou ocupante a qualquer título, pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado (Art. 11. Lei Federal n° 5
12.651/2012, Novo Código Florestal). ?
2,7.2 Tendo ocorrido supressão de vegetação situada em Área de Preservação Permanente, o proprietário da área, ®
possuidor ou ocupante a qualquer título é obrigado a promover a recomposição da vegetação, ressalvados os usos «
autorizados previstos na Lei Federal n° 12.651/2012 (§ 1° Art, 7° Lei Federal n" 12.651/2012). ^

^^ 7 3 A Reserva Legal deve ser conservada com cobertura de vegetação nativa pelo proprietário do imóvel rural, ̂
^^ossuidor ou ocupante a qualquer título, pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado (Art. 17, Lei Federal n" ̂

12.651/2012), I
2 7.4 Admite-se a exploração econômica da Reserva Legal mediante manejo sustentável, previamente aprovado pelo -
órgão competente do Sisnama, de acordo com as modalidades previstas no art. 20 da Lei Federal n° 12.651/2012 (§ 1® s
Art, 17, Lei Federal n° 12.651/2012). |
2.7.5 A supressão de vegetação nativa para uso alternativo do solo, tanto de domínio público como de domínio privado, %
dependerá do cadastramento do imóvel no Cadastro Ambiental Rural - CAR, e de prévia autorização da SEMA (Art 26
Lei Federai n» 12.651/2012),
2.7.6 Atender a Resolução do CONAMA N® 303, de 20 de março de 2002, que dispõe sobre parâmetros, definições e 1
limites de área de Preservação Permanente (APP); a total desotediência acarretará ao infrator responsabilidades civil e ̂
criminal e cassação da Licença Ambiental, conforme determina a Legislação Ambiental em vigor; |

2.8 - Condições Específicas - Exigências relativas ao Controle de Aspectos Ambientais e OUTRAS: Í
2.8.1 Está o empreendedor ciente de que é crime causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou |
possam resultar em danos à saúde humana, ou que provoquem a mortandade de animais ou a destruído significativa |
da flora. Lei 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, |
2.8.2 As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou ^
jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados'. Art. I
225, § 3® da Constituição de 1988 - República Federativa do Brasil; i

•2.8.3 Qualquer dano ambiental ou irregularidade causada pela operação incorreta da atividade será de i
responsabilidade total do empreendedor, que deverá tomar todas as providências cabíveis para sanar o dano e |
comunicar em tempo hábil a esta Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Recursos Naturais - SEMA; |
2.8.4 O empreendimento terá que implementar as Medidas Mitigadoras de Impacto Ambiental contidas nos estudos 1
ambientais apresentados e a apresentar aprovados pela secretaria de estado de meio ambiente e Recursos Naturais - ̂
SEMA. f
2.8.5 Fica o empreendedor ciente que é infração ambiental construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar -S
estabelecimentos, obras ou serviços potencialmente poluidores ou utilizadores de recursos naturais, sem licença ou |
autorização dos órgãos ambientais competentes, em desacordo com a licença obtida ou contrariando as normas legais |
e regulamentos pertinentes (Dec. Federal 6.514/08). i
2.8.6 A Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Recursos Naturais - SEMA não se responsabiliza pela instalação |
incorreta do empreendimento e desenvolvimento da atividade, ficando a responsabilidade total sob a tutela do ü
empreendedor. S
2.8.7 É de inteira responsabilidade do empreendimento, todas as ações necessárias para que as atividades do sistema .
sejam executadas sejam operadas de forma eficiente, técnica, segura e ambientalmente correta; |
2.8.8 Medidas adicionais de controle ou novas exigências de licenciamento poderão ser formuladas sempre que |
considerado necessário, pela SEMA; g
2 8.9 Fica o empreendedor, ciente de que o não cumprimento dessas exigências, assim como todo e qualquer dano |
causado ao meio ambiente, por negligência, omissão ou impericia, é de inteira responsabilidade, podendo a licença ser |
cassada a qualquer momento por este órgão ou pela via jurídica e o infrator responsabilizado civil e criminalmente, |
conforme a determinação a legislação ambiental em vigor. |
2.9 Exigências relativas ao Controle de Riscos Tecnológicos envolvendo Produtos Químicos |
2.9.1 O empreendedor deverá atentar, no mínimo, aos seguintes itens abaixo, no que tange aos Riscos Tecnológicos |
envolvendo Produtos Químicos, quando for o caso: ^
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I - Segregação - Esta técnica visa à separação dos diferentes fluxos de produtos químicos utilizados no processo
produtivo, de modo a evitar que produtos perigosos contaminem aqueles não perigosos, reduzindo o volume de
resíduos tóxicos e, consequentemente, reduzindo os custos associados ao seu tratamento e disposição. Devem ser
segregados conforme suas compatibilidades de forma a prevenir reações entre os produtos por ocasião de vazamentos
ou, ainda, que substâncias corrosivas p>ossam atingir recipientes Íntegros.
II - Acondicionamento - Os contèineres e tambores, ou oi^ros tipos de embalagens, para acondicionamento de produtos
químicos devem estar em boas condições de uso (sem defeitos ou ferrugem acentuada), serem resistentes ao ataque
dos produtos armazenados, identificados corretamente, e sua disposição na área de armazenamento deve ser feita de
tal forma que possam ser facilmente inspecionados. Caso haja necessidade de tanques de armazenamento de
produtos químicos, dar preferência a tanques aéreos munidos com diques de contenção.
III - Armazenamento - O armazenamento de produtos químicos deve ser feito, preferencialmente, em locais cobertos,

^^em ventilados, que possuam piso impermeável e dispositivo para contenção, evitando a percolação de substâncias
^^^ara o solo e água subterrânea.

IV - Manutenção - Realizar inspeções periódicas, bem como manutenção preventiva e corretiva, dos sistemas que
contém produtos químicos.
V - Resposta à Emergência - Deverá ser atendido o Plano de Ação de Emergência contendo procedimentos e incluindo
medidas como: ações a serem tomadas em casos de derramamento ou vazamento, remoção imediata do resíduo da
bacia de contenção, destinação adequada dos resíduos contaminados gerados, lista de equipamentos de segurança
existentes, bem como sua localização, tipo de material e capacidade etc.
VI - Disposição Correta de Resíduos Originários de Acidentes com Produtos Químicos - Não lançar em rede de
drenagem ou nos corpos receptores qualquer resíduo ou efluente proveniente de vazamento ou derramamento
acidental;

VII - Gerenciamento de Áreas Contaminadas - Atender à Resolução CONAMA n® 420/2009, que dispõe sobre critérios
e valores orientadores de qualidade do solo quanto à presença de substâncias químicas e estabelece diretrizes para o
gerenciamento ambiental de áreas contaminadas por essas substâncias em decorrência de atividades antrópicas e a
Portaria SEMA 01/2018 e Termo de Referência TR000012015 (SIGLA),
VIII - Treinamento - Deverá ser realizado treinamento envolvendo todas as etapas de transporte,
manuseio/manipulação e resposta a emergência envolvendo produtos químicos, consistindo no estabelecimento de um
programa de capacitação profissional que inclua cursos técnicos e de desenvolvimento pessoal para os funcionários,
objetivando melhorias no desempenho de suas tarefas, com consciência ambiental, responsabilidade e segurança.
2.10 Exigências Técnicas - Deverá ser observado que:

•^.10.1 Para as novas instalações de SASC, somente será admitida a utilização de tanques jaquetados (parede dupla),
de acordo com a Norma Brasileira (NBR) 16161/2015.
2.10.2 É vedada a utilização de tanques recuperados em instalações subterrâneas (SASC)
2.10.3 Em casos de sistemas não estanques o empreendedor deverá proceder à retirada imediata do produto
(combustível) e ao lacre dessas instalações, a fim de que se cesse a fonte de contaminação.
2.10.4 Os tanques sem condição de uso deverão ser removidos e ter sua destinação final adequada de acorde com a
ABNT NBR 14.973:2010 e as quais virão a substituí-la.
2.10 5 Os tanques subterrâneos que apresentarem vazamento deverão ser removidos após sua desgaseificaçâo e
limpeza e dispostos de acordo com as exigências do órgão ambiental competente. Comprovada a impossibilidade
técnica da sua remoção, estes deverão ser desgaseificados, limpos, preenchidos com material inerte e lacrados;

Condições Específicas - Sobre a solicitação da Renovação da Licença de Operação:
3.1 Antes do vencimento da LO. com 120 dias de antecedência, no mínimo, o empreendedor deverá solicitar a esta
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Recursos Naturais - SEMA. outra renovação da mesma, que autoriza a
continuação do desenvolvimento da atividade fim, apresentando na oportunidade os documentos considerados
necessários, pela SEMA, de acordo com a RC 237/97 e demais dispositivos pertinentes. A desobediência acarretará ao
infrator responsabilidades civil e criminal e cassação da Licença Ambiental, conforme determina a Legislação Ambiental
em vigor.
3.2 O empreendedor deverá apresentar quando da solicitação de Renovação de Licença de Operação, os seguintes
estudos ambientais/documentos (além dos outros documentos exigidos no procedimento de licenciamento ambiental):
3.2.1 Relatório de Desempenho Ambiental
3.2.2 Relatório de Cumprimento de Condicionantes ,
3.2.3 Certificado d© Aprovação do Corpo de Bombeiros v r\

V  / r\ \ ] Píaina: 4
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3.2.4 Certificado da ANP

3.2.5 Os testes de estanqueidade do SASC deverão ser realizados conforme a NBR 13.784, antes da entrada em
operação do empreendimento e, a partir daí. em periodicidade da seguinte forma:
a) SASC com tanque de parede simples: a cada 12 meses.
b) SASC com tanque de parede dupla, conforme NBR 16161/2015: a cada 48 meses.
3.3 O empreendedor deverá apresentar quando da solicitação de Renovação de Licença de Operação, análise dos
efluentes líquidos da caixa separadora água-óleo, com freqüência semestral, dos parâmetros: pH in Natura Óleos e
Graxas Totais, Temperatura do Efluente.
3.4 O requerimento da Renovação da Licença de Operação deverá ser realizado através do Sistema SIGLA da SEMA-
MA.

3.5 O empreendedor deverá apresentar também, quando da solicitação da Renovação da Licença de Operação, os
^^emais documentos exigidos na legislação em vigor.
^R.6 A verificação metrolóaica das bombas oós-ooerací3.6 A verificação metrológica das bombas pós-operação das mesmas deverá ser realizada pelos agentes metrológicos

institucionais ou permissionários sempre que se fizerem necessários conforme recomenda a legislação pertinente e
apresentados à SEMA quando da renovado da licença ambiental.

4 - RECOMENDAÇÕES ADICIONAIS:
4.1 O empreendedor fica ciente de que não cumprimento fiel destas recomendações e condicionantes constantes no
verso deste documento, assim como todo e qualquer dano causado ao meio ambiente, por negligencia, omissão ou
imperícia, é de sua inteira responsabilidade, podendo a Licença Ambiental ser cassada a qualquer momento, por este
órgão ou pela via judicial e o Infrator responsabilizado civil e criminalmente, conforme determina a Legislação Ambiental
em vigor.
4.2 O empreendedor deve obedecer aos critérios para estabelecimento da freqüência de aplicação do método de
detecção de vazamento (Teste de Estanqueidade) no Sistema de Armazenamento de Combustível (Tanques),
conforme determina a Norma da ABNT pertinente;
4.3 O empreendedor deve fixar no local do empreendimento "PLACA" com as Informações inerentes ao licenciamento,
com as especificações:
0 Nome do Empreendimento (Razão Social)
0 Endereço;

^0 Nome de fantasia;
Tipo de Licença Ambiental

0 Número da Licença Ambiental;
0 Validade da Licença;
Ou seja, o empreendedor deverá afixar placa indicativa de licenciamento ambiental em local visivel, preferencialmente
na sede operacional do empreendimento ou voltada para a via que favoreça a melhor visualização. O modelo e as
especificações da placa indicativa de licenciamento ambiental encontram-se no site da SEMA.
4.4 No processo de operação do Posto de Combustível, o empreendedor deve promover anualmente, Programa
Interno de Treinamento de Pessoal, com base nos itens:

Operação.
Manutenção.
Resposta a incidentes.
Treinamento para identificar e qualificar o sinistro.
Treinamento para combater sinistro.
Medidas de prevenção de acidentes e ações cabíveis imediatas para controle de situações de emergência e risco.
Treinamento para promover a evacuação do local sem pânico
Definir tarefa e responsabilidade especifica por empregado.
Noções básicas de Primeiros Socorros.

Resolução de CON/\MA n° 273, de 29 de novembro de 2000, At. 5 Inciso II, Alíneas a e b Art. 8°, 3°.
4 5 No processo de operação do Posto de Combustível, o empreendedor e funcionários devem ter extrema atenção
com a sinalização e advertência durante a descarga de caminhões, para alertar os usuários, em especial, as pessoas
que trafegarão a pé pelo local, quanto ao uso de fogo (cigarros) e a proibição de uso de aparelhos celular na área do
posto;
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4.6 Na operação de descarga do combustível, o empreendedor e Funcionários devem: Obsen/ar se o espaço vazio no
tanque é suficiente para receber o produto para que nâo ocorra derrame ou transbordamento; aproximar o caminhão
tanto quanto possível da boca de enchimento do tanque e desligá-lo, inclusive a chave geral; colocar o equipamento de
proteção individual; ligar o cabo antiestático, primeiramente no tanque recebedor antes da abertura do adapter (tampa)
da boca de entrada, depois no caminhão tanque; colocar placas indicativas de segurança e confirma o local com fitas
advertidas, não fumar e não pennitir que alguém o faça nas imediações do local de descarga e colocar os extintores de
incêndio próximo ao local; engatar a mangueira no caminhão e conectar no adapter para descarga selada: manter a
boca de visito do caminhão fechada; não abastecer dois tanques simultaneamente; nâo movimenta o caminhão para
outro tanque com o mangote/cabo conectados
4.7 O empreendedor deverá manter as áreas de entorno da atividade sob constante vigilância, objetivando a prevenção
de incêndios de forma a evitar danos à flora e fauna remanescentes ali existentes, bem como o contato de pessoas que

«ossam ser vítimas de patogenias da atividade;
8 Não desenvolver suas atividades sem obter8 Não desenvolver suas atividades sem obtenção das licenças ambientais pertinentes.

4.9 Ficam mantidas as exigências e recomendações dos licenciamentos anteriores quando pertinentes e/ou aplicáveis
3 • Exigências relativas ao cumprimento dos Planos e Programas e RADA

O empreendedor deverá cumprir as diretrizes dos seguintes planos/programas aprovados pela Secretaria de Estado de
Meio Ambiente e Recursos Naturais - SEMA implementando as medidas mitigadoras de impacto ambiental, quando for
o caso:

5.1 Programa de Treinamento de Pessoal em Operação, Manutenção e Resposta a Incidentes
5 2 PE com PLANO DE MANUTENÇAO DE EQUIPAMENTO E SISTEMAS E PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS E
RESPOSTA A INCIDENTES

5.3 RDA - Relatório de Desempenho Ambiental
5.4 Plano de Controle Ambiental

5.5 Plano de Gerenciamento de Resíduos.

5.6 RADA - A empresa deverá apresentar o relatório anual de desempenho ambiental, automonítoramento e
cumprimento de condicionantes - RADA
5.6.1 O relatório anual de desempenho ambiental, automonítoramento e cumprimento de condicionantes - RADA trata-
se de um documento que relata e evidencia o atendimento (ou. quando for o caso. apresentando as devidas
justificativas legais e técnicas) de todas as condicionantes constantes nesta licença ambiental;
5.6.2 O RADA deverá conter, no mínimo, as evidências em fotografias, mapas/plantas, tabelas e gráficos, laudos de

^^análises laboratoriais, etc., referente as ações exercidas pelas atividades constantes nas licenças e seus respectivos
^Paspectos ambientais das condicionantes que compõe esta licença ambiental;

5.6.3 os dados a serem preenchidos devem ser referentes ao exercício da atividade no período de 1" de janeiro a 31 de
dezembro do ano anterior;

5.6.4 o período regular para preenchimento e entrega do RADA é de 1° de fevereiro a 31 de março de cada ano.

Página:
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Documento assinado etetronicarnente«n 26/09/2023, às 16:38

Assinado por PEDRO CARVALHO CHAGAS - Cargo. SECRETÁRIO DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS
Código Verificador. 15448762, Código CRC. R7J6AY2F
Para consultar sutenticidsde acesse, httpJ/assinador.sema.ma.gov.br/asanador/f/consulta-doc.irhtnil.
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Rubna

TERMO DE ABERTURA

Contém o presente livro 21 folhas, eletronicamente numeradas de 01 a 21 em uma via, todas elas
Já escrituradas e servirá como Diário n" 002, referente ao período 01 /OI /2022 a 31 /12/2022, com
encerramento do exercício social em 31/12/2022, da firma; A. M. VASCONCELOS • EPP,

estabelecida na Rodovia BR 135, s/n, KM 306:5, ■ bairro Pedro I, CEP 65.765-000. cidade Dom
Pedro, esudo MA, inscrita no CNPJ 05.705.079/0001-70 e registrada na JUCEMA sob o n"

21101324470, arquivada em 06/06/2003.

Dom Pedro-MA 01 de Janeiro de 2022

Antonia Mendes Vascoruxlos

Empresaria
CPF 799.528.793-34

José Francisco de Sousa

Contador

CRC MA 3207/O-7
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Rubiics

TE RMO DE encerramento

contém c presente Ifvro 21 folhes, eletronicamente numeradas de 01 a 21 em uma via, todas elas
Ja escrituradas e sennu como Diário n» 002, referente ao periodo 01/01/2022 a 31/12/2022, com
encerramento do exercido social em 31/12/2022, da fi rma: A. M. VASCONCELOS ■ 'EPP
estabelecida na Rodovia BR 135. s/n, KM 306;5, - bairro Ped, , CEP 65.765-000. cidade Dom
Pedro, estado MA. inscrita no CNPJ 05.705.079/0001-70 e registrada na JUCEMA sob o n'
21101324470. arquivada em 06/06/2003.

Dom Pedro-Ma 31 de dezembro de 2022

Antonia Mendes ^sconcelos
Empresaria
CPF 799.528.793-34

José Francisco de Sousa
Contador
CRC MA 3207/O-7



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratizaçao, Gestão e Governo Digital
Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA
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Certificamos que o ato da empresa A. M. VASCONCELOS - EPP consta assinado digitalmente por

; ̂ ^íSpQiPENTIFICAÇAO DO(S) ASSWANTE(S)
CPF/CNPJ

12772585387 JOSE FRANCISCO DE SOUSA

79952879334 ANTONIA MENDES VASCONCELOS

JUCIMA

CUaZTICO A »U*tWÍIC»ÇAO w 08/11/202S 06: H 6« V 20231384833.
mOTOCOW: 231384833 Dl 28/10/2023. WBI: 21101324410.
A. M. VMCCRCEltOS - tíP

mniLIA AMOfllM HCMI8

SKSCOMSAvkl PiiA AvramcAçfto
lAo LOtS, 08/11/2023
^rasA<«ell. aa. gov .bc



Ministério da Industria e Comércio Exterior e Serviços
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa
Departamento de Registro Empresarial e Integração

termo de autenticação - LIVRO DIGITAL

conferido e autenticado°poí^NA^^^^^^^^ AMORIM^MO^aTs característic^^^aEÉMi;^
08/11/2023. protocolo 231354533 Paia 12316084330 em
Portal de Serviços / verificação de documpnfnc Hn Pm í !, ,u deverá ser acessado o
informar o código de verificação. Empreendedor ihflp://wvinv.empresafacil.ma gnv hr] 9

Nome Empresarial:

Número de Registro:

CNPJ:

Município:

Identificação de Empresa

A. M. VASCONCELOS - EPP

, 21101324470

05705079000170

Dom Pedro

Identificação de Livro Digital

DIÁRIOTipo de Livro:

Número de Ordem:

Período de Escrituração: , 01/01/2022 - 31/12/2022

A8slhante(s)

12772585387

79952879334

Nome

' JOSE FRANCISCO DE SOUSA

ANTONIA MENDES VASCONCELOS

CRC/OAB

MA3207

CCRTinCO A AOmiTZCAÇkO m Oa/11/2023 08:14 SOB 20231354533,

PROTOCOLO: 2313S4S33 OC 25/ril7'8023—C&IGO DB VSRlPICAçXO:
12314084330. MIRE; 21101324470.

A. M. VASCCWCBLOS - EPP

JUCEMA
NATALIA AMO RIM MORAIS

RSSPOMSAVEL PSLA AOTDTftCACXO Vv^
SXo LUÍS, 00/11/2023 ^

.90v.br

A vaBdada d««ié documento, se imivesao, fica ai^eito a comprovação de sua ai/ienbcklede noa respectivos portais,
Informando seus respectivos cúdipos de venficaçâc.



Balanço Patrimonial Encerrado em 31/12/2022
Licenciado pare: FRANCISCO VAGTON RODRIGUES DE S LIMA
Empresa; A. M. VASCONCELOS - ÊPP • CNPJ 0S.705 079/0001-70

\x Rtttn»utn» V
> Pâg.: 1 de 1

VAGTON
Fones Contábil 7.204.0

1.01.01

1-01.01.01

1.01.01.01.01

1.01.03

1.01.03.01

1.01.03.01.01

1.01.15

1.01.15.01

1.01.15.01.01

1.07

1.07.04

1.07.04.01.01.0003

1.07.04.01,01,0005

1.07.04.01.01.0004

Total Ativo

2.01.01

2.01.01.01

2.01.01.03.03

2.01.01.03.03.0005

2.07

2.07.01

2.07.01.01

2.07.07.01.01

2.07.07.01.01,0001

Total Passivo

Descrição

•••Aüvo'"

Ativo Clfculanie

Disponibilidade

Caixa

Caixa Geral

Clientes

Clientes Nacionais

Duplicatas a Receber

Estoque

Estoques em Estabelecimento Próprios
Estoque tfe Mercadoria

Ativo não Circulante

imobilizado

Equipamentos, Máquinas e Instalações Industriais
Móveis, Utensílios e Instalações Comerciais
Veículos

"'Passivo'"

Passivo Circulante

Obrigações de Curto Prazo

Fornecedores

Obrigações Fiscais

Tributos Federais a Recoltier

Patrimônio Liquido

Capital Realizado

Capital Social

Lucros Acumulados

Lucros Acumulados e/ou Saldo à Disposição da Assembléia

31/12/2022

990.646,08 D

990.546.08 O

885.493,60 D

49.270,66 D

49.270,66 D

105.052,48 O

105.052,48 D

105.052.48 D

362.755,23 D

362.755,23 D

362.755,23 D

473.467,71 O

473.467,71 D

53.089.19 O

42.378,52 D

378.000,00 D

990.546,08 O

990.546.08 C

66.851,74 C

66.851,74 C

48-336,97 C

18.514.77 C

18.514.77 C

923.694,34 C

150.000,00 C

150,000,00 C

773.694,34 C

773.694,34 C

990.546,08 O

Data de Encerramento: 31/12/2022

Valor de Ativo e Passivo: RS 990.546,08 (novecentos e noventa mil, qulhentos e quarenta e seis reais e oito centavos)

Dom Pedro/Ma, 31 de Dezembro de 2022

Antonia Mendes Vasconcelos

Empresária

CPF 799,528.793-34

José Francisco de Sousa

Contador

CRC MA 3207/0-7



Demonstração do Resultado do Exercício
Licancado para. FRANCISCO VAGTON RODRIGUES DE S LIMA
Empraaa. A. M. VASCONCELOS - EPP - CNPJ
cnd&rAru-i-DnnrtxoA Dn - - wvi /uCH uo. rü&.O79/O001.70

Página 2 de 4

VAGTO^VAGTO^

'■ »™ "Eo™. E...-.: EIA. CEP. %

{*) 010
010.01
010.01.02

(=) 030
{•) 040

040.02

(=) 060
(-) 070

070.01

070.03

070.04

070.04
(=) 110

il=) 150

Oescríçáo

Receita Srula Operacional
Faluramento Prod. Merc. E Serviços

Venda de Mercadorias
Receita Liquida
Custo MercadJServ./Produlos Vendidos

Custo das Mercadorias Revendidas
Lucro Bruto

Despesas Operacionais
Despesas Administrativas
Despesas Tributárias
Resultado Financeiro

Despesas Financeiras
Res. Antes das Participações e Conttib.
Res. Antes Imp.Renda e Conlrib. Social
Resultado Liquido do Exercido

01/01/2022

a

31/12/2022

8.986.261,44
8.986.261,44
8.986.261,44
8,788.563.68
8.035.881.36
8.035.881.36

752.682,32
235.523,96

29.738,56
197.697,76

8.087.64
8.087,64

517.158.36
617.158,36
517.158,36

Dom Pedro/Ma. 31 de Dezembro de 2022

Anionia Mendes Vasconcelos
Empresária
CPF 799.528.793-34

José Francisco de Sousa
Contador
CRC MA3207/O-7
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Análise pelos índices do Balanço

N«eT,0,3X -■ MA, CEP: e57e5^00, T.e,one

Nome/Valores/Resultado

1) índice de UQUÍDEZ geral (ILG)

■  * realizável A LQNGn PRA7r.PASSIVO CÍKCULANTE ♦ PASSIVO NAo CIRCULANÍT

990.546 nft

17.261,63

2) ÍNDICE DE ENDIVIDAUENTO GERAL

_PASSIVO CIRCULANTE ♦ PASSIVO NÂn r.IBrt ii ímtc
ATIVO TOTAL

17.261.63

990.546,08

3) índice de LIQUIDEZ CORRENTE 1

ATIVO CIRCULANTE
PASSIVO CIRCULANTE

Õ90S46QB

66.851,74

4) ÍNDICE DE SOLVÊNCIA GERAL i

PASSIVO CIRCULANTE+PASSIVO nAO CIRCULANTE '

923,694.34

Anionia Mendas Vasconcelos
Empresária
CPF 799.528.793-34

Dom Pedro/Ma. 31 de Dezembro de 2022

Josá Francisco de Sousa
Contador
CRC MA3207/O-7



«ministério da economia
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certiflcamos que o ato da empresa A. M. VASCONCELOS - EPP r-nn«ta a
O tPP consta assinado digitalmente

Página 4 de 4

RMbiia '

CPF/CNPJ

12772585387

-'Pl^JgAÇÂOpOíS) A5íS1NANTE(S)
Nome

mIIii: iW'.-c;§B

JOSE FRANCISCO DE SOUSA

79952879334 ANTONIA MENDES VASCONCELOS

CIRTiriCO o RESISTSO EM 08/11/2023 11:04 SOB ¥• 20231354410.
PROTOCOLO; 2313S4410 OB 08/11/2023.

CÓDIdO DE VERiriCXÇXO; 12310104870. OTPJ D\ SBOB; 0S705079000170.
MIM: 21101324470. COM EFEITOS DO REGISTRO EM; 25/10/2023.

^wCEMA A. M. VASCONCELOS - EPP

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA

secretXrio-geral

w«w.*npra«afacll.ma.gov.bc

A  d«6te ducura6ntOi se LBçressci» fies sujeit.» ã CvmprvvscâN/ Ge uue suteriticid^Je nus respecLivus fiuriels»
infoni«r>Go seus tespecvivos de verif .
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CONSaHO REGIONAl. DE CONTABUDADE

domaranhAo

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO MARANHÃO
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO
MARANHÃO certifica que o(a) profissional identlficado(a) no presente documento
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil.

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO
NOME : JOSE FRANCISCO DE SOUSA

REGISTRO : MA-003207/0-7

CATEGORIA. : CONTADOR

CPF. : *".725.853-"

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: MARANHÃO. 23/11/2023 as 11:44:50.
Válido até: 21/02/2024.

Código de Controle: 823462.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCMA.
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PODER JUÜtCÍÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
Corregedoria Geral da Justiça

Vara Única da Comarca de Dom Pedro

5 \ lüibna <•

CERTJUDONE-VNDP ■ 1652023

Código de validação: AGAB08FB5B

Número da guia: 23052801001644157.

CERTIDÃO DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL

USANDO da faculdade que mc confere a Lei. CERTIFICO, a requerimento de pessoa
interessada, que. dando busca nos arquivos dos feitos referentes às Varas Falência e Recuperação
-Uidicial, s(^s últimos 10 (dez) anos, perante o Sistema Pje (Processo Judicial eletrônico),

0;onstatei NÃO EXISTIR distribuição de AÇÕES DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO
JUDICIAL em desfavor de A. M. VASCONCELOS, (POSTO KAROLINA),

CNPJ n" 05.705.079/0001-70 pessoa jurídica de direito privado, com endereço na Rodovia
BR 135, s/n. Bairro Pedro I, KM 306,50, Dom Pedro/MA, CEP 65.765-000.

CERTIFICO, finalmente, que esta Secretaria de Distribuição é a única existente nesta Comarca
de Dom Pedro/MA, sendo o município de Gonçalves Dias/MA. termo judiciário desta. O
referido é verdade e dou fé.

Dada e passada a presente certidão na Secretaria de Distribuição a meu cargo, no
Fórum "Advogado João Batista Ericeira". Eu, Gilvan Gomes de Sousa, Auxiliar Judiciário,
mat. 138396, consultei c digitei. E eu. Virgínia Maria Rosa Praseres de Miranda. Secretária

Judicial, assino-.

Dom Pedro/MA, u9 de novembro de 2023,

VIRGÍNIA MARIA ROSA PRASERES DE MIRANDA
Secretária Judiciai de Entrância Inicial

Vara Única da Comarca de Dom Pedro
Matrícula 208108

(OBSERVAÇÃO: O CNPJ/CPF constante nesta certidão foi informado pelo solicitante. Sua
titularidade deverá ser conferida pelo interessado ou destinatário. Válida por 60 dias, conforme
Art. 198 do Código de Normas CG J/M A. Esta Certidão c emitida em uma única via. sem rasuras
e mediante assinatura do servidor. ESTA CERTIDÃO ABRANGE A VARA ÚNICA DA
COMARCA DE DOM PEDRO - MA.

CERTJUDONE-VNDP - 1652023 / Código: ACAB08FB5B

Valide o documento em www ijma lus br/vauaadoc.php

Antes de imprimir pense cm sua responsabilidade com o meio ambiente,
«CunsuniuCuiibCicnti?
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PREFEITURA MUNICIPAL OE

DOM PEDRO
<. •3. Rubnc»
•VW

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

GABINETE DO PREFEITO

CNPJ: 06.137.293/0001-30

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atesto para os devidos fins, que a empresa A. M. VASCONCELOS fPOSTO
KAROLINAV pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ/MF n®. 05,705.079/0001-70,
sediada à Rod. BR 135, s/n®, KM 306,50- Pedro I - Dom Pedro/MA, CEP: 65.765-000, prestou
serviços de fornecimento de combustíveis (gasolina comum, óleo diesel comum e óleo
diesei S-10), para abastecimento da frota de veículos da Prefeitura Municipal de Dom
Pedro/MA. para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Administração e
Finanças de Dom Pedro/MA, conforme o Processo Administrativo n® 2021.0915.001/2021
- SEMAF1N Contrato n® 001/2022 - SEMAFIN -PP N®022/2021.

Atestamos ainda, que os compromissos assumidos pela empresa foram cumpridos
satisfatoriamente, nada constando em nossos arquivos que o desabone comercial ou
tecnicamente.

ITEM I DESC^ÃO | UNP | QT.~
1  DIESEL-S-10 LT 86.500
2  DIESEL COMUM LT 58.000
3  GASOLINA COMUM LT 165.500

Dom Pedro/MA, 13 de dezembro de 2022

Atenciosamente,

Sônia Lúcia Lopes Feitosá^Machado
Secretária Municipal de Administração e Finanças
CPF: 282.967.103-15 e RG: 117019999-0 JSP/MA

Sínio Lúcia Lopes Feitosa Machado
Secretária de Aòministraçio « Finanças

Oortríria N* 004/2021



PREFEITURA

DOMPEDRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

GABINETE DO PREFEITO

CNPJ: 06.137.293/0001-30

v7. Rttbna c;'

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atesto para os devidos fins, que a empresa A. M. VASCONCELOS ÍPOSTO
KAROLINAV pessoa jurídica de direito privado, inscrito no GNPJ/MF n®. 05.705.079/0001-70.
sediada à Rod. BR 135, s/n®, KM 306,50 - Pedro I-Dom Pedro/MA, CEP; 65.765-000, prestou
serviços de forneciniento de combustíveis (gasolina comum, óleo diesel comum e óleo
díesel S-10), para abastecimento da frota de veículos da Prefeitura Municipal de Dom
Pedro/MA, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Administração e
Finanças de Dom Pedro/MA, conforme o Processo Administrativo n® 2022.1104.001/2022
- SEMAFIN Contrato n® 004/2022 - SEMAFIN -PP N®006/2022.

Atestamos ainda, que os compromissos assumidos pela empresa foram cumpridos
satisfatoriamente, nada constando em nossos arquivos que o desabone comercial ou
tecnicamente.

ITEM I DESCRIÇÃO | UND | QT.
1  DIESEL-S-10 LT 105.000
2  DIESEL COMUM LT 100.000
3  I GASOLINA COMUM LT | 100.000

Dom Pedro/MA, 07 de novembro de 2023

Atenciosamente,

Sônia Lút^ia Lop^ Péítósa Machado
Secretária Municipal de Administração e Finanças
CPF: 282.967.103-15 e RG: 117019999-0 JSP/MA

Sânio Lúcia Lopes feitoso Machaúu
Secretária de Administfaçao e Finanças

Portaria N* íXid/2021



Posto ,

Karolina
A. M. VASCONCELOS

i  CNPJ: 05.705.079/0001-70 - INSC. EST 12 207.421-1 !
:  BF? 115

Fone'(99)3662-12G2 - Dom Pedio Maianhao

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE DIREITOS DAS ME/EPP

Ao municipio de Dom Pedro

REF: PREGÃO PRESENCIAL N» 001/2023-CPUDP

Prezada Pregoeira,

A empresa A. M. VASCONCELOS, com endereço na Rodovia Br 135, s/n

- Km 306, Pedro I, Dom Redro-Ma. inscrita no CNPJ/MF sob n" 05.705.079/0001-70,

por seu representante legal infra-asslnado, Sr./Sr' Antonia Mendes Vasconcelos, RG

íí® 031714992006- SESP^A, CPF íI" 779.528.793-34, déciára que nó momento deste

certame se enquadra como EPP (ME, EPP ou MEI), preenchendo assim todos os

requisitos constantes na Lei Complementar n° 126/2006 e demais normas pertinentes,

portanto, apto a participar do certame lidtatórío e receber os benefícios legais como tal.

Dom Pedro, Ma, 23 de novembro de 2023

Antonia Mendes Vasconcelos

RG n®. 031714992006-8 SESP/MA
CPF n®. 779.528.793-34



Posto

Karolina
'  CNPJ: 05705 079/0001-70 - INSC. EST. 12 207 421-1

BR 105, KM ;H06

j  Fone: (99(3662-1262 ■ Dom Pedto Maíanhão [

DECU^F^CÃO PÉ PROTEÇÃO ÀO TRABALHO DO MENOR

Ao municipio de Dom Pedro

REF: PREGÃO PRESENCIAL N° 001/2023-CPL/DP

Prezada Pregoeira,

A empresa A. M. VASCONCELOS, com endereço na Rodovia Br 135, s/n

- Km 306, Pedro I, Dom Pedro^a, inscrita no CNPJ/MF sob n" 05.705.079/0001-70,

por seu representante legal Infra-assinado, Sr./Sr® Antonia Mendes Vasconcelos, RG

n« 031714992006- SESP/MA, CPF n» 779.52S.793-34,DECLARA que nâo emprega

menores com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e

qualquer empregado menor de 16 (dezesseis) anos, para fins do disposto no art. 27,

inciso V, Lei Federal n® 8.666/1993.

RESSALVA: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de
aprendiz

Observação: Preencher a ressalva acima, caso empregue menor na condição de
"menor aprendiz".

Dom Pedro, Ma, 23 de novembro de 2023

Antonia Mendes Vasconcelos

RG n®. 031714992006-8 SESP/MA

CPF n®. 779.528.793-34



Posto ,

Karolina

íS
i;;rAN
•.'^1, ___

CNPJ: 05.705.079/0001-70 - INSC EST 12 207,421-1
RR 1:ÍS. KM -^06

Fone'(99)366.? 1262 - Dom Pedro Maranhão

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Ao município de Dom Pedro

REF: PREGÃO PRESENCIAL N" 001/2023-CPUDP

Prezada Pregoeira,

A empresa A. U. VASCONCELOS, com endereço na Rodovia Br 135, s/n

- Km 306, Pedro i, Dom Pedro-Ma, inscrita no CNPJ/MF sob n" 05.705.079/0001-70,

por seu representante legai Infra-assinado. Sr.lSt' Antonía Mendes Vasconcelos, RG

n** 031714992006- SESP/MA, CPF n« 779.528.793-34, em cumprimento ao disposto na

Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiaríamente a Lei Federal n°

8.666/93, DECLARA sob as penalidades da Lei que em conformidade com o Edital,

cumpre plenamente os requisitos para Habilitação no PREGÃO PRESENCIAL N°

001/2023-CPL/DP, portanto, apto a participar do certame íícitalótio.

Dom Pedro, Ma, 23 de novembro de 2023

Antonia Mendes Vasconcelos

RG n*. 031714992006-8 SESP/MA
CPF n". 779,528.793-34



TCU

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO Ru3»ya

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 07/11/2023 10:10:21

Informações da Pessoa Jurídica;

Razão Social; A. M. VASCONCELOS

CNPJ: 05.705.079/0001-70

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCIJ
Cadastro: Licitantes Inídôncos

Resultado da consulta; Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

lUrgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUT.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta '

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, dc 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460. de 26
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n° 8.638 de 15. de janeiro de 2016.



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÀO

CERTIDÃO NEGATIVA

LICITANTES INIDONEOS

(Válida somente com a apresentação do CPF)

Nome completo: ANTONIA MENDES VASCONCELOS

CPF/CNPJ: 799.528.793-34

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos
termos do art. 46 da Lei n° 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão
de interposiçào de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

Certidão emitida às 09:44:42 do dia 14/12/2023, com validade de trinta dias a contar da

emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sitio
httDs://contas.tcu.eov.br/ords/f?D=INABILITADO:5

Código de controle da certidão: JKA6141223094442

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento,
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
CERTIDÃO NEGATIVA

INABILITADOS

(Válida somente com a apresentação do CPF)

Nome completo: ANTONIA MENDES VASCONCELOS

CPF: 799.528.793-34

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o(a) requerente
acima identificadoCa) NÃO CONSTA da relação de responsáveis com inabilitação para o
exercício de cargo em comissão nu função de confiança no âmbito da administração
pública federal, em razão de decisão deste Tribunal, nos termos do art. 60 da Lei n"
8.443/92 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão
de interposiçào de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

Certidão emitida às 09:44:11 do dia 14/12/2023, com validade de trinta dias a contar da

emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio
httDs://contas.tcu.gov.br/ords/f?D=INABILITADO: VERIFICA

Código de controle da certidão: T8YP14122309441 1

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA

LiCITANTES INIDÔNEOS

Nome completo; A. M. VASCONCELOS

CPF/CNPJ: 05.705.079/0001-70

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos
termos do art. 46 da Lei n" 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não
notificados do teor dos acórdãos condcnatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

Certidão emitida às 09:41; 11 do dia 14/12/2023, com validade de trinta dias a contar da

emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILlTADO:5

Código de controle da certidão; QMDK141223094111

Atenção; qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNL

Certidão negativa correcional {ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Consultado: A. M. VASCONCELOS

CPF/CNPJ: 05.705.079/0001-70

Certifica-se que. em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM
mantidos pela Corregedoria-Oeral da União, NÃO CONSTAM registros de
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização
de entes privados no Poder Executivo Federai

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas fCEISi apresenta a relação de empresas e pessoasfísicas que
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a A dministração
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições
previstas na Lei n" 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a
Adnünistração Pública Federai, emfunção de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos
de parceriafirmados anteriormente.

Certidão emitida às 09:43:03 do dia 14/12/2023 , com validade até o dia 13/01/2024.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: EK160ZfZtJh3o8ui4tSU

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Improbidade Administrativa e Inelegibilidade

Certidão Negativa

Certifico que nesta data (14/12/2023 às 09:42) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ n° 05.705.079/0001-70.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em httD://divulaacandcontas.tse.ius.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle

657A.F81F.73B2.8727 no seguinte endereço: httDs://www.cnt.ius.br/improbidade adm/autenticar certidao.phc

■erado em; U/12/2023 as 09:42:07 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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PREFErTURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO • CPL

ATA DA SESSÃO PÚBLICA DE LICITAÇÃO PARA
RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA

DE PREÇOS E DE DOCUMENTOS DE

HABILITAÇÃO 00 PREGÃO NÚMERO HUM, ANO
DOIS MIL E VINTE E TRÊS.

Aos quatorze dias do més de dezembro do ano de dois mil e vinte e três, na saia de sessão da
Comissão Permanente de Licitação - CPL, na Praça Teixeira de Freitas, n° 72, Bairro Centro,
nesta cidade de Dom Pedro, Estado do Maranhão, reuniu-se a Pregoeira GEORGIANA
TROVÃO MOREIRA LIMA e o membro da Equipe de Apoio, MARIA SHEILA SILVA AMORiM,
nomeadas através da Portaria n° 114/2022, publicado no Diário Oficial do Município de três de
maio de dois mil e vinte e dois, para recebimento dos envelopes do PREGÃO NÚMERO HUM,
ano dois mil e vinte e três. de interesse da PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO - MA,
com a finalidade de selecionar a melhor proposta para o REGISTRO DE PREÇO PARA
FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEL (GASOLINA COMUM, ÓLEO DIESEL COMUM E
ÓLEO DIESEL S-10), PARA ABASTECIMENTO DA FROTA DE VEÍCULOS DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO/MA, QUE DISPONHA DE PELO MENOS 1 (UM)
POSTO DE ABASTECIMENTO, QUE FUNCIONE DIARIAMENTE, 24H, NA ZONA URBANA
DESSA MUNICIPALIDADE. A Pregoeira, ás nove horas e trinta minutos, solicitou aos
interessados que apresentassem suas credenciais, que após análise desses documentos,
observando os critérios estabelecidos no Edital, credenciou o representante indicado no Anexo
I, sendo então declarado o encerramento da admissão, limitando-se o certame á única iicitante
seguinte: A. M. VASCONCELOS. A Pregoeira registrou que a empresa comprovou a qualidade
de empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006, do item 5.3,
alínea "b" do Editai. Em seguida a Pregoeira declarou aberta a sessão e solicitou ao
participante, que entregasse seus envelopes. Rubricado o envelope de habilitação, iniciou-se
a abertura do envelope de proposta, cujo preço foi lido em voz alta, para conhecimento de
todos, e registrado no Anexo il. Foi, então, a proposta rubricada pela pregoeira, pela equipe de
apoio e pelo representante crèdenciado, A Pregoeira tentou negociar com o representante da
empresa, no intuito de obter melhor percentual de desconto, não obtendo êxito. Foi, então,
verificada a aceitabilidade da proposta e examinada a adequação dos documentos de
habilitação, tendo a Pregoeira declarado a empresa A. M. VASCONCELOS, vencedora do
certame, com o percentual de desconto de 1,0 % (um por cento) em cima do valor da bomba
(Tabela ANP) na semana do faturamento. Nada mais havendo a tratar, a Pregoeira declarou
encerrada a sessão, da qual se lavrou a presente Ata que, datada, lida e achada conforme,
será assinada pela Pregoeira, pela Equipe de Apoio, e representante credenciado. Dom Pedro,
quatorze de dezembro de dois mil e vinte e três.

GEORGIANA TROVÃO MOREIRA UMA / ) ,
Pregoeira / /-n. / /]

ÍÇ^?LAJÜJ/A"7Ç
Equipe de Apoio



PREFEITURA MUNICIPAL OE

DOM PEDRO

PROC. N''_

RUBRICA;

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO ■ CPL

LÍCÍTANTE:

EMPRESA REPRESENTANTE

01 I A. M. VASCONCELOS - EPP

DENNIS DE SOUSA MENDES

m



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

COMISSÃO PERMANENTE DE UCITAÇÃO - CPL

PREGÃO PRESENCIAL N.» 001/2023 - CPÜDP
PROCESSO N." 2023.1018.002/2023 - SEMAFIN

Registro de preço para fornecimento de combustivel (gasolina comum, óleo diesel comum e óleo diesel S-10), para
abastecimento da frota de veículos da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, que disponha de pelo menos 1 (um) posto de
abastecimento, que funcione diariamente, 24h, na zona urbana dessa municipalidade.

DATA DE ABERTURA: 14/12/2023

ANEXO I - CREDENCIAMENTO

EMPRESA LICITANTE REPRESENTANTE LEGAL ASSINATURA

1. A. M. VASCONCELOS-EPP DENNIS DE SOUSA MENDES



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

COMISSÃO PERMANENTE DE UCITAÇÃO - CPL

PREGÃO PRESENCIAL N.» 001/2023 - CPUDP

PROCESSO N.** 2023.1018.002/2023 - SEMAFIN

Registro de preço para fornecimento de combustível (gasolina comum, óleo dieset comum e óleo diesel S-10), para
abastecimento da frota de veículos da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, que disponha de pelo menos 1 (um) posto de
abastecimento, que funcione diariamente, 24h, na zona urbana dessa municipalidade.

DATA DE ABERTURA: 14/12/2023

ANEXO 11 - MAPA DOS PREÇOS PROPOSTOS

EMPRESA LICITANTE

A. M. VASCONCELOS ■ EPP

VALOR TOTAL

5.191.800,00

PERCENTUAL DE

DESCONTO (%)

1%



PREFEITURA MUNICIPAL 06

DOM PEDRO

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

ATO DE ADJUDICAÇÃO DE LICITAÇÃO

Processo administrativo n® 2023.1018.002/2023 - SEMAFIN

Pregão Presencial n® 001/2023 - CRUDP

Na qualidade de Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM

PEDRO/MA, Sra. GEORGIANA TROVÃO MOREIRA LIMA, tendo em vista o que
consta da realização de todos os atos pertinentes ao PREGÃO PRESENCIAL N®
001/2023 - CPL/DP, cujo objeto trata do registro de preço para fornecimento de

combustíveis (gasolina comum, óleo diesel comum e óleo diesel s-10), para
abastecimento da frota de veículos da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA,
que disponha de pelo menos 1 (um) posto de abastecimento, que funcione

diariamente, 24h, na zona urbana dessa municipalidade, conforme ata de sessão e

resultado em anexo, decido, com fundamento no art. 4®. inciso XXII, da Lei n®

10.520/02, ADJUDICAR o objeto do certame a empresa A. M. VASCONCELOS (CNPJ

- 05.705.079/0001-70), Valor global de R$ 5.191.800,00 (cinco milhões, cento e

noventa e um mil e oitocentos reais), sendo R$ 1.928.200,00 (hum milhão,
novecentos e vinte e oito mil e duzentos reais) relativo a DIESEL - 8-10, R$

1.751.600,00 (hum milhão, setecentos e cinqüenta e um mil e seiscentos reais), a
DIESEL COMUM e R$ 1.512.000,00 (hum milhão, quinhentos e doze mil reais), a
GASOLINA COMUM, e Percentual de desconto de 1,0% (um por cento) do preço

médio apurado na bomba de combustível pela ANP na semana anterior ao faturamento.

Que os autos sejam remetidos á autoridade superior para apreciação e posterior

homologação.

Dom Pedro/MA, 14 de dezembro de 2023

GEORGIANA TROVÃO MOREIRA LIMA
Pregoeira

Praça Teixeira de Freitas n®. 72, Certtro, CEP; 65765-000-Doni Pedro (MA)



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ: 06.137.293/0001-30

PREFEITURA MUNICIPAL DE !X)M PEDRO
PREGÃO PRESENCIAL N" 001/2023 - CPL/DP
AVISO DE RESUl.TADO DA LICITAÇÃO

ío
KF1S.N'

RulTtka

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA torna púbLco o resultado do Pregão Presencial n° 001/2023 - CPL/DP,
referente ao registro de preço para fomeeimenlo de combustíveis (gasolina comum, óleo diesel comum e óleo diesel
s-lOX para abastecimento da frota de veículos da Prefeitura Municipal dc Dom Pedro/MA, que disponha de pelo
menos 1 (um) posto de abastecimento, que ftmcione diariamente, 24h, na zona urbana dessa municipalidade, cujo
critério de julgamento foi o de menor preço por item, lendo como vencedora a empresa A. M. VASCONCELOS
(CNPJ: 05.705.079/(XX)l-7ü) com Valor global de R$ R$ 5,191.800,00 (cinco milhões, cento e noventa e um mil e
oitocentos reais), sendo R$ 1.928.200,00 (hum milhão, novecentos e vinte e oito mil e duzentos reais) relativo a
DIESEL - S-10, R$ 1.751.600,00 (hum milhão, setecentos e cinqüenta e um mil e seisceiilos reais), a DIESEL
COMUM e RS 1.512.000,00 (hum milhão, quinhentos e doze mil reais), a GASOLINA COMUM, e Percentual de
descmto de 1,0% (um por cento) do jreço médio apurado na bomba de combustível pela ANP na semana anterior ao
faturamento. Dom Pedro - MA, 14 de dezembro de 2023. Georgiana Trovão Moreira Lima - Pn^oeira.

Praça Taixaira da FraHaa n". 72, Cantro, CEP: 69.76S-000-Dam Padre (MA)



BDIÁRIO OFICIAL .
DOS MUNICÍPIOS

SaO LUiS, SEXTA * 15 DE DEZEMBRO DE 2023 * ANO XVII • N? 3249

iSSN 2763-860X

Parágrafo único. Os atendlmen(os à pessoa com TEA em âmbito
municipal devem ser Informados ao órgão competente para a
atualização do cadastro a que se refere o caput deste artigo, na forma
do regulamento.

Ait. B> O Dia Municipal do Autismo fica Instituído no âmbito do

Município de Colinas • MA a ser comemorado anualmertte no dia 02 de
abril em espaços públicos do munidpk), devendo promover campanhas
publicitárias e Institucionais, seminários, palestras e cursos de
capacitação e treinamento, e ainda o Incentivo à realização da
Caminhada pelo Autismo visando â conscientização da população sobre
o Transtomo do Espectro Autista:

Art. 9* A política tratada nesta Lei tem como objetivo promover a

Inclusão social, priorizando a autonomia, protagonismo e independência
das pessoas com TEA. bem como dinamizar a gestão, promovendo a

desburocratização e facilitando a criação de mecanismos que propiciem
mais agilidade e efetividade na consecução dos processos de
diagnóstico e de Intervenção pedagógica, a fim de abarcar as
artículaçóes de ações e projetos voltados â população com TEA. a seus
familiares e culdadores.

Art. 10> Cabe ao Município assegurar à pessoa com Transtorno do

Espectro Autista a efetivação dos direitos fundamentais referentes ãtJa. ã saúde, ã sexualidade, ã alimentação, à habitação, à educação, à
ofissionallzação, ao trabalho, ao diagnóstico e ao tratamento, ao

transporte, à cultura, ao desporto, ao turismo, ao lazer, à informação, ã

comunicação, à dignidade, ao respeito, à liberdade, ã convivência
familiar e comunitária, entre outros, estabelecidos na Constituição

A PREFEITA MUNICIPAL DE COUNAS/MA, com fulcro no art 136. ill

da Lei Orgânica do Município de Colinas, no uso de suas atribuições
legais, faz saber que a Câmara Municipal de Colinas aprovou e eu
sanciono a seguinte lei;

Art. 1* - Fica criado no âmt>lto municipal o DIA DO RIO ITAPECURU,

Art. 2s - Fica instituído o domingo do mês de dezembro de cada ano

como o Dia do Movimento Municipal pelo salvamento e preservação do
Rio Itapecuru.

Art. 3> • Ficam as escolas municipais com a responsabilidade de
prestar homenagem e promover campanhas de conscientização intema
ou externa.

Art. 4* ■ O cumprimento de teor do art. 3° será de responsabilidade da

Secretaria Municipal de Educação - SEMED e Secretaria Municipal de
Meio Ambiente e parcerias.

Art. 5*. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE COLINAS, ESTADO DO

MARANHAO, AO DÉCIMO QUARTO DIA DO MÊS DE NOVEMBRO
DO ANO DE DOIS MIL E VINTE E TRÊS.

»

Valmira Miranda da Silva Barroso

Prefeita Municipal

Federal, na Lei Federal n» 12.764, de 2012, na Lei Federal n» 13.146. de

06 de Julho de 2015, e outras normas que garantam seu bem-est|^
pessoal, social e econômico, /o ,C 0 j

IA Fis>

S 1* Para a efetivação dos direitos referidos no caput deste artigo.^
o Município autorizado a firmar contrato de direito público ou convi
com pessoas jurídicas de direto privado.

Art. 11* A execução das ações e projetos da política municipal para
garantia, proteção e ampliação dos direitos das Pessoas com

Transtorno do Espectro Autista fTEA) e seus familiares, conforme o caso
e desde que observada à pertinência da despesa, poderão ser
custeados com recursos da Secretaria Municipal de Saúde, da

Secretaria Municipal de Educação, da Secretaria Municipal de
Assistência Social e Cidadania.

Art. 13> As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão pelas
^tações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 13*. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE COLINAS, ESTADO DO

MARANHAO, ao SEGUNDO DU 00 MÊS DE OUTUBRO DO ANO DE
DOIS MIL E VINTE E ITtÊS.

Valmira Miranda dê Silva Barroso

Prefeita Municipal

Publicado por CARLOS DOS SANTOS

Código identificador: ff557171f5ebd98354cbl75afefObc7d

LEI MUNICIPAL N.» 748/2023

LEI MUNICIPAL N.t 748/2023

'CRIA O O/A DO RIO ITAPECURU DENTRO DO ÂMBITO DO MUNÍCIPIO DE
COLINAS £ INSTITUI O 1' DOMINGO DO MÊS DE DEZEMBRO DE CADA
ANO. COMO O DIA DO MOVIMENTO MUNICIPAL PELO SALVAMENTO E
PRESERVAÇÃO DO RIO ITAPECURU E DÃ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.'

\  Publicado por CARLOS DOS SANTOS
iódlgo idintificêdor: 19a315952a6b3040e92alfe4239ell64

REQUERIMENTO LICENÇA PRÉVIA MUNICIPAL • LP

REQUERIMENTO LICENÇA PRÉVIA MUNICIPAL - LP

A empresa J OE L DANTAS IMOBILIÁRIA E CONSTRUTORA LTDA - CNPJ:
04.152.721/0001-78. estabelecida no endereço na Av. Gustavo
Barbosa, 949 - Bairro Corrente - Chapadinha - MA - CEP: 65.500-000.
torna público que requereu junto à Secretaria Municipal de Melo
Ambiente e Turismo de Colinas / Maranhao/SEMMATUR. Licença Prévia
Municipal - LP. com a finalidade de regularizar a Implantação e
execução de Compra e Vendas de Lotes Próprios, a ser desenvolvida na
localidade Loteamento 5 Estrelas - Alto do Papoco - ColInas/MA. CEP:
65.690-000.

Colinas/MA, 12 de dezembro de 2023.

Ologo Pereira Ver&o
Secretário Municipal de Meio Ambiente

Portaria n« 12/2021

Publicado por CARLOS DOS SANTOS

Código idenOfcador b918d46e439cc8e47e8bc9aldl00481b

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

AVISO DE RESULTADO • PREGÃO PRESENCIAL N« 001/2023 •
CPL/DP

WtEFEfTTJRA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

PREGÃO PRESENCIAL N« 001/2023 - CPL/DP

AVISO DE RESULTADO DA LICITAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA toma público o resultado do
Pregão Presencial n* 001/2023 - CPL/DP. referente ao registro de preço
para fornecimento de combustíveis (gasolina comum, óleo dlesei

â
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comum e óleo diesel s-10), para abastecimento da frota de veículos da

Prefeitura Municioal de Oom Pedro/MA, que disponha de pelo menos 1
[um) posto de abastecimento, que funcione diariamente, 24h, na zona

urbana dessa municipalidade, cujo critério de julgamento foi o de
menor preço por Item, tendo como vencedora a empresa A. M.

VASCONCELOS (CNPj: 05.705.079/0001-70) com Valor global de R$ R$
5.191.800.00 (cinco milhões, cento e noventa e um mil e oitocentcs

reais), sendo R$ 1.928.200.00 (hum milhão, novecentos e vinte e oito
mil e duzentos reais) relativo a DIESEL - S-IO, R$ 1.751.600.00 (hum
milhão, setecentos e cinqüenta e um mil e seiscentos reais), a DIESEL
COMUM e R$ 1.512.000.00 (hum milhão, quinhentos e doze mil reais), a
GASOLINA COMUM, e Percentual de desconto de 1.0% (um por cento)

do preço médio apurado na bomba de combustível pela ANP na semana
anterior ao faturamento. Dom Pedro - MA. 14 de dezembro de 2023.

Georgiana Trovão Moreira Lima - Pregoeira.

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Na

038/2023 - SEMUS

Ref. Contrato n" 038/2023 - SEMUS. Processo Administrativo n®

2023.1207.001/2023 - SEMUS. Objeto: Contratação de empresa para
implantação de melhorias sanitárias domiciliares no Município de Oom

Pedro • MA. Prorrogação da vigência contratual por 06 (seis) meses,
com início em 15/12/2023 e término em 15/06/2024. CONTRATANTE;

Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, Inscrito no CNPJ sob o n'
06.137.293/0001-30. por intermédio do Fundo Municipal de Saúde de
Dom Pedro/MA/SEMUS, Inscrito no CNPJ sob o n' 11.415.535/0001-40.
CONTRATADA: Terranorte Brasil Construtora e Empreendimentos LTOA,

Inscrita no CNPJ sob o n® 18.579.886/0001-35. Data das assinaturas: 14
de dezembro de 2023. Assinaturas: Andréia Vieira dos Santos -

Secretaria Municipal de Saúde, Pedro Ricardo Costa Bastos,
Representante Legal.

Publicado por ]OEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código identificador 27bSed5bb0cacl5decec(b37c49ce4l^^ , -j- <

Publicado por JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
ídigo identíficador blcbI5c4758bl001cf3fí8ecc4e595bd

CHAMENTO NS 001/2023 (FORMENTO AUDIOVISUAL) E \<
CHAMAMENTO NS 002/2023

IPíRATA
REF.: CHAMENTO N» 001/2023 (FORMENTO AUDIOVISUAL) E
CHAMAMENTO N» 002/2023 (FOMENTO A DEMAIS AREAS
CULTURAIS DE DOM PEDRO)

A Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de Dom Pedro/MA,

comunica aos Interessados que a redação do Item 15. do edital de
Chamamento em referência, passa pela seguinte alteração:

ONDE SE LÊ:

15. CRONOGRAMA

Jo tom

•«rfadofli (mpVB"8Ç>o

WtfgKéti

Modo deMttiM « DoesPf^ofOCle

D tfcHBvescA» 00Kecona

nueoco CMAS 14 DE DEZEMBRO DE 2023.

RftOLdÇXo CMAS N® 05. DE 14 DE DEZEMBRO DE 2023.

Dispõe sobre aprovação do planejamento Regimento Interno do
Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS.

O CONSELHO MUNICIPL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CMAS, no USO
de suas atribuições que lhe confere a Lei n® 02. de 12 de abril de 2021,
em reunião extraordinária realizada no dia 14 de dezembro de 2023 e;

CONSIDERANDO que a Secretaria Municipal de Assistência Social é o
órgão gestor da Política Municipal de Assistência Social do Município de
Dom Pedro. Estado do Maranhão.

RESOLVE:

Art. 1® Aprovar o Regimento Interno do Conselho Municipal de
Assistência Social, na forma do anexo que integra esta Resolução.
Art. 2® Fica revogado quaisquer outras disposições anteriormente
aprovadas.

Art 3® • Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

Dom Pedro/MA. 14 de dezembro de 2023.

CIcera Dantas Carvalho

Presidente do CMAS

15. CRONOGR/U4A

a  APáliP» DoQWIINNttf»

lAlèUAinCU

Dwn Pedro/MA. 13 de dezembro de 2023.

Fernando Mef Ladiaiau Jadão
Secretário Municipal de Cultura e Turismo

Puw/cacto por RICARDO ALVES DA SILVA
Código identificador e07b8Ge3ffad9d0400bS90ea754al7d

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N«
038/2023 • SEMUS

RESOLUÇÃO CMAS N® 06, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2023.

Dispõe sobre aprovação do Plano de Ação da Política Municipal de
Assistência Social do município de Dom Pedro para cofinanciamento do
Governo Federa' na ano de 2024.

O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CMAS. no uso
de suas atribuições que lhe confere a Lei n® 02. de 12 de abril de 2021,
em reunião extraordinária realizada no dia 14 de dezembro de 2023 e:
CONSIDERANDO que a Secretaria Municipal de /tssistêncla Social é o
órgão gestor gerenciador da Política Municipal de Assistência Social do
Município de Dom Pedro - Maranhão.
CONSIDERANDO que O Conselho Municipal de Assistência Social -
CMAS é órgão colegiado de caráter deliberativo, flscalizador e
permanente:
CONSIDERANDO que O CMAS possui atribuições de acompanhar,
avaliar e fiscalizar a gestão dos recursos e ações em relação ao Fundo
Municipal de Assistência Social - FMAS:
CONSIDERANDO o Ofício SEI n® 051/2023 - SEMAS-OP, que solicita
aprovação do Plano de ação para Coflnanclamento do Governo Federal
de 2024:

RESOLVE:

Art- 1» - /tprovar o Plano de ação para Cofinanciamento do Governo

â
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
DESPACHO AD.MINlS rRA I IVO

Da; Comissão Permanente de Licitação - CPL
Para: Procuradoria/Assessoria Jurídica

Processo administrativo n° 2023.1018.002/2023 - SEMAFIN

Dom Pedro - MA, 18 de dezembro de 2023

Senhor Procurador,

Encaminho a V. S°., para analise e emissão de parecer sobre o processo em epigrafe.

Atenciosamente,

GEORGIANA TROVÃO MOREIRA LIMA
Pregocira
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PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM

PARECER

PREGAÇÃO PRESENCIAL N^ 001/2023
INTERESSADOS: SEMAFIN

Processo Administrativo 2023.1018.002/2023

EMENTA: Pregão presencial para registro de preço para
fornecimento de combustíveis (gasolina comum, óleo
diesel comum e óleo diesel s-10), para abastecimento
da frota de veículos da prefeitura municipal de Dom
Pedro/MA, que disponha de pelo menos 1 (um) posto
de abastecimento, que funcione diariamente, 24 horas,
na zona urbana dessa municipalidade. Base Legal: Lei
no 8.666/93. Possibilidade. REQUISITOS ATENDIDOS.

1. 0B3ET0 DA CONSULTA:

Para que esta Procuradoria procedesse à análise, foi encaminhado pela
Comissão Permanente de Licitação - CPL os autos, referentes ao Pregão r\°
001/2023, processo administrativo n® 2023.1018.002/2023, do típo menor preço
por item, para análise e emissão de parecer jurídico final quanto aos atos praticados
pela CPL e cumprimento dos ditames legais.

2. DA ANALISE FATICA

A fese Interna do processo licitatório em questão, bem como as minutas do
edital e de contrato fora analisada anteriormente pela procuradoria.

Desta forma, iniciando-se a análise da fase externa do pregão, a convocação
dos interessados se deu por meio de aviso tempestivamente publicado em diário
oficial do Município do qual constou o objeto da licitação, bem como a indicação do
local, dia e horários em que foi franqueado o acesso à integra do edital.

Os interessados foram convocados com a divulgação do Edital, tendo este
cumprido seus requisitos, com prazo não inferior a 08 (oito) dias úteis para os
interessados prepararem e apresentarem suas propostas.

Não registrados pedidos de esclarecimentos no presente certame.

No dia 14 de dezembro de 2023, na sala de sessão da Comissão permanente
de Licitação - CPL ocorreu a sessão pública de licitação para recebimento dos
envelopes de proposta de preços e de documentos de habilitação. De início fora
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solicitado aos interessados que apresentassem suas credencias, após a análise dos
documentos de acordo com os critérios já estabelecidos no edital, credenciou-se uma
única licitante, limitando-se assim o certame a única licitante: A. M. VASCONCELOS,
sendo declarado o encerramento da admissão.

A Pregoeira registrou que a empresa comprovou a qualidade de empresa de
pequeno porte, cumprindo assim o item 5.3 alíneas "b" do Edital.

Após isso, a Pregoeira declarou aberta a sessão e solicitou ao participante
que entregasse seus envelopes. Rubricando o envelope de habilitação, iniciou-se a
abertura do envelope de proposta, cujo preço fora lido em voz alta, para
conhecimento de todos. Registra-se que a Pregoeira tentou negociar com o
representante da empresa com objetivo de obter melhor percentual de desconto,
contudo, não obteve êxito. Foi então verificada a aceitabilidade da proposta e
examinada a adequação dos documentos de habilitação, tendo sido declarada como
vencedora a empresa A. M. VASCONCELOS, com percentual de desconto de 1,0 %
(um por cento) em cima do valor da bomba (Tabela ANP) na semana do faturamento,
Nada mais havendo a tratar, foi declarada encerrada a sessão, da qual se lavrou a
Ata.

Por fim, a Sra. Pregoeira declarou encerrado o certame, adjudicando o objeto
do certame a empresa A. M. VASCONCELOS (CNPJ - 05.705.079/0001-70).

Após vieram os autos para análise.

É o relatório

3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

Inicialmente, cumpre destacar que compete a essa procuradoria, única e
exclusivamente, prestar consultoria, sendo este parecer meramente opinativo, sob
o prisma estritamente jurídico, não lhe cabendo adentrar em aspectos relativos a
conveniência e oportunidade da prática dos atos administrativos, que estão
reservados à esfera discricionária do administrador público legalmente competente,
tampouco examinar questões de natureza eminentemente técnica, administrativa
e/ou financeira, salvo hipóteses teratológicas.

No caso em tela, a análise do presente parecer é restrita aos paramentos
determinados pela Lei no 8666/93, Lei n® 10.520/02, Decreto 5.450/05 e pelo
Decreto 7.892/13 e 8.250/14.

No que tange ao cumprimento do disposto no artigo 4°, inciso V, da Lei n®
10.520/2002 e da Lei n° 8.666/93 foi respeitado o prazo de 8 (oito) dias úteis.

Em análise a ata presente aos autos, verifica-se que o procedimento
transcorreu normalmente, com a participação de empresas, restando ao final uma
única empresa, sendo importante destacar que esta Administração tomou todas as
devidas precauções, quanto ao cumprimento dos atos obrigatórios quanto a garantia
de publicidade do processo.
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No decurso do processo, tendo tido abertura da fase de disputa de lances
verificou-se a classificação de uma única empresa. Cumpre ressaltar, que as
empresa em questão, é pertencente ao ramo das atividades objeto do certame.

Destarte, ao analisar a conduta adotada pela Pregoeira, ao que estabelece a
legislação pertinente, verifica-se que agiu corretamente, obedecendo aos
dispositivos legais, atentando aos princípios que a regem.

Diante do exposto, evidenciado que a Pregoeira juntamente com a equipe
de apoio procedeu, em todos os atos inerentes ao procedimento licitatório, em
consonânda com a Lei 10.520/02 e à Lei n° 8.666/93, havendo competitividade
entre os participantes, agindo em estrita observância aos princípios

CONCLUSÃO:

Por todo o exposto, sempre respeitando a disaidonariedade e conveniênda
da administração pública opinamos, FAVORAVELMENTE pela legalidade dos atos
praticados pelo Sra. Pregoeira.

Desta forma, remeta-se o presente processo licitatório ao Sra. Pregoeiro para
os devidos tramites legais.

É o parecer desta procuradoria

Dom Pedro/MA, 19 de dezembro de 2023

Thiago' Carneiro

OAB/PI \L9.498
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ATO DE HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO
Processo administrativo n" 2023.1018.002/2023-SEMAFIN

Na qualidade de ordenador de despesas, considerando toda documentação produzida
nos autos, notadamente o parecer jurídico que aprovou o edital e minuta do contrato, e o ato
de adjudicação realizado pela Pregoeira Oficiai, com fundamento no art. 43, inciso VI, da Lei n°
8.666/93 e art. 4°, inciso XXII, da Lei n® 10.520/02, decido HOMOLOGAR o processo licitatório
PREGÃO PRESENCIAL N® 001/2023 - CPL/DP, do tipo menor preço por item, processo
administrativo n® 2023.1018.002/2023 - SEMAFIN, cujo objeto é o registro de preço para futura
e eventual contratação de pessoa jurídica para o fornecimento de combustíveis (gasolina
comum, óleo diesel comum e óleo diesel s-10), para abastecimento da frota de veículos da
Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, que disponha de pelo menos 1 (um) posto de
abastecimento, que funcione diariamente, 24h, na zona urbana dessa municipalidade, a
empresa A. M. VASCONCELOS (CNPJ; 05.705.079/0001-70) com Valor olobal de R$
5.191.800,00 (cinco milhões, cento e noventa e um mil e oitocentos reais), sendo R$
1.928.200,00 (hum milhão, novecentos e vinte e oito mil e duzentos reais) relativo a DIESEL -
S-10, R$ 1.751.600,00 (hum milhão, setecentos e cinqüenta e um mil e seiscentos reais), a
DIESEL COMUM e R$ 1.512.000,00 (hum milhão, quinhentos e doze mil reais), a GASOLINA
COMUM, e Percentual de desconto de 1,0®/o (um por cento) do preço médio apurado na bomba
de combustível pela ANP na semana anterior ao faturamento.

Aos Setores competentes para as providências seqüenciais necessárias.

Dom Pedro/MA, 20 de dezembro de 2023.

SÔNIA LÚC>A LOPES FEITOS^A MACHADO
Secretária Municipal de Administração e Finanças

MAILTON HENRIQUE MOTA DOS SANTOS

Secretário Municipal de Assistência Social

Praça Teixeira de Freitas n®. 72, Centro, CEP: 65765-000-Dom Pedro (MA)
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Ata de Registro de Preços n° 024/2023 - SEMAFIN

Processo Administrativo 2023.1018.002/2023 - SEMAFIN

Pregão Presencial n" 001/2023 - CPL/DP

O município de dom PEDRO, inscrito no CNPJ (ME) sob o n® 06.137.293/0001-30,
com sede á Praça Teixeira de Freitas n". 72, Centro, Dom/MA, doravante denominado

MUNICÍPIO, neste ato representada pela Secretária Municipal de Administração e
Finanças, Sra. Sônia Lúcia Lopes Feitosa Machado, enquanto ÓRGÃO GERENCIADOR,
RESOLVE registrar os preços dos produtos propostos pela(s) empresa(s) abaixo
qualifjcada(s), doravante denominada BENEFICIÁRIA DA ATA, para atender as necessidades
futuras e eventuais, considerando a homologação do Pregão Presencial n° 001/2023 -
CPL/DP, formalizado nos autos do Processo Administrativo n° 2023.1018.002/2023 -

SEMAFIN, com fundamento na Lei Federal n® 10.520/2002, Decreto Municipal n®. 008/2021 e
no Decreto Municipal n® 009/2021, aplicando-se subsidiariamente, no que couber, a Lei
Federal n° 8.666/1993 e demais normas pertinentes á espécie, mediante as seguintes
cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E PREÇOS REGISTRADOS

1.1. A presente Ata de Registro de preço para fornecimento de combustível (gasolina
comum, óleo diesel comum e óleo diesel S-10), para abastecimento da frota de veículos

da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, que disponha de pelo menos 1 (um) posto

de abastecimento, que funcione diariamente, 24h, na zona urbana do Município de Dom

Pedro-MA, obedecidas as condições definidas nesta Ata, no Edital e seus Anexos e na

Proposta vencedora, parte integrante deste documento independente de transcrição.

1.2. DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇOS - as informações sobre empresa
beneficiária, representante legal, especificações dos produtos, quantitativos, marcas e preços
dos itens registrados no Sistema de Registro de Preços do Município de Dom Pedro por
intermédio da presente Instrumento encontram-se elencados no ANEXO ÚNICO.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

2.1. A presente Ata de Registro de Preços visa atender eventual e futura necessidade das
Secretarias de Administração e Finanças, Saúde. Educação e Assistência Social da Prefeitura
Municipal de Dom Pedro/MA.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VINCULACÃO

3.1. O MUNICÍPIO e a BENEFICIÁRIA se vinculam plenamente à presente ATA e aos
documentos adiante enumerados que integram o Processo Administrativo n®
2023.1018.002/2023 - SEMAFIN e que são partes integrantes deste instrumento,

Praça Teixeira de Freitas n'. 72, Centro, CBPs os.Tes-OOO-Oom^Pddro (MA)
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independente de transcrição:
a) Termo de Referência;

b) Edital do Pregão Presencial n® 001/2023 - CPL/DP;

c) Proposta de Preços da BENEFICIÁRIA e respectivos documentos apresentados no
procedimento da licitação:

d) Proposta de Preços das empresas constantes no Cadastro de Reserva e respectivos
documentos apresentados no procedimento da licitação, quando couber.

CLÁUSULA QUARTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

4.1. A presente ATA e o Contrato Administrativo reger-se-âo pelas seguintes normas:

a) Constituição Federai de 1988;

b) Lei Federal n® 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal n®

8.666, de 21 de junho de 1993, bem como suas alterações posteriores;

c) Lei Complementar n® 123, de 14 de dezembro 2006 e alterações;

d) Decreto Municipal n® 008, de 26 de janeiro de 2021;

e) Decreto Municipal n® 009, de 26 de janeiro de 2021;

f) Edital do Pregão Presencial n® 001/2023 - CPL/DP e seus anexos;

g) demais normas regulamentares aplicáveis â matéria;

4.2. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições
desta ATA e as disposições dos documentos que a integram, deverá prevalecer o conteúdo
de suas cláusulas.

4.3. Os casos omissos serão decididos pelo MUNICÍPIO, segundo as disposições contidas na
Lei Federai n® 8.666/1993 e demais normas pertinentes às licitações e contratos

administrativos e, subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as
disposições de direito privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de
1990 (Código de Defesa do Consumidor).

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA AS FUTURAS CONTRATAÇÕES

5.1. A BENEFICIÁRIA obrigar-se-á a cumprir todas as condições dispostas nesta ATA,
assumindo a partir da sua assinatura, o compromisso de atender as aquisições solicitadas
pelo MUNICÍPIO, ficando sujeita ás penalidades cabíveis pelo descumprimento de qualquer
de suas Cláusulas.

5.2.A Ata de Registro de Preços não obriga o MUNICÍPIO a firmar as contratações que dela
poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de licitação especifica para a aquisição dos

Praça Teixeira de Freitas n". 72, Centre, CEP; 65.765-000-Dom Pedro (MA)
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materiais pretendidos, hipótese em que ficará assegurado á BENEFICIARIA a preferência na
contratação, desde que a sua proposta atenda às mesmas condições da licitante vencedora,
consoante dispõe o art. 15 do Decreto Municipal n° 009/2021.

5.3- As contratações com a BENEFICIÁRIA da presente ATA serão formalizadas pelo
MUNICÍPIO por meio do Contrato Administrativo.

CLÁUSULA SEXTA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREGOS

6.1. O prazo de validade desta ATA será de 12 (doze) meses contados de sua publicação,
vedada sua prorrogação, conforme dispõe o artigo 15, § S", inciso III, da Lei Federal n**
8.866/1993 c/c art. 11 do Decreto Municipal n° 009/2021.

CLÁUSULA SÉTIMA-DOS PROCESSOS DE COMPRAS

7.1. Quando da necessidade de contratação deverá ser formalizado processo específico com

a  indicação dos produtos que se pretende adquirir, observadas as normas internas

pertinentes à instrução dos autos, aplicando-se subsidiaríamente, no que couber, o disposto

no art. 14 do Decreto Municipal n® 009/2021.

7.2. Os processos de compras deverão ser encaminhados para consulta prévia da CPL, a fim
de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem

praticados.

7.3. Após análise da CPL e pronunciamento da Assessoria Jurídica, os autos do processo

serão encaminhados ao órgão Participante para ser autorizada a contratação por seu Titular
em ato administrativo competente.

7.4. ABENEFICIARIA da ATA será convocada pelo Órgão Participante para retirar a Nota de
Empenho da Despesa e assinar o Contrato Administrativo, observado o prazo máximo de 05
(cinco) dias úteis contados da convocação, sob pena de decair o direito à contratação.

7.4.1.0 prazo para a assinatura do Contrato Administrativo estabelecido no item anterior
poderá ser prorrogado por igual período quando solicitado pela BENEFICIÁRIA durante o
seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo MUNICÍPIO.

7.5.É facultado ao MUNICÍPIO, quando a Beneficiária não comparecer, não apresentar todos
os documentos de regularidade exigidos, recusar-se a retirar a Nota de Empenho da Despesa
e a assinar o Contrato Administrativo ou tiver seu registro cancelado, convocar licitante do
CADASTRO DE RESERVA, observada a ordem de classificação, uma na falta da outra, para

fornecer o material que se pretende adquirir, em igual prazo e nas mesmas condições
propostas pela Beneficiária, ou revogar este Pregão, independentemente da aplicação das
sanções previstas neste Edital.

7.5.1. É facultado a Pregoeira reabrir o certame com a convocação das licitantes
remanescentes, quando não houver opção decorrente do CADASTRO DE RESERVA.

Praça Teixeira de Freitas n». 72, Centre, CEPs 65.765-000-Don^p^dro (MA)
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7.5.2. Na sessão de reabertura do Pregão, a Pregoeira deverá negociar diretamente com a
proponente, obedecida a ordem crescente de preços das propostas remanescentes, para
que seja obtido preço melhor,

7.5.3. A recusa em retirar a Nota de Empenho e assinar o Contrato Administrativo, sem
motivo justificado e aceito pelo MUNICÍPIO, observado o prazo estabelecido no item
anterior, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida e implicará na
aplicação das sanções previstas na Cláusula Dezenove, desta Ata.

7.6. Para a assinatura do Contrato Administrativo, a BENEFICIÁRIA deverá ser representada
por sócio que tenha poderes de administração ou por procurador com poderes específicos
apresentando no ato cópia do instrumento comprobatório.

7.7. A BENEFICIÁRIA se obriga a manter, durante o prazo de validade desta Ata de Registro
de Preços, todas as condições de habilitação exigidas nesta licitação.

7.8. No ato da assinatura do Contrato Administrativo, a BENEFICIÁRIA deverá apresentar os
documentos de regularidade fiscal, social e trabalhista exigidos no Edital.

7.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta Ata de Registro de Preços,
conforme estabelecido no art. 11, § 1®, do Decreto Municipal n" 009/2021.

CLÁUSULA OITAVA - DA GESTÃO DAS CONTRATAÇÕES

8.1. A execução das eventuais e futuras contratações será acompanhada e fiscalizada pela
respectiva Comissão de Fiscalização designada pelo órgão participante, nos termos do art. 65

e seguintes da Lei Federal n® 8.666/1993.

8.1.1.Competirá á Comissão de Fiscalização dirimir as dúvidas que surgirem no curso da

execução do objeto, de tudo dando ciência à autoridade competente, para as medidas

cabíveis.

CLÁUSULA NONA - DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS

9.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao
MUNICÍPIO, por Intermédio da CPL (Órgão Gerenciador), promover as negociações junto à
BENEFICIÁRIA, observadas as disposições contidas no art. 65 da Lei Federal n® 8.666/1993.

9.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao
preço praticado no mercado, o MUNICÍPIO deverá:

a) convocar a BENEFICIÁRIA visando á negociação para redução de preços e sua
adequação praticado no mercado;

b) frustrada a negociação, a BENEFICIÁRIA que não aceitar reduzir seus preços aos
valores praticados pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem

Praça Teixeira de Freitas n». 72, Centro, CEP; 65.765-000-DÁi«T»edro (MA)
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aplicação de penalidade;

o) convocar os fornecedores integrantes do CADASTRO DE RESERVA, observando a
ordem de classificação da licitação, visando a igual oportunidade de negociação, caso
não haja mais opção no CADASTRO DE RESERVA, o MUNICÍPIO poderá convocar as
licitantes remanescentes para negociação.

9.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e a
BENEFICIÁRIA não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá:

a) convocar os fomecedores integrantes do CADASTRO DE RESERVA para negociarem a
majoração dos preços, devendo restar comprovado que o novo preço ainda é mais
vantajoso à Administração, frente aos valores praticados no mercado. Caso não haja
mais opção no CADASTRO DE RESERVA, o MUNICÍPIO poderá convocar as licitantes
remanescentes para negociação;

b) no caso de fracasso na negociação, liberar os fornecedores do compromisso assumido,

caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da

penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados.

9.4. Não havendo êxito nas negociações o MUNICÍPIO deverá proceder á revogação da Ata
de Registro de Preços ou de item desta, adotando as medidas cabíveis para obtenção da
contratação mais vantajosa.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREGOS

10.1. O registro do preço do fornecedor será cancelado quando:

a) descumprir as condições desta Ata de Registro de Preços;

b) não retirar a nota de empenho ou assinatura do Contrato Administrativa no prazo

estabelecido nesta Ata, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado; ou

d) sofrer sanção prevista nos incisos 111 ou IV do art. 87 da Lei Federal n° 8.665/1993 ou no
art. 7» da Lei Federal n° 10.520/2002.

10.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas "a", "b" e "d" será
formalizado por despacho da CPL do MUNICÍPIO, assegurado o contraditório e a ampla
defesa.

10.3. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas nas alíneas "a" e "b" acarretará,
ainda, a aplicação das penalidades cabíveis, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

10.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento desta Ata, devidamente
comprovado e justificado;

Praça Teixeira de Freitas n". 72, Centro, CEP: 65.765-000-Doii* Pedro (MA) \
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a) por razão de interesse público: ou

b) a pedido do fornecedor.

10.5. Em quaisquer das hipóteses acima, concluído o Processo, o MUNICÍPIO fará o devido
apostilamento na ATA DE REGISTRO DE PREÇOS e informará aos BENEFICIÁRIOS a
nova ordem de registro.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREGOS

11.1. A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por órgãos e
entidades da Administração Pública ou entidades privadas que não tenham participado do

certame licitatório ("Carona"), mediante prévia consulta à CPL para adesão, desde que

devidamente comprovada a vantagem e observadas as normas em vigor.

11.1.1. Os órgãos e entidades que não participaram do Sistema de Registro de Preços,

quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão formalizar o processo
administrativo de adesão junto à CPL que se manifestará quanto á possibilidade de

adesão.

11.1.2. Caberá à empresa Beneficiária desta Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de
adesão, desde que este novo compromisso não prejudique as obrigações presentes e
futuras assumidas com o MUNICÍPIO.

11.1.3. As aquisições adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50%
(cinqüenta por cento) dos quantitativos dos itens registrados nesta Ata decorrente deste
Pregão.

11.1.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá
exceder, na totalidade, ao dobro de cada item registrado nesta Ata, independente do
número de órgãos não participantes que venham a aderir, conforme o art. 21, § 4®, do
Decreto Municipal n® 009/2021.

11.1.5. Após a autorização da CPL, o órgão não participante deverá efetivar a contratação
solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência desta Ata.

11.1.6. A CPL não responde pelos atos praticados no âmbito do órgão participante e do
carona.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES

12.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas,
sujeitará a Contratada às sanções previstas na Lei Federal n® 10.520/2002, aplicando-se,
subsidiariamente. a Lei Federal n® 8.666/1993.

12.2. Aplicando-se o disposto no art, 86 da Lei Federal n® 8.666/1993, o atraso injustificado na
entrega ou substituição dos produtos sujeitará a Contratada às seguintes multas de mora:

Prm^m T«ix*irti <!• n®. 73, Cartiro, CBPi 6S.7G8-000-Dom
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a) multa moratória diária de 0,5% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total
dos produtos entregues com atraso, até o limite de 10% (dez por cento);
b) multa moratória diária de 1% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total

dos produtos reprovados no recebimento provisório ou que apresentem defeito de
fabricação ou impropriedades, até o limite de 10% (dez por cento).

12.3. Diante da ínexecução total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item

anterior, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar á BENEFICIÁRIA as
seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.4. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas conjuntamente

com a prevista na alínea "b".

12.5. Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a

proposta, falhar ou fraudar na execução da contratação, comportar-se de modo ínidòneo. fizer
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará
impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, pelo prazo de
até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem
prejuízo da aplicação das multas previstas neste item e das demais cominações legais.
12.6. Caberá à Comissão de Fiscalização propor a aplicação das penalidades previstas,
mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição.

12.7. Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita à
BENEFICIÁRIA e publicação no Diário Oficial do Município - DOM. constando o fundamento
legal, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora.
12.8. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias corridos contados da
data da NOTIFICAÇÃO, em conta bancária a ser informada pelo Contratante.
12.9. Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela
Administração ou cobrados diretamente da BENEFICIÁRIA, amigável ou judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DAS COMUNICAÇÕES

13.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito desta Ata ou das eventuais e futuras
contratações, só produzirá efeitos legais se processada por escrito, mediante protocolo ou
outro meio de registro, que comprove a sua efetivação, não sendo consideradas
comunicações verbais.

Praça Taixaira de Freitas n®. 72, Centro, CEP: 65.765.000-Dom pWro (MA)
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA PUBLICAÇÃO

14.1, O MUNICÍPIO fará publicar o extrato da presente Ata de Registro de Preços na
imprensa oficial.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

15.1. Fica eleito o Foro da Comarca da cidade de Dom Pedro, Estado do Maranhão para
dirimir toda e qualquer questão que derivar da presente Ata de Registro de Preços e dos
respectivos Instrumentos Obrigacionais dela decorrentes.

Nada mais havendo a tratar, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços, na
presença das testemunhas abaixo declinadas, em 02 (duas) vias de íguai teor, obrigando-se
por si e sucessores para que surta todos os efeitos de direito, o que dão por bom, firme e
valioso.

Dom Pedro/MA, 21 de dezembro de 2023.

SÔNIA LÚCIA COl^ÊS ̂ ITOSÁ MACHADO
Secretária Municipal de Administração e Finanças

ÔRGÂO GERENCIADOR

BENEFICIÁRIO DO REGISTRO

Empresa: A. M. VASCONCELOS
CNPJ: 05.705.079/0001-70

Representante Legal: Antônia Mendes Vasconcelos
CPF: 799.XXX.XXX-34

Praça Teixeira de Freitas n". 72, Centro, CEP: 6S.765-000-Dom Pedro (MA)
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Ata de Registro de Preços n° 024/2023 - SEMAFÍN

Processo Administrativo n'' 2023.1018.002/2023 - SEMAFIN

Pregão Presencial n*" 001/2023 - CPUDP

VIGÊNCIA: 12 MESES

Este documento é parte Integrante da Ata de Registro de Preços n° 024/2023 - SEMAFIN,
celebrada entre o Município de Dom Pedro e a Empresa A. M. VASCONCELOS com preços
registrados, em face à realização do Pregão Presenciai n° 001/2023 - CPL/DP, tendo como
órgão Gerenciador a Secretaria Municipal de Administração e Finanças do Município de Dom
Pedro/MA.

OBJETO:

Registro de preço para futura e eventual contratação de pessoa jurídica para o fornecimento

de combustíveis (gasolina comum, óleo diesel comum e óleo díesel S-10), para
abastecimento da frota de veículos da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, que disponha

de pelo menos 1 (um) posto de abastecimento, que funcione diariamente, 24h, na zona

urbana dessa municipalidade.

QUADRO 1 - DADOS DA EMPRESA BENEFICIÁRIA

EMPRESA BENEFICIARIA: A. M. VASCONCELOS

CNPJ: 05.705.079/0001-70 FONE/FAX: (99) 3662-1262

"ENDEREÇO; Rod. BR 135, s/n®, KM 306,50- CEP: 65.765-000 - Bairro: Pedro I - Dom
Pedro/MA.
REPRESENTANTE LEGAL; Antônia Mendes Vasconcelos

CPF N®. 799.XXX.XXX-34

a Teixeira de Freitas n®. 72, Centro, CEPs 65.765-000-Dom Pedro (MA)
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QUADRO 2 - MATERIALREGISTRADO

ESPECIFICAÇÃO PARA
FORNECIMENTO^^) t»

DIESEL-S-10

DIESEL COMUM

GASOLINA COMUM

QTD. VLR.ANP VLR. ESTIMADO

310.000 R$ 6,22 R$ 1.928.200,00

290.000 R$ 6,04 RS 1.761.800,00

280.000 RS 5,40 RS 1.512.000,00

VALOR TOTAL REGISTRADO R$ 5.191,800,00

PERCENTUAL DE

DESCONTO (%)

1%

1%
1%

DIMENSIONAMENTO POR SECRETARIA

DESCRIÇÃO

DIesel S-10 - Oleo dieseí, uso:

automotivo, apresentação: com

biodiesel, composição:

concentração de enxofre 10 mg,kg

SEMUS SEMED SEMAS

105.000 105.000 I 100.000 O 310

Diesel comum - Oleo diesel, uso:

automotivo, apresentação: com LT

biodiesel
100.000 100,000 90.000 O 290

Gasolina comum - Gasolina, uso:

para automotivos, classificação:
comum. Indica de octanagem: iad
87 min.

100.000 100.000 50.000 30.000 280



A. M. VASCONCELOS

PROCURAÇÃO PARTICULAR

OUTORGANTE: A. M VASCONCELOS CNPJ:05,705.079/0001-70 INSC. ESTADUAL:
12.207 421-1, BR 135, KM 306 - DOM PEDRO-MARANHAO

OUTORGADO: DENNIS DE SOUSA MENDES, RG: 1715017 SESP/MA CPF: 650.837.063-
34, BRASILEIRO, CASADO, RESIDENTE NA RUA DUQUE DE CAXIAS N»

587, CENTRO DOM PEDRO/MA

PODERES: O OUTORGANTE QUALIFICA NESTE ATO REPRESENTADO, O SR DENNIS
DE SOUSA MENDES, NOMEIA-O E CONSTITUI SEU BASTANTE
PROCURADOR, OUAUFICA-0 COM PODERES ESPECIAIS PARA
REPRESENTÁ-LO JUNTO A ÓRGÁOS E ENTIDADES PUBLICAS E PRIVADAS
(MUNICIPAL, ESTADUAL, FEDERAIS E FILANTRÓPICAS), PARTICIPANDO DE
LICITAÇÕES, EM SUAS DEMAIS MODALIDADES, PODENDO EMITIR
PROPOSTA DE PREÇOS FORMULAR OFERTAS E LANCES VERBAIS
NEGOCIAR PREÇOS. EMITIR DECLARAÇÕES' INTERPOR RECURSO E
RENUNCIAR A SUA INTERPOSICÂO, ASSINAR CONTRATO, FIRMAR
ACORDOS, TERMOS DE COMPROMISSOS, ATOS DECLARATÔRIOS DE
RESPONSABILIDADE, PRATICAR TODOS OS DEMAIS ATOS PERTINENTES
AO CERTAME, ENFIM, PROMOVER E ASSINAR MAIS TODOS E QUAISQUER
ATOS QUE SEJAM NECESSÁRIOS AO FIEL CUMPRIMENTO DA
DECLARAÇAO ESPECIAL. QUE TUDO SERÁ DADO COMO BOM FIRME E
VALIOSO.

ESTA PROCURAÇÃO TERÁ VALIDADE DE 02(DOIS) ANO APÔS SUA DATA DE EMISSÁO.

Dom Pedro-MA, 26 outubro de 2022

"tC •»—

OUTORGANTE

Antònia Mandes Vasconcelos

RG: 031714992006-8 - —
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EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 024/2023 - SEIMAFIN

Ata de Registro de Preços n° 024/2023 - SEMAFIN; Processo: 2023.1018.002/2023 - SEMAFIN: Órgão
Gerenciador. Secretaria Municipal de Administração e Finanças. CNPJ n° 06.137.293/0001-30; Vigência da Ata:
12 (doze) meses, contados da data da sua publicação; Objeto: Registro de Preços tem por objeto futura e eventual
contratação de pessoa jurídica para o fornecimento de combustíveis (gasolina comum, óleo diesel comum e óleo
diesel S-10), para abastecimento da frota de veículos da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA. que disponha
de pelo menos 1 (um) posto de abastecimento, que funcione diariamente. 24h. na zona urbana dessa

municipalidade; Empresa Beneficiária: A. M. VASCONCELOS. CNPJ: 05.705.079/0001-70; Valor total

registrado: de R$ 5.191.800,00 (cinco milhões, cento e noventa e um mil e oitocentos reais), sendo R$

1.928.200.00 (hum milhão, novecentos e vinte e oito mil e duzentos reais) relativo a DIESEL - S-IO. R$

1.751.600,00 (hum milhão, setecentos e cinqüenta e um mil e seiscentos reais), a DIESEL COMUM e R$

1.512.000.00 (hum milhão, quinhentos e doze mil reais), a GASOLINA COMUM, e Percentual de desconto de
1,0% (um por cento) do preço médio apurado na bomba de combustível pela ANP na semana anterior ao

faturamento; Data da assinatura: 21 de dezembro de 2023.

Praça Teixeira de Freitas n». 72, Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro (MA).
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16.670<7; 14.207-7; 11.517-7; 11.S16-9) /Investimento para
GND 3 (Grupo da Natureza da Despesa das contas -14.851-2;
16.026-1) /custeio no valor de R$ 25.582,74 a serem executadas

diretamente de suas contas de origem, como refere o Termo de Ajuste
de Conduta, assinado entre os Agentes Financeiros - Banco do Brasil e
Caixa Econômica Federal e o Ministério Público Federal, o Município
impede transferir recursos disponíveis nas contas financeiras abertas
pelo Fundo Nacional de Saúde. Esta modificação serã inserida na LOA -
Lei Orçamentária Anual n« 183/2022 respectivo da LOA.
Art. 2> - Caso haja necessidade de CREDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR

seguiremos a inserção na LOA - Lei Orçamentária Anual n» 183/2022
respectivo da LOA de acordo com os aits. 42 e 43 da lei n». 4,320/64;

Art. 3> - Este decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Art.4> - Revogam-se as disposições em contrário.

Registre-se. Publlque-se. Cumpra-se.
GABINETE DO PREFEITO DE CEDRAL - MA, AOS 22 DIAS DO MÊS
DE DEZEMBRO DE 2023; 202« DA mDEPENp£âãÍu|:)^e DA
REPÚBLICA.

FERNANDO GABRIEL AMORIM CUBA

^^efeito Municipal
W Robri® °J

Publicado por DANjM COELHOB/BELO
Código Identificador. dc6eB365379d3d7^9999«69f20151c4

Ata de Registro de Preços no 024/2023 - SEMAFIN; Processo;

2023,1018.002/2023 - SEMAFIN; Órgão Gerenciador: Secretaria
Municipal de Administração e Finanças, CNPJ n» 06.137,293/0001-30;
Vigência da Ata; 12 (doze) meses, contados da data da sua publicação;
Objeto: Registro de Preços tem por objeto futura e eventual contratação
de pessoa jurídica para o fornecimento de combustíveis (gasolina
comum, óleo diesel comum e óleo diesei S-10), para abastecimento da
frota de veículos da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, que
disponha de pelo menos 1 (um) posto de abastecimento, que funcione
diariamente, 24h, na zona urbana dessa municipalidade: Empresa
Beneficiária; A. M. VASCONCELOS, CNPJ; 05.705.079/0001-70; Valor
total registrado: de R$ 5.191.800,00 (cinco milhões, cento e noventa e
um mil e oitocentos reais), sendo R$ 1,928.200.00 (hum milhão,
novecentos e vinte e oito mil e duzentos reais) relativo a DIESEL - S-10,
RS 1.751,600,00 (hum milhão, setecentos e cinqüenta e um mil e
seiscentos reais), a DIESEL COMUM e R$ 1.512.000,00 (hum milhão,
quinhentos e doze mli reais), a GASOLINA COMUM, e Percentual de

desconto de 1,0% (um por cento) do preço médio apurado na bomba de
combustível peia ANP na semana anterior ao faturamento; Data da
assinatura: 21 de dezembro de 2023.

Publicado por: JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código identificador 7ba2325aab65f89103bb5fl234558517

PREFEITURA MUNICIPAL DE DUQUE BACELAR

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO
AVISO DE CHAMADA PÚBLICA AGRICULTURA FAMILIAR N«

005/2023

AVISO DE LICITAÇÃO - CONCORRÊNCIA N«. 001/2023 - CPL/DP

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

A\nSO DE LICITAÇAo - CONCORRÊNCIA N». 001/2023 - CPL/DP

A Prefeitura de Dom Pedro, Estado do Maranhão, através da Comissão

Permanente de Licitação - CPL comunica aos Interessados que realizará
às 09h30mln do dia 30 de janeiro de 2024, na sala da Comissão
Permanente de Licitação, situada na Praça Teixeira de Freitas, n< 72,
Centro, nesta cidade, licitação, na modalidade Concorrência, tipo menor
preço, sob regime de empreitada por preço global, objetivando a
Contratação de empresa especializada para execução da obra: escola
09 salas do bairro alto do pacote - (1117946) FNOE, no município de

^^m Pedro/MA, com base no que consta no Processo ni)
^Í323.1107,001/2023 - 5EMED e na forma da Lei Federal n» 8.666/1993.
O Editai está à disposição dos interessados no Portal do Município
www.dompedro.ma.gov,br e na sede da Comissão Permanente de
Licitação - CPL, situada na Praça Teixeira de Freitas, n« 72, Centro, Dom
Pedro/MA, telefone (99) 9137-3808, de 2> a 6* feira, das 08h às 12h.

onde poderão ser consultados e obtidos gratuitamente, e fornecidos
elementos, informações e outros esclarecimentos sobre a licitação.

Dom Pedro - MA, 20 de dezembro de 2023.

joel Pinheiro de Assunção
Presidente da CPL

AVISO DE CHAMADA PljBLICA AGRICULTURA FAMILIAR N» 005/2023

A Prefeitura Municipal de Duque Baceiar/MA. por meio da Secretaria

Municipal de Educação-SEMEO torna público o EDITAL DE CHAMADA
PÚBLICA N» O0S/2O23-CPL/PMD6, para Aquisição de Gêneros
Alimentícios da Agricultura Familiar e de Empreendedor Familiar Rural
ou Suas Organizações, Visando Atender as Necessidades da
Alimentação Escolar dos Alunos Matriculados na Rede Municipal de
Ensino para o Exercício de 2024, aberta através do Processo

Administrativo N» 283.2023, para credenciamento de Grupos Formais e
Informais de Agricultores Familiares. Empreendedores Familiares Rurais
ou suas organizações e Fornecedores individuais, detentores de
DAP/CAF física ou jurídica, de abrangência local e regional, interessados
em fornecer gêneros alimentícios destinados ao atendimento da
clientela beneficiária do Programa Nacional de Alimentação Escolar -
PNAE, com fundamento no caput do art, 24 da Lei Federai no 8.666, de

21 de junho de 1993, no art. 14 da Lei no 11.947, de 16 de junho de
2009, na RESOLUÇÃO/ CO/FNDE N' 26, DE 17 DE jUNHO DE 2013, Com
as alterações introduzidas peia RESOLUÇÃO/CD/FNOE N° 4 DE 02 DE
ABRIL DE 2015, e demais normas que regem a matéria. Os interessados
que atenderem às exigências do edital deverão apresentar os
documentos de habilitação e projeto de venda até às 09:00 horas do
dia 12 de janeiro de 2024, no auditório da Secretaria Municipal de
Educação de Duque Bacelar. O Editai será disponibilizado, na íntegra, a
disposição dos interessados no endereço eletrônico
https://www,tcem8,tc.br/index.php/sistemas,
https://duquebacelar,ma,gov.br ou na Comissão Permanente de
Licitação - CPL. no horário das 08:00 às 12:00 horas. Demais
Informações poderão ser obtidas na Comissão Permanente de Licitação
da Prefeitura Municipal de Duque Bacelar/MA, Em 26 de dezembro de
2023.

Publicado por JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código Identificador: 43bS4Sb4d7695b89cl05b4343beccbcS josemir Ribeiro da Costa

Presidente da CPUPMDB

EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇO N« 024/2023 - SEMAFIN

EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇO N» 024/2023 - SEMAFIN

Publicado por: NAYARA CRISTINA ALENCAR GOMES
Código lder}tiflcador 572688a8042886fafea4bf534fí7ef21
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